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Este número da Revista Raízes publica o Dossiê “Reavaliando a Aquisição Institucio-
nal de Alimentos”, organizado pelos professores doutores Márcio Caniello (UFCG/PPGCS), 
Sergio Schneider (UFRGS/PGDR) e Rita Inês Paetzhold Pauli (UFSM), além de Danny Hun-
ter (GEF/UNEP/FAO/Biodiversity International), os quais, na Apresentação (também publicada 
em inglês), levam o leitor para uma viagem guiada pelo estado da arte das pesquisas que com-
põem este Volume.

O Dossiê reúne reflexões e análises de pesquisadores de Universidades brasileiras, da Eu-
ropa e da América do Norte, de Organismos Internacionais e Organizações Não Governamen-
tais sobre a temática das políticas públicas voltadas à aquisição de alimentos, uma inovação ins-
titucional importante no quadro do desenvolvimento rural contemporâneo e da segurança ali-
mentar das populações da cidade e do campo, de países desenvolvidos e em desenvolvimento.

O conjunto de dez artigos que compõem este número de Raízes – produzidos por pes-
quisadores que têm se dedicado a refletir sobre questões como a multifuncionalidade da agri-
cultura, as cadeias alimentares locais e as relações urbano-rurais, elementos permeados pelas 
conexões entre a produção e o consumo de alimentos e a participação das políticas públicas 
nesses processos – foram originalmente apresentados em Grupo de Trabalho que integrou a 
programação da Segunda Conferência Internacional de Agricultura numa Sociedade em Urba-
nização, realizada de 14 a 17 de setembro de 2015 em Roma.

A todos uma boa leitura!
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APRESENTAÇÃO

Márcio Caniello
Sergio Schneider

Rita Inês Paetzhold Pauli
Danny Hunter

Este Dossiê é fruto do esforço conjunto de pesquisadores com interesses convergentes, 
oriundos de diferentes países, instituições e áreas do conhecimento, que participaram do Gru-
po de Trabalho “Reavaliando a Aquisição Institucional de Alimentos”1, no âmbito da Segunda 
Conferência Internacional de Agricultura numa Sociedade em Urbanização, realizada de 14 a 
17 de setembro de 2015 em Roma, Itália2.

O evento teve por foco reconectar a agricultura e as cadeias alimentares com as necessi-
dades da sociedade a partir de questões relacionadas ao estado da arte das pesquisas sobre mul-
tifuncionalidade da agricultura, cadeias alimentares locais e relações urbano-rurais. Nesse con-
texto, o GT foi organizado com o objetivo de discutir a vasta variedade de mecanismos e dis-
positivos atualmente disponíveis para a aquisição pública e institucional de alimentos saudáveis 
produzidos por pequenos e médios agricultores ao redor do Mundo, na perspectiva da cons-
trução de estratégias alimentares mais sustentáveis, justas e eficientes.

Em virtude da qualidade dos trabalhos apresentados, os debates desenvolvidos no GT 
foram extremamente estimulantes, trazendo diversas contribuições e reflexões sobre a temáti-
ca da aquisição institucional de alimentos em países de diferentes regiões do mundo, revelando 
sua diversidade e importância na construção de sistemas alimentares mais sustentáveis. Por is-
so, na avaliação final dos trabalhos do GT, os componentes resolveram reunir os artigos apre-
sentados numa publicação especializada, elegendo Raízes para tal.

Em linhas gerais, os artigos aqui publicados refletem um debate teórico que girou em 
torno de três questões fundamentais: (i) como a aquisição institucional de alimentos é impul-
sionada por objetivos históricos, estruturas e processos distintos; (ii) como se configura a agen-

Tatiana Balem, Marco A. V. Fialho e Isabel C. L. da Silva
o pApel dA extensão rurAl nA construção do mercAdo InstItucIonAl dA AlImentAção 
escolAr no brAsIl ...............................................................................................................131

1 Coordenado por Camilo Lozano Torres (Wageningen-UR e UFRGS), Luana Swensson (FAO/Roma) e Sergio Schneider 
(UFRGS).

2 http://www.agricultureinanurbanizingsociety.com/

Antropólogo. Mestre em Antropologia Social e Doutor em Sociologia. Professor Associado do Programa de Pós Graduação em 
Ciências Sociais e da Unidade Acadêmica de Ciências Sociais da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). E-mail: 
caniello@ufcg.edu.br.

Sociólogo. Mestre e Doutor em Sociologia. Professor do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural e do Depar-
tamento de Sociologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: schneide@ufrgs.br.

Economista. Mestre e Doutora em Economia. Professora Associada do Departamento de Economia e Contabilidade da Univer-
sidade Federal de Santa Maria (UFSM). E-mail: rita.pauli@gmail.com.

Biólogo. Mestre em Tecnologia de Sementes. Doutor em Agricultura. Coordenador Geral do Projeto Biodiversidade para a 
Alimentação e Nutrição. Biodiversity International/FAO. E-mail: d.hunter@cgiar.org.
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Os pesquisadores também identificam alguns desafios e apresentam um conjunto de 
propostas para as perspectivas futuras das aquisições públicas e institucionais de alimentos. Um 
tema que merece ser investigado refere-se à questão das relações de poder entre os atores en-
carregados de conduzirem as políticas de compras públicas institucionais. Aspectos como a ex-
clusão ou discriminação de produtos e produtores em face do não atendimento da oferta de 
alimentos aos requisitos da legislação constituem-se, em muitos casos, mecanismos de segrega-
ção e limites para o acesso aos mercados. Outro tema que merece ser aprofundado refere-se à 
questão do aumento da escala e da capacidade de oferta de alimentos segundo os requisitos da 
demanda. Verificou-se que isolados e sem organização, os pequenos produtores de alimentos 
dificilmente serão capazes de acessar os mercados locais e abastecer a demanda de forma regu-
lar. Nesse sentido, surge a discussão sobre os mecanismos e estratégias mais eficientes de orga-
nização dos produtores, de tal forma que possam ganhar escala e atender mais eficientemente 
aos mercados. Por fim, também emergiu a questão das relações entre os atores privados, uma 
vez que os mercados alimentares são alvo de forte concorrência, restando em aberto a indaga-
ção sobre as condições e possibilidades de competição entre os pequenos produtores locais e 
as empresas de maior porte.

Concretamente, este Dossiê é composto por dez artigos que analisam processos e políti-
cas de aquisições institucionais de alimentos no Brasil, Canadá, Reino Unido, Dinamarca, Itá-
lia e pelo Programa Mundial de Alimentos para o Progresso (P4P) da ONU.

O primeiro artigo, de autoria de Lozano, Schneider, Swensson e Kelly, ressalta os ele-
mentos centrais para compreender as dimensões e os desafios que os programas alimentação 
escolar enfrentam, fundamentalmente em virtude de seu caráter inovador, a partir da análise 
de três contextos distintos: o P4P, o programa de alimentação escolar do Brasil e sistemas de 
compras públicas de alimentos na Europa. Os autores buscam explicitar uma visão geral do que 
se apresenta em comum nas diferentes situações e evidenciam o potencial transformador mais 
amplo desse processo em virtude de sua associação com valores como sustentabilidade, bem
-estar e justiça social. Concluem que a reforma das políticas publicas de alimentação escolar e 
o apoio dos governos não são suficientes se as instituições e leis necessárias para a operaciona-
lização dos programas não forem adaptadas às condições locais. Por outro lado, demonstram 
como as compras públicas ou as estratégias alimentares urbanas podem abrir espaços de mano-
bra para superar restrições fiscais, materiais e de governança, ressaltando que o papel dos ato-
res sociais é essencial e construtivo nesse processo.

A partir do enunciado de um novo conceito, “estrutura mediadora”, o artigo de Stahl-
brand – autora laureada com o prêmio de melhor trabalho apresentado na Conferência – pro-
põe uma reflexão sobre a “transição para a sustentabilidade” nos sistemas alimentares, enfa-
tizando que recursos, instalações e redes criam uma massa crítica que permite aos produtores 
“alternativos” acessarem os mercados institucionais. Considerando o florescimento recente de 
projetos alimentares sustentáveis nos países desenvolvidos, mas também a baixa participação 
de agricultores de médio porte nesse processo, a autora identifica nas universidades públicas – 
“instituições-âncora” – um espaço de oportunidade para a articulação dos dez atores que, se-
gundo ela, compõem a “infraestrutura mediadora”, assim viabilizando o encontro entre produ-
tores e consumidores nesse sistema alimentar renovador. Daí, o estudo de caso publicado nes-
te Dossiê, que envolve duas universidades inglesas e uma canadense, onde foram entrevista-
dos mais de 60 líderes de organizações não governamentais que atuam para fomentar a aquisi-
ção de alimentos locais sustentáveis produzidos e processados por agricultores “alternativos”.

O terceiro artigo, desenvolvido por Mikkelsen e Lundø, analisa um conjunto de políti-
cas públicas voltadas à aquisição de alimentos orgânicos para o abastecimento de serviços de 
alimentação alocados em instituições públicas na Dinamarca. Registrando que essas políticas 

da de aquisição pública de alimentos e as políticas de expansão, estruturas de governança e pro-
cessos projetados para possibilitar mudanças, coordenação, aprendizagem e adaptação; e (iii) 
como práticas diversificadas e disputadas de aquisição, fornecimento e  consumo podem levar 
a novas perspectivas ou ações políticas na construção de sistemas alimentares sustentáveis, jus-
tos e seguros, numa perspectiva participativa e democrática. 

É importante ressaltar que os artigos focalizam dois universos distintos, uma vez que os 
processos em curso nos países desenvolvidos e em desenvolvimento são diferenciados.  Os tra-
balhos sobre países europeus e da América do Norte mostram que as compras institucionais 
têm sido adotadas em localidades (municípios) e mesmo países (o caso da Dinamarca) em que 
há uma pressão de Organizações da Sociedade Civil para alterar ou mesmo amenizar os efeitos 
do sistema alimentar convencional sobre a saúde da população (especialmente problemas rela-
cionados à obesidade) e ambientais (tais como a questão dos resíduos alimentares). As iniciati-
vas locais estudadas mostram que há dois elementos interligados que são as forças propulsoras 
das mudanças: o primeiro refere-se ao papel dos atores da sociedade civil, sejam eles coletivos 
organizados como um movimento social ou mesmo indivíduos que se ligam a iniciativas mais 
pontuais, tais como companhas de solidariedade ou prestação de serviços; o segundo elemen-
to comum está no fato de que as iniciativas de relocalização dos processos de abastecimento se 
vinculam a questões mais gerais de defesa da produção e do consumo de produtos sustentáveis 
ou pelo menos práticas que dão suporte ao lema da sustentabilidade.

No caso dos países em desenvolvimento, as estratégias públicas de abastecimento ali-
mentar indicam que a presença do Estado e do poder público em geral é muito mais decisiva e 
tem um papel central. Na América Latina – e, particularmente, no Brasil onde os estudos aqui 
publicados se concentram – as políticas inovadoras de abastecimento se filiam a estratégias pro-
gramáticas mais gerais voltadas ao combate à fome e à redução da pobreza e da miséria, em-
preendidas por vários governos nacionais na primeira década do século XXI. Destarte, os pro-
gramas de compras governamentais apresentam um duplo objetivo: por um lado, atuar na se-
gurança alimentar da população de baixa renda e, por outro, fomentar um setor historicamen-
te alijado do desenvolvimento econômico e social nesses países, a agricultura camponesa ou fa-
miliar. Nesse sentido, os trabalhos ressaltam que as novas políticas de abastecimento desempe-
nham um papel importante na construção de mercados para a produção familiar camponesa 
e para a criação de demanda que antes era inexistente, num claro indício de que o Estado não 
precisa se restringir apenas ao financiamento e à fiscalização, mas pode ter um papel indutor e 
estimulador no quadro mais geral das relações econômicas e sociais. Um fator fundamental no 
âmbito dessas novas estratégias de desenvolvimento é a participação social na definição e im-
plementação das políticas públicas e, assim, os trabalhos mostram que os atores centrais desse 
processo são os governos em seus diversos níveis, e as organizações sociais, especialmente coo-
perativas e associações de produtores, que interagem em espaços de governança inovadores, 
como conselhos, colegiados ou fóruns democráticos.

Tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, os autores iden-
tificam dilemas dos processos de aquisição pública e institucional, que podem ser sumariados 
em cinco questões: (i) o papel, os impulsionadores e as barreiras das instituições responsáveis 
pelas compras de alimentos na integração de produtores de pequeno porte, assim como mu-
lheres e jovens dentro de mercados institucionais; (ii) o contexto e as dificuldades entre parti-
cipantes e agentes públicos na elaboração de regras, orçamentos, orientações nutricionais, pa-
drões de qualidade e experimentações em níveis locais; (iii) os impactos de rotação em merca-
dos de alimentos locais, desenvolvimento rural e subsistência de produtores de pequeno porte; 
(iv) o processo de incorporação da cultura nas licitações públicas; e (v) a emergência/reemer-
gência de cooperativas e dispositivos de organização coletiva dos agricultores.
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plicita claramente a baixa adesão das prefeituras às compras de gêneros da agricultura familiar 
para a merenda escolar, a pesquisa identifica dois discursos conflitantes (gestores públicos vs. 
agricultores e suas organizações) quanto às causas desse fraco desempenho. Os autores anali-
sam esses discursos, suas repercussões nos Fórum e nas “mesas de diálogo” realizadas nos mu-
nicípios e os confrontam com evidências empíricas e teóricas para proporem um quadro expli-
cativo da situação analisada.

O sétimo artigo, de Pauli, Schulz e Zajonz, analisa a dinâmica do PNAE nas escolas es-
taduais de um município de porte médio, Santa Maria, localizado no centro do estado do Rio 
Grande do Sul. Os autores evidenciam a importância do desenvolvimento do Programa vis a 
vis as percepções dos diferentes agentes envolvidos no processo, porém identificam a fragili-
dade de elementos infraestruturais das escolas, além da dificuldade em garantir com que todos 
os recursos do PNAE sejam efetivamente alocados no formato constante nas diretrizes do Pro-
grama. Outra constatação parte da identificação de um excesso de burocratização intrínseco à 
operacionalização do PNAE, o que não permitiria a aproximação efetiva de parte dos agricul-
tores familiares ao Programa com facilidade, o que acaba por incidir noutra ponta, isto é, as es-
colas enfrentam dificuldades no atendimento qualitativo devido à insuficiência de oferta de ali-
mentos saudáveis nos moldes específicos requeridos pelo Programa.

Já Lovo, Santandreu e Lopes Filho analisam a experiência do “Jardim Produtivo”, espa-
ço produtivo intraurbano, no processo de aquisição de hortaliças por escolas de Belo Horizon-
te, no contexto do projeto From Seed to Table (FST), promovido pela Ruaf Foundation em vá-
rias cidades ao redor do mundo. Os autores mostram uma preocupação que é crucial na lite-
ratura especializada e que combina a viabilidade econômica da agricultura urbana e o impacto 
dessa prática nas condições de vida das famílias dos agricultores participantes desse processo, 
e percebem que além de sua repercussão positiva na vida das famílias envolvidas diretamente a 
partir do autoconsumo, essa experiência vem contribuindo na promoção da segurança alimen-
tar e nutricional no município, inclusive permitindo maior desenvolvimento local. Os resulta-
dos incitam aos autores a enunciarem a necessidade de incorporação de mais espaços (públicos 
e privados) para a prática da agricultura urbana.

O artigo desenvolvido por Rambo, Costa e Laforga se refere a um escopo mais geral das 
políticas públicas de aquisição de alimentos. Os autores centram sua análise em três Progra-
mas, o PAA, o PNAE e o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social (PPAIS).  O ca-
ráter inovativo desses programas é discutido à luz de uma abordagem neo-shumpeteriana, cujo 
destaque focaliza a organização social das famílias, o que potencializa a aprendizagem coletiva 
incorporadora de novos atores sociais, condição sine qua non à sua participação nos mercados 
institucionais. Os autores enfatizam ainda a necessidade de revisar os mecanismos de coorde-
nação institucional em prol de um maior aprimoramento desses Programas.

Finalmente, Balem, Fialho e Silva demonstram como o serviço de extensão rural públi-
co exerce implicação decisiva na viabilização do mercado institucional da alimentação escolar, 
uma vez que mesmo havendo ambiente político favorável ainda seriam vislumbradas uma sé-
rie de deficiências na organização social e produtiva dos agricultores familiares. O estudo for-
nece elementos importantes para a compreensão das relações que se estabelecem entre o PNAE 
e o potencial da extensão rural, uma vez que no caso pesquisado, a tradição produtiva foi alte-
rada, o que é percebido em diversas regiões brasileiras. Os autores ressaltam a necessidade de 
ações articuladas entre os mediadores da política pública e a realidade agrícola local, para que 
os agricultores familiares possam atender de forma satisfatória às demandas institucionais e, 
consequentemente, estimulando maiores níveis de desenvolvimento.

(POPPs) possuem grande potencial vis-à-vis a magnitude das compras governamentais na eco-
nomia alimentar europeia, os autores ressaltam que elas inovam a definição de estratégias agrí-
colas e alimentares tradicionalmente reguladas pelo mercado. Destacam, ainda, que o engaja-
mento do setor público como “consumidor político” a dar exemplo para a sociedade pode vir 
a estimular o consumo de alimentos orgânicos no país. Assim, pontuam que as POPPs podem 
contribuir para a construção de sistemas alimentares mais sustentáveis na Dinamarca, mas que 
só um monitoramento criterioso pode avaliar sua efetividade. Nesse sentido, o artigo se baseia 
nos primeiros resultados da aplicação de um sistema de monitoramento das POPPs, instituído 
pelo governo dinamarquês, o qual revelou um significativo aumento no consumo de alimentos 
orgânicos no país entre 2013 e 2014, notadamente no setor público, aumento este estimulado 
por ações governamentais que incluem a certificação de serviços de alimentação públicos que 
oferecem itens orgânicos no cardápio e pela capacitação de trabalhadores do setor. Finalmen-
te, o artigo traz uma relevante discussão metodológica sobre a relação entre o monitoramento 
de políticas públicas e sua eficiência e eficácia.

O artigo de Beltrame, Oliveira, Borelli, Santiago, Monego, Rosso, Coradin e Hunter 
relata e analisa ações do projeto Biodiversidade para Alimentação e Nutrição (BFN) no Bra-
sil, conduzido numa parceria entre a Biodiversity International, governo federal, universida-
des, organizações não governamentais e outros colaboradores. O objetivo do projeto é estimu-
lar a inserção de produtos oriundos da fecunda biodiversidade brasileira em políticas e progra-
mas associados à “Estratégia Fome Zero”, notadamente o Programa de Aquisição de Alimen-
tos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Nesse sentido, o artigo ana-
lisa as oportunidades, barreiras, avanços e desafios para a consecução de tal objetivo por meio 
da análise dessa pauta em Conferências, Conselhos e Planos Governamentais vinculados à se-
gurança alimentar no país e pelo estudo de dois “casos” de inserção de alimentos da biodiversi-
dade brasileira na merenda escolar, o primeiro numa comunidade quilombola de Goiás e o se-
gundo numa comunidade caiçara de Ubatuba, São Paulo. Esses estudos de caso demonstram co-
mo as políticas públicas podem simultaneamente proteger a biodiversidade, revitalizar as cul-
turas alimentares tradicionais, promover as economias locais e proporcionar à população aces-
so a alimentos orgânicos, diversificados e saudáveis.

Belik e Fornazier colaboram neste Dossiê com um trabalho que descreve e analisa as 
compras de alimentos da agricultura familiar para a merenda escolar, no âmbito do PNAE, no 
maior município brasileiro, São Paulo. Os autores apresentam um foco analítico que consiste 
em promover incursões mais precisas quanto à capacidade de realização do que preconiza a lei 
quanto ao abastecimento das escolas públicas municipais paulistanas e avaliam que apesar dos 
avanços, tal processo vem ocorrendo de forma tímida, necessitando de aprimoramento e su-
peração de obstáculos relacionais entre as instituições, organizações e produtores envolvidos. 
A pesquisa efetuada pelos autores aponta para a necessidade de equacionar a situação de com-
pras de longas distância para que os objetivos do PNAE sejam atingidos, fundamentalmente no 
que concerne às compras de produtos frescos e saudáveis no município brasileiro que concen-
tra mais de 900 mil estudantes beneficiários dessa política pública.

Caniello, Caniello e Melo, autores do sexto artigo, se debruçam sobre a problemática 
da aquisição de gêneros da agricultura familiar para a merenda escolar no âmbito do PNAE 
por meio de um estudo de caso que envolve sete municípios pertencentes ao Território do Se-
ridó, na Paraíba. Relatando pesquisa-ação demandada pelos membros do Fórum Territorial – 
instância de governança participativa instituída nos quadros Programa Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT) – os autores analisam os resultados do 
processo de investigação/intervenção realizado pelo Núcleo de Extensão em Desenvolvimen-
to Territorial (NEDET) em parceria com os atores locais. Partindo de um diagnóstico que ex-
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This special issue is the result of a joint effort by researchers with converging interests, 
from different countries, institutions and areas of expertise, who participated in the Working 
Group (WG) on “Revaluing Institutional Food Acquisition”2 , during the Second Internation-
al Conference on Agriculture in an Urbanizing Society, held from 14 to 17 September 2015 in 
Rome, Italy3.

The event focused on reconnecting agriculture and food chains with the needs of soci-
ety considering issues related to the state of the art of research on multifunctionality of agricul-
ture, local food chains and urban-rural relations. In this context, the WG was organized with 
the objective of discussing the wide variety of mechanisms and tools currently available for 
the public and institutional acquisition of healthy foods produced by small and medium farm-
ers around the World, with a view to building more sustainable, fair and efficient institution-
al food strategies. 

Due to the quality of the papers presented, the discussions developed during the WG 
were extremely stimulating, bringing forth contributions and reflections on the institutional food 
acquisition in countries from different regions of the world, revealing their diversity and impor-
tance in the construction of more sustainable food systems. As a result, the WG’s participants 
decided to assemble the presented papers in a specialized publication, choosing Raízes to do so.

In general, the papers published here reflect a theoretical debate that revolves around 
three fundamental questions: (i) how institutional food acquisition is driven by different his-
torical objectives, structures and processes; (ii) how this has configured the public food acqui-
sition agenda, the expansion of policies, the governance structures and processes designed to 

1Translation: Daniela Moura de Oliveira Beltrame. Technical Revision: Lemuel Guerra.

2 Coordinated by Camilo Lozano Torres (Wageningen-UR e UFRGS), Luana Swensson (FAO/Roma) and Sergio Schneider 
(UFRGS).

3  http://www.agricultureinanurbanizingsociety.com
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enable change, coordination, learning and adaptation; and, (iii) how diversified and contested 
institutional food acquisition, supply and consumption practices may lead to new perspectives 
or political actions in the construction of sustainable, inclusive, just and secure food systems.

It is important to emphasize that the papers focus on two distinct contexts, since the 
processes underway in developed and developing countries are different. The studies on Euro-
pean and North American countries show that institutional food acquisition has been adopt-
ed in localities (counties and/or municipalities) and even Countries (as is the case of Denmark) 
where there is pressure from civil society organizations to modify or even mitigate the effects 
of conventional food systems on the health of the population (especially obesity-related prob-
lems) and of the environment (such as food waste issues). The local initiatives studied show 
that there are two interlocking elements that act as driving forces of change. The first refers to 
the role of civil society actors, whether they are organized collectively as social movements or 
even individuals who are linked to more specific initiatives such as solidarity or services. The 
second common element is that initiatives focused on relocating supply processes are linked to 
more general issues of defending the production and consumption of sustainable products or 
at least practices that support the sustainability motto.

In developing countries the role of the State is critical to support public food supply 
strategies. In Latin America, especially countries like Brazil, as shown by the studies published 
herein, innovative food supply policies are embraced by wider programs that focus on hunger 
and poverty reduction, undertaken by several national governments in the region in the last 
decade. Therefore, government food acquisition programs have a dual objective: on the one 
hand, to improve the food security of the low-income population and, on the other, to foster 
a historically neglected economic and social development sector in these countries, such as the 
peasants and smallholders. In this regard, the studies emphasize that the new supply policies 
play an important role in the construction of markets for family farmers by creating a demand 
that was previously non-existent. The authors clearly indicate that the role of the State can go 
beyond that of financing and supervision functions by inducing and stimulating economic and 
social relations in a broader perspective. A key factor that is highlighted in these new devel-
opment strategies relates to social participation in the definition and implementation of pub-
lic policies. The papers show that different stakeholders have a central role in this process, but 
governments at their different levels as  well as social organizations, especially cooperatives and 
producer associations, play a critical role in creative governance spaces such as councils, colle-
giate or democratic forums.

For both developed and developing Countries, the authors identify dilemmas of public 
and institutional food acquisition processes, which can be summarized as five main issues: (i) 
the drivers and barriers of institutions responsible for food acquisition and the integration of 
small producers, as well as women and young people, within institutional markets; (ii) the dif-
ficulties and restrictions of suppliers and public agents in the elaboration of rules, budgets, nu-
tritional guidelines and quality standards at the local/municipality levels; (iii) spin-off impacts 
on local food markets, rural development and the livelihood of smallholder producers; (iv) the 
process of incorporating culture into public bids; and (v) the role of cooperatives and new col-
lective arrangements for the social organization of farmers.

Researchers also identify challenges and present a set of proposals for the prospect of 
future studies on public and institutional food acquisition. One issue that deserves to be inves-
tigated is the power relations among the actors responsible for conducting institutional public 
food acquisition policies. Aspects such as the exclusion or discrimination of products and pro-
ducers in case of non-compliance with legal requirements constitute, in many cases, segrega-
tion mechanisms and limits to access the market. Another issue that deserves attention is the re-
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quired increase in the scale and capacity of food supply according to demand. It has been found 
that isolated and unorganized small food producers are constrained when trying to access local 
markets and supply demand on a regular basis. In this regard, the emerging question that arises 
is what are the most efficient mechanisms and strategies for producers’ organizations to scale 
up production and serve these markets more efficiently? Finally, the issue of relations between 
private actors has also emerged, since food markets are subject to fierce competition, and ques-
tions about the conditions and possibilities of concurrence between small local producers and 
larger companies remain an open issue.

This special issue comprises ten papers that analyze processes and policies for institu-
tional food acquisition in Brazil, Canada, the United Kingdom, Denmark, Italy and the UN 
World Food Programme Purchase for Progress (P4P) initiative.

The first paper, by Lozano, Schneider, Swensson and Kelly, emphasizes the central el-
ements to understanding the dimensions and challenges that school feeding programs face, 
due to their innovative nature, from an analysis of three different contexts: The P4P, Brazil’s 
school feeding program and public food acquisition systems in Europe. The authors seek to 
provide an overview of the common ground among the different selected contexts and high-
light the broader transformative potential of these processes due to their connections with val-
ues such as sustainability, well-being and social justice. The authors conclude that reform of 
public school feeding policies and government support are not enough if the institutions and 
laws necessary for the operationalization of programs are not adequately adapted to local con-
ditions. On the other hand, they demonstrate how public purchases or institutional urban food 
strategies can open up room for manoeuvre to overcome fiscal, material and governance con-
straints, emphasizing that the role of social actors is essential and constructive in this process.

From the statement of a new concept - “infrastructure of the middle”, Stahlbrand’s pa-
per – winner of the best work award at the Conference – proposes a reflection on the “transi-
tion to sustainability” in food systems, emphasizing that resources, facilities and networks cre-
ate a critical mass that allows “alternative” producers to access institutional markets. Consider-
ing the recent flourishing of sustainable food projects in developed countries, but also the low 
participation of mid-size farmers in this process, the author identifies in universities – anchor 
institutions – a space for articulation of the ten actors, identified, according to the author, as 
making up the “infrastructure of the middle” which facilitates the encounter between produc-
ers and consumers in this innovative food system. The case study involves two British and one 
Canadian university, where over 60 leaders from non-governmental organizations that pro-
mote the acquisition of sustainable local food produced and processed by “alternative” farm-
ers have been interviewed. 

The third paper, developed by Mikkelsen and Lundø, analyzes a set of public policies 
aimed at the purchase of organic foods for supplying food services located in public institu-
tions in Denmark. It is worth noticing that these policies - Public Organic Procurement Policies 
(POPPs) - have great potential vis-a-vis the magnitude of government purchases in the Euro-
pean food economy and the authors emphasize that the aforementioned policies innovate the 
definition of agricultural and food strategies traditionally regulated by the market. They also 
point out that the engagement of the public sector as a “political consumer”, by setting an ex-
ample for society, may stimulate consumption of organic foods in the Country. Thus, they ar-
gue that POPPs can contribute to the construction of more sustainable food systems but that 
careful monitoring is necessary to evaluate their effectiveness. In this regard, the paper is based 
on the initial results of the application of a POPPs monitoring system, established by the Dan-
ish government, which revealed a significant increase in the consumption of organic foods in 
the Country between 2013 and 2014, especially in the public sector, stimulated by govern-

mental actions that include the certification of public food services offering organic items on 
the menu and training of workers from the sector. Finally, the paper presents a methodologi-
cal discussion about the relationship between the monitoring of public policies and their effi-
ciency and effectiveness.

The paper by Beltrame, Oliveira, Borelli, Santiago, Monego, Rosso, Coradin and Hunt-
er reports and analyzes the actions of the Biodiversity for Food and Nutrition (BFN) project in 
Brazil, conducted in partnership with federal government, public universities, non-governmen-
tal organizations and other collaborators. The objective of the project is to stimulate the inser-
tion of nutritious products from native Brazilian biodiversity into policies and programs asso-
ciated with the “Zero Hunger Strategy”, notably the Food Acquisition Program (PAA) and the 
National School Feeding Program (PNAE). In this regard, the paper presents the opportunities, 
barriers, advances and challenges to achieve this objective through an analysis of this agenda in 
Conferences, Councils and Government Plans linked to food security in the Country and the 
study of two “cases” promoting foods from Brazilian biodiversity in school meals: the first in a 
quilombola community in Goiás State; and the second in a community in Ubatuba, São Paulo 
State. According to the authors, these case studies demonstrate how public policies can simul-
taneously protect biodiversity, revitalize traditional food crops, promote local economies, and 
provide people with access to organic, diversified and healthy food.

Belik and Fornazier collaborate in this special issue with a paper that describes and ana-
lyzes the purchases of foods from family farming for school meals in the National School Feed-
ing Program (PNAE) in São Paulo, the largest Brazilian municipality. The authors look at im-
proved ways to promote the capacity for achievement of legal determinations regarding the 
supply of the municipal public schools of São Paulo. In this sense, they conclude that despite 
the advances, this process has been occurring slowly, requiring improvements to overcome the 
relations between the public institutions, organizations and producers involved. The research 
carried out by the authors points to the need to take stock of the situation of long distance pur-
chases so that the objectives of the PNAE are reached, fundamentally in what concerns the pur-
chase of fresh and healthy products in the Brazilian municipality that concentrates more than 
900 thousand students that are beneficiaries of this public policy.

Caniello, Caniello and Melo, authors of the sixth paper, deal with the subject of the ac-
quisition of products from family farmers for school meals under the PNAE, by highlighting a 
case study involving seven municipalities belonging to the Seridó Territory, Paraíba State. Re-
porting on a research-action approach demanded by the members of the Territorial Forum – 
a participatory governance body set up under the framework of the National Program for the 
Sustainable Development of Rural Territories (PRONAT) – the authors analyze the results of 
the research/intervention process carried out by the Extension Nucleus in Territorial Develop-
ment (NEDET) in partnership with local stakeholders. Based on a diagnosis that clearly ex-
plains the low adherence of the municipalities to purchases from family farms for school meals, 
the research identifies two conflicting discourses (public managers vs. farmers and their organi-
zations) explaining the causes of this poor performance. The authors interpret these discours-
es, their repercussions in the Forum and in the “dialogue tables” held in the municipalities, and 
confront them with empirical and theoretical evidence to propose an explanatory framework 
of the situation analyzed. 

The seventh paper, by Pauli, Schulz and Zajonz, presents the analysis of the PNAE dy-
namics in public schools of a medium size city located in the middle of the of the Rio Grande 
do Sul State. The authors highlight the importance of the Program’s development vis-à-vis the 
perceptions of the different agents involved in it. However, they identify the fragility of the in-
frastructural elements of the schools, as well as the difficulty in ensuring that all PNAE resourc-
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es are effectively allocated according to their guidelines. Another finding is the identification of 
an excess of bureaucratization intrinsic to the operationalization of PNAE, which prevents the 
effective participation of family farmers, and which contributes to another constraint, that is, 
the difficulties in reaching a good level food service due to insufficient supply of healthy food 
in the specific ways required by the Program.

Lovo, Santandreu and Lopes Filho analyze the experience of the “Productive Garden”, 
an intra-urban productive space, in the process of purchasing vegetables with PNAE resourc-
es by schools in Belo Horizonte, Minas Gerais State, which occurs in the context of the From 
Seed to Table (FST) Project promoted by the Ruaf Foundation in various cities around the 
world. The authors highlight a concern that is crucial in specialized literature that the econom-
ic viability of urban agriculture is combined to impacts of this practice on participating family 
farmers’ livelihoods in this process.  They also point out that in addition to the positive reper-
cussions on the lives of the families directly involved by means of self-consumption, this expe-
rience has contributed as well to the promotion of food and nutritional security in the munici-
pality, including greater local development. The results encourage the authors to state the need 
to incorporate more public and private spaces for the practice of urban agriculture.

The paper by Rambo, Costa and Laforga refers to a more general scope of food acqui-
sition public policies, and also focuses analytically on the case of São Paulo municipality. The 
authors focus their analysis on three programs, the PAA, the PNAE and the Paulistan Program 
of Social Interest Agriculture (PPAIS). The innovative aspect of these programs is discussed in 
the light of a neo-Schumpeterian approach, which focus on the social organization of families, 
which enhances the collective learning that incorporates new social actors, a sine qua non con-
dition for their participation in institutional markets. As was similarly indicated by Belik and 
Fornazier, the authors emphasize the need to review the mechanisms of institutional coordina-
tion for the further improvement of these programs.

Finally, Balem, Fialho and Silva demonstrate how public rural extension services can ex-
ert a decisive role in enabling school feeding institutional markets, since even with a favour-
able political environment, a series of constraints in the social and productive organization of 
family farmers have been observed. The study highlights important elements for the better un-
derstanding of the relations that are established under PNAE and the potential of the rural ex-
tension since in the case studied traditional production has been modified, as also observed in 
other Brazilian Regions. The authors emphasize the need for articulated actions between pub-
lic policy mediators and the reality of local agriculture, so that family farmers can meet the in-
stitutional demands and, consequently, stimulate higher levels of development.

UNFOLDING MATTERS IN PUBLIC FOOD PROCUREMENT: CONTEXTUALIZING 
LESSONS AND STEPS FORWARD IN SCHOOL FOOD POLICY REFORM.

RESUMO

ABSTRACT
This article seeks to identify the core dimensions of and the challenges to innovative school food reforms. Aiming 
to frame the discussion, the article examines three school feeding strategies: the World Food Programme’s Purchase 
for Progress (P4P) programme, the Brazilian School Feeding Program, and the European Public Food Procurement 
system. The first part conceptually defines what is meant by innovative forms of school food procurement, especial-
ly regarding its underlying values. It shows that school food reforms go beyond improving access to food, enhancing 
educational outputs and supporting economic development goals. School feeding holds a transformative potential, 
insofar as institutional purchases become organized and develop in line with the goals of sustainable development, 
well-being and social justice. In the second part, we present contemporary examples of good school feeding practic-
es, whose elements might, or might not, be pertinent in particular cases. There are two main lessons emerging from 
our research. First, policy reform and governmental will are not enough, if the institutional and legal frameworks 
for operationalizing new school feeding programs are not adjusted to local conditions. Second, we argue that pro-
curement policies or city food strategies can open spaces of manoeuvre within fiscal, material and governance con-
straints, although the role of social actors is essential and constructive for the success of nesting policy innovations. 

Key words: public food procurement policy; school food; family farming; smallholder farmers

REPENSANDO AS COMPRAS PÚBLICAS DE ALIMENTOS: CONTEXTUALIZANDO 
LIÇÕES E AVANÇOS NAS REFORMAS DAS POLÍTICAS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

Este artigo busca identificar as dimensões centrais e os desafios que os programas alimentação escolar estão enfren-
tando para inovar. Para dimensionar a discussão, o artigo analisa três experiências e seus respectivos contextos que 
são o sistema de compras do Programa Mundial de Alimentos para o Progresso (P4P), o programa de alimentação 
escolar do Brasil e sistemas de compras públicas de alimentos na Europa. A primeira parte do trabalho apresenta as 
características conceituais do que se entende por reformas inovadoras na aquisição pública de alimentos para as es-
colas, especialmente em relação aos seus princípios subjacentes.  Indica-se que as reformas nos sistemas de alimen-
tação escolar vão além de ampliar o acesso aos alimentos, ou melhorar os resultados no desempenho educacional 
bem como apoiar o alcance de metas de desenvolvimento econômico. Na verdade, a alimentação escolar torna-se 
uma chave da transformação dos sistemas alimentares escolares à medida que as compras institucionais passam a 
se organizar e desenvolver de forma integrada aos objetivos da sustentabilidade, bem-estar e justiça social. O arti-
go também apresenta exemplos contemporâneos sobre os elementos que podem ou não ser pertinentes em contex-
tos particulares. Duas lições principais podem ser tomadas a partir de nossa pesquisa. Em primeiro lugar, a reforma 
das políticas públicas de alimentação escolar e o apoio dos governos não são suficientes se as instituições e leis ne-
cessárias para a operacionalização dos programas não forem adaptadas às condições locais. Em segundo lugar, de-
monstramos que as compras públicas ou as estratégias alimentares urbanas podem abrir espaços de manobra para 
superar restrições fiscais, materiais e de governança, embora o papel dos atores sociais seja essencial e construtivo.

Palavras-chave: políticas públicas de aquisição de alimentos; alimentação escolar; agricultura familiar; pequenos agricultores
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INTRODUCTION

Major food systems contradictions (un-
dernutrition, malconsumption, social injustice 
and environmental degradation) can be ad-
dressed by the power of the public plate (Mor-
gan and Sonnino, 2008; Smith et al., 2016). In 
this regard, school feeding programmes (SFPs) 
have emerged forcefully onto the food policy 
agenda in the last decade. Unlike in the past, 
SFPs are seen today as a major policy instru-
ment able to tackle, at the same time, food ac-
cess and food availability challenges (Sonnino 
et al., 2014). Moreover, they hold the poten-
tial for: improving public health nutrition out-
comes; ensuring the right to food; enhancing 
students’ performance, enrolment and atten-
dance rates; tackling gender imbalances; and 
bridging rural development to food access pro-
grammes (Panel, 2015). In this context, Ashe 
and Sonnino (2012) contend that school food 
systems “...are poised to address both modes of 
the food security crises [hunger and obesity]; 
integrate systemic, structural and environmen-
tal with behavioural approaches, and comprise 
far-reaching, system-wide efforts that influence 
the wider functioning of the food system”.

Research on SFPs highlights the chal-
lenges to bringing about more sustainable 
forms of public procurement. The approaches 
to the implementation of SFPs differ accord-
ing to the country’s economic development 
strategy, goals and orientation of food (secu-
rity) policy, overall public health nutritional 
status, food balance, sources of funding, po-
litical culture and governance architecture. 
These differences are also reproduced in in-
tervention frameworks in different contexts. 
‘Creative food procurement’, a European nar-
rative, refers to conform to multilevel public 
procurement rules while taking into account 
economic, social, and environmental values 
when providing food to school children. In-
stitutional markets, a framework found in 
Brazil, refer to the creation of rules to enable 
the participation of family farmers in public 
tendering. Thus, it aims to promote sustain-
able rural development, since it suggests the 
creation of a fair market for regional and lo-

cal food products. The United Nations agen-
cies advance the Home-Grown School Feed-
ing (HGSF) framework aiming to reduce ru-
ral poverty while tackling under-nutrition and 
hunger through SFPs. The HGSF programmes 
are intended to be sustainable, meaning that 
they should be nationally and locally owned. 
Thus, sustainability is defined as the transition 
from an externally funded and implemented 
programme to a programme designed and im-
plemented through national policies and strat-
egies, and necessarily involving local commu-
nity and producers. 

So far, however, the three aforemen-
tioned frameworks have been separately de-
bated and not much has been written about 
their substantial differences and resemblanc-
es. This paper aims to contribute to advance 
this debate focusing on the World Food Pro-
gramme’s Purchase for Progress (P4P) pro-
gramme, and other initiatives in Brazil and 
in Europe. These three cases are representa-
tive of low, middle and high income contexts. 
Despite this difference, as we will discuss in 
the paper, the analyses of SFPs reform gen-
erally feature three core components: re-lo-
calization, smallholder farming participation, 
and public health nutrition. Based on an in-
depth analysis of key literature, case studies, 
and policy documents, this paper provides im-
portant insights into the potential of SFPs in 
the field of sustainable interventions. 

1. conceptuAl bAckground of sfp reform.

In the past, school feeding was more 
concerned with nutrition, education, and so-
cial protection. Today, a growing body of re-
search shows the capacity of SFPs to steer 
and (re)configure food systems. SFPs are seen 
as both a space for transitioning to more in-
clusive, equitable, ecological regenerative, 
healthier food systems (Morgan and Sonnino, 
2008) and a place for the exercise of food de-
mocracy, food security and food rights (Trich-
es and Schneider, 2010). In this view, SFP 
holds the potential to link local farming sys-
tems, family farmers’ economies and region-

al foodscapes to school meals. The intellec-
tual archaeology of this narrative is arguably 
built upon three significant fields in the criti-
cal agri-food scholarship. 

 The first core value informing school 
food reforms emerges from debates on food 
system (re)localization projects. Mainly con-
structed in opposition to large and industrial-
ized supply chains, this view is based on the 
idea that shorter food chains re-produce mul-
tiple synergies across multiple elements and 
activities of the food system. There are many 
examples, but, in short, the merits of re-local-
ization strategies are held in terms of: social 
and nutritional quality of food, attributes of 
relations between producers and consumers, 
responsiveness of local food systems to global 
pressures, civic involvement and social inter-
action, re-allocation of economic gains into lo-
cal economies, and geographical distance from 
the place of production to places of consump-
tion (Sonnino, 2010). A celebration of the lo-
cal that goes together with major criticism. 
Opponents of the ‘farm to school’ design, 
who branded it as the ‘local trap’, claim that 
instead of infusing other values into the food 
chain, the formalization of public contracts re-
produces cost minimization strategies, logic of 
competition and the dismantling of welfare state 
responsibilities through dominant neo-liberal 
structures (Allen and Guthman, 2006). 

Another body of literature reinforces 
the perils of equating local foods with health-
ier and sustainable diets. For instance, Ed-
wards-Jones (2010) claims that in the UK local 
food is not always superior to non-local prod-
ucts in terms of impact on climate change and 
on the health of consumers. Cross et al. (2009), 
comparing health status of farm workers in 
UK, Spain, Kenya and Uganda, conclude that 
transitioning from global- to local-based food 
systems can have unintended consequences in 
low income countries, especially in relation to 
labour rights compliance of global vis-a-vis lo-
cal food chains.

In response to the criticism, scholars call 
for a more pragmatic locus regarding localiz-
ing foods served at public canteens (Goodman 
et al., 2011). The notions of cosmopolitan and 

defensive localism are advanced in an attempt 
to synthesise this debate (see, Morgan, 2010). 
By conceptualizing space as relational, cosmo-
politan strategies depict the ‘local’ as recur-
sive, inclusive, and open to negotiation. Thus, 
localizing public food procurement is not sim-
ply a matter of choosing between global or in-
dustrialized foods and local or artisanal foods. 
It is rather about integrating social, environ-
mental, and economic targets into public pur-
chasing culture. In contrast, in defensive strat-
egies, local is self-referential, elitist, politically 
closed and defines localization as a goal rather 
than a process. This distinction opens up the 
possibility for school feeding programmes to 
undergo incremental and bottom-up changes – 
no matter how entrenched they may be in the 
functioning of contemporary forms of capital-
ism and its supporting neo-liberal values (Son-
nino, 2010). 

The second major influence on tradi-
tional SFPs thinking has been the relation be-
tween food security and the development of 
markets for smallholders – a phenomenon 
broadly called HGSF by multilateral organiza-
tions, or institutional markets in Brazil. Pow-
erful normative arguments and figures sup-
port this observation (e.g., Gelli et al., 2012). 
On one hand, concessional food aid under-
mines or bypasses national agricultures (Fried-
mann, 2005). Thus, by strengthening nation-
al food markets a country’s food capacity can 
be substantially broadened (Schneider et al., 
2016). On the other hand, widening the ac-
cess to institutional markets can generate in-
come, which in turn contributes to protect the 
social reproduction of family farmers. As these 
latter supply about 70% of the world food sta-
ples, family farming is, therefore, the pillar of 
world food availability. In short, access to in-
stitutional markets creates both rural liveli-
hood prospects and stable food supply. How-
ever, in crafting economic incentives for small-
holder farmers, major obstacles emerge, espe-
cially when facing routinized practices of insti-
tutional procurement (table 1). 
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Table 1. Main barriers To sMallholder 
parTicipaTion in school food Meals

barrier deTail

Policy regime Public procurement does not prioritize sus-
tainable purchases nor smallholders’ foods 

Legal issues Country general procurement law limits entry 
to institutional markets to few participants 

Tendering process
The framing of public bids and contracts does 
not match to the logic and organizational ca-

pacities of smallholder farmers

Support to
 smallholder farming

In many low and middle income countries, 
there is no institutional and policy architec-

ture dedicated to smallholder farming

Food standards Food safety compliance prevents the partici-
pation of family farmers 

Level, nature and 
governance of 

funding

The commitment of either international do-
nors or national governments to school food 

reform is not reflected in the allocation of 
funds. Donor paternalism or concessional 

food aid embitters relationships and prevents 
the design of comprehensive programmes. 
Poor harmonization of local tendering with 

international funding culture.

Procurement 
manager perception

Cost perceptions, poor knowledge of local 
agriculture, lack of leadership, organizational 

inertia, and regulatory confusion

Appropriate cooking 
facilities and staff

Smallholder and family farmers’ staple foods 
require culinary processes. And, in many cas-
es, there is a lack of built infrastructure and 

human capital to support this activity.

Scale
Supplying food to large school food districts 
requires heavy logistical infrastructure and 

quantity/quality management skills

Source: the authors

Another question worth asking is about 
what farming systems and social relations are 
(re)produced by institutional markets. At an 
analytical level, this observation is grounded 
on the value chain approach adopted by ma-
ny governments and international agencies. 
An attitude that aims to link school food to 
farmers by taking smallholders generally as ra-
tional actors who make decisions based sole-
ly on economic interest. Besides disregard-
ing socio-cultural practices, this assumption 
underestimates the key role of other values 
and multiple negotiations among the supply 
chain actors. This is to say that most of the 
times, the design of SFPs is disconnected from 
the ‘local rules of the game’(Sumberg and Sa-
bates-Wheeler, 2011). Hence, outcomes are 
likely to differ from those envisaged at oth-
er scales.

The third core value within the school 
food reform debate emphasizes that bimod-
al forms of food insecurity go beyond nutri-
tion transition (FAO, 2012). It revises the re-
lationship between people’s deteriorating nu-
tritional status, agricultural regimes and sus-

tainability. From this perspective, the coexis-
tence of obesity and hunger, in many aspects, 
relates to a mono-functional character of the 
intensive food regime. It is mono-functional 
because it focuses on making available more 
calories, whereas nutritional and environmen-
tal aspects, access to food and social justice are 
given less significance.  Consequently, there is 
a call for considering public health outcomes 
in the design of food policies – as Lang (2010) 
writes, it its necessary to take into account “all 
diet-related ill-health, not just hunger”. 

Some authors suggest that the three 
core values and key messages of SFPs can be 
integrated into a single frame of action. Mor-
gan and Sonnino (2010), for instance, suggest 
that SFPs must be considered from a whole-
school approach “that embeds the healthy eat-
ing message into a wider educational package 
that stresses the positive links between food, 
fitness, health, and both physical and mental 
well-being”. Alternatively, Wiskerke (2009) 
proposes to embed school reform into an al-
ternative food geography. From this perspec-
tive, SFP reform implicates connecting pub-
lic and private actors, embedding public sec-
tor into the regional economy, and intertwin-
ing school food with quality of life, health, so-
cial inclusion, regional economy education 
and environment. 

Much of the aforementioned literature 
takes SFPs to be an emergent or transitional 
food system that is reproduced – or protect-
ed – through the performance of a greener, 
welfare state. By emphasising that sustainable 
development is about injecting environmental 
and social justice perspectives into economic 
policies (Lang and Barling, 2013), the state is 
viewed as a legitimate institution, able to reg-
ulate, facilitate cultural change, and counter-
balance free movement of global capital (Mor-
gan and Sonnino, 2008). More importantly, it 
has more resources than any other producer, 
processor, distributor, retailer, or consumer in 
the food chain. Hence, it is argued that pub-
lic purchasing decisions can achieve the gov-
ernment function of providing public goods 
and services at large scale, while enhancing 

ecological, social, and economic outcomes at 
many levels. An aim further encapsulated in 
what Giddings et al. (2002) label “three pil-
lars”, Lehtonen (2004), “three spheres”, Hen-
riques and Richardson (2013), “triple bottom 
line”, and Morgan and Sonnino (2008), the 
three fundamental and normative principles 
of sustainable development: economy, envi-
ronment, and society.

In picking our way through these con-
ceptual debates, we are broadly sympathetic to 
the view that people in different contexts, spac-
es and time have different priorities, needs, in-
terests and answers. The process of re-scaling 
the food system, re-valuing the role of small-
holder farmers, nurturing school menus, chal-
lenging intensive foodscapes, and re-imagining 
SFPs’ change is based on social relations. How-
ever, context specific processes delineate pro-
curement trajectories that can be analysed in 
terms of political, environmental, and social 
forces leading to the implementation of SFPs 
across geo-histories. In the next section, we 
will explore to what extent and how the dis-
cussions on sustainable school food procure-
ment and its features – re-localization, small-
holder farming participation, and public health 
nutrition – have composed the design and im-
plementation of SFPs in different contexts.

2. WORLD FOOD PROGRAMME’S 

PURCHASE FOR PROGRESS (P4P)

In countries characterized by wide-
spread food and nutrition insecurity, SFPs’ 
values are associated with social policies (like 
safety nets), education and child development. 
Indeed, SFPs link the promises of breaking in-
tergenerational poverty with reduction of un-
dernourishment, promotion of school atten-
dance and better learning outcomes. Never-
theless, countries in utmost need for SFP are 
the least covered, and eighty three percent of 
funds for these programs come from inter-
national development organizations (WFP, 
2013).  Accordingly, sustainability within UN 
system is sharply defined in terms of the tran-

sition from dependence on donors, to nation-
al funding. A dependency historically materi-
alized in food ‘donations’ or food purchased 
from big traders, using donors’ resources. One 
promising policy to break this arrangement is 
HGSF or food purchase from poor smallhold-
er farmers. In this regard, in 2002, the Unit-
ed Nations Hunger Task Force (UNHTF) pro-
posed the HGSF as a win-win initiative for re-
ducing food insecurity. One year later, UN-
HTF and the African Union New Partnership 
(NEPAD) referred to HGSF as ‘An African 
solution for an African problem’. The pro-
gram regards particularly to public procure-
ment as a prime tool for the reduction of rural 
poverty. However, in the following years, only 
five out of twelve African nations involved in 
the initiative adopted HGSF guidelines. 

One major barrier to the adoption of 
HGSF has been WFP’s general procurement 
scheme. It gives little room for flexibility in 
contract negotiations, choosing suppliers, 
food safety and quality standards, as well as 
payments schemes. Paralleling this situation, 
recurrent fiscal constraints favour economies 
of scale to the detriment of atomized purchas-
es from smallholders. Facing this multi-lay-
ered policy challenge, WFP launched a five 
years’ pilot programme aiming to increase 
smallholder’s access to markets, agricultur-
al productivity (especially staple foods) and 
post-harvest handling skills. 

The implementation of P4P in 20 pilot 
countries rested on three pillars: (i) demand – 
by testing innovative ways of buying food, us-
ing adapted contractual mechanisms and pro-
moting marketing opportunities for smallhold-
er farmers; (ii) supply – by investing in capac-
ity building with the support of different part-
ners; (iii) learning and sharing – by gathering 
lessons on effective approaches to link small-
holder farmers to markets and sharing such les-
sons with governments and other stakeholders 
to support market development efforts (WFP, 
2012). From September 2008 to December 
2013, P4P bought food worth over US$148 
million, which was used primarily for school 
meals, though also for other WFP operations. 
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2.1. p4p procurement modAlItIes And crIterIA

The P4P pilot provided WFP with the 
opportunity to adapt its procurement poli-
cies and procedures. Under WFP’s standard 
procurement procedures for competitive ten-
dering, the organization buys large quantities 
of food, mainly from well-established trad-
ers and processors. These traditional proce-
dures follow WFP general procurement pol-
icy based on cost-efficiency, timeliness, trans-
parency and appropriateness to beneficia-
ries’ needs. While WFP conventional procure-
ment practices select suppliers able to provide 
substantial quantities of graded commodities 
in a timely and reliable manner, its procure-
ment policy also states that, when conditions 
are equal, priority shall be given to purchas-
ing from developing countries. Thus, the im-
plementation of P4P can be seen as a contin-
uation of food procurement from developing 
countries suppliers. Nevertheless, it intends to 
achieve higher social benefits through buying 
food from smallholder farmers (Fig 1). 

Fig 1. P4P Intervention Target (adapted from WFP, 2012)

WFP adapted its traditional procure-
ment procedures and instruments to the capac-
ities and characteristics of smallholder supply-
ers (Table2). The most relevant mechanisms for 
changing procedures cover three areas: con-
tracting procedures, payments, and logistics.  
New modalities of contracting mechanisms in-
cluding direct contract, soft tenders, and for-
ward contracts were also introduced and test-
ed. The type and success of the contracting 
mechanisms differ from country to country de-

pending on the commodity, capacity of farmer 
organizations and local market structures. 

Table 2. coMparison beTween wfp sTandards 
(naTional/regional) and p4p procureMenT 

procedures 

paraMeTer
regular local/regional 

wfp procureMenT
wfp procureMenT 

Through p4p

Suppliers

Pre-qualified suppliers 
(mostly larger traders) with 
legal standing, financial ca-
pacity, delivery capacity and 
good performance record

Pre-qualified farmer
 organizations and small 

and medium traders

Contract-
ing mecha-

nisms
Competitive tenders

Direct contracts
Soft tenders

Forward contracts
Warehouse receipt system

Price
Determined by authorized 

contracting mechanisms but 
not to exceed import parity

Determined by autho-
rized contracting mecha-
nisms but not to exceed 

import parity

Quantities
Preference for relatively 

large quantities
It will consider much 

smaller quantities to ac-
commodate suppliers’

 capacity

Perfor-
mance bond

5-10 %
None

Quality
WFP Standards 

WFP Standards 

Bagging Bagged in 50 kg bags and 
marked with WFP logo

Flexible to accommodate 
capacity of supplier (WFP 
may subside marked bags 

and/or waive marking)

Delivery 
terms

Delivery duty unpaid (DDU) 
to specified WFP warehouse 

on specified date

Flexible (WFP may col-
lect the commodity, mod-
ify delivery to the nearest 
warehouse, allow extend-

ed delivery times etc.)

Payment 30- 60 days ≤ 14 days

Source: Adapted from WFP, 2012 

These mechanisms were introduced 
on the premise that the support received 
from P4P for collective marketing and qual-
ity improvement would allow farmers’ or-
ganizations to gradually acquire the capabil-
ities needed to supply to WFP. Equally rele-
vant is the fact that P4P aims to identify barri-
ers and challenges to local procurement with-
in the scope of international development, of 
donors and recipients formal agreements, and 
of implementation of HGSF. In other words, 
P4P was also a laboratory for the WFP to as-
sociate its purchasing power and procurement 
practices with policy and market structures in 
the global South. In the following, we present 

the challenges and lessons learnt in the fields 
of policy formulation and implementation.

2.2. p4p mAIn bArrIers to And lessons In buyIng 
food from smAll-holders.1

The design and implementation of an 
institutional procurement initiative requires a 
holistic approach. Enough food supply and in-
stitutional will are key elements. However, it 
is necessary to develop, address, and coordi-
nate various elements regarding policy devel-
opment, legal frameworks, and demand and 
supply issues. 

2.2.1. Demand side: Developing procurement 
mechanisms that respond to smallholders’ capacity

Payment time lags, transport and logis-
tics, and particularly a complex procurement 
procedure were identified as the main opera-
tional barriers for smallholders to participate 
in P4P. As a response, WFP succeeded in devel-
oping and testing a series of tools for improve-
ments like shorter payment time, flexible and 
customized transport and logistics systems. It 
customized the administrative procedures and 
harmonized different contractual mechanisms 
to meet smallholders’ capacity. In other words, 
the demand side also changes when food pro-
curement targets smallholder farmers.

Concurrently, at national level, the 
main challenge is to adapt WFP procedures to 
public procurement regulation. Those legisla-
tions generally impose a bidding process that, 
similarly to the WFP standard bidding, hin-
ders the participation of local and smallholder 
producers. In simple words, smallholders can-
not compete with larger producers and trad-
ers under the same conditions. This stands es-
pecially when competitive bidding combines 
centralized governance architectures (FAO, 

2013). The challenge is how to shape public 
procurement legislation to accommodate new 
procurement procedures capable of simulta-
neously taking into account the capacities and 
characteristic of smallholder suppliers (and, in 
this sense, being ‘smallholder friendly’) and 
maintaining the core principles that protect 
the interests of the public buyer.

2.2.2. Supply side: dealing with smallholders’ 
constraints 

WFP organizational and financial ca-
pacity can be tailored for the formation of lo-
cal markets based on: procedures designed for 
smallholders; enhancement of smallholders’ 
technical knowledge (post-harvest handling, 
logistics and value addition through reduction 
of costs and of food losses and improvement 
of quality control and standards); and devel-
opment of marketing skills (associations’ man-
agement and governance, negotiation and ad-
vocacy, etc.). Capacity building in all these ar-
eas was provided through partnerships with 
private and public actors, producing particu-
larly good results in countries where nation-
al programmes already existed and into which 
P4P could tap, demonstrating the importance 
of a favourable policy-enabling environment 
(see, Kelly and Mbizule, 2014). The key le-
gal issues intrinsically related to enabling insti-
tutional procurement from smallholder farm-
ers are: (i) regulation of public procurement; 
(ii) food safety and sanitary legislation; (iii) 
legal structure and regulation of smallholder 
producers’ organizations (iv) development of 
operational definitions of smallholders at na-
tional level (v) adequate legislation and frame-
works for smallholder credits and extension 
services. Other legislations such as contract 
law, rules on land tenure, organic production, 
and tax legislation are also relevant for creat-
ing enabling environments. 

1The analysis of P4P experience is based on FAO’s work and case studies developed by the Rural Infrastructure and Agro-In-
dustries Division (AGS). The case studies on seven P4P pilot countries are available at http://www.fao.org/ag/ags/ivc/institu-
tional-procurement/en/ 



24 25

Finally, and despite P4P’s investments 
in building capacities among smallholders or 
institutional buyers intention to harmonize 
procurement rules, there is still much research 
to conduct, especially in regard to the multi-
plicity of actors and knowledges participating 
in the provision of food in countries where is-
sues of market formation and distribution re-
main a challenge. Often, traders and well-es-
tablished economic relations of the locale ap-
pear to be better suited to the needs and pro-
duction capacities of small producers than 
those advanced in HGSF. This is to say that 
bypassing traditional food traders and long-
standing market practices should be assessed 
in the concreted and not taken for granted as 
negative at the time of the  design of localized 
forms of SFPs.

3. LINKING FAMILY FARMERS TO 
SCHOOL MEALS: SOME LESSONS FROM 
BRAZIL

In line with HGSF principles, in Brazil, 
sustainability aligns social and nutritional val-
ues i.e., it means ensuring family farmers’ ac-
cess to institutional markets, while enhancing 
the nutritional status of students. However, 
contrary to what is generalized in HGSF, Bra-
zil built up a supportive legal environment to 
enable family farmers and procurement man-
agers to construct regional and local institu-
tional markets. There is, moreover, another 
relevant difference. Food security is a social 
right that emphasizes the role of the State in 
respecting, protecting, promoting and provid-
ing access to sustainable (adequate) food. The 
Law Nº 11.947, issued in 2009, empowers 
sub-national units to use public procurement 
to further family farming economy, by means 
of a policy that explicitly links sustainable ru-
ral development to food re-localization. 

The social construction of the school 
feeding law, which operationalizes the right to 
food in the schools, has been widely studied in 
Brazil (e.g., Triches, 2015; Vicente-Almazan 
et al., 2016). In short, the main forces behind 
the formulation of this law are: the country 

re-democratization, family farmers’ struggles 
to find fair markets, the political advocacy of 
their organizations, participation of food and 
nutrition security community in policy design, 
and the political will to reform the overall 
food security situation. The implementation 
of this law and its social benefits are further 
studied in other articles in this special issue. 
However, it is important to recall the coex-
istence of undernourishment and over-nour-
ishment among children and young people in 
Brazil – a new bi-modality of the food inse-
curity equation that affects social groups his-
torically subject to limited access to adequate 
foods (Sidaner et al., 2012). Hence, a ‘double 
burden of malnutrition’ creates the more re-
cent ground for intervention through SFPs, so 
that to enhance food access and promote con-
sumption of fresh and semi-processed foods.

In a sense, the question of school food 
procurement in Brazil is no longer about 
changes in metagovernance structures – al-
though there is still much to reform. The pub-
lic procurement question in Brazil, we argue, 
is about how to capture at multiple levels and 
scales the sustainable values promoted by SFPs 
– i.e., fair markets for family farmers, local, 
regional and organic foods, public health nu-
trition, and food democracy. Our research 
shows that, at the state levels, two interrelat-
ed dimensions can reinforce the role of insti-
tutional markets: fostering intra-ministerial 
collaboration and adapting decentralized pub-
lic food procurement to upstream and down-
stream needs.

3.1 fosterIng IntrA-mInIsterIAl collAborAtIon 
And InterAgency coordInAtIon

Different ministries, food agencies, and 
regulatory schemes take part in achieving the 
goals of SFP reform. Common to all these is 
their multi-faceted nature. Some are in charge 
of building physical infrastructure, providing 
extension services and credit, while others, 
for instance, regulate food safety, provide nu-
tritional advice, manage education, and regu-
late SFP procurement processes.  This, in turn, 

calls for an also multi-faceted legal, policy and 
institutional environment. Thus, for instance, 
the administrative and regulatory structure of 
SFP, managed by the National Fund for the De-
velopment of Education (FNDE), can bene-
fit from analyses and indicators produced by 
the national food security system or from food 
based nutritional guidelines. In this sense, there 
is much to be accomplished if the goal is to 
advance complementary core messages. The 
low level of policy harmonization between the 
2014 Brazilian food-based dietary guidelines 
(issued by the Ministry of Health) and the nu-
tritional recommendations of FNDE can be 
seen as a symptom of policy framework dis-
connection. Whereas the general dietary guide-
lines of 2014 give a robust though simple cul-
tural recommendation that minds the environ-
ment, SFP reform frames nutrition in techni-
cal terms attentive to rural developments. Both 
could potentially create synergies across differ-
ent food systems if the environmental, cultur-
al and social goals converged to a clear point 
of reference. Another challenge, from the state 
perspective, is that of fostering regional and 
municipal interdepartmental coordination. 
Although the agricultural extension agencies 
(EMATER) and procurement managers often 
cooperate, this cooperation is rather based on 
personal relations (Balem, 2015). The region-
al and municipal food and nutritional securi-
ty councils can facilitate the institutionalization 
of  SFPs innovations. 

3.2 AdAptIng decentrAlIzed publIc food pro-
curement to upstreAm And downstreAm needs.

In general, decentralised public food 
procurement systems are considered more 
effective for reducing waste, avoiding large-
scale fraud, improving responses to con-
sumers’ needs, and connecting rural devel-
opment to city needs. A decentralised SFP 
means that there are more opportunities for 
the municipalities to foster local-city linkag-
es that suit family farmers and schools, with 
spill-over benefits for the community (Triches 
and Schneider, 2010). In addition, it is at de-

centralised local levels that dietary preferenc-
es of students can be fine-tuned for seasonal-
ity, cultural and nutritional values. However, 
decentralisation requires city or municipal in-
vestments (Fernandes et al., 2016), but in ma-
ny small municipalities investments in school 
food infrastructure are rather limited. Thus, 
federal or state investments in such SFPs can 
enhance the programme outcomes.

Furthermore, procurement managers’ 
priorities can be a source of competing inter-
ests and claims. This reflection comes specifi-
cally into play regarding federal and local lev-
els. The conflicting values of the school feed-
ing and the general procurement law 8.666 – 
value for money – diminish the potential of 
school food reform (Froehlich and Schneider, 
2013). This is the case, for instance, where 
municipalities set prices based on wholesale 
or supermarkets prices, reproducing the log-
ic of economies of scale, rather than the fam-
ily farming economy. Another example of 
competing interests over school meals is the 
dissension between state and municipal led 
SFPs. By large, municipal managed food sys-
tems represent a more systematic answer to 
the challenges of the school food reform. But, 
the integration of state schools into the mu-
nicipal educational system requires long-term 
perspective, political will and clear lines of re-
sponsibility. 

Despite these challenges, a detailed 
analysis of the driving forces that induce school 
food reform in cities shows the key role of di-
eticians as effective enablers at the political, 
administrative, and commercialization levels. 
This includes mobilizing internal resources to 
harmonize conflicting procurement values, 
empowering the formation and working of 
the school feeding councils, and negotiating 
food qualities. Moreover, they are key actors 
in envisioning and materializing new forms of 
provision routines.  This observation suggests 
that there are key actors connecting federal 
interest on SFP with municipal school food 
strategies, who are major drivers for SFPs re-
form. For example, although in Garibaldi, RS, 
local, organic, and family farming based food 
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procurement began with changes in national 
legislation, the previous existence of a farm-
ers’ cooperative can be accounted for its rap-
id adoption. Thus, family farmers’ participa-
tion is not ensured by only changing procure-
ment laws or adapting municipal contracting 
culture. On the contrary, their supply capac-
ity and ability to maintain commercial rela-
tions with the state are of equal importance 
when constructing a strong provision frame-
work over time and space.

These few instances of the major chal-
lenges facing school food reform in Brazil sug-
gest the need for further research2. Additional 
inquiries might include the size of the school 
food district, polycentric governing structure 
in large cities, the volume and quality of food 
required, public health nutritional needs, in-
stitutional procurement capacities and partic-
ular foodscapes.

4. GREENING THE REALM: THE CASE 
OF SCHOOL FOOD REFORM IN 
EUROPEAN CITIES. 

In welfare oriented societies, the pub-
lic sector represents a significant part of the 
procurement. In the European Economic ar-
ea, it accounts for about 16% of GDP. On-
ly in the UK, for instance, public sector agen-
cies serve around 3.5 million meals per week-
day, or €2.36 billion a year, and half of this 
amount goes to buy food for schools (Morgan 
and Sonnino, 2008). Differently from both 
HGSF and the Brazilian case, in the EU, the 
central values attached to the school food re-
form stem from environmental and food qual-
ity concerns. Indeed, environmental priori-
ties are put forward to greening public pro-
curement. This is to say that the imperative 
to reduce GHG emissions, and to protect nat-
ural resources or landscapes is thought to be 
achieved by means of buying more organ-

ic, seasonal, local and fresh foods. Likewise, 
school food procurement managers aim to 
foster healthier eating habits by intervening in 
the kind of food being provided. 

In general, however, European agri-
food institutions are nested in a particular 
view of green consumerism, green choice or 
green economic growth – a weak form of ‘eco-
logical modernization’ (Horlings and Mars-
den, 2011). This is often referred to in policy 
documents as resource efficient and low car-
bon economy. A policy orientation reinforcing 
neo-liberal market philosophy, which tends to 
outsource social food services such as school 
canteens, enforces procedures aiming ‘fair’ 
competition (non-discrimination principles) 
and contract award criteria based on the low-
est price. Indeed, while large catering compa-
nies dominate the institutional market, their 
adherence to sustainable and public health 
values remains controversial (Wiskerke, 2009)

From a food policy perspective, schol-
ars point that SFPs design and implementation 
are part of a complex process of interactions, 
in which regulatory regimes are re-interpret-
ed. In other words, the capacity to engage with 
values beyond the ‘green culture’ lies in the 
city level. Indeed, EU procurement rules ap-
ply to all countries, but national food cultures 
and the general role attributed to the public 
sector help to explain existing differences be-
tween public purchasing practices and the sus-
tainable values in SFP (Sonnino, 2009). Thus, 
it is argued that cities are the place where local 
SFP initiatives aiming to promote sustainabil-
ity collide with the food system’s contradic-
tions and the particular implementation strat-
egies. As a result, school food reform takes dif-
ferent forms, especially concerning interactive 
processes of localization and political forces.

The most cited example of these inter-
actions is the case of Rome. This city adopted 
an incremental approach to School Food re-
form, as shown in Table 3. It included organ-

2 The socio-economic and socio-spatial dynamics of school food reform in Brazil is part of a sub-research theme of a Marie 
Curie Initial Training Network funded by the European Commission. Information about the PUREFOOD network can be 
found at http://purefoodnetwork.eu/. The final research report of the Brazilian cases is expected to be released in 2016 in a 
PhD thesis of the first author of this article.

ic products (environmentally friendly prod-
ucts), Protected Designation of Origin (PDO) 
and Protected Geographical Indication (PGI) 
products (territoriality and traceability), fair 
trade bananas and chocolate bars (social sus-
tainability), improvement of kitchens and eat-
ing environments (food culture), education 
projects (food literacy) and waste reduction 
and re-use (CO2 reduction). This approach 
has redefined quality of the service and creat-
ed synergies across the three pillars of sustain-
ability (Sonnino, 2009; Barling et al., 2013). 
As to the compliance with procurement rules, 
there is an award criterion that does not chal-
lenge the EU non-discrimination principles in 
particular, or cost reduction strategies at more 
general level (see table 3).

Table 3. an exaMple of an increMenTal 
approach To school food reforM 

Stage Food quality requirements overtime

Phase 1: 
2002 - 
2004 

Prerequisites for contract allocation for catering com-
panies were based on: inclusion of fresh organic fruit 

and vegetables during the first year of contract; organ-
ic legumes, bread, baked products, pasta, rice, eggs, and 
canned tomatoes during the second year; only vegeta-
bles with a short harvesting season (peas, green beans, 
and spinach) could be supplied frozen. Contracts were 

awarded on a 100-point award system in which the 
price proposed accounted for 51 points, also counting 
organization of the service (30 pts), food education (15 
pts), additional organic & PDO/PGI products (4 pts)

Phase 2: 
2004 - 
2006 

Outline of more specific requirements, including: sea-
sonality or summer and winter menu design; variety or 
no meal to be served more than once every five weeks; 
territoriality or certification of meat products, bread 

baked and packaged within six hours and consumed no 
longer than 12 hours after packaging; harmonization of 
programme with dietary guidelines of the Italian Insti-

tute of Nutrition

Phase 3: 
2007–
2012 

Additional criteria comprised: social inclusion or design 
of ethnic menus; and environmental sustainability or the 
use of low-impact detergents, bio-degradable plates, re-

cycling plans; and food miles

Phase 4: 
2013–
2018 

Further principles included: More local products (within 
150 kms); fresh fish instead of frozen, sourcing products 
from social co-operatives, reduction of energy consump-

tion, and re-use of leftovers from school canteens 

Source: adapted from (Sonnino 2009, Barling, Andersson et 
al. 2013)

A recent three years’ project, ‘Food-
links3’, took the Rome observations further 
and studied the potential of SFP to engage in 
sustainable transitions in five EU cities (Smith 
et al., 2016). As in the Brazilian case, politi-

cal will translates into adequate provision of 
resources, procurement managers’ compro-
mise and motivations, networking among 
key stakeholders, and appropriate infrastruc-
ture. Likewise P4P, there is a complicated and 
multi-layered system of procurement rules 
and cultures, which can (or cannot) be sub-
ject to reinterpretation for fostering changes. 
At the same time, diversity rather than regu-
larity characterizes the efforts to procure food 
based on values beyond its nutritional con-
tent. These new values associated with school 
food include from civil society participation 
to coping with health inequalities, from re-
ducing water pollution to culinary innovation. 
In this context, it is concluded that policy in-
novations stemming either from environmen-
tal, legal or public health concerns can have 
positive impacts on any other of these pillars 
(Smith et al., 2016).

A further factor behind the endurance 
of school food reform is political continu-
ance. Indeed, challenging the lowest cost cul-
ture requires support from the municipal gov-
ernment. Within this context, mobilizing pub-
lic health nutrition seems to be more effective 
than environmental or localization arguments 
(Moragues et al., 2013). Nevertheless, the big-
gest challenge to scaling out school food re-
form is put by the strict regulation based on the 
best value’ or ‘the economically most advanta-
geous tender’. Moreover, as in the case of P4P, 
fiscal constraints in public administration make 
this challenge especially hard to overcome.

5. WORKING WITHIN THE FRINGES 
OF CHANGE, EMERGING ISSUES IN 
SCHOOL FOOD PROCUREMENT.

We showed some valuable experiments 
interweaving public food procurement with 
genuine food security or sustainable food sys-
tems. They emerged across different geo-his-

3 The Foodlinks project (http://www.foodlinkscommunity.net/foodlinks-home.html) aimed to develop and experiment with 
new ways of linking research to policy-making in the field of sustainable food consumption-production. Concerning school 
feeding, it studied five EU cities where creative procurement has been successfully implemented. The full research report can 
be found at: (http://www.foodlinkscommunity.net/fileadmin/documents_organicresearch/foodlinks/publications/Foodlinks_re-
port_low.pdf)
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torical contexts and scales. Some have moved 
forward, while others dissolved. The per-
sistence of initiatives is related to a dispersed 
set of food policies and practices, in a prag-
matic but meaningful way. In this sense, small 
scale menu planning deals with well-circum-
scribed challenges, while procurement pol-
icies at larger scales open spaces for action. 
None of the two processes occurs without the 
struggles of civil society, family farmers and 
municipal actors over the conditions defining 
what constitutes ‘adequate’ school meals. In 
other words, reforming SFP is a political pro-
cess, in which power relations might either 
hinder or enhance the option for more sus-
tainable initiatives. 

In all three cases, civil society organisa-
tions played a fundamental role in instigating 
school food reforms. They exposed the con-
tradictions of the industrialized food systems 
and generated demands within the state or su-
pra-state spheres. In Europe, for instance, the 
worsening of population’s health (especial-
ly regarding obesity issues) and environmen-
tal issues (such as pollution and food waste) 
led social actors to develop efforts and de-
mands to create city food policies and estab-
lish food councils. By the same token, orga-
nized civil society in Brazil influences policy 
making at higher levels as a result of long pe-
riods of poor food access. Therefore, the con-
struction of food security as a matter of social 
rights puts forward various initiatives aiming 
to link supply and demand. Similarly, civil so-
ciety participation in the United Nation system 
moved forward the conventionalized food aid 
framework towards initiatives such P4P. 

Regarding sustainability, civil society, 
state and food producers alike consider local-
ization an important route to it, though be-
ing not the only one. Such route, however is 
outlined in different ways. P4P aims to reduce 
smallholders’ poverty – and aspires to mul-
tiply its effects throughout local agriculture. 
Indeed, boosting supply, which is considered 
one of the challenges to food security, is in-
herently linked to fighting poverty. Yet supra-
national organizations frame sustainability in 

terms of a country’s self-sufficiency in financ-
ing school food.  In the case of Brazil, the na-
ture of institutional markets answers to ‘fami-
ly farming’ demands, while improving decen-
tralization and meals quality amid a nutrition 
transition panorama. In addition, school food 
reform in Brazil aims to rise incomes in poor 
rural settings. However, localizing and foster-
ing family farmers’ participation in the school 
food system does not mean that reducing pov-
erty among local producers is a priority, since 
pupils remain as the primary target of policy 
design. In this case, additional social policies 
have substantially contributed to poverty re-
duction in the rural, particularly rural retire-
ment schemes, minimum wage policies, uni-
versal health and education, and direct cash 
transfers. In other words, SFP in Brazil is part 
of a national food security strategy. On the 
other hand, rural poverty is absent from the 
European debate, and environmental claims 
are raised for favouring local food consump-
tion and production. 

In framing SFP as a tool for fostering 
new relations of production-consumption, the 
state plays a key role. For instance, in Brazil, 
the state created new commercial channels for 
family farmers and a new set of qualities for 
consumers and procurement managers. This 
is a clear indication that the role of the State 
goes beyond financing and inspection. It ac-
tively participates in the creation of alterna-
tive food economies by incorporating new so-
cial, economic and nutritional values into the 
procurement culture of cities. Furthermore, 
smallholder participation in institutional mar-
kets have opened new channels and pathways 
for exchange of knowledge, which in turn 
generate processes of innovation and learn-
ing. These experiences could be important for 
both gaining access to other markets and gen-
erating commitment towards more sustainable 
forms of producing and consuming food. Al-
ternatively, in Europe, linking supply and de-
mand goes beyond matters of covering the ba-
sic needs of producers and consumers. The 
green state often indicates a shift in priorities 
towards less industrialized food systems.  Cit-

ies design urban food strategies – such as SFP 
– to foster new spatial and economic relations, 
like investing in local-regional or fair food 
economies. However, in our account, the no-
tion of ‘green state’ can be misleading in medi-
um and low income countries. This is because 
greening priorities can mask low levels of so-
cial protection against marked inequalities. 

 While in P4P capacity building is ad-
dressed to the supply, in Europe, foodscapes 
are reshaped on the demand side by building 
adequate kitchens and eating environments, 
promoting education and training for catering 
staff, and moving towards a whole-school ap-
proach. It can be argued that both approach-
es can learn from each other. P4P can invest 
in school kitchen infrastructure and capacity 
building for WFP procurement officers; and 
city food strategies might consider to take up 
extension services aiming to provide healthier 
food options to people. 

Finally, it can be said that SFP reform 
varies according to the context and the insti-
tutional framework in which it is embedded. 
The institutional structure that organizes SFP 
governance follows different legal procedures, 
according to the state’s characteristics and 
the public procurement organizational struc-
ture. Another important aspect refers to poli-
cy objectives sought within the three SFP ap-
proaches. While in Brazil there is an attempt 
to strengthen local economies, especially small 
farming, the P4P model aims to strengthen 
agri-food production in general, not necessari-
ly a place-based development. Finally, Europe-
an programs are characterized by favouring the 
provision of distinct food products, aimed at 
creating spaces for the emergence of consum-
er-producer relations that embrace more sus-
tainable routines.

OLD AND NEW CHALLENGES: SOME 
FINAL COMMENTS.

The issues discussed in this paper lead 
us to ask about progresses made and challeng-
es to institutional school food procurement. 
In concluding, we could refer to Maxwell 

and Slater’s (2003) work on food policy per-
sistence and novelty.  The old school of food 
policy design aimed to address undernutrition 
and hunger. In doing so, it tackled problems 
related to children’s school performance, as-
sistance and nutritional status. Despite some 
advances, research interrogates SFP’s limits, 
especially in relation to prevalence of stunt-
ing, wasting, and micronutrient deficiency dis-
orders (Bhutta et al., 2013; Panel, 2015). On 
the supply side, old challenges were framed 
in terms of low food production and delivery 
capacity at national level, which in turn be-
came a justification to buy foods from any-
where, produced outside the vicinity of cit-
ies and schools. In fact, private and large ca-
tering companies monopolize SFP around the 
world. Finally, a third feature of SFP is relat-
ed to the kind of food offered. Even today, 
school meals are not daily cooked and made 
from fresh foods. This contributes to make in-
dustrialized products an usual component of 
children’s food habits, to the detriment of re-
gional food cultures. 

In the last two decades, however, there 
have been significant advances in understand-
ing the potential of school meals. The de-
mand for food is now seen as a potential mar-
ket for local farmers and food entrepreneurs. 
In addition, the amount of financial resourc-
es that school feeding programs can inject in-
to the local economies is considerable. These 
facts are of prime importance when one takes 
into account that a significant proportion of 
the world poor population lives in rural ar-
eas. Hence, SFPs have come to be perceived 
as drivers for local development, especially in 
poor countries and regions.

Another key aspect shown in this arti-
cle is that there are legal instruments and gov-
ernance mechanisms that make possible the 
inclusion and participation of small farmers 
in these markets. Moreover, what seems to be 
more promising is that locally designed school 
food markets are not a point of arrival but a 
passage. School food provisioning can create 
learning processes and build skills, which can 
allow smallholder producers to have access to 
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other markets.  In this sense, it is worth bring-
ing back the recommendations of the Global 
Panel (2015). The report considers essential 
to integrate food policies and public health 
nutrition actions with initiatives that integrate 
agricultural and rural development. 

Finally, there is not an ideal model to 
be followed in the pathways of SFP reform. 
The cases presented here can be seen as ex-
amples of good practices. Specific contexts, 
geo-histories and social situation will demand 
diverse institutional and organizational re-
sponses. Moreover, the interaction of small-
holders or family farmers with procurement 
managers creates moments when procure-
ment values are reshaped in ways that slight-
ly, but sometimes significantly, alter the en-
trenched and routinized forms of institutional 
food procurement.
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A TYPOLOGY OF “INFRASTRUCTURE OF THE MIDDLE” IN UNIVERSITY FOOD 
PROCUREMENT IN ENGLAND AND CANADA: ELABORATING THE “TO”

 IN “FARM TO CAFETERIA”

RESUMO

ABSTRACT
This article introduces a new term – “infrastructure of the middle”  – and explains how it helps 
understand how sustainability transition will happen in the food system. The evidence comes 
from 67 interviews with leaders of university food procurement initiatives in England and Cana-
da. As founder and former president of the civil society organization which played a central role 
in the Canadian example, I bring a perspective informed by praxis, both as a practitioner and as 
a scholar applying Sustainability Transition Theory. I adapted the term infrastructure of the mid-
dle from Kirschenmann et al.’s concept of “agriculture of the middle”, which describes the mid-
size farms and ranches most at risk in a globalized food system. Infrastructure of the middle re-
fers to the resources and networks that create a critical mass, enabling mid-size sustainable food 
producers to meet the needs of foodservice clients, especially public sector institutions.

Keywords: Infrastructure of the Middle; University Food Procurement; Sustainability Transition.

UMA TIPOLOGIA DA “INFRAESTRUTURA MEDIADORA” NA AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTOS POR UNIVERSIDADES NA INGLATERRA E NO CANADÁ: ELABORANDO 

O “PARA” NO “FAZENDA PARA O REFEITÓRIO”

Este artigo introduz um novo termo – “infraestrutura mediadora” – e explica como esse con-
ceito pode ser instrumental para o entendimento da transição sustentável nos sistemas alimen-
tares. Para tal, parte de um estudo de caso em duas universidades inglesas e uma canadense 
por meio da realização de 67 entrevistas com atores envolvidos em iniciativas de aquisição de 
alimentos sustentáveis nessas universidades. Como fundadora e presidente de uma ONG que 
desempenhou um papel central no exemplo canadense, a abordagem traz uma perspectiva in-
formada pela práxis, mas também mediada pela reflexão acadêmica, por meio da aplicação da 
Teoria da Transição para a Sustentabilidade. Adaptado de conceito original de Kirschenmann et 
al., o termo “infraestrutura mediadora” refere-se a recursos, instalações e redes que criam uma 
massa crítica que permite aos produtores de alimentos de médio porte atender às necessidades 
dos consumidores, especialmente em instituições públicas.

Palavras-chave: Infraestrutura mediadora. Aquisição de alimentos por universidades. Transição 
para a sustentabilidade
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INTRODUCING ”INFRASTRUCTURE OF 
THE MIDDLE”

 This article introduces a new term – in-
frastructure of the middle – and explains how 
it helps understand how sustainability transi-
tion will happen in the food system. The ev-
idence comes more than 60 interviews with 
leaders of university food procurement initia-
tives in England and Canada. As founder and 
former president of Local Food Plus, the civ-
il society organization which played a central 
role in the Canadian example, I bring a per-
spective informed by praxis, both as a prac-
titioner and as a doctoral candidate writing 
about an application of Sustainability Transi-
tion Theory (STT). 

I adapted the term “infrastructure of 
the middle” from Kirschenmann et al.’s con-
cept of “agriculture of the middle”, which de-
scribes the mid-size farms and ranches most at 
risk in a globalized food system. These farms 
and ranches “operate in the space between the 
vertically-integrated commodity markets and 
direct markets” (KIRSCHENMANN et al., 
2008, p. 3). They are big enough to meet the 
quality needs of large-volumes purchasers, but 
not so big that they are locked into commod-
ity production for the global industrial food 
system (Idem). 

In this article, I use the term “infrastruc-
ture of the middle” to emphasize the essen-
tial role of infrastructure in connecting mid-
size farmers to regional public institutions – 
an opportunity for large-volume sales. Usual-
ly, such institutions rely on global distribution 
and foodservice corporations, which typically 
exclude mid-size farmers and processors. Infra-
structure of the middle refers to the resourc-
es, facilities and networks that create a criti-
cal mass, enabling alternative food producers 
to meet the needs of high volume, high profile 
foodservice clients, especially public sector in-
stitutions. Like mid-size farmers, infrastructure 
of the middle is disappearing (CONSTANCE 
et al., 2014; NOLAN, 2010; WALKOM, 2008, 

2013), and needs to be strengthened if sustain-
able local food is to become the norm.

Infrastructure is commonly defined as 
“the basic physical and organizational struc-
tures and facilities (e.g. buildings, roads, pow-
er supplies) needed for the operation of a so-
ciety or enterprise”1. With food systems, this 
usually refers to roads, warehouses, process-
ing and distribution facilities. Infrastructure of 
the middle, by contrast, is an expansive term 
that also includes “soft” infrastructure. In ef-
fect, infrastructure of the middle encompasses 
the moving parts of a socio-technical system 
needed for food system transformation.

 This article will present a typology for 
infrastructure of the middle, and place it in 
the context of SST. I extend the range of STT 
to public sector food procurement and argue 
that public sector procurement – specifically 
at universities – is a key tool for sustainabili-
ty transition. The STT framework used in this 
article is a modified version of the Multi-Lev-
el Perspective (MLP), an approach to sus-
tainability transition elaborated by GEELS 
(2002, 2004, 2005, 2007, 2010, 2011). I 
have modifed the MLP with a “social practic-
es approach”, which puts greater emphasis on 
agency (RAUSCHMAYER; BAULER; SCHÄP-
KE, 2015; SHOVE; WALKER, 2007, 2010). 
I will first explain why universities are critical 
to sustainability transition in food, then pres-
ent the typology, and illustrate how the typol-
ogy can be applied to successes of university 
food procurement in England and Canada. 

1. THE UNIVERSITY AS A SITE OF SUS-
TAINABILITY TRANSITION

Scholars have noted a recent flourish-
ing of alternative food projects, networks, 
businesses and movements which promote 
more sustainable local food systems (ACK-
ERMAN-LEIST, 2013; BLAY-PALMER et al., 
2013; FEAGAN, 2008; GOODMAN; DU-
PUIS, 2011; HINRICHS, 2003; MORGAN; 
MARSDEN; MURDOCH, 2006; MOUNT, 

1 https://www.oxforddictionaries.com/
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2011), However, alternative food channels 
and food represent a tiny percentage of food 
sales2 (AGRICULTURE AND AGRI-FOOD 
CANADA, [n.d.]; ELITZAK, [n.d.]). Univer-
sity procurement is pivotal at this juncture 
because it presents an opportunity for ”scal-
ing up” the volume of sustainable local food 
across the food system (BARLETT, 2011; 
FRIEDMANN, 2007; MORGAN, 2008; 
MORGAN; MARSDEN; MURDOCH, 2006; 
MORGAN; MORLEY, 2014; MORGAN; 
SONNINO, 2008; ROBERTS; ARCHIBALD; 
COLSON,2014)”This paper reports on a re-
lationship between the University of Toronto 
and a non-profit, non-governmental (\”third 
party\”, and “scaling out” new procurement 
models that make scaling up viable.

Creative public procurement to ad-
vance sustainable local food systems is over-
whelmingly based in the education field 
(MORGAN; SONNINO, 2007, 2008). Be-
sides providing a rich site for development of 
food system transition theory, publically-fund-
ed universities are common to both England 
and Canada. Universities differ from other 
public sector institutions in that they have nei-
ther a monopoly over a service nor a captive 
population (as is the case in prisons, hospitals 
or elementary schools). Thus, universities are 
subject to popular and client pressure in ways 
few public institutions are. Universities must 
respond to a client group – students – who 
increasingly demand values beyond price (in-
cluding fair labour practices, environmental 
stewardship and animal welfare, among oth-
ers) in food procurement and university poli-
cy generally (GRIGG; PUCHALSKI; WELLS, 
2003; MGONIGLE, 2006; PARK; REYN-
OLDS, 2012; RAYNOLDS, 2002; ROBERTS; 
ARCHIBALD; COLSON, 2014). 

Universities are also uniquely place-spe-
cific and place-dependent. Frequently named 
after the city in which they are located, uni-
versities are often connected with the com-
munities surrounding them in numerous ways 
(SHAW; ALLISON, 1999).  Increasingly, uni-

versities are understood as “anchor institu-
tions”, which have been identified as “among 
a region’s biggest employers and purchasers 
of goods and services” (DRAGICEVIC, 2015, 
p. 5). Such institutions have economic power 
that can be converted into “anchor missions”, 
defined as  “the deliberate and strategic use 
of resources to benefit communities” (Idem). 
With the decline of manufacturing in Europe 
and North America, such institutions play a 
pivotal role in local economies. In terms of 
food procurement, they can provide signif-
icant and stable markets for food business-
es, showcase new options to the public, and 
open “more sustainable spaces of possibility” 
(MARSDEN; FRANKLIN, 2013).

2. THE MULTI-LEVEL PERSPECTIVE 

The Multi-Level Perspective has its 
roots in sociological work on technological 
change, and focuses on the interplay of so-
cio-technical systems, social groups in society 
who maintain these systems, and regimes or 
rules that guide these social groups (GEELS; 
KEMP, 2007). The MLP identifies three com-
ponents in the process of transition or so-
cio-technical “regime shift” – niches, regimes 
and landscapes. The central point of the MLP 
is that the interplay of these three components, 
at different levels and in different phases, leads 
to socio-technical system change.

According to the MLP, niches are pro-
tected spaces where innovations can be nur-
tured. Theoretically, when managed strategi-
cally, innovative niches may rise to challenge 
a regime (GEELS, 2002). Regimes are defined 
as the critical level, setting out “the specif-
ic rules of the game” (SPAARGAREN; LOE-
BER; OOSTERVEER, 2012). The landscape 
is the broader context – social, technical and 
environmental – that can influence the rela-
tionships between niches and regimes. The 
landscape level represents the material con-
text of society (how cities, roads, energy infra-

2  Figures drawn from Agriculture and Agrifood Canada suggest that food sold through alternative channels may accounts for 
about 1% of total food sales.  

structure, etc. are configured), as well as a mix 
of additional factors such as climate change, 
wars, oil prices, water availability, and cultural 
values (GEELS, 2002). Geels calls the MLP a 
“process theory”, in that the analyst “needs to 
trace unfolding processes and study event se-
quences, timing, and conjunctures” (GEELS, 
2011, p. 35).

 An essential concept underlying STT is 
that transitions require intervention to break 
the momentum of old patterns or “path de-
pendence” and “sunk investments” (GEELS, 
2010). Agency – in the form of people who 
develop and use policies and programs that 
construct sustainability initiatives – is essen-
tial.  Transitions are structural changes that 
lead to new power relations, new players and 
new technologies.

3. TOWARDS A TYPOLOGY OF “INFRA-
STRUCTURE OF THE MIDDLE”

The concept of infrastructure of the 
middle is anticipated by Renting et al. in 
their 2003 exploration of “short food supply 
chains” (SFSC) in rural development (RENT-
ING; MARSDEN; BANKS, 2003).  SFSCs, 
they write, serve to “resocialize and respatial-
ize food, thereby allowing consumers to make 
new value judgements about the relative de-
sirability of foods based on their own knowl-
edge, experience, or perceived imagery” 
(RENTING; MARSDEN; BANKS, 2003, p. 
398). They argue that the word “short” is rel-
evant in three ways. SFSCs “‘short-circuit’ 
the long anonymous supply chain” of the in-
dustrial food system; they create transparen-
cy which can provide information about qual-
ity and values (environmentally sustainable 
practices, humane treatment of animals, and 
fair labour practices, for example); and they 
shorten relations between where food is pro-
duced and where it is consumed, and there-
by personalize the responsibility of produc-

ers and consumers (RENTING; MARSDEN; 
BANKS, 2003). 

SFSCs arose from “the active construc-
tion of networks by various actors in the agri-
food chain, such as farmers, food proces-
sors, wholesalers, retailers, and consumers” 
(RENTING; MARSDEN; BANKS, 2003, p. 
399). With this phrase, Renting et al. antici-
pate the human agency and social construc-
tion, both of which are key to the expanded 
notion of infrastructure of the middle present-
ed in this article.  

The concept of infrastructure of the 
middle addresses a deep-rooted problem in 
both the scholarly literature and the public dis-
course about sustainable local food systems. 
Both discourses understate the central roles of 
human agency and infrastructure in the tran-
sition to sustainable local food systems. Pub-
lic discourse can be summarized by the titles 
given to typical programs featuring sustain-
able local food – “farm to school”, “farm to 
cafeteria”, “farm to fork” and “field to table”, 
for example (HEISS et al., 2015; IZUMI; 
WRIGHT; HAMM, 2009; IZUMI; WYNNE 
WRIGHT; HAMM, 2010; NG; BEDNAR; 
LONGLEY, 2010).

In this discourse, an entire and com-
plex set of tasks within the food system is cov-
ered by the one little word “to”.  While much 
of the early alternative food projects did fea-
ture direct producer to customer relation-
ships3, foodservice on any significant scale re-
quires the inclusion of many intermediaries. 
Yet the notion of direct relationships imbues 
the mindsets of both practitioners and schol-
ars. As a result, a discussion of infrastructure is 
absent from scholarly articles (IKERD, 2011; 
YOUNGBERG; DEMUTH, 2013).  

Many discussions of  infrastructure in 
recent scholarship highlight the central role of 
hubs (BLAY-PALMER et al., 2013; CLEVE-
LAND et al., 2014; HORST et al., 2011; 
LEBLANC et al., 2014; LERMAN; FEEN-
STRA; VISHER, 2012; MORLEY; MOR-
GAN; MORGAN, 2008; ROGOFF, 2014; 

3 Community supported agriculture (CSA) and farmers markets are examples of early forms of this direct producer to custom-
er relationship which shaped the creation of these terms.
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STROINK; NELSON, 2013). I emphasize that 
food hubs are best understood as one part of 
the infrastructure necessary for a sustainable 
local food system, and that they must be sup-
ported and allied with other actors with rele-
vant capacities. Each of the elements in my ty-
pology of infrastructure of the middle refers 
to an actor with particular capacities. I suggest 
that the emphasis should be on the universe of 
relationships, rather than on the hub.   

This article attempts to establish the 
centrality of infrastructure of the middle and 
identify its key elements. Each of these ele-
ments is a “disruptive innovation” within the 
existing regime, in that each presents “a differ-
ent package of attributes valued only in emerg-
ing markets remote from, and unimportant 
to, the mainstream” (CHRISTENSEN, 2003, 
p. 6).  In effect, infrastructure of the middle 
refers to a new “nexus of practice” for food 
system transformation (SHOVE; WALKER, 
2007).  This typology establishes the elements 
present in successful sustainable local food 
initiatives at the institutional level. 

Based on my experience and analysis, 
I identify ten actors with distinctive capacities 
which comprise infrastructure of the middle 
capable of food system transformation.

1. Anchor institutions. Anchor insti-
tutions, defined as “large public or nonprof-
it institutions rooted in a specific place, such 
as hospitals, universities or municipal govern-
ments” (DRAGICEVIC, 2015, p. 5), are es-
sential because they use the clout of their pur-
chasing power to create long-term stable mar-
kets that attract mid-size farmers and proces-
sors. In addition, anchor institutions are re-
spected players in society, and lend credibility 
to initiatives to scale up sustainable local food 
systems, thereby propelling these initiatives 
from the margins towards the mainstream. 

2. Civil Society Organizations.4 Civil 
society organizations (CSOs) are prime mov-
ers. This is major shift because the food sector 
is generally considered the purview of the pri-
vate sector. However, evidence suggests that 
much work related to the development of sus-
tainable local food systems has been initiated 
by civil society organizations. (BLAY-PALMER 

et al., 2013; CAMPBELL; MACRAE, 2013; 
FRIEDMANN, 2007; MORGAN; MOR-
LEY, 2014; ORME et al., 2011) Government 
has not invested significantly in infrastruc-
ture for sustainable local food. The heavy lift-
ing traditionally performed by government 
has been performed by CSOs. CSOs are es-
sential connectors, facilitators and strategists. 
(BLAY-PALMER et al., 2013; FRIDMAN; 
LENTERS, 2013). They also can develop the 
range of scarce professional skill sets around 
food procurement and sustainability that are 
not always easy to find in the public sector  
(MORGAN; MORLEY, 2014).

3. Tools to measure progress towards 
sustainability. Scaling up means selling to peo-
ple with whom there is no direct relationship, 
frequently through a third party aggregator or 
distributor. Tools, often in the form of certifi-
cation schemes, offer a way to identify values 
and best practices beyond personal relation-
ships, as well as protecting producers from gre-
enwashing and dilution of their values propo-
sition. Standards and certification schemes es-
tablish guidelines that create opportunities for 
dialogue, learning, and continuous improve-
ment among practitioners. They are a way to 
measure progress. These tools must be flexi-
ble, science-based, affordable, and relatively 
easy to explain, implement and modify.   

4. Individual champions. Although al-
ternative food networks have been developing 
since the 1990s (GOODMAN; WATTS, 1997; 
MARSDEN; MURDOCH; MORGAN, 1999), 
my practitioner experience, as well as inde-
pendent scholarship (MORGAN; MORLEY, 
2014), indicate that the food movement is at a 
stage where individual champions play an in-
dispensable role in establishing and maintain-
ing the relationships necessary for sustainable 
local food initiatives. Champions are the ones 
who break down silos within an institution to 
make a new approach to food procurement 
possible. In a university setting, for example, 
they can initiate conversations among foodser-
vice, waste management, student recruitment 
and fundraising – parts of the institution that 
rarely talk to one another – to discuss how sus-
tainable local food procurement can be lever-
aged to benefit them all. In addition to being 
committed to sustainability principles, cham-
pions must hold a position of some authority, 
and possess a range of social skills. They must 

4 How these civil society organizations will be funded over the long term is a complex and critical issue that I intend to address.

also be collaborative, solutions-oriented, prag-
matic and models of competency.

5.Self-catered/Self-operated food-
service or domestic foodservice contrac-
tors. (The term “self-catered” is more com-
mon in the UK, while “self-operated” or “self-
op” is more common in North America.) In 
a mature system, infrastructure of the middle 
would feature self-operated foodservice units 
or mid-size domestic foodservice contractors. 
Currently, global foodservice contractors are 
the norm. However, their business model – 
based on volume purchases of standardized 
low-cost food from anywhere – is incompat-
ible with sustainable local food systems. This 
is because sustainability involves inserting oth-
er values into purchase criteria, and local food 
inherently restricts placeless volume purchas-
es. Global foodservice corporations have rules 
and regulations that discriminate against mid-
size producers. Minimum volume require-
ments or minimum insurance requirements, 
for example, can exclude mid-size farmers. 
Self-catered/self-operated foodservice is more 
open to mid-size producers and offers greater 
flexibility. Reclaiming foodservice also begins 
to displace the path dependent thinking which 
assumes that food is an ancillary, rather than 
an essential, service of the institution.  

6. Innovative private sector companies. 
Infrastructure of the middle is rich in B2B 
(business to business) relationships, which have 
been identified as fundamental to the growth 
of local economies (SHUMAN, 2015), much 
as they are to conventional economies. They 
include processors, distributors, aggregators, 
and other food businesses. Many are inno-
vators, interested in reconfiguring resources, 
not just mobilizing them (MARSDEN, 2010; 
MARSDEN; SMITH, 2005). Unlike glob-
al corporations, these “new food-economy 
SMEs” (BLAY-PALMER; DONALD, 2006) 
are regionally-based and independent. They 
must be collaborative, open to exploring new 
approaches, and interested in differentiating 
themselves in the marketplace. 

7. Public policy and public education 
capacity. In pioneering scenarios, this role may 
be played by a CSO or an anchor institution. 
But in a mature system, the function of pub-
lic policy development, public education, and 
the promotion of food literacy is performed 
by an actor with dedicated capacity, such as a 
food policy council. This is essential because 
it contests the hegemonic activities of global 
food companies, which includes lobbying and 

public campaigns (the campaign to prevent la-
belling of foods containing genetically-modi-
fied organisms is one example). Finding space 
in a food system increasingly monopolized 
by global corporations (CONSTANCE et al., 
2014; ETC GROUP, 2013) requires infrastruc-
ture of the middle to make the case for a  sus-
tainable local food system, and for public pol-
icy that evens the playing field. This includes 
policies and legislation that support “multisca-
lar and multidimensional strategies for region-
al development” (BLAY-PALMER; DONALD, 
2006, p. 394), such as sustainable local pro-
curement. Food literacy which includes sus-
tainability is a key component of food system 
transformation because an engaged and edu-
cated consumer is more likely to choose prod-
ucts that foster sustainable local food systems.

8. Marketing and promotion. Few 
businesses of the middle have the capacity to 
do significant marketing and promotion, yet 
they are in competition with an industry that 
spent $4.6 billion in 2012 on fast food adver-
tising alone. Indeed, McDonald’s advertising 
spend was 2.7 times that for fruit, vegetables, 
bottled water and milk combined (HARRIS et 
al., 2013). Marketing and promotion capacity 
is essential to motivate and justify alternative 
procurement initiatives. It can encourage the 
involvement of new actors, create transparen-
cy, and move towards normalizing the prod-
ucts and values of sustainable local food sys-
tems, thereby establishing the purchase of sus-
tainable local food as an everyday habit. 

9. Connection to community and en-
vironment.  Infrastructure of the middle puts 
the culture back in agriculture, while chal-
lenging “agribusiness” at the level of its fun-
damental presumption – that food is essen-
tially a private sector activity that belongs in 
the private sphere, removed from public inter-
est issues such as sustainability. Externalizing 
the costs of agribusiness onto society and the 
environment flows easily from this presump-
tion. By contrast, the underlying assumption 
of sustainable local food systems is that food 
is a public policy issue. Infrastructure of the 
middle has the potential to respond to the de-
mand for foods that reflect such public goods 
as identity, heritage, environment, and so on.  

10. Food hubs. Blay-Palmer et al. argue 
that food hubs are “vehicles for sustainable 
transformation of the dominant food system”. 
They define food hubs as “networks and in-
tersections of grassroots, community-based or-
ganizations and individuals that work together 
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to build increasingly socially just, economical-
ly robust and ecologically sound food systems 
that connect farmers with consumers, as direct-
ly as possible” (BLAY-PALMER et al., 2013, p. 
524). Hubs are spaces of aggregation, transfor-
mation and collaboration. They offer opportu-
nities to pool resources to provide hard infra-
structure such as warehouses, loading docks, 
processing facilities and meeting spaces. But 
they can also be part of soft infrastructure, in 
that they are spaces for relationship-building, 
and clearing houses for innovation and infor-
mation-sharing. Hubs are essential to the de-
velopment of infrastructure of the middle be-
cause they can provide both hard and soft in-
frastructure that few infrastructure of the mid-
dle businesses can bear alone.

4. TWO EXAMPLES OF INFRASTRUC-
TURE OF THE MIDDLE IN ACTION5

The next section will illustrate the ty-
pology of infrastructure of the middle using 
data collected in the UK and Canada between 
2013 and 2015. It will examine two specific 
approaches to increasing procurement of sus-
tainable local food in universities – both devel-
oped by CSOs –  the Food For Life Catering 
Mark developed by the Soil Association in En-
gland and Certified Local Sustainable certifica-
tion developed by Local Food Plus in Canada. 

4.1 An IntroductIon to the soIl AssocIAtIon 
And the food for lIfe cAterIng mArk

The Soil Association, which describes 
itself as “the UK’s leading membership chari-
ty campaigning for healthy, humane and sus-
tainable food, farming and land use”, devel-
oped and manages the Food For Life Cater-
ing Mark. The Catering Mark was designed 
to support the work of the Food For Life Part-
nership, a program designed to transform 
food culture in British schools through tast-
ier, healthier and more sustainable meals, 

combined with an emphasis on food litera-
cy, growing and cooking. The Catering Mark 
provides third party certification to foster in-
creasingly sustainable and healthy food. It of-
fers a ladder for improvement, with bronze, 
silver and gold awards to encourage progress. 
By moving through the three levels, foodser-
vice operators demonstrate an increased com-
mitment to four principles: 1. food freshly 
prepared on-site; 2. ingredients sourced sus-
tainably and ethically when possible; 3. ingre-
dients sourced locally when possible; and 4. 
healthy eating made easy. More than 1.2 mil-
lion certified meals are served each day. 

4.2 An IntroductIon to locAl food plus And 
the certIfIed locAl sustAInAble stAndArds

Local Food Plus (LFP) certification en-
courages farmers to move toward more sus-
tainable practices. The launch of the Univer-
sity of Toronto-LFP partnership in 2006 rep-
resented the first time that a Canadian univer-
sity made a formal commitment to purchase 
sustainable local food. Participating cafeterias 
agreed to purchase 10% of the dollar value of 
their food in the first year from Certified Lo-
cal Sustainable farmers and processors, with a 
5% increase each year going forward. 

LFP standards are based on five guid-
ing principles – 1. Employ sustainable produc-
tion systems to reduce or eliminate synthetic 
pesticides and fertilizers, and conserve soil and 
water; 2. Provide healthy and humane care 
for livestock; 3. Provide safe and fair work-
ing conditions for on-farm labour; 4. Protect 
and enhance on-farm biodiversity and wildlife 
habitat; and 5. Reduce on-farm energy con-
sumption. LFP certification is unique in its ef-
fort to combine local with sustainable prac-
tices. Farmers must achieve a score of 75% 
or better to be entitled to call their operation 

5 Prior to pursuing a PhD, I was the founder and President of Local Food Plus, and played a key role in the development of 
LFP’s standards and their implementation at the University of Toronto. The initial conncection with U of T foodservice came 
as a result of a course I taught in the Equity Studies Program at New College, a college of the U of T. New College operates a 
residence cafeteria which feeds more than 800 students a day. This cafeteria became one of the early sites for the implentation 
of the LFP program. I currently teach at New College. 

“Certified Local Sustainable” and use the LFP 
certification seal. 

5. APPLYING THE TYPOLOGY OF INFRA-
STRUCTURE OF THE MIDDLE6

Both programs shift responsibility for 
sustainability transition in the food system 
away from reliance on individual consumer 
purchases. For the universities involved, certifi-
cation helped them set goals, and keep abreast 
of sustainability trends. For the farmers, pro-
cessors and distributors, certification encour-
aged them to adopt more sustainable practices 
to gain and hold university contracts. For pro-
ducers already Certified Organic, the programs 
opened significant and stable markets.  

In both the UK and Canada, all ten di-
mensions of the typology of infrastructure of 
the middle were present.

1. Anchor institutions. Universities 
in both countries qualify as anchor institu-
tions. The English case studies are Notting-
ham-Trent University and the University of 
the Arts London (UAL). Nottingham-Trent is 
a university of about 27,000 students in the 
Midlands city of Nottingham with a self-ca-
tered food service. UAL is a multi-campus uni-
versity of about 26,000 students in downtown 
London. The Canadian case study is the Uni-
versity of Toronto, one of the largest universi-
ties in North America, with about 85,000 stu-
dents over three campuses. At the time of this 
research, it had both self-operated units and 
cafeterias operated by Aramark, a global food-
service company. 

2. Civil Society Organizations. There 
were entrepreneurial CSOs in place actively 
promoting institutional procurement of sus-
tainable local food.  

3. Tools. Both CSOs had sophisticat-
ed certification tools to measure progress to-
wards more sustainable local food. 

4. Champions. Both the UK and Cana-
dian cases studies feature champions in many 
key roles  -- university administrators, heads 
of sustainability and foodservice, and chefs, 
for example. Partnering food suppliers also 
benefitted from in-house champions. 

5. Self-catered foodservice or a do-
mestic provider. In both countries, the facili-
ties that achieved the best results were self-ca-
tered/self-operated units or domestic caterers, 
rather foodservice provided by tranantional 
corporations.   

6. Innovative private sector companies. 
All three universities worked closely with in-
novative private sector companies, including 
farmers, processors and distributors. Sever-
al of these organizations saw their universi-
ty sales as part of a strategy to differentiate 
themselves in the market. 

7. Public policy and public education 
capacity. In England, the Soil Association has 
a public education function to present emerg-
ing research and policies that enhance sustain-
ability. This was also part of LFP’s mandate in 
Canada. 

8. Marketing and promotion. In both 
England and Canada, there was significant 
promotion at the universities themselves, as 
well as by the CSOs through signage, main-
stream and social media, trade show booths, 
participation in food celebrations and fairs, 
and public speaking. The Soil Association also 
holds an annual Catering Mark Awards dinner 
to recognize champions who have contributed 
to the success of the mark.  

9. Connection to community and en-
vironment. Sustainability requirements were 
important and prominent features of both cer-
tifications. Public policy goals were explicitly 
recognized in both countries. 

10. Food hubs. The universities them-
selves acted as physical hubs, receiving and 
preparing food, and bringing together various 
actors in new ways. The CSOs acted as vir-
tual hubs (Campbell; Macrae, 2013), forming 
critical relationships, providing tools, exper-
tise and support.

6. SUSTAINABILITY TRANSITION THEORY 
AND INFRASTRUCTURE OF THE MIDDLE 

Kirschenmann et al.’s insight expressed 
in the concept of “agriculture of the middle”, 
while powerful, flows from the productionist 
paradigm of mid-20th century industrial agricul-
ture – a paradigm that puts primacy on agricul-
tural production, rather than on the supports 

6 For a full discussion of the case studies, see my PhD thesis, forthcoming
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and services necessary for a community-based 
food system. Infrastructure of the middle gives 
prominence to the vast middle ground – the 
metabolic, geographic, sociological, and in-
deed physical rift (WITTMAN, 2009) – sepa-
rating farmer from eater and eater from farm-
er. The concept of infrastructure of the middle, 
which includes social as well as physical infra-
structure, can begin to heal this separation by 
re-embedding the economy into society. More-
over, there is a growing realization that both 
the economic and social spheres must be em-
bedded in the environmental sphere, the life 
support system of the planet. 

The concept of infrastructure of the 
middle acquires its theoretical significance 
from the MLP’s identification of the central-
ity of the niche-regime interaction, and the 
socio-technical systems required for transi-
tion. However, the MLP does not adequate-
ly capture the level of contestation involved 
in establishing niches and challenging the re-
gime. A more appropriate term than niche 
might be “beachhead” or “toehold” to reflect 
the more tenuous nature of the niche’s chal-
lenge to the existing regime around food pro-
curement. The MLP also underemphasizes the 
complexity of the landscape, which includes 
factors such as government subsidies, region-
al and national regulations and legislation, tax 
law and international trade agreements, not to 
mention the unpredictable impact of climate 
chaos and changing weather patterns. As well, 
the MLP does not adequately recognize the 
importance of individual champions to allow 
the toehold to become established in the first 
place, and protect and nurture it within the 
foodservice regime. 

The typology presented here attempts 
to deepen the conceptualization of the MLP in 
particular, and STT in general, by challenging 
their implied narrative – that transition aris-
es from incremental niche expansions within 
a regime. By contrast, the narrative made ex-
plicit by infrastructure of the middle indicates 
that the transition to sustainability requires 
confrontation because it inherently challeng-
es the privilege and path dependency of the 

mainstream foodservice regime. As such, sus-
tainability itself represents a disruptive inno-
vation in foodservice. 

CONCLUSION

The shift to sustainable local food pro-
curement requires new approaches to uni-
versity food procurement, as well as a criti-
cal analysis of the dominant role of transna-
tional corporations in university and public 
sector foodservice. Three global foodservice 
corporations – Sodexo, Aramark and Com-
pass – and one global distributor, Sysco, have 
risen to prominence since the 1980s, during 
what food system analyst Philip McMichael 
describes as “the third food regime” (MCMI-
CHAEL, 2013). This third regime is charac-
terized by the “unprecedented market pow-
er and profits of monopoly agrifood corpora-
tions, globalized animal protein chains, grow-
ing links between food and fuel economies, 
a ‘supermarket revolution’, liberalized global 
trade in food, increasingly concentrated land 
ownership, [and] a shrinking natural resourc-
es base” (HOLT GIMÉNEZ; SHATTUCK, 
2011, P. 111; cf. MCMICHAEL, 2013).  

One of the stated goals of Renting et 
al.’s work on SFSCs is to assess whether the 
growth of SFSCs constitutes a countermove-
ment with the potential to challenge industri-
al agriculture, or a series of short-term local 
initiatives (RENTING; MARSDEN; BANKS, 
2003). Using the language of the MLP, this ar-
ticle argues that when SFSCs are conceptual-
ized as infrastructure of the middle, and linked 
with public institutions such as universities, 
niches or toeholds can be created that begin 
to give mid-size farmers the critical mass they 
need to contest a commodity-based food sys-
tem and challenge the existing global agro-in-
dustrial regime. However, the process is much 
more disruptive and confrontational than the 
MLP suggests. As Blay-Palmer and Donald 
note, “large firms are reformulating the rules 
of the game for small suppliers, transform-
ing traditional supply chains, making it more 
difficult for smaller players to maintain their 

presence in the market or for new players to 
enter it” (BLAY-PALMER; DONALD, 2006). 

This article argues that the miss-
ing link in scaling up and out sustainable lo-
cal food systems is not the inability of farm-
ers to produce food, but the weakness of the 
infrastructure of the middle – the connec-
tive tissue. As Senge notes, “transforming sys-
tems is ultimately about transforming rela-
tionships among people who shape those sys-
tems” (SENGE; HAMILTON; KANIA, 2015, 
p. 6) and involves embodying an ancient un-
derstanding of leadership; the Indo-European 
root of “to lead”, leith, literally means to step 
across a threshold – and to let go of whatever 
might limit stepping forward (SENGE; HAM-
ILTON; KANIA, 2015, p. 2). The concept of 
infrastructure of the middle is crucial because 
it embeds public sector food procurement in 
communities, nature, and economies. As such, 
it has the potential to be the midwife of an 
emerging sustainable local food system. 
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ROLE OF PUBLIC ORGANIC PROCUREMENT POLICIES (POPP’S) IN THE 
IMPLEMENTATION OF ORGANIC FOOD AND FARMING STRATEGIES – 

LESSONS LEARNT FROM DENMARK

RESUMO

ABSTRACT
Targeting public procurement policies has become an important goal for European policy makers since it is be-
lieved to contribute to more sustainable food systems and food consumption patterns. Food purchased by the 
public for institutions such as hospitals, care homes, universities, prisons, schools, armed forces and canteens 
represent a significant part of the food economy in European countries. As a result governments at different levels 
have adopted policies that promote organic food and farming in many countries. Since agencies and institutions of 
the public can be expected to be influential by setting good examples of food consumption, the food for the public 
plate has come to take a much more visible role in public service provision policymaking over the past decades. 
However, for such strategies to be effective the right policy mix is essential. This paper reports on the Danish case 
of Public Organic Procurement Policy (POPP’s) and its role in organic food and farming strategies. It gives a brief 
account on component of the policy mix including the setting up of a labelling system, a monitoring system for 
sales volumes and a foodservice workers training program. The paper examines the first results from the monitor-
ing system and provides insight in the progress of POPP’s. It details the implementation and maintenance of the 
monitoring program and discusses the role of metrics in relation to other policy tools as well as the contribution 
that monitoring can make in terms of policy implementation. 

Keywords: Foodservice; Public Catering; Public Organic Procurement Policies; Organic Food and Farming.

O PAPEL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS ORGÂNICOS 
(POPP) NA IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS AGRÍCOLAS E ALIMENTARES 

ORGÂNICAS: LIÇÕES DA DINAMARCA

As políticas públicas de aquisição de alimentos tornaram-se um objetivo importante para os gestores europeus, uma 
vez que se acredita que elas contribuam para a constituição de sistemas   e padrões de consumo alimentares mais 
sustentáveis, pois, de fato, os alimentos adquiridos para instituições púbicas como hospitais, asilos, universidades, 
prisões, escolas, forças armadas e cantinas representam uma parte significativa da economia alimentar da Europa. 
Em decorrência disso, governos em diferentes níveis adotaram políticas que promovem a agricultura orgânica e 
seus produtos em muitos países. Considerando-se que as agências e instituições públicas são bastante influentes 
em nível geral, ao darem bons exemplos de consumo de alimentos por meio das compras governamentais, estas 
assumiram um papel bastante relevante na formulação de políticas públicas nas últimas décadas.  Contudo, para 
que tais estratégias sejam eficazes, é essencial uma articulação adequada das políticas públicas envolvidas. Este 
artigo relata o caso dinamarquês das Políticas Públicas de Aquisição de Alimentos Orgânicos (POPPs) e seu papel 
na implementação de estratégias agrícolas e alimentares orgânicas. Apresenta um breve resumo desse conjunto de 
políticas, incluindo a criação de um sistema de certificação para serviços de alimentação que incluem produtos 
orgânicos no cardápio, um sistema de monitoramento do volume de vendas e um programa de formação de traba-
lhadores destes serviços de alimentação. O artigo examina os primeiros resultados do sistema de monitoramento 
e fornece uma visão sobre a evolução das POPPs, para tal detalha a implementação e manutenção do programa de 
monitoramento e discute o papel das métricas em relação a outras ferramentas de avaliação de políticas públicas, 
bem como sua contribuição na própria implementação destas políticas.

Palavras-chave: Serviços Alimentares; Abastecimento Público; Políticas Públicas de Aquisição de Alimentos Orgâ-
nicos; Alimentação e Agricultura Orgânicas
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INTRODUCTION

Organic food and farming policies is an 
important part of agricultural strategies in ma-
ny countries. From being traditionally entirely 
driven by market forces, public engagement is 
now an important part of food & agri policies 
both at national and intergovernmental levels. 
The first of these regulatory approaches tar-
geted the retail sector and domestic consump-
tion. They had their focus on both the farm 
and fork end of the supply chain and include 
a mix of information, educational measures, 
research programs, financial support and hard 
regulation. From a focus on retail and domes-
tic consumption the role of food and eating in 
the welfare services has taken a more central 
position. Procurement of organic foods for 
the public plate has become an important tar-
get for European policy makers contribute to 
more sustainable food consumption and the 
idea the public can take role as a political con-
sumer has gained ground in the past decade 
(BRAMMER; WALKER, 2011; LEHTIN-
EN, 2012; JOHNSTON; FANZO; COGILL, 
2014; MIKKELSEN, 2012). The importance 
of public expenditure on buying of goods is 
undisputable (MCCRUDDEN, 2004; UN-
EP, 2012; STEFANI; TIBERTI; LOMBARDI, 
2015) and is regulated by a number of pol-
icies and rules at both national and interna-
tional level. Policy makers have become aware 
of the different ways through which the food 
economy can be influenced in a more sus-
tainable way through the implementation of 
greener practices of procurement. The value 
of food bought by the public for public sector 
institutions in settings such as hospitals, care 
homes, schools, universities, prisons, armed 
forces and canteens is considerable (SONNI-
NO; MORGAN, 2007; RIMMINGTON et 
al, 2006; MØRK; TSALIS; GRUNERT, 2014) 
and public sector food represent a significant 
part of the food economy in European coun-
tries (BARLING et al, 2013).

Many governments have adopted pol-
icies that promote organic food and farming 
and as a result agencies and institutions of the 
state can be expected to set a good example 
when it comes to the ways food for the pub-
lic plate is purchased, prepared and served as 
part of public service provision. However, for 
policy implementation to be effective moni-
toring of progress is important. 

This paper examines the first results 
from implementation of the recent monitor-
ing system for Public Organic Procurement 
Policy (POPP’s) on the context of current 
Danish policy on public sector food and or-
ganics, guided by the Organics 2020 strategy1.

Against the background of the first re-
sults from the recently implemented data col-
lection program for Public Organic Procure-
ment the aim of the paper is to discuss the po-
tential of the public food sector as a target for 
organic food consumption policies. In addi-
tion we aim to share first insights from setting 
up reliable and accountable metrics to moni-
tor the policy progress. 

1. MATERIALS AND METHODS

The annual survey “Sales of Organic 
Products to Foodservice” has been set up as 
the metric for measuring progress in the POPP. 
Data was collected by Statistics Denmark in a 
questionnaire targeted food wholesalers. Da-
ta collection for two reference years 2013 and 
2014 have been completed so far and results 
from the survey for 2015 is now on the way. 

1.1. bAckground for the survey

The survey has been set up on the re-
quest of and is mainly financed by the Min-
istry of Environment and Food and carried 
out by Statistics Denmark as part of the pro-
gramme of official statistics. Statistics Den-
mark was contacted in 2012 and the survey 

1 Danish Government (2012): Government’s Organic Action Plan 2020.

was developed from analyses of the possibili-
ties followed by a pilot survey. 

The request is based on a wish to be 
able to monitor progress in the public mea-
sures taken by the government to promote or-
ganic production and consumption. As such 
it serves the purpose of policy benchmarking. 
The monitoring system also serves to provide 
policy makers with a more complete picture 
of the Danish consume of organic products. 

Since the 1990’ies organic food and 
farming policy has been based on the idea of 
involving more sales channels. For instance, 
the official organic actions plans I and II in-
creasingly involved the public kitchens as an 
important part due to their obvious advantag-
es in terms of securing steady consumption 
and stability. The two action plans have been 
followed by the ‘Organic Action plan 2020’ 
adopted by the previous government in 2012. 
It calls for further transformation of public 
sector kitchens to organic food production 
and set ambitious goals for the share of organ-
ic foods in the public foodservice sector.

1.2. scope of the survey

In the context of POPP’s foodservice, 
the survey measures the phenomena as the 
sale of food and beverages – organic or con-
ventional – from wholesalers to professional 
kitchens in restaurants, cafeterias, cafés, pub-
lic institutions etc. Thus, the study focuses on 
settings where food and beverages are served 
as part of a meal service as opposed to e.g. sale 
of ready meals in retail sale.

The system is set up to exclude sales to 
other wholesalers or abroad as well as sales to 
retail stores. ‘Organic’ is defined as certified 
food complying with the regulation of organ-
ic food and carrying the national eco brand – 
the “ø”-label. The survey covers the sales to 
the private sector food service as well as the 
public sector. A kitchen is considered to be-
long to the public sector if the food is served 

in a public sector institution, even if the daily 
operation is outsourced to a private company 
– a catering subcontractor.

1.3. survey populAtIon

The survey is a census of foodservice 
wholesalers with at least 20 million DKK2 in 
turnover. This model was chosen since re-
questing this information from the purchasers 
directly would be costly due to the large num-
ber of professional kitchens served as illus-
trated in figure 1 that shows the supply chain 
of food service. The figure illustrates the fact 
that the procurement does not take place di-
rectly between the foods service units but is 
regulated by agreements and contract that is 
negotiated between procurement officials in 
the public and the suppliers. The survey pop-
ulation is estimated by Statistics Denmark to 
cover 90-95% of the total sales to foodservice.

figure 1 The dual naTure of The foodservice 
delivery chain

Suppliers
Food service 
whole salers

Customers
Professional 

kitchens

End users
- eaters

Public food 
Procurement 

officials

The population was mainly identified in 
Statistic Denmark’s business register by indus-
try code (NACE) and turnover. Enterprises with 
an irrelevant industry code was still included if 
they were known to operate in the foodservice 
sector. This population of food wholesalers was 
subsequently merged with authorities’ register 
of organic food establishments.

Wholesales of organic foodservice are 
included annually in the survey. The cyclic na-
ture of the monitoring system then requests 
that all foodservice wholesalers are included 
every 3rd - 5th year in order to estimate the 
total sales to foodservice.

2 Danish Krone (DKK) is the official currency of Denmark. 1 DKK = 0,135 Euro.
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Table 1 – survey scheMe.

populaTion group inclusion
approx. no. of

 enTerprises

Foodservice wholesalers every 3rd-
5th year 663 in 2013

Foodservice wholesalers 
with organic goods every year 202 in 2014

Food wholesalers without 
sale to foodservice

Not in-
cluded n.a.

It is not possible to delimit the popula-
tion by industry code alone. Filters on activity 
in the questionnaire (sales to foodservice, sales 
to organic foodservice) are thus used to exclude 
irrelevant enterprises during the data collection. 

Due to the special status of Statistics 
Denmark, participation in the survey is per 
definition mandatory and data on individu-
al companies are treated according to Statistic 
Denmark’s Data Confidentiality Policy. 

1.4. questIons

The following main questions were 
included in the survey: Overall sales to food 
service and sales of organic food service (fil-
ter-questions and value). The sales of organ-
ic foodservice were further broken down 
by a limited number of goods and custom-
er groups. The food was categorized accord-
ing to the following groups: Grocery, Dairy/
eggs, Fruits/vegetables, Meat/poultry/fish and 
Frozen goods. To be able to monitor progress 
in different segments of the foodservice sec-
tor the survey distinguished between the fol-
lowing groups: Canteens for government em-
ployees, Canteens for private workplace em-
ployees, hotels/restaurants/cafes, institutional 
foodservice and other3.

2. RESULTS

2.1. totAl mArket

Total wholesales of organic food and 
beverages for foodservice accounted to 1.304 

million DKK in 2014 (approximately 175 mill. 
EUR). This is a marked increase of 33% com-
pared to 2013. Data show important charac-
teristics about food product type when broken 
down as illustrated in figure 2. Dairy prod-
ucts and eggs accounted for as much as 38% 
of the total sales of organic products (STATIS-
TICS DENMARK, 2015). The sale by prod-
uct groups was found somewhat similar to re-
tail sale of organic goods, with a high repre-
sentation of dairy products and fruit/vegeta-
bles (see further comparison in 3.4.). 

figure 2 – sale of organic goods To 
foodservice – by producT groups. 2014

 

Source: Statistics Denmark

2.2. IncreAse In mArket

The out of home food sector is seriously 
challenging the lead position of the retail sec-
tor in terms of driving the organic food con-
sumption wave. As illustrated in figure 3 or-
ganic products accounted for 6.5% of the to-
tal sales of food products to the foodservice of 
19.5 billion DKK in 2014 compared to 5% in 
2013. In the retail sector, the corresponding 
market share of organic goods in the sales was 
7.6%, i.e. still higher than in sales to food ser-
vice (STATISTICS DENMARK, 2015b). Unless 
the retail trade experiences the same growth, 
the foodservice sector can be expected to over-
take concerning organic share of total sales. 

3 The questionnaire is available (in Danish) at www.dst.dk/food.

figure 3 – organic MarKeT share in reTail 
coMpared To food service

Source: Statistics Denmark

The increase in sales of organic prod-
ucts to the food service is likely due to three 
factors (STATISTICS DENMARK, 2015c): 

1. An increasing number of outlets serv-
ing organic food. E.g. the number of kitch-
ens with the organic out of home eating label 
“Økologisk spisemærke” increased by more 
than 50 % from 2014-15. 

2. Increased procurement by eateries 
that already use organic foods. 

3. A general increase in total sales to 
food service (7.6% from 2013-14) which con-
tributed to the sale of both organic and con-
ventional products. 

Foodservice vendors with organ-
ic products in their range of goods represent 
more than 90% of total sales to food service, 
as the largest wholesalers almost without ex-
ception sell organic products (STATISTICS 
DENMARK, 2015). 

Table 2 – sale of organic food in 
foodservice – by producT groups

 Product category 2013 2014 2013 2014
millions DKK * per cent

Total 981.0 1304.3 100.0 100.0
Dairy 398.0 497.0 40.6 38.1

Colonial 303.0 436.3 30.9 33.5
Fruit and vegetables 178.1 241.9 18.2 18.5

Frost 83.3 89.3 8.5 6.8
Meat, poultry and fish 18.5 39.8 1.9 3.0
Fruit and vegetables in-

cluding frost 208.8 257.3 21.3 19.7

Meat, poultry and fish 
including frost 31.2 67.4 3.2 5.2

* 1 DKK = ca. 7.46 Euro in both years. Source: Statistics 
Denmark

2.3. mArket by customer groups

Public institutions accounted for 30% 
of the sales of organic products to the food 
service and canteens in government accounted 
for another 10%. Altogether, the public sec-
tor’s share of the market is around 40%. In 
2013, the general government sector’s share 
was 41%, i.e. approximately the same pro-
portions as in 2014. The growth in organic 
food service in the private sector was there-
fore in line with the public sector (STATIS-
TICS DENMARK, 2015; 2015c).

figure 4 – sale of organic goods To 
foodservice – by cusToMer groups. 2014

Source: Statistics Denmark

Table 3 – sale of organic food– according 
To consuMer groups

consuMer group 2013 2014 2013 2014
 MILLIONS DKK*1 pcT.

Total 981.0 1.304.3 100.0 100.0
Public institutions 324.8 392.5 33.1 30.1
Canteens at public 

work places 76.4 133.7 7.8 10.2

Canteens at private 
work places 320.5 324.0 32.7 24.8

Hotels, restaurants, 
cafés etc. 196.6 314.9 20.0 24.1

Other (e.g. diner 
transportable, take-

away)
62.6 139.3 6.4 10.7

Total – Public sector 401.3 526.2 40.9 40.3
Total – Private sector 579.7 778.1 59.1 59.7

Consumer groups are defined as the institution, company, etc. 
where the food is served. The total sale is more valid than the 
sale distributed by consumer groups. 
*1 DKK = ca. 7.46 Euro in both years. Source: Statistics Den-
mark
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2.4. compArIson of commodIty groups wIth 

retAIl trAde And A look At prIces

The sale of organic products in food-
service sector was largely similar to the sale 
of organic product in the retail (supermarkets, 
groceries and department stores), with regard 
to the share of each product category. Howev-
er, there are some exceptions to this: Grocer-
ies had a larger share in the foodservice sec-
tor in 2014. Opposite to this, the sale of meat, 
poultry and fish was 9% in the retail sales, but 
only 5% in the foodservice sector. In both cas-
es organic meat, poultry and fish has a much 
lower importance compared to retail sales in-
cluding conventional goods, where the share 
was 19% of total food sales4. 

figure 5 – sales by coMModiTy groups – coM-
pared To reTail Trade. 2014

Source: Statistics Denmark, 
*Sale of organic food to foodservice’ and ‘Retail turnover of 
organic food’ Results first published in this article. The abo-
ve grouping differs from the regular grouping in the two sur-
veys. 

Organic food is as general rule more 
expensive than conventional food in general 
(table 4). Concerning meat, the relative differ-
ence between conventional and organic price/
kg tend to be higher compared to other prod-
ucts and measured in absolute value, the dif-
ference is even higher.

Table 4 – Mean prices of selecTed convenTio-
nal and organic producTs. 2014.

Product Quantity Conven- 
tional Organic Diffe- 

rence
Diffe- 
rence

 DKK 
 %

Carrots 1 kg 7.06 10.94 3.88 55
Potatoes 1 kg 9.56 12.84 3.27 34
Onions 1 kg 7.95 16.73 8.78 110

Full-cream 
milk 1 l 7.98 10.52 2.55 32

Egg, size L 10 pcs 23.19 29.96 6.78 29
Ground 

beef, max. 
12% fat

1 kg 63.51 97.82 34.31 54

Ground 
beef, max. 
15% fat

1 kg 55.74 102.89 47.15 85

Source: Statistics Denmark, Consumer price index.

Such price differences are likely to in-
fluence the composition of the demand. It is 
thus relatively expensive to shift from conven-
tional to organic meat consumption compared 
to dairy and vegetables. 

When the share of organic meat of 
all organic food is lower in sales to foodser-
vice than in retail sales, the reason can be that 
the professional kitchens are on a more fixed 
budget than private households. The intensi-
ty of organic consume in households is posi-
tively correlated with high education and in-
comes (STATISTICS DENMARK, 2016). 
Households with intensive organic consump-
tion may thus be in a better position to make 
such shift. 

A public sector canteen though, will 
most often have to shift to organic production 
under an unchanged budget. If e.g. a public 
sector canteen wants to achieve the official or-
ganic food label “bronze”, the required share 
of min. 30% organic goods can be achieved by 
weight measures. Goods with a low price/kg, 
like milk and vegetables, are the cheapest way 
to get this level of organic certification. 

Another factor than prices is the sup-
ply of organic food. For instance, groceries 
generally contain a large number of items, 

4 Calculation based on Statistics Denmark, 2012.

where smaller retail shops do not always car-
ry an ecological variant. In the case of full-as-
sortment foodservice suppliers, a broad range 
of organic goods are available which may ex-
plain the higher share of organic groceries in 
sales to foodservice compared to retail sales.

3. DISCUSSION

3.1. publIc food As drIver of orgAnIc food And 
fArmIng polIcy

As the results show the public sector 
in Denmark has become an important part of 
government organic food and farming policy. 
The Organic 2020 policy has been adopted at 
national level and call for action to be taken at 
the regional and municipal government levels 
to increase the share of organic foods in public 
institutional and canteenm food service. The 
policy in addition recommends private sector 
foodservice to increase the organic share of 
their procurement. The policy mix applied in 
the Danish case consist of a labelling system, 
a monitoring system for sales volumes and a 
foodservice workers training program. 

The labelling system Gold/Silver/
Bronze is a custom built labelling scheme that 
rests on the rules in EU regulation on organ-
ic foods and its Danish translation – the”Ø la-
bel”. It is an official certification system, set 
up by The Ministry of Environment and Food. 
The Gold/Silver/Bronze label is an adaption 
of the product based Ø-label to to the service 
based special circumstances of foodservice. 
Since food service per definition is character-
ised by the serving of ready made meals then a 
front of-package labelling scheme as the Ø la-
bel is of little use. The Gold/Silver/Bronze la-
bel as a result is therefore labelling the pro-
curement interface and not the eating inter-
face in the sense that it measures the amount 
of ø labelled produce bought. 

3.2 experIence wIth the gold/sIlver/bronze lAbel

The Gold/Silver/Bronze label scheme 
has shownt to be readily usable and useful for 

foodservice operators in daily practice. At the 
same time it has contributed to a “common 
good” awareness and recognition of public 
food since local governments can now use the 
achievement of their goals in a vary visible and 
tangible manner. Public sector food has tra-
ditionally suffered from an image of a “mun-
dane activity in prosaic settings” (SONNINO; 
MORGAN, 2007) but with increasing support 
for the importance of stable demands as part of 
organic food and farming policy the sector has 
experienced a new recognition as service pro-
vider. This is partly due to the fact a number 
of spin-offs and ramifications have been shown 
to follow from organic conversion (HE; MIK-
KELSEN, 2014). In addition the efforts to de-
velop and implement foodservice worker train-
ing programs to accompany the POPP’s has 
created a new interest in the arts and crafts of 
traditional foodservice. The succes of the train-
ing programs in bringing back cooking skills 
and tradtional foodservice virtues in kitchens 
can be assumed to explain much of the suc-
cces of POPP implementation and is believed 
to have been able to create a balance between 
top down and bottom up policy implementa-
tion (MIKKELSEN, 2015).

3.3 overAll experIence

The experiences from the first round 
of data collection program for Public Organ-
ic Procurement, that was recently implement-
ed, show that keeping publicity and attention 
to this issues plays an important role in set-
tings norms for practices in the out of home 
eating sector.

 

3.4. relIAbIlIty of survey dAtA

The setting up and maintenance of the 
monitoring system has pointed to a number of 
issues related to reliability of the data. First of 
all, the data set represents almost a total count 
resulting in a very little statistical uncertain-
ty. The issue of unit item non-response is neg-
ligible as the survey of Statistics Denmark is 
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mandatory. Through the survey methods the 
respondent’s burden is generally kept down. 
However, for some respondents the number 
of questions as well as the scope of the ques-
tions is an issue. 

Only recently organic goods have be-
come a significant factor for many food ser-
vice suppliers and the experiences of Statistics 
Denmark with the methodology points to the 
fact that there is a lack of central registration 
of eco-turnover. For some suppliers sales to 
foodservice is not separated from other kind 
of sales (e.g. to retail sector). Another issue is 
that the breakdown of food categories in the 
questionnaire often will differ from various 
categories in the supplier’s systems.

Outside lack of registration, grey ar-
eas between sales to foodservice and other 
sales exists. Most are addressed in the ques-
tionnaire and supplied guide, but may anyhow 
challenge the respondents. 

Finally, some enterprises do not exact-
ly know their turnover by customer groups. 
In the survey, a kitchen is considered public 
sector if the food is served in a public sector 
institution, even if the daily operation is out-
sourced to a private company. However, for 
some suppliers this distinction between public 
and private sector is not important or visible 
in their systems.

In all the above cases, Statistics Den-
mark accepts some degree of discretion from 
the respondents. As a result, the total organ-
ic revenue should be considered more cer-
tain than breakdown by product or custom-
er groups.

3.5. relevAnce of survey dAtA

The results from the survey behind the 
POPP monitoring have been used in analyses 
and press releases by the Ministry of Environ-
ment and Food. Also, industry associations 
such as “Organic Denmark” and “Danish Ag-
riculture and Food Council” have used the fig-
ures in several press releases. The first two dis-

seminations have received extensive coverage 
in the media.

The survey measures sales to organ-
ic foodservice with a breakdown of commod-
ity groups and costumer groups, respective-
ly. However, the total foodservice sales are 
not divided by goods or costumers. Such data 
would have interest for the users in order to 
specify the market, but has so far been left out 
of the questionnaire for consideration of the 
response burden. 

3.6. choIse of metrIcs

As described, the main tool for the da-
ta collection for Public Organic Procurement 
is a questionnaire based survey, targeting food 
suppliers. Some alternatives have been consid-
ered, but have been rejected due to resource 
restrictions, response burden or other practi-
cal barriers. 

The most obvious alternative is to sur-
vey the professional kitchens directly instead 
of asking the food suppliers. The main reason 
for choosing the suppliers though has been re-
source considerations: the sheer numbers of 
public (or private) professional kitchens ex-
ceeds the number of suppliers many times, 
making such a survey more expensive. 

Among food suppliers it possible to 
make a total count (with a threshold of a mini-
mum turnover), however only a sample would 
be possible for a survey of kitchens. It would 
furthermore be difficult to raise the results to 
the total population due to lack of available 
raising factors. 

Also considerations of reducing re-
sponse burden – which is a special issue for 
Statistics Denmark – point towards the small-
er survey. Another burden neutral alternative 
– exploiting register data on public sector pro-
curement e.g. from accounts – is not useful as 
they are not organized or specified sufficient-
ly to complement with knowledge of foodser-
vice activities.

An alternative source to statistics comes 
in fact from the previously mentioned labelling 

system Gold/Silver/Bronze for foodservice. The 
rationale of the system is to promote organ-
ic food in the individual kitchen. It is possible 
though to make some statistics on the number 
of kitchens granted the Gold, Silver or Bronze 
label, that can supplement the survey of or-
ganic food suppliers. The labelling data can-
not, however, be linked with size of the kitch-
ens, the purchase or consumption. The label-
ling data figures can therefore not be used to 
measure the volume of the development or the 
organic food purchased and the data do not 
cover kitchens that choose to market organic 
foodservice without using this label.

For the setting up of metrics as a part 
of a policy mix to promote organic foods in 
the public it should be noted that this could 
be done in more ways. For instance, it needs 
to be decided who should be collecting the da-
ta e.g. between a privat company or a national 
statistical institution. In the case of Denmark, 
the Statistics Denmark (SD) as the tradition-
al supplier of statistical insight already has the 
infrastructure and the capacity to carry out 
any kind of survey. Moreover, using an official 
statistical bureau for the data collection offer 
some additional benefits. These are related to 
the fact that SD are able to use business regis-
ter already available in order to establish the 
survey population (units, turnover). In addi-
tion, SD can due to its special status make par-
ticipation in the survey mandatory. This adds 
to the status of the published statistics since 
SD has an established record of being and offi-
cial and independent statistical data provider.

CONCLUSIONS 

As can be seen from the data, organic 
food in the public sector has increased consid-
erably from 2013-2014. It is presumably a re-
sult of the targeted public policies in that sec-
tor. The supplier sourced data on sales vol-
umes have proven to be a convenient way 
of documenting the success in implementing 
public organic procurement policy.

The organic procurement agenda seem 
to have been able to turn the focus from the 

traditional perception of public food as being 
of poor quality to a perception of the public 
plate as a supporter of a sustainable diet agen-
da. The monitoring and release of data on the 
progress in many cases seem to contribute to 
raising the image of public food and to en-
abling the recognition of the value creation of 
the foodservice profession. The broad support 
that POPPs’ enjoy in the population seems to 
be contributing to the creation of that image. 
The fact that public food systems to a large 
extent is driven by written operational proce-
dures, policies and strategies makes transition 
a challenging and long term process. Howev-
er, since the government strategies have been 
around for more than two decades the pub-
lic procurement channel as a result have had 
the time to establish is self as a stable and im-
portant sales channel of its own. The inbuilt 
inertia of public procurement that is rooted 
in the contractual and paper based routines 
of the public now seems to show its first re-
sults where the increase in organic share has 
become institutionalised. 
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DIVERSIFYING INSTITUTIONAL FOOD PROCUREMENT: OPPORTUNITIES AND BARRIERS 
FOR INTEGRATING BIODIVERSITY FOR FOOD AND NUTRITION IN BRAZIL

RESUMO

ABSTRACT
The Brazilian Food Procurement Program (PAA) and the National School Feeding Program (PNAE) 
were identified by the GEF-funded Biodiversity for Food and Nutrition Project (BFN)¹ as policy instru-
ments with the greatest potential for diversifying institutional food procurement and improving di-
ets while supporting family farming. This paper discusses the opportunities identified for mainstream-
ing biodiversity through PAA and PNAE, targeted activities undertaken as well as two case studies. The 
first case study presents findings linked to the implementation of the PNAE in quilombola communi-
ties in Goiás, while the second describes results of the inclusion of Juçara fruits (Euterpe edulis Mart.) 
in school meals in São Paulo. The paper concludes by highlighting some of the key barriers to better 
biodiversity mainstreaming and institutional food procurement together with some recommendations.
Keywords: biodiversity mainstreaming, institutional food procurement, food and nutrition security

DIVERSIFICANDO A COMPRA INSTITUCIONAL DE ALIMENTOS: OPORTUNIDADES E BARREIRAS 
PARA A INTEGRAÇÃO DA BIODIVERSIDADE PARA A ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO NO BRASIL

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
foram identificados pelo projeto Biodiversidade para Alimentação e Nutrição (BFN) como os instru-
mentos com maior potencial para diversificação da compra institucional de alimentos e melhoria na die-
ta dos beneficiários, com incentivo à agricultura familiar. Este artigo discute as oportunidades que fo-
ram identificadas para a inserção da biodiversidade no PAA e PNAE, atividades realizadas e dois estu-
dos de caso: o primeiro apresenta resultados relacionados à implementação do PNAE em comunidades 
quilombolas de Goiás, e o segundo descreve  resultados da inserção dos frutos da juçara (Euterpe edu-
lis Mart.) na alimentação escolar em São Paulo. São destacadas barreiras encontradas e recomendações 
para a efetiva inserção da biodiversidade em programas de compra institucional. 
Palavras-chave: biodiversidade, programas de compra institucional de alimentos, segurança alimentar 
e nutricional
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INTRODUCTION

Brazil, one of the largest economies in 
the world, still faces major challenges in the 
fight against extreme inequalities, particular-
ly income distribution. Many Brazilians are 
among the World’s poorest. Further, large 
segments of the population still suffer vari-
ous forms of malnutrition and diet-related ill-
nesses. Over the last decade, patterns of food 
purchases by the Brazilian population have 
changed significantly. Assessment of individ-
ual food consumption from a Family Budget 
Survey (Pesquisa de Orçamentos Familiares 
– IBGE 2011) carried out between 2008 and 
2009 showed that, on average, Brazilians con-
sume less than 120g of fruit per day (includ-
ing fruit juice), an amount that is considerably 
lower than the WHO recommended intake of 
400 g per day (WHO, 2003) and recommen-
dations published in the Dietary Guidelines 
for the Brazilian Population (2014). Over the 
last 30 years, natural food items have been re-
placed by processed, high-sodium, high-cal-
orie diets, both in urban and rural areas. In 
addition, measures of nutritional status gath-
ered over the last 35 years from anthropomet-
ric survey data (weight, height, mass body in-
dex) (IBGE 2010) indicate that, while overall 
the alarming undernutrition rates observed in 
the poorest regions of the country have sig-
nificantly decreased, women of reproductive 
age and children under five years of age still 
suffer from anaemia and vitamin A deficiency. 
Surprisingly, women and children living in ur-
ban areas are currently more affected by these 
deficiencies. In addition, overweight and obe-
sity trends are on the rise regardless of age, 
region or economic class. Rapid increases in 
weight gain are observed even for children un-
der 5 years of age. In children between 5 and 
9 years of age, as well as in adolescents, the 
overweight prevalence is three times higher 
than it was 20 years ago. As for the adult pop-
ulation, overweight indices have been con-
stantly increasing since the mid-1970s, and 
half of the Brazilian adult population is cur-
rently considered overweight.

Despite harbouring approximately 
18% of global plant diversity, Brazil’s agricul-
ture and food security are, to a great extent, 
reliant on exotic or introduced biodiversity. 
Since the colonial period, Brazilian agriculture 
has been based on products destined for for-
eign markets. Until the 1960s, two main class-
es of products (coffee and some other agricul-
tural commodities (rubber, cocoa, cotton)) ac-
counted for the majority of the exports (Ba-
cha & Carvalho, 2014; Pereira et al., 2012). 
From the 1960s, agriculture was progressively 
transformed into a modern and more diversi-
fied production, aligned with the “Green Rev-
olution”, consisting of the intensive use of ma-
chines and inputs, with the main goal of in-
creasing productivity. This evolution was re-
lated both to international market changes and 
to domestic agriculture policy (Bacha and Car-
valho, 2014; Redin & Fialho, 2010). Howev-
er, this modernization process has been direct-
ed to large commercial farms, potential buyers 
of industrial products and those with access 
to rural credit, and was focused on richer ar-
eas of the country (South, Southeast and Cen-
tre-West), leaving poorer regions (North and 
Northeast), small holders and polyculture on 
the sidelines (Agra & Santos, 2001). 

Nowadays, although more diversified 
than in the past, the main rural economic ac-
tivities in Brazil are still based on a few (most-
ly exotic) species, such as sugar cane, coffee, 
beans, rice, soy, orange, corn and wheat. The 
last agricultural census (IBGE, 2006) showed 
that farms with more than 1,000 hectares occu-
pied 43% of the total area of agricultural prop-
erties in the country and represented only 1% 
of the total number of properties, while family 
farmers represent 84,4% of properties and oc-
cupy less than 25% of the total area. However, 
family farming guarantees food production for 
the domestic market, providing around 70% of 
the foods consumed in the country. 

According to Schneider et al., (2016), 
there has been intense debate and controver-
sy regarding the practices, processes and log-
ic that underlie the conventional system of 
food production and consumption, resulting 

in criticism about ways of producing and con-
suming food. On the production side, there 
are sound arguments supporting the search 
for alternative and more sustainable practices, 
which could contribute to both the improve-
ment of small farmers’ living conditions and 
the conservation and sustainable use of biodi-
versity and the natural resource base on which 
our food system depends . On the consump-
tion side, criticism highlights food waste and 
overconsumption, which ultimately affects 
food safety and the health of populations.  

The solutions to these problems are 
complex. While there is no quick fix, single 
answer, Brazil’s considerable wealth of un-
derutilized biodiversity does offer one option 
that could contribute to a sustainable solution. 
The Amazon alone, which accounts for 40% 
of the Brazilian territory, holds the largest bio-
diversity in the world - much of it still undis-
covered - yet the habitats where it is found are 
increasingly under threat. Paradoxically, this 
biodiversity is potentially highly nutritious 
and exploring this underutilized food source 
could provide sustainable solutions to diver-
sifying food production and tackling nutri-
tional disorders and other malnutrition prob-
lems. Diet and food-based approaches which 
promote and increase the consumption of nu-
trient-dense and non-staple biodiversity and 
foods are important in addressing malnutri-
tion problems identified in Brazil., 

Native species, many of which are al-
ready used at the local or regional level, may 
provide alternatives for market insertion, due 
to the growing demand for new product op-
tions, notably those related to a healthier di-
et. Several species native to Brazil are known 
as important food sources of local and region-
al relevance, such as cassava (Manihot escu-
lenta), pineapple (Ananas comosus), peanuts 
(Arachis hypogaea), cacao (Theobroma cacao), 
cashew (Anacardium spp.), cupuaçu (Theo-
broma grandiflorum), passion fruit (Passiflo-
ra edulis), Brazil nut (Bertholletia excelsa) and 
açaí (Euterpe oleracea) to name some. The 
vast majority of other native biodiversity spe-
cies are largely neglected. Although this situa-

tion is gradually changing with growing inter-
est in the economic value, food and nutrition 
potential of native biodiversity, and the quest 
for alternative food production models, there 
is still a long way to go to better mainstream 
biodiversity for food and nutrition in Brazil.

At present there are many barriers and 
obstacles in Brazil, as there are elsewhere, pre-
venting the better integration of biodiversi-
ty for enhancing food and nutrition securi-
ty (Hunter et al., 2016). These challenges in-
clude: the knowledge and evidence gap that 
exists around native biodiversity and its nu-
tritional value; limited capacity and research 
partnerships to address this; making this in-
formation widely available and in formats that 
meet the knowledge needs of a wide range of 
actors (from nutritionists to senior policy mak-
ers); establishing policy platforms and revising 
policy and regulatory frameworks; identifying 
and developing markets both public and pri-
vate; and, promoting greater awareness and 
understanding of the nutrition and food bene-
fits of native biodiversity (Hunter et al. 2015). 
This paper highlights how these challenges 
are being tackled in Brazil through improving 
knowledge, partnerships and alliances as well 
as awareness and understanding of the nutri-
tional value and multiple benefits of native 
biodiversity. Specifically, it highlights how this 
is being brought to bear on already existing 
government initiatives and public policies that 
regulate and guide procurement and distribu-
tion of food, thereby creating a better enabling 
environment for biodiversity mainstreaming 
for food and nutrition security.

FOOD SECURITY GOVERNANCE AND 
OPPORTUNITIES FOR BIODIVERSITY 
MAINSTREAMING

The Zero Hunger Strategy was set forth 
by the Brazilian Federal Government in 2003, 
with the goals of ensuring the human right to 
adequate food to those people that have diffi-
culty to access food, promoting food and nu-
tritional security, and achieving social inclu-
sion and citizenship. It has been highlighted 
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as an innovative and successful multi-sectoral 
institutional framework in addressing pover-
ty and malnutrition (Maluf et al., 2015; Ch-
mielewska & Souza, 2011). A number of ini-
tiatives were launched or strengthened under 
this program to increase access to food for the 
poorest Brazilians and to support small-scale 
and family farmers, as a strategy to strength-
en domestic markets and promote sustainable 
development (see Box 1 for an overview). At 
an early stage of the Biodiversity for Food 
and Nutrition (BFN) Project, the partners in-
volved – which included representatives of the 
ministries of the environment, agriculture, so-
cial development, agrarian development, edu-
cation and health – identified this already es-
tablished federal multi-sectoral institutional 
framework and associated federal initiatives 
and policies as a strategic opportunity to en-
hance the mainstreaming of biodiversity for 
improved food and nutrition outcomes.

Box 1. Relevant Federal Government Initiatives and 
Public Policies

Food Procurement Program (PAA)
The PAA has two main objectives: i) to ensure people fac-
ing food insecurity have access to food and ii) to promote 
social and economic inclusion in rural areas, by strengthen-
ing family farming. PAA also supports institutional market 
supply through government food procurement and ensures 
small producers are paid equitable prices for their products.
National School Feeding Program (PNAE)
PNAE ensures adequate nutrition for all students enrolled 
in public and philanthropic schools, across all levels of ed-
ucation (kindergarten, primary and secondary school, and 
youth and adult education). The program also promotes 
healthy eating habits.
Minimum Price Guarantee Policy for Sociobiodiversity 
Products (PGPM-Bio)
This agricultural income policy, complementary to PAA, 
compensates producers should their sociobiodiversity prod-
ucts not reach the market value established by the Nation-
al Supply Company.
National Plan for the Promotion of Sociobiodiversity Val-
ue Chains (PNPSB)
The Plan, which ended officially in 2013, aimed at ensuring 
the productive inclusion of local populations who collect 
and utilise local biodiversity by promoting socio-biodiversi-
ty value chains, adding value to these products and strength-
ening sustainable markets. Most of the Plan’s activities have 
since been incorporated in the National Plan for Agroecolo-
gy and Organic Production (PLANAPO).
Development of Organic Agriculture (Pro-Orgânico)
Currently under PLANAPO, Pro-Orgânico supports and 
strengthens the production, processing and marketing of 
organic products through organizational capacity-building 
and the promotion of technological development, while set-
ting appropriate legal standards and requirements.
National Food and Nutrition Policy (PNAN)
Part of the National Health Policy, PNAN regulates food 
and nutrition security actions in Brazil. Its guidelines are: 
promote inter-sectoral actions to ensure universal access to 
food; ensure food safety and quality and the provision of 
services in this context; monitor the country’s food and nu-
trition status; foster healthy eating habits and lifestyles; and 
prevent and control nutrient deficiencies and diet-related 
illnesses, promoting relevant research and training.

As a first step, the Secretary of Biodi-
versity and Forests from the Ministry of Envi-
ronment – the executing agency for the BFN 
Project in Brazil - spent considerable effort in 
raising awareness and understanding about the 
project, its objectives, expected outcomes and 
planned activities and funding support. This 
included regular visits to all relevant minis-
tries and institutions to explore opportunities 
and synergies, to establish alliances and part-
nerships, and to discuss roles, responsibilities 
and issues around funding and co-financing. A 
project governance mechanism - the National 
Steering Committee – was established to coor-
dinate and manage this partnership transpar-
ently and included the above-mentioned min-
istries as well as representatives of the Nation-
al Supply Company (CONAB), the Brazilian 
Agricultural Research Corporation (EMBRA-
PA) and the National Food and Nutrition Se-
curity Council (CONSEA). Through partner-
ship with these institutions, the BFN project 
team was involved in a series of national ac-
tivities promoting the importance of biodi-
versity for food and nutrition within the fol-
lowing Federal Government Initiatives: the 
Food Procurement Program (PAA), National 
School Feeding Program (PNAE), Minimum 
Price Guarantee Policy for Sociobiodiversity 
Products (PGPM-Bio), National Plan for the 
Promotion of Sociobiodiversity Value Chains 
(PNPSB), Development of Organic Agricul-
ture (Pro-Orgânico) and National Food and 
Nutrition Policy (PNAN), though the PAA and 
PNAE were of particular interest (Figure 1).

Figure 1 - Relationship among the ministries, initiatives, 
the Project Coordination Unit and the Financial Mana-
gement Structure in Brazil

Both PAA and PNAE contain useful en-
try-points for potentially improving nutrition 
or livelihoods with links to native biodiversi-
ty and this was seen as one of many strate-
gic interventions by the BFN Project in Bra-
zil. In 2009, the PNAE decreed that at least 
30% of the food purchased through its pro-
gram must be bought directly from family 
farmers (Brasil, 2009). These initiatives in-
clude incentives of up to 30% in the price of 
organic or agroecological produce and prior-
itize the purchase from settlers of the agrari-
an reform, quilombolas and indigenous com-
munities, while also supporting the work con-
ducted by family agriculture organizations to 
rescue, produce, store, and distribute seeds of 
local or traditional varieties through the pur-
chase of seeds produced by farmers and do-
nation of these seeds to families and commu-
nities experiencing uncertain access to food. 
This creates new opportunities for the use of 
resources from the various Brazilian ecosys-
tems, promotes the opening of “institutional 
markets” for biodiversity products while pro-
viding incentives for the management and sus-
tainable use of Brazilian food and agricultural 
biodiversity (MMA, 2006).

MAINSTREAMING BIODIVERSITY INTO 
THE PAA AND PNAE AND OTHER INITIA-
TIVES

Paraphrasing Sunderland (2011), the 
term “biodiversity” linked to food and nutri-
tion security can be seen to include three com-
ponents: ecosystems, the food species that 
grow therein (wild or cultivated, e.g. inter-spe-
cies diversity) and the genetic diversity with-
in each species, that is the variation in nutrient 
content existing among cultivars, breeds, and 
varieties of the same species (or intra-species 
diversity), which forms the basis of biodiver-
sity for food and nutrition. Combinations of 
these species and varieties/breeds within our 
diets are mostly able to fulfill optimal human 
dietary needs as well as provide a local solu-
tion to diet-related nutrition and health con-
ditions. However, realizing the potential of 
biodiversity to achieving improved and sus-

tainable nutrition outcomes along with eco-
nomic development is a challenge and there 
remain many barriers to creating more ef-
fective enabling environments for mobilizing 
biodiversity for food and nutrition (Hunter et 
al. 2016). It requires sustained efforts and ac-
tivities focusing on strengthening the evidence 
base, improving policies, markets and gover-
nance as well as building capacity and raising 
awareness. Each of these areas represent the 
core components of the BFN Project and im-
proving and demonstrating the evidence base 
and value of biodiversity was identified as 
the first key step on the road to better main-
streaming. If decision-makers and the gener-
al public are provided with the necessary tools 
and are able to recognize biodiversity’s value 
in general, there is a better chance they will 
be interested in its conservation and sustain-
able use. More specifically, without detailed 
nutritional information on local biodiversity it 
would be very difficult for it to be considered 
in either the PAA or PNAE, or other relevant 
initiatives, in a significant manner.

Given Brazil’s vast wealth of biodiver-
sity, it was essential to be strategic in terms of 
the numbers of species targeted and as a start-
ing point it was critical to undertake a prioriti-
zation process. To align with another well-es-
tablished federal initiative, the Project opted 
to work with 65 native fruit species, which 
had been previously identified and prioritized 
by the Plants for the Future, an ongoing ini-
tiative coordinated by the Ministry of the En-
vironment (MMA) that aims to survey, docu-
ment and promote the conservation and sus-
tainable utilization of neglected/underutilized 
plant species with economic value or econom-
ic potential. Nutritional composition analy-
sis work of the selected species is being car-
ried out in partnership with public Universi-
ties and research institutes across the country: 
the Federal Universities of Goiás (UFG), Rio 
Grande do Sul (UFRGS), Pará (UFPA), Federal 
and State Universities of São Paulo (UNIFESP 
and USP) and Ceará (UFC and UECE), Na-
tional Institute of Amazonian Research (IN-
PA) and the Brazilian Agricultural Research 
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Corporation (EMBRAPA). Currently, over 
100 students, professors and researchers are 
working on activities developed in partner-
ship with the BFN Project.

By working in a decentralized way, ca-
pacities are being developed in different Brazil-
ian regions, facilitating the setting up of “Re-
gional Centres for Food Composition Data” 
and also raising awareness among students, re-
searchers and professors about the importance 
of food composition and biodiversity for food 
and nutrition. These groups act as multipli-
ers within education and research institutions, 
building additional human capacity and also 
operating as opinion leaders and policy advi-
sors. Some of the Universities engaged are Col-
laborating Centers on Food and Nutrition (CE-
CANEs), linked to the National School Feed-
ing Program (PNAE) and provide research 
and technical backstopping to those involved 
with PNAE. By providing technical assistance 
and capacity building for municipal manag-
ers, school managers, nutritionists and cooks 
responsible for implementing PNAE, the part-
nership is likely to favor the inclusion of biodi-
versity in school meals, as seen in case study 1.

cAse study 1: the use of nAtIve bIodIversIty As 
A socIAl And envIronmentAl Agent of chAnge: 
the cAse of juçArA

Native to Brazilian flora, juçara (Euter-
pe edulis Mart.) is a dominant palm tree of 
the Atlantic Forest, its distribution spanning 
from the south of Bahia to Rio Grande do 
Sul (Iaderoza et al., 1992; Henderson, 2000). 
Years of illegal palm heart extraction have 
led the species close to extinction in nature 
reserves (Iaderoza et al., 1992; Mac Faden, 
2005). Recently, in an attempt to promote the 
conservation of juçara and add value to the 
forest remnants of the Atlantic Forest, the In-
stitute of Permaculture and Ecovillage of the 
Atlantic Forest (IPEMA) partnered with fam-
ily farmers in the region of Ubatumirim in 
Ubatuba (São Paulo, Brazil), to revive the tra-
ditional extractive activities carried out by 
“caiçara” communities (native populations liv-

ing in the Atlantic forest) and set up a cooper-
ative for the processing, freezing and market-
ing of juçara fruit pulp for human consump-
tion: http://www.projetojucara.org.br/gas-
tronomia-jucareira-2/.  IPEMA is also trying 
to revive interest in the consumption of the 
fruit by introducing juçara into school meals. 
The pulp is highly nutritious, due to high con-
centrations of phenolic compounds and mo-
no and polyunsaturated fatty acids (Borges et 
al., 2011; Silva et al., 2014). Its vibrant pur-
ple color and mild flavor also make it high-
ly palatable and easily acceptable by children, 
allowing its introduction into Ubatuba school 
menus. Recipes were developed and collected 
in the publication “Culinária Juçareira” and 
cooks were trained on how to use the pulp in 
school meals while maintaining its nutritional 
characteristics intact (IPEMA, 2012).

Forty family farms in the city of Ubatu-
ba are now benefiting from the marketing and 
processing of frozen juçara pulp according to 
the guidelines set by the National School Feed-
ing Program (Brasil, 2009). This case study 
demonstrates how public policies can simulta-
neously protect biodiversity, revive tradition-
al food cultures, promote local economies and 
provide the population with access to organ-
ic, diverse and healthy food. Schools can al-
so become the focus of nutritional and envi-
ronmental education activities, thus strength-
ening the benefits derived by the sustainable 
use of native food biodiversity, ensuring food 
sovereignty, the human right to adequate food 
and local economic development. 

Nutritional composition studies were 
initially carried out through compilation of 
national food composition data available in 
scientific literature, food composition ta-
bles, documents and reports from local uni-
versities and Research Institutes using meth-
odologies developed by FAO/INFOODS (the 
International Network of Food Data Sys-
tems of the Food and Agricultural Organiza-
tion of the United Nations). Training work-
shops were provided to postgraduate students 
and university professors who worked direct-
ly with the data compilation. As of December 

2015, nutrient data was collected for 44 pri-
oritized species and the literature review re-
vealed the lack of data for dietary fiber, vita-
mins and minerals for most fruit species. As a 
second phase, nutrient data is being generated 
by undertaking food composition analysis for 
all prioritized species for which information is 
missing or incomplete.

Preliminary results available from the 
data compilation reveal that many of the prior-
itized native fruits are rich in nutrients. Com-
pared with the five most commonly consumed 
fruits in Brazil (banana, orange, apple, papa-
ya and watermelon) (IBGE, 2011), some na-
tive fruits score higher in terms of content of 
dietary fiber, calcium, iron, magnesium, vita-
min C and vitamin E. For example, vitamin C 
content in 100g of the edible portion of four 
native fruits – camu-camu (Myrciaria dubia), 
mangaba (Hancornia speciosa Gomes), cagai-
ta (Eugenia dysenterica) and cashew (Anacar-
dium occidentale) – were found to be higher 
than amounts contained in 100g of common 
varieties of papaya, orange, banana, water-
melon, and apple (Mendes, 2015) (Figure 2).

Figure 2 – Vitamin C content (mg/100g of edible portion) in 
underutilized native fruits (green) and in the most consumed 
fruits in Brazil (blue). Source: Mendes, 2015. 

Three of the partner universities (UFG, 
UFC and UFRGS) are also developing recipes 
using prioritized species to foster their inclu-
sion in school meals, other public/social pro-
grams and also the private gastronomy sec-
tor. Additional activities include assessing and 
documenting traditional knowledge and use 
of the species by traditional communities and 
identifying challenges for the effective imple-

mentation of initiatives that may favor tradi-
tional communities and the sustainable use of 
biodiversity (as shown in case study 2), capac-
ity building (so communities can benefit from 
native biodiversity), development of informa-
tion material and awareness raising activities 

cAse study 2: pnAe ImplementAtIon In quIlom-
bolA communItIes In goIás, IncludIng bArrIers 
for the IntegrAtIon of nAtIonAl currIculum 
guIdelInes for quIlombolA schools 

Partnering with the Federal University 
of Goiás (UFG) was instrumental in establish-
ing some of the main on-the-ground barriers 
and opportunities for introducing tradition-
al foods in school meal programs. Particularly 
interesting is the case of the quilombola com-
munities from the Central Region of Brazil, 
descendants of the quilombos – runaway Af-
rican slave communities – who are a self-pro-
claimed ethnic and racial group with a com-
mon history of resistance and oppression (IN-
CRA 2009). Once suffering from undernutri-
tion, a recent study carried out in quilombo-
la schools in Goiás (Cordeiro et al. 2012) 
showed that children between six and nine-
teen years of age were more likely to be over-
weight (17.2%) than undernourished (1.3%), 
especially students attending urban schools 
(28.2%) (p<0.05). The households where 
they came from (75.2%) were also found to 
experience mild food insecurity.

This case study set out to establish 
whether the National Curriculum Guidelines 
for Quilombola Schools, developed by the Na-
tional Fund for the Development of Educa-
tion (FNDE), could be used to diversify diets, 
revive food culture and improve livelihoods 
in quilombola communities in Pombal, Goiás. 
These guidelines provide schools in quilombo-
la areas with 50% more funds than other 
schools for the purchase of school meals, es-
tablishing that school management takes in-
to account the ethno-cultural background and 
habits of the students in both education ac-
tivities and school meals. However, these pre-
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scriptions, it seems, have remained largely on 
paper with little or no field implementation.

Three visits were made to each of the 
two schools between 2014 and 2015 to as-
sess the level of exposure to and awareness 
of the guidelines by members from the qui-
lombola community, school managers and nu-
tritionists from two schools in Pombal. A sur-
vey of school meals offered by these schools 
was also carried out to establish just how 
much fruit biodiversity was available in 20 se-
lect quilombola communities for possible in-
troduction in school meals. Loss of food op-
tions were documented, specifically whether 
some of the edible species identified as nutri-
tionally important were: 1) cultivated or natu-
rally present in the communities; 2) consumed 
regularly and why; 3) viewed as a “childhood 
food” or “food of the past”.

Preliminary results showed that, de-
spite reporting familiarity with the guidelines, 
school managers mostly disregarded recom-
mendations contained therein when devel-
oping the school curricula and planning the 
Pedagogical and Political Project (PPP) each 
school is required to prepare. Activities cen-
tred on quilombola culture are few and poorly 
integrated within the school curricula, which 
is partly due to the lack of literature or ed-
ucational material on the subject, and  qui-
lombola food culture is also rarely taken in-
to account in school meal planning and prepa-
ration. Regarding available fruit biodiver-
sity, most respondents from the communi-
ty (76%) declared consuming the fruits since 
childhood, recognized fruit consumption as 
a healthy dietary habit and the production of 
these species as a possible income-generating 
activity. Seventeen fruits species prioritized by 
the Project are produced in at least one com-
munity (pequi, mangaba and barú are found 
in all communities), among other fruits and 
vegetables, and are collected only for person-
al consumption. However, all respondents re-
ported a decline in fruit consumption within 
their communities, especially among young-
er generations, and that consumption of local 
fruits is low due to availability of other types 

of food, particularly processed foods, which 
are more convenient to obtain. In conclusion, 
although many fruits from native biodiversi-
ty are available naturally in the quilombola 
communities evaluated, they are not benefit-
ing from their nutritional and income-gener-
ating potential. 

It is evident that the effective imple-
mentation of the National Guidelines for Qui-
lombola Schools represents a major challenge. 
On the one hand, it offers great potential for 
the mainstreaming of biodiversity and food 
culture in education while on the other, it is 
a complex and challenging task for managers 
at all levels. Qualified teachers are required 
to develop the PPP and expert nutritionists 
trained to incorporate traditional foods into 
school menus.

Education interventions will be im-
plemented in one of the schools, composed 
primarily by quilombola students. Capaci-
ty building activities targeting teachers and 
school staff will help integrate the Nation-
al Guidelines for Quilombola Schools in the 
school curriculum and raise awareness of Afri-
can and quilombola history and culture. Tech-
nical advice to these communities and oth-
er family farmers can help with this.  The in-
volvement of institutions such as SESC (Social 
Service of Commerce) and EMATER (Tech-
nical Assistance and Rural Extension Compa-
ny) is key for the effective production of di-
versified quality products based on local bio-
diversity. Once traditional farming communi-
ties seize this opportunity, the PNAE and PAA 
could guarantee the purchase of the products, 
thus strengthening economic development 
and contributing to improve the quality of the 
school meals by increasing the use of regional 
ingredients and promoting greater biodiversi-
ty conservation.

The nutritional information and reci-
pes generated in partnership with the univer-
sities will be made available through a Nutri-
tional Composition Database hosted by the 
Information System on Brazilian Biodiversity 
(SiBBr) at the Ministry of Science, Technolo-
gy and Innovation (MCTI). With reliable data 

on local and regional biodiversity, policymak-
ers can demonstrate the value of these species 
as a source of livelihood and income for fami-
ly farmers and communities. Similarly, the nu-
trition benefits of native biodiversity within 
diversified diets can be demonstrated to con-
sumers. The Database will provide important 
evidence for the inclusion of nutritious spe-
cies in food procurement programs like PAA 
and PNAE and other public policies targeting 
food and nutrition security and the promotion 
of healthy and diversified diets.

Among supporting activities to high-
light this knowledge and encourage the pro-
motion of foods from Brazilian biodiversi-
ty in PNAE and PAA were the organization 
of workshops with technical staff directly in-
volved in implementing these policies at the 
Federal level, such as FNDE, responsible for 
the coordination of PNAE. In addition, a part-
nership was established with the initiative “Ed-
ucating through School Gardens and Gastron-
omy” (PEHEG), executed by the Centre for 
Excellence in Tourism/University of Brasil-
ia (CET/UnB) and funded by FNDE. This ini-
tiative aims to diversify school curricula using 
school gardens and gastronomy as educational 
tools and to promote healthy eating habits, ap-
preciation of regional ingredients and recipes, 
learning of cooking techniques as well as ex-
periencing flavors, food textures and aromas. 
PEHEG also trains professionals involved with 
PNAE to act as facilitators and agents of change 
promoting healthy eating habits and sustain-
ability. In 2014, the PEHEG network consist-
ed of 10 hubs, each one comprising 30 munic-
ipalities on average, with at least 3 profession-
als in each municipality responsible for mul-
tiplying the technical assistance provided by 
CET/UnB and working directly with schools. 
The BFN Project team has collaborated closely 
with CET/UnB to mainstream biodiversity into 
PEHEG’s activities, organizing workshops for 
PEHEG personnel, contributing to the devel-
opment of new training materials used in the 
municipalities and advocating for the inclusion 
of native biodiversity tree nurseries as well as 
the growing of non-conventional leafy vegeta-

bles in school gardens, through collaboration 
with EMBRAPA Hortaliças. 

During the 5th National Conference on 
Food and Nutrition Security (CNSAN) an in-
teractive workshop was organized by the BFN 
Project to raise awareness about the impor-
tance of biodiversity for food and nutrition. 
CNSAN is the forum where guidelines and pri-
orities for food and nutrition security actions 
are set and communicated to CONSEA to in-
form policy making. Encouragingly, the refer-
ence document for the 5th CNSAN incorpo-
rated biodiversity as one of the main aspects 
related to food and nutrition security and the 
2015 Policy Letter, the main outcome from 
the annual conference, included several rec-
ommendations related to the sustainable use 
of biodiversity to achieve food sovereignty 
and security. Some of the recommendations 
focused especially on expanding public poli-
cies and actions to guarantee self-sufficiency to 
family farmers through agroecological practic-
es and promotion of biodiversity, such as cre-
ation of organic seed banks and promotion 
of market chains for nonconventional vegeta-
bles and native fruits. Further efforts to main-
stream biodiversity into public policies affect-
ing the PAA and PNAE include the develop-
ment of the National Plan for Food and Nu-
tritional Security (PLANSAN 2016–2019) and 
lobbying to include biodiversity as one of the 
solutions for combating food and nutrition in-
security in specific population segments, par-
ticularly traditional peoples and communities.

The Project also participated in the de-
velopment of the National Pact for Healthy 
Food (Decree n. 8553/2015) (Brasil, 2015), 
which aims to enhance the supply, availabili-
ty and consumption of healthy foods to com-
bat overweight, obesity and diet-related ill-
nesses and where there is huge potential for 
promoting organic and agroecological prod-
ucts from family farming and from native bio-
diversity. Further, many of the actions includ-
ed in the pact are related to the implementa-
tion of PAA and PNAE and these will be mul-
tiplied nationwide since they can be integrat-
ed by the states, Federal District, municipali-
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ties, civil society organizations, international 
organizations and private sector. 

Technical inputs and institutional sup-
port to promote and strengthen sociobiodiver-
sity within the National Plan for Agroecolo-
gy and Organic Production (PLANAPO) were 
provided, through participation in the Na-
tional Agroecology and Organic Production 
Committee (CNAPO) and the Interministerial 
Chamber of Agroecology and Organic Produc-
tion (CIAPO), which also includes representa-
tives from the PNAE, PAA and other initiatives. 

Procurement programs are also close-
ly aligned to the Food and Nutrition Nation-
al Policy (PNAN), coordinated by the Minis-
try of Health. Within the framework of the 
PNAN and in order to increase the opportu-
nities for mainstreaming biodiversity into fed-
eral procurement programs, BFN participated 
in a series of activities emphasizing the stra-
tegic role biodiversity can play in contribut-
ing to food and nutritional security and in 
promoting enhanced conservation and sus-
tainable use. This resulted in the new edition 
of the book Brazilian Regional Foods (MS, 
2015) including a chapter on “Biodiversity for 
Food and Nutrition”. The goal of this publi-
cation is to promote greater awareness of the 
different species and varieties of fruits, veg-
etables, legumes, tubers, cereals, herbs found 
in Brazil and to showcase regional foods com-
bining recipes and nutritional information. 
It also encourages the development and ex-
change of culinary skills, reviving the very act 
of cooking. For its development, several cook-
ing workshops were organized regionally with 
support from public universities and profes-
sionals linked to schools, social assistance pro-
grams, secretaries of health, food and nutri-
tion security councils, non-governmental or-
ganizations, among others.

Included in the PNAN is the “Health in 
School Program” (PSE), which was also identi-
fied as a key entry point for promoting biodi-
versity. This program fosters visits by primary 
health care professionals to public schools and 
provides capacity building for school teach-
ers and managers for the development of ed-

ucational activities. Activities are carried out 
to monitor eating habits and nutrition and to 
promote healthy eating behaviors consistent 
with the dietary guidelines for Brazilian chil-
dren, which impact directly on PNAE. New 
training materials for the implementation of 
PSE are being developed, including booklets 
targeting teachers and health care profession-
als. To promote the inclusion of biodiversity, 
technical contributions were made to ensure 
that biodiversity is included in all training ma-
terials with considerable attention drawn to 
regional foods, particularly native fruit spe-
cies and their roles in promoting better health 
and nutrition.

In 2014, the new version of the “Di-
etary Guidelines for the Brazilian Population” 
(MS, 2014) was launched by PNAN, aimed at 
promoting food and nutrition education ac-
tions and national food and nutrition pro-
grams and policies in Brazil. The drafting of 
this new edition involved a complex process 
with six key steps, the participation of more 
than 400 people including the BFN project 
team, who contributed by highlighting the im-
portance of biodiversity for food and nutri-
tion. The new dietary guidelines now take in-
to account healthy diets derived from social-
ly and environmentally sustainable food sys-
tems. It highlights the importance of forests 
and biodiversity conservation, offering rea-
sons to base diets on many varieties of natural 
or minimally processed foods mainly of plant 
origin. The guidelines support municipal and 
farmers’ markets, street vendors, and other 
places selling fresh foods, including those pro-
duced by organic and agroecological methods. 
Besides, it mentions the need to expand in-
ter-sectoral actions that positively impact on 
the determinants of health and nutrition. It 
focuses on importance, survival and expan-
sion of family farming, which is closely relat-
ed to and supported by PNAE and PAA.

As a result of the actions described 
above, many changes in behaviors and atti-
tudes are already evident within the ministries 
and federal institution partners of the BFN 
Project. One example is the Multi-year Bud-

get for 2016-2019 (Brasil, 2015), approved by 
the National Congress in December 2015 that 
included many objectives, targets and initia-
tives related to the sustainable use of biodi-
versity and sociobiodiversity for food and nu-
trition. Specifically, for the PAA and PNAE, 
these include: promoting the inclusion of so-
ciobiodiversity products in public purchases 
from family farming; expanding the inclusion 
of family farmers in agroecological, organ-
ic and sociobiodiversity production systems, 
with emphasis on the production of healthy 
food; and, increasing management capacity 
and promotion of innovation in organizations 
and collective enterprises related to sociobio-
diversity to generate income and achieve sani-
tary and environmental requirements.

One major outcome from the Project 
is the list of native sociobiodiversity species 
published in Ordinance Nº 163, from 18th 
May 2016, signed jointly between MMA and 
the Ministry of Social Development and Fight 
Against Hunger (MDS). This document is an 
important step in mainstreaming biodiversi-
ty for enhanced food and nutrition security in 
the country, and means that “Brazilian Socio-
biodiversity Native Food Species of Nutrition-
al Value” are now officially defined and rec-
ognized. It is expected the Ordinance will fa-
cilitate the greater procurement of sociobiodi-
versity species and their integration into pro-
grams like school feeding, and it should al-
so contribute to greater incentives for family 
farmers through mechanisms such as premium 
prices for sociobiodiversity within the PAA. 
Ultimately, it is hoped that the official identi-
fication of sociobiodiversity species will facil-
itate better monitoring and tracking of biodi-
versity within the PAA, PNAE and PGPM-Bio, 
something that has been a challenge to date.

To identify the current status of biodi-
versity for food and nutrition into food pro-
curement programs and as a way of measuring 
their institutional market potential, the BFN 
Project carried out a preliminary analysis of 
the expenditures incurred by the PAA, PNAE 
and also PGPM (Minimum Price Guarantee 
Policy) - that has one “branch” focusing spe-

cifically on biodiversity products (PGPM-Bio) 
- and which fixes minimum prices for select 
agricultural products and compensates pro-
ducers should the market price fall below the 
minimum price established by the Nation-
al Supply Company (Santana & Nascimento, 
2012). Total food expenditures in 2013 and 
2014 were compared with the amount spent 
on purchasing native species of Brazilian bio-
diversity, based on the list of 65 native spe-
cies prioritized by the BFN Project - which are 
also part of the list published by Ordinance 
163/2016 - for PAA and PNAE and on the of-
ficial list of edible species included on PGPM 
and PGPM-Bio for 2012/2013 and 2014/2015 
harvests (Figure 3). 

Figure 3 - Percentage of funds used by public policies for the 
purchase (PAA, PNAE) or subsidy (PGPM) of native biodiver-
sity products.

Results show that food procurement 
programs and PGPM are indeed purchasing 
foods derived from native biodiversity and de-
livering to target beneficiaries, proving to be 
strategic channels for the promotion, conser-
vation and sustainable use of such biodiver-
sity. However, the study also highlights that 
the volume of resources currently deployed 
for the purchase of native biodiversity prod-
ucts is still only a fraction of the total expen-
diture on foods in general. An increase in ex-
penditures for biodiversity products on PAA 
was observed from 2013 to 2014, but it is still 
early to correlate this increase directly to any 
of the actions of BFN Project. 
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CONCLUSIONS: BARRIERS AND RECOM-
MENDATIONS FOR FUTURE ACTION

The BFN Project has contributed sub-
stantially to creating a better enabling envi-
ronment for the inclusion of biodiversity in-
to public policies related to food and nutri-
tion security. Still, the wider mainstreaming of 
biodiversity for food and nutrition faces many 
barriers, and one that affects most of the ac-
tivities at the federal level is the high turnover 
of policy makers at partner Ministries, which 
often undermines project efforts directed at 
engaging relevant sector policies and requires 
fresh lobbying with newly appointed staff.

Another barrier is that biodiversity is 
usually viewed through a conservation lens 
and is seldom recognized as a strategic re-
source for health and nutrition, for improv-
ing livelihoods and generating income oppor-
tunities. Although the initiatives related to 
food and nutrition security that were created/
strengthened under the Zero Hunger Strate-
gy mention the importance of local agrobio-
diversity (including traditional crops and wild 
species) as an option for fighting hunger and 
malnutrition on paper, its conservation and 
use remains largely confined to the environ-
mental sector.

The lack of an adequate monitoring 
system to track and assess the purchase of bio-
diversity food products by national food pro-
curement programs is another shortcoming, 
which is also a result of the poor understand-
ing of the definition of “biodiversity for food 
and nutrition”. One of the outcomes from 
the BFN Project that may tackle these barri-
ers is the official list of sociobiodiversity prod-
ucts, recently launched by the Interministeri-
al Ordinance 163/2016. For the effective im-
plementation of this ordinance on food pro-
curement programs, next steps should include 
the establishment of clear incentives for the 
production, commercialization and marketing 
of the sociobiodiversity products listed, such 
as a differentiated price to be paid for these 
products within PAA and PNAE, considering 
the ecosystem services present – and similar to 

what is being done for organic products, that 
receive an increase of 30% in the price paid 
– as well as inclusion of more species among 
those favored by PGPM-Bio. 

In addition, ongoing and future ca-
pacity building and awareness raising activi-
ties with policy makers are fundamental to 
the wider mainstreaming of biodiversity for 
food and nutrition. While the mandatory ex-
penditure of 30% of FNDE funds on products 
from family farms is seen as a crucial entry 
point for the inclusion of greater biodiversity 
and diverse foods in general, data from FNDE 
(2015) clearly shows that in 2014, 3345 out 
of 5534 (60%) of Brazilian municipalities did 
not reach this amount, and 23% reported that 
purchases from family farmers were non-exis-
tent. Procurement in big cities still represents 
a major challenge, as only 0,06% of FNDE 
funds were spent on products from family 
farmers in São Paulo, 10,02% in Rio de Janei-
ro, 14,9 % in the Federal District and 29,72% 
in Belo Horizonte, four of the biggest metro-
politan areas in Brazil. 

Regarding aspects related to the pro-
duction and supply of biodiversity food prod-
ucts for the PAA and PNAE, the unfamiliari-
ty and lack of recognition of these foods by 
the population in general – and, as conse-
quence, of those responsible for the purchase 
in schools or municipalities - is also a major 
barrier, and may be considered a simple re-
flection of the agro-food system that prevails 
in the country and of the history of the school 
meals program. 

Since its creation in the 1940’s until 
1993, the execution of PNAE was centralized 
by the federal government, which was respon-
sible for planning and developing menus, pur-
chase and distribution of all the foods to mu-
nicipalities and schools (FNDE, 2016). The 
centralization favored the acquisition of in-
dustrialized ready-to-eat foods, such as bis-
cuits, packed beverages and canned foods, 
which may have reflected on the structure of 
canteens in schools and how school meals are 
perceived. Therefore, since many schools are 
more used to buying processed foods, it is al-

so a challenge to fit the structure and require-
ments of schools for the reception and proper 
preparation of foods from native biodiversity. 

Furthermore, food procurement pro-
grams, especially the food purchased for 
school meals, require regularity of supply, 
compliance with sanitary quality standards 
and homogeneity, criteria that are not always 
easily achieved by the products derived from 
native biodiversity. Most of the fruits priori-
tized by the BFN Project and listed on Ordi-
nance 163/2016 are not domesticated and cul-
tivated, are available only in small amounts, 
irregularly and often only by extractivism. 
Some of these foods may be strongly affected 
by factors that can diminish the visual qual-
ity and homogeneity of the product. Ma-
ny of the products are also highly perishable 
and demand care in the production, process-
ing, transportation and storage. Therefore, 
they require considerable investment to gath-
er, prepare and cook. This often means addi-
tional challenges for competing with industri-
alized products, easier to prepare and which 
in many cases may be cheaper. 

To tackle these barriers, it is of para-
mount importance to work closely with pro-
ducers and their cooperatives/associations in 
order to build capacities on best practices of 
production and handling of foods in order to 
guarantee the achievement of quality and san-
itary standards and aggregate value to their 
products. To this end, a series of booklets on 
best practices for the collection of wild, or-
ganic native foods were published in 2015 by 
the Ministry of Agriculture, and new booklets 
for sustainable collection of species prioritized 
by the BFN Project are being developed by the 
Secretary of Extractivism and Sustainable Ru-
ral Development (SEDR) of the Ministry of 
the Environment (MMA).

Further attention to capacity build-
ing with those responsible for the purchase of 
foods for the PNAE and PAA, and planning 
and preparation of school meals is essential to 
enhance the use of foods derived from biodi-
versity. Tools and methods are needed to map 
local products and their seasonality, diversi-

fy purchases by these procurement programs 
and thus provide diverse and quality diets to 
schools and other institutions. To this end, an 
online course to promote the mainstreaming 
of biodiversity for food and nutrition is un-
der development, and will contain theoreti-
cal background as well as practical examples, 
tools and methods to effectively include bio-
diversity in school meals and nutrition educa-
tion activities.
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FAMILIAR: ANALISANDO O CASO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO

RESUMO

ABSTRACT

O objetivo deste trabalho é avaliar como o município de São Paulo tem progredido nas aquisi-
ções de alimentos junto à agricultura familiar para abastecer escolas locais. A metodologia com-
preende revisão bibliográfica e de documentos, bem como a consulta a administradores públi-
cos. Os resultados mostraram que, devido a controvérsias legais, anos se passaram antes que o 
município começasse a realizar aquisições junto aos agricultores. Embora o requisito mínimo 
obrigatório para a aquisição ainda não tenha sido atingido, avanços significativos foram feitos 
nos últimos anos. A Prefeitura de São Paulo, atualmente, realiza compra direta de organizações 
da agricultura, incluindo aquelas oriundas de programas de reforma agrária e agricultores fa-
miliares do Estado de São Paulo. No entanto, os desafios permanecem e o município tem pro-
curado um melhor diálogo com as organizações, a fim de superá-los.
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PUBLIC POLICY AND THE CONSTRUCTION OF NEW MARKETS TO FAMILY FARMS: 
ANALYZING THE CASE OF SCHOOL MEALS IN SAO PAULO, BRAZIL

The purpose of this paper is to assess how the municipality of São Paulo has progressed in buy-
ing from family farmers to supply local schools. Methodology comprises bibliography and doc-
ument revision as well as consultation with public officers. Results show that, due to legal con-
troversies, years had elapsed before the municipality began procuring; however, significant ad-
vancements were made in recent years even though the mandatory minimum acquisition re-
quirement has not yet been attained. The mayoralty, currently, purchases directly from farm-
ing organizations, including those originating from land reform programs and family farmers 
from state of São Paulo. Nonetheless, challenges remain and the municipality has sought to a 
dialogue better with organizations in order to overcome them.
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INTRODUÇÃO

A agricultura brasileira é mundialmen-
te conhecida pela produção de alimentos e 
matérias-primas que abastecem os mercados 
nacionais e internacionais. No que diz respei-
to ao mercado interno, a agricultura familiar 
desempenha um papel relevante para o desen-
volvimento do país e tem uma política públi-
ca específica (Brasil, 2006). Nesse sentido, a 
aprovação do Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 
em 1996, que não só reconheceu a agricultura 
familiar como uma atividade específica, mas 
também admitiu as condições de financiamen-
to diferenciadas para a produção, comerciali-
zação e investimento (BRASIL, 1996), foi um 
grande avanço.

Com o PRONAF, além de condições de 
crédito específicas, foram implementadas ou-
tras medidas em benefício da agricultura fami-
liar, tais como o apoio ao suprimento do mer-
cado institucional de alimentos. Em 2003, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi 
criado com vistas à aquisição de alimentos para 
a doação a organizações sociais e constituição 
de estoques estratégicos (BRASIL, 2003). As 
ações destinadas a abastecer os mercados insti-
tucionais com alimentos da agricultura familiar 
foram expandidas em 2009 através do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
quando foi estabelecido por lei que um mínimo 
de 30% da subvenção federal para a alimenta-
ção escolar para estados e municípios deveria 
ser gasto com esse segmento (BRASIL, 2009). 
No Brasil, as refeições servidas nas escolas pú-
blicas são gratuitas e os estados e municípios, 
responsáveis pela implementação do PNAE, re-
cebem subvenções do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE), gerido 
pelo Ministério da Educação (MEC). Em 2014, 
o PNAE atendeu 42,2 milhões de estudantes 
com orçamento de 3,7 bilhões de reais (FNDE, 
2015), quando foram colocados efetivamente à 
disposição dos agricultores familiares, nos ter-
mos da Lei Federal 11.947 de 2009, um total 
de 1,1 bilhão de reais.

O objetivo deste trabalho é avaliar a 
evolução do programa de contratação públi-
ca que visa interligar agricultura familiar e ali-
mentação escolar no município de São Paulo. 
O fato de que ele é o município mais populo-
so do Brasil, com uma grande demanda para 
a alimentação escolar justifica a escolha des-
se estudo de caso. A metodologia compreende 
revisão bibliográfica sobre os mercados insti-
tucionais, pesquisa documental sobre os pro-
gramas relevantes, análise de chamadas públi-
cas emitidas e contratos firmados, bem como 
consultas a agentes públicos responsáveis pe-
la condução do programa municipal por inter-
médio de correspondência eletrônica.

1. AGRICULTURA FAMILIAR E MERCA-
DOS INSTITUCIONAIS NO BRASIL

Mesmo antes do estabelecimento de 
uma política pública específica, a utilização de 
compras públicas de agricultores familiares foi 
discutida por muitos anos. Em 2001, o Pro-
grama Fome Zero, proposto pelo então can-
didato à presidência da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, toma como exemplo a pro-
moção da produção de alimentos e padrões 
de consumo mais saudáveis por meio da me-
lhoria e a expansão dos programas de alimen-
tação escolar (INSTITUTO CIDADANIA, 
2001). Dois anos mais tarde, a criação do PAA 
se apresenta como uma das primeiras medidas 
tomadas nesse sentido, ocorrida durante o pri-
meiro mandato de Lula (BRASIL, 2003). Em 
função dos resultados alcançados pelo PAA, 
outros países adotaram o modelo implantado 
no Brasil, associando política de segurança ali-
mentar a incentivos para a redução da pobre-
za rural. Em 2009, o PNAE estabelece, através 
de disposição legal (Lei 11.947), a utilização 
mínima de 30% dos recursos federais repassa-
dos para estados e municípios para a alimenta-
ção escolar com destinação obrigatória para a 
aquisição de alimentos da agricultura familiar, 
expandindo com isso o mercado institucional 
para a Agricultura Familiar (BRASIL, 2009).
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No Brasil, as refeições servidas nas es-
colas públicas são gratuitas. Estados e muni-
cípios, responsáveis pela implementação do 
PNAE, recebem repasses do FNDE, gerido pe-
lo MEC, que possui como uma das finalidades 
atuar na alimentação escolar.

O programa de alimentação escolar 
brasileiro começou na década de 1950 como 
uma campanha de fornecimento de alimentos 
para as escolas do Rio de Janeiro em apenas 
alguns dias do ano escolar. Os produtos utili-
zados nas refeições eram provenientes de doa-
ções de leite e cereais do governo dos Estados 
Unidos. Naquele período, programas como 
“Alimentos Para a Paz” ou “Aliança para o Pro-
gresso” faziam a doação de excedentes agríco-
las como parte do esforço para ganhar a sim-
patia dos países em desenvolvimento durante 
a Guerra Fria. O programa também foi uma 
parte fundamental da política agrícola dos Es-
tados Unidos, pois a retirada dos excedentes 
permitiu a sustentação dos preços nos merca-
dos nacional e internacional.

Após a abertura política brasileira, a no-
va Constituição de 1988 transformou o pro-
grama pontual de distribuição de alimentos 
nas escolas em um direito universal que pas-
sou a ser acompanhado também de ações pú-
blicas como o transporte de estudantes, doa-
ção de material escolar e assistência à saúde.  
Estabelece a lei, no entanto, que a alimentação 
escolar é um dever de todos os entes federati-
vos (União, Estados e Municípios), o que abre 
espaço para que os alimentos providos pela 
Federação tenham apenas caráter suplementar 
em relação às dotações dos estados e municí-
pios. Já nos anos 1990, o PNAE passou esta-
belecer padrões nutricionais para a alimenta-
ção, estipulando que esta deveria ser compos-
ta de 70% de alimentos básicos e atender, ao 
menos, a 15% das necessidades nutricionais 
dos estudantes. A interpretação de como cum-
prir cada um desses requisitos ficava ao crité-
rio dos profissionais de nutrição ou até mes-
mo dos funcionários públicos encarregados da 
administração escolar, o que causava enormes 
distorções. Com a descentralização das com-
pras de alimentos para as escolas a partir de 

1994, as aquisições passaram a ser feitas pe-
los municípios, estados ou mesmo diretamen-
te pelas escolas, a partir de valores monetá-
rios complementares repassados pelo governo 
central. A descentralização deu origem tam-
bém à criação de conselhos locais com parti-
cipação da sociedade civil, cuja atribuição se-
ria fiscalizar a atuação dos administradores e 
aprovar as contas da alimentação.

A introdução obrigatória do profissio-
nal de nutrição como responsável pela elabo-
ração dos cardápios escolares só aconteceu em 
2006. Antes disso, os alimentos a serem ad-
quiridos pela administração pública eram de-
finidos pelas cozinheiras e estavam dependen-
tes das restrições estabelecidas pelo orçamen-
to público. Com a obrigatoriedade de um pro-
fissional de nutrição, a composição dos car-
dápios passou a ser objeto de lei federal e sob 
a responsabilidade desse profissional. Até en-
tão a legislação apenas recomendava a compra 
de alimentos “básicos” e, depois disso, a pre-
ferência por produtos “in natura”. Em 1996, 
uma nova regulamentação acentuou a impor-
tância da comercialização de alimentos produ-
zidos na região para incentivar a produção lo-
cal com ênfase na safra na região. Ademais, se 
indicava a necessidade de se evitar a compra 
de alimentos de empresas do setor de alimen-
tação (BELIK; SOUZA, 2009).

Mais recentemente, com as compras 
obrigatórias junto à agricultura familiar, o tra-
balho do profissional de nutrição na prepara-
ção de cardápios passou a receber um desta-
que maior, a partir da definição de regras es-
tritas para a alimentação escolar. A mesma Lei 
de 2009 que definiu a porcentagem mínima 
de compras provenientes da agricultura fami-
liar definiu também, entre outras resoluções 
que: i) a alimentação escolar deveria cobrir 
20% das necessidades nutricionais dos alunos 
matriculados em período parcial e 70 % no 
período integral; ii) deveriam ser servidas três  
porções de frutas  e hortaliças  por semana 
(200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas; 
ii) deveriam se observar limites de sódio, gor-
duras trans, gorduras saturadas e calorias de-
rivadas do açúcar; iii) passaria a ser proibida a 

compra de refrigerantes e o uso de alimentos 
industrializados deveria se restringir ao máxi-
mo de 30% dos recursos repassados.

Como foi mencionado, até meados dos 
anos 1990 a aquisição de alimentos estava sob 
o controle do Governo Federal, mas os aper-
feiçoamentos realizados no PNAE descentra-
lizaram a sua administração e os recursos do 
fundo federal passaram a ser concedidos às 
unidades federadas através da assinatura de 
convênios (BELIK; CHAIM, 2009). A descen-
tralização no uso dos recursos públicos, no en-
tanto, não pode ser igualada com a aquisição 
de alimentos a nível local, na medida em que 
os certames de compras públicas permitem a 
compra de alimentos de qualquer origem des-
de que a operação seja feita pelo menor preço. 
Belik e Souza (2009) descrevem que a munici-
palização da alimentação escolar, ocorrida em 
1994, já recomendava a preferência de produ-
tos in natura e da produção local com o ob-
jetivo de reduzir custos. Mais tarde, mesmo 
com a recomendação estabelecida em 1996 
de compra alimentos frescos a serem adqui-
ridos diretamente de agricultores, muitos mu-
nicípios não se abasteceram localmente devi-
do aos obstáculos colocados à sua operaciona-
lização, a falta de vontade política dos gover-
nantes e corrupção. Em função desses proble-
mas, passados cinco anos da promulgação da 
Lei 11.947/ 2009, observa-se que algo em tor-
no da metade dos municípios brasileiros ainda 
não estava adquirindo a quantidade estabele-
cida pela legislação.

Um relatório do FNDE referente ao 
ano 2013 mostra que 57% dos municípios 
conseguiram cumprir com o mínimo obriga-
tório e 28% não realizaram qualquer com-
pra junto aos agricultores familiares (FNDE, 
2014). Um ano depois, utilizando-se a base de 
dados do FNDE calculou-se que 39,7% dos 
municípios brasileiros estariam comprando o 
mínimo de 30% das explorações agrícolas fa-
miliares, representando 21,3% do total trans-
ferido pelo governo federal.  Por outro lado, 
um total de 62 municípios estaria comprando 
mais de 100% do montante transferido, como 
é mostrado na Figura 1 abaixo.

figura 1 – coMpras dos Municípios junTo à 
agriculTura faMiliar para a aliMenTação 

escolar no brasil

Fonte dos dados básicos: Banco de Informações do FNDE 

É, portanto, imperativo que estados 
e municípios deem a devida importância pa-
ra a compra direta em quantidades adequadas 
a fim de facilitar a inserção econômica e so-
cial desses agricultores. De acordo com o IPC
-PNUD (2013), a alimentação escolar tem um 
sentido de segurança alimentar e nutricional, 
mas o PNAE atua também realizando uma in-
tervenção geral em termos de proteção social, 
estimulando a matrícula e a frequência escolar.

2. TIPOLOGIA DO PROCESSO DE CONS-
TRUÇÃO DE MERCADOS

A abertura de mercados para produ-
tos locais pode representar uma estratégia das 
empresas visando garantir uma diferencia-
ção dos produtos por meio de atributos pre-
viamente reconhecidos pelos mercados. A in-
dústria de alimentos sempre se mostrou muito 
criativa em enaltecer características diferen-
ciadoras locais com base no senso comum do 
consumidor. Nesse sentido, o apelo comercial 
relativo à ligação com a natureza sempre foi 
um campo de batalha na Justiça entre as gran-
des empresas de alimentos e os produtores lo-
cais (PLOEG, 2010). A atuação dos Impérios 
Alimentares é a “mão visível” na agricultu-
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ra, ligando a pobreza com a riqueza (PLOEG, 
2010). Goodman, Sorj e Wilkinson (1990), 
em seu importante estudo, cunharam o neolo-
gismo “substitucionismo” para mostrar como 
a natureza pode ser desconstruída e recombi-
nada pelos processos industriais criando no-
vos produtos à semelhança daqueles encontra-
dos na natureza. Nesse sentido, cresce o peso 
da agricultura na medida em que esta se trans-
forma em um braço da indústria.

Como alerta Harvey (apud DUPUIS; 
GOODMAN, 2005), o local não é inocente, 
somente traz um sentimento reacionário e na-
turista. O localismo por si só não seria uma 
resposta à globalização e nem uma resistên-
cia ao Capitalismo. Portanto, como diferen-
ciar o localismo de modo geral com a constru-
ção dos mercados locais decorrentes de pro-
gramas de desenvolvimento local? Para res-
ponder a essa indagação construímos uma ti-
pologia de processos de construção de merca-
dos com base na literatura.  Pode-se observar 
a partir dos exemplos mencionados que não 
seria a direção da organização desses merca-
dos – bottom–up ou top-down – que iria dar 
legitimidade ao processo diferenciando-o dos 
movimentos empreendidos pelas empresas em 
busca de novos mercados. A diferença estaria 
na reflexividade dos movimentos, com maior 
ou menor participação social.

Em relação às compras de alimentos di-
retamente dos agricultores para a alimentação 
escolar, há exemplos de construção de merca-
dos em países desenvolvidos e em desenvol-
vimento, os quais se estruturam, basicamen-
te, em três tipos identificados pela literatura, 
a saber:

1)As escolas ou organizações públicas 
atuando como “clientes” e que definem os pa-
drões de produção e fornecimento de alimen-
tos para a sua comunidade. Estes são os ca-
sos observados por Morgan e Sonnino (2010), 
em Roma, Nova York e Londres e também os 
casos de Copenhagen, Oslo e municípios da 
Emília Romana, na Itália (HANSEN; KRIS-
TENSEN, 2013). Cada caso tem uma pecu-
liaridade, como a produção em hortas urba-
nas de Londres ou o caso de alimentos orgâni-

cos na Dinamarca. Nos Estados Unidos, uma 
legislação específica foi desenvolvida para tra-
zer a produção local para as escolas no âmbi-
to do programa Farm-to-School, presente em 
24 estados da União. Como a lei norte-ameri-
cana não discrimina em favor dos produtores, 
pois isso seria contra o sistema de livre con-
corrência, alguns condados justificam a cria-
ção de políticas de aquisição de alimentos di-
retamente dos agricultores locais ou através de 
empresas contratadas, demonstrando conside-
rações que alguns tipos de alimentos (ou al-
gumas origens) não seriam adequados ou que 
o benefício gerado pela sustentabilidade seria 
alto e os possíveis problemas de oferta seriam 
poucos. Neste caso, o mercado foi claramen-
te construído com base em um quadro jurídi-
co em que se assegurariam benefícios para os 
produtores locais com o compromisso futuro 
para comprar esses alimentos. Denning, Gra-
ff e Wooten (2010) procuram demonstrar co-
mo os municípios e estados norte-americanos 
conseguiram contornar a Dormant Commer-
ce Clause Doctrine (DCCD), disposição legal 
com base na Constituição dos Estados Uni-
dos que impede o poder público de discrimi-
nar ou dar privilégios a determinados produ-
tores (neste caso, as famílias locais) para com-
pras governamentais.

Izumi, Wright e Hamm (2010), anali-
sando esses programas destinados a integrar 
os produtores rurais por meio da aquisição 
institucional de alimentos nos Estados Unidos, 
apontam para a existência de forças contradi-
tórias na construção desse jogo que chamam 
de “redes agroalimentares alternativas” (alter-
native agrifood networks): sobre um lado, há a 
inserção relacionada com valores como a ter-
ritorialidade, a produção local de alimentos e 
consumo, e preservação das relações sociais, 
culturais e ecológicas específicas; e, por ou-
tro lado, não é marketness, ou a prevalência 
das relações econômicas puras, em que os ou-
tros fatores em jogo são ofuscados pelos cál-
culos racionais dos atores sobre a viabilidade 
de manter esses contratos.

2)As organizações de produtores con-
seguem estabelecer padrões de qualidade ba-

seados no tipo de produto ou localização geo-
gráfica e essa qualidade é percebida como um 
ativo, dando origem a um novo mercado. A li-
teratura apresenta vários exemplos com base 
na Teoria da Qualidade (MÉNARD; VALCES-
CHINI, 2005) e, mais recentemente, na dis-
cussão sobre a criação de “mercados aninha-
dos” (Nested Markets) (PLOEG, 2010). Um 
fator comum a todos esses exemplos é o reco-
nhecimento social das características tangíveis 
ou intangíveis de produtos que permitem a di-
ferenciação. Neste sentido, o reconhecimen-
to social vem em primeiro lugar, demarcan-
do os limites para um novo mercado. A iden-
tificação e reconhecimento das áreas conhe-
cidas como bacias de alimentos ou foodshed 
(KLOPPENBURG JR; HASSANEIN, 2006; 
DUPUIS; GOODMAN, 2005) como fontes 
“naturais” para o fornecimento de alimentos 
é parte desse movimento para criar mercados 
cuja origem é a organização dos próprios pro-
dutores locais.

3)Estratégia top-down para criar mer-
cados. São estabelecidas pelas organizações in-
ternacionais ou governos centrais para o for-
necimento e distribuição de alimentos para 
populações em risco. O melhor exemplo é a 
trajetória do Programa Mundial de Alimentos 
(PMA) das Nações Unidas, que administra a 
compra e distribuição de alimentos em 60 paí-
ses. Esses alimentos tradicionalmente provi-
nham do superávit doado por países desenvol-
vidos, mas o PMA já está desenvolvendo um 
modelo diferente, com sucesso em 20 países. 
O programa Purchase for Progress (P4P), liga-
do à legislação de cada país, introduz a aqui-
sição de alimentos, incentivando a produção 
que é comprada em antecipação para as es-
colas locais. Os principais pilares do P4P são: 
compra de produtores locais, o apoio finan-
ceiro e técnico para melhorar a qualidade da 
comida e reduzindo o desperdício; e a troca 
de informações entre os produtores e a Agên-
cia Internacional sobre hábitos de consumo e 
sistemas de produção local. O PAA brasileiro 
tem o mesmo sistema em relação à compra de 
leite e grãos que são dirigidos a escolas e or-
ganizações sociais. Como o PMA, o progra-

ma brasileiro abrange todo o território nacio-
nal, propiciando financiamento para a com-
pra de agricultores familiares, mesmo que não 
sejam da mesma região onde esses produtos 
serão consumidos.

Vale a pena mencionar que, no entan-
to, existem numerosas dificuldades técnicas e 
operacionais que impedem a conexão direta 
entre produção e consumo. A construção dos 
mercados depende não só da mobilização das 
partes interessadas, da eliminação das barrei-
ras legais e da vontade política dos funcioná-
rios públicos. Muito produtores sofrem com 
o padrão irregular de sua produção, a falta 
de equipamento adequado e embalagem pa-
ra comercialização e outros problemas do rit-
mo mais lento da implementação das políti-
cas. Por outro lado, os produtores mais capi-
talizados, que já têm uma maior capacidade 
de articulação com outros mercados, saem na 
frente ratificando o processo de diferenciação 
que existe entre famílias de agricultores.

Por esta razão, o estabelecimento de 
um mercado institucional pode ser um pri-
meiro passo para agricultores pobres, a fim de 
participar em mercados locais, além da pro-
dução de autoconsumo. Este movimento po-
deria gerar um círculo virtuoso permitindo a 
colocação de sua produção em outros merca-
dos e abrindo novas oportunidades. Também 
no campo da tecnologia, outra fronteira a ser 
superada é a da agroindustrialização, porque 
com esse processo é possível aumentar o va-
lor agregado e também aumentar a “vida de 
prateleira” de produtos agrícolas, garantin-
do maiores margens e maior raio de ação dos 
produtores para os mercados regionais.

O grande desafio e ambição é ampliar a 
atenção para esses mercados. De acordo com 
Bernstein (2013), uma maior regulamenta-
ção é necessária para proteger a produção na-
cional de alimentos e pequenos agricultores. 
Também as relações mais horizontais são re-
comendadas para melhorar o capital social da 
comunidade, bem como mais contatos verti-
cais com as comunidades mais amplas, abran-
gendo a Humanidade como um todo e as 
questões ambientais.
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3. O PNAE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

São Paulo é o município mais populoso 
do Brasil, com aproximadamente 12 milhões 
de habitantes em 2014 (IBGE, 2016). É tam-
bém o que mais recebe recursos do FNDE. O 
município possui cerca de 900 mil estudan-
tes distribuídos em aproximadamente 3.200 
creches, escolas de educação infantil, educa-
ção fundamental e cursos para jovens e adul-
tos próprios ou conveniados. Para atender a 
esse público, a Prefeitura serve cerca de 1,8 
milhões de refeições diariamente. Dada a ex-
tensão do território do município (1.523 km²) 
e problemas no trânsito de veículos, as dificul-
dades logísticas são enormes para o abasteci-
mento de alimentos frescos nas escolas.

De acordo com os dados das chama-
das públicas e contratos (SÃO PAULO, 2015), 
o município vem adquirindo gêneros da agri-
cultura familiar sem, contudo, atingir o per-
centual mínimo de 30%. Segundo informa-
ções do Departamento de Alimentação Esco-
lar (DAE) da Prefeitura de São Paulo, o muni-
cípio começou a comprar esses alimentos ape-
nas a partir de 2012, pois houve problemas ju-
rídicos de interpretação da Lei. Nesse caso, o 
Tribunal de Contas do Município (TCM) re-
comendava que as compras fossem realizadas 
segundo a Lei Nº. 8.666, de 21 de Junho de 
1993 (BRASIL, 1993) que define normas para 
licitações e contratos da Administração Públi-
ca. Porém, no PNAE recomendam-se as com-
pras segundo a Lei Nº. 11.947 que instituiu 
a “Chamada Pública”, mecanismo licitatório 
em que os preços dos produtos a serem adqui-
ridos são definidos com base nos preços dos 
mercados locais, enquanto que no mecanis-
mo tradicional de licitações ou pregão geral-
mente se utiliza o procedimento de adquirir 
de quem tem o menor preço. Daí a dificuldade 
dos agricultores familiares competirem com as 
grandes empresas de alimentação.

Assim, em 2012 o DAE da Prefeitura 
de São Paulo iniciou as compras da agricultu-
ra familiar por meio da chamada pública para 
aquisição de arroz parboilizado de uma coo-

perativa de agricultores do estado do Paraná 
(SÃO PAULO, 2015). No contrato foi previs-
to que as mercadorias deveriam ser entregues 
de forma centralizada, no Centro de Distri-
buição do Departamento da Merenda Escolar 
(DME) da Prefeitura. Como o arroz é um pro-
duto de baixa perecibilidade e de fácil arma-
zenagem, permite que se faça a entrega em um 
local centralizado para que depois a Prefeitura 
direcione o alimento para as várias escolas do 
município. De acordo com o FNDE (2015), 
em 2012 o repasse para a Prefeitura visando a 
aquisição de alimentação escolar junto à agri-
cultura familiar representou menos de 1% do 
recurso utilizado.

Em 2013, a Prefeitura conseguiu au-
mentar a quantidade de produtos adquiridos 
junto aos agricultores familiares. Assim, conti-
nuou comprando arroz da cooperativa do Pa-
raná e também arroz orgânico de uma coope-
rativa da reforma agrária da região de Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul. Também no ano de 
2013 começou a adquirir suco de laranja in-
tegral pasteurizado congelado (embalagem de 
200 ml) de uma cooperativa de Itápolis, São 
Paulo. Nos contratos de 2013 é interessante 
verificar o diferencial de preços por quilogra-
ma entre o produto convencional e o orgâni-
co. O arroz convencional foi adquirido por R$ 
2,05/kg enquanto o orgânico foi por R$ 2,58/
kg, ou seja, o produto orgânico teve um adi-
cional de 25,85%. Vale lembrar que nas políti-
cas de compras para o PNAE e PAA recomen-
da-se um adicional de até 30% para produtos 
orgânicos em relação aos convencionais. Nesse 
caso, verifica-se que a Prefeitura valorizou esse 
atributo. Porém, de acordo com os valores dos 
contratos e o repasse recebido pela Prefeitura, 
o total adquirido da agricultura familiar repre-
sentou menos de 7% naquele ano.

Ademais, verifica-se que, mesmo em 
2013, a Prefeitura de São Paulo não havia 
conseguido adquirir produtos frescos como 
Frutas, Legumes e Verduras (FLV), em decor-
rência de dificuldades de logística na entrega, 
entre outras. Para sanar esse problema, em no-
vembro de 2013 o DAE organizou um even-
to em parceria com o Ministério do Desenvol-

vimento Agrário (MDA) em que convidou or-
ganizações de agricultores (cooperativas e as-
sociações) do estado de São Paulo para discu-
tir possibilidades de comercialização para o 
PNAE no município (SMESP, 2013). No en-
contro foi muito discutida a questão da tercei-
rização da alimentação que estava ocorrendo 
nas escolas, pois, em alguns casos a alimenta-
ção era preparada e servida por empresas ter-
ceirizadas que não compravam da agricultura 
familiar. Outro ponto sugerido e que passou 
a ser de estudado foi que os agricultores po-
deriam entregar em alguns setores ao invés de 
entregar em toda a cidade os alimentos fres-
cos, pois, o município possui uma divisão em 
13 Diretorias Regionais de Educação (DREs).

Com esse aprendizado e esforço, no 
ano de 2014 a Prefeitura conseguiu aumentar 
o efetivo de compras de organizações de ou-
tros estados, mas, principalmente aumentou o 
número de organizações do próprio estado de 
São Paulo. O valor total repassado pelo Go-
verno Federal à Prefeitura de São Paulo em 
2014 foi de R$ 105 milhões, sendo que, efe-
tivamente, os gêneros comprados diretamen-
te dos agricultores equivalem a pouco mais de 
15%. Sendo assim, verifica-se que mesmo com 
o esforço de adquirir produtos frescos do esta-
do como frutas, ainda não havia se consegui-
do atingir os 30% previstos na Lei. 

Analisando-se em detalhe essas com-
pras da agricultura familiar podemos destacar 
que a maior parte desses valores foram aloca-
dos na compra de produtos processados. Co-
mo se segue, pouco mais de 20% desse total 
foi efetivamente utilizado para a compra de 
frutas (banana) junto a agricultores da área li-
torânea do estado de S. Paulo. A maior com-
pra do município de S. Paulo foi de suco de la-
ranja congelado realizada junto às cooperati-
vas de S. Paulo (40,1% do total). Em seguida, 
vem o arroz do estado do Rio Grande do Sul 
(29,0% do total), o feijão de S. Paulo (13,3%) 
e o suco de uva integral (11,8%), também do 
Rio Grande do Sul. Tendo em vista a dificul-
dade em se obter produtos da agricultura fa-
miliar próximos à capital, a administração de-
cidiu fazer grandes compras, muitas vezes a 

grandes distâncias, e concentrar os seus esfor-
ços em apenas cinco gêneros alimentícios. O 
resultado mostrou que uma parte importante 
das aquisições de alimentos da cidade se deu 
em locais cuja distância foi superior a 800 km. 
Considerando que a média ponderada da dis-
tância das compras de São Paulo, em 2014, foi 
de 713 km não se pode afirmar que a alimen-
tação escolar comprada junto aos agricultores 
familiares foi baseada em alimentos frescos e 
muito menos locais.

Para as chamadas públicas de 2015, se-
gundo o DAE da Prefeitura de São Paulo, além 
dos produtos já adquiridos em 2014, acrescen-
ta-se novos como a farinha de mandioca, fru-
tas cítricas (laranja, limão e tangerina), iogurte, 
óleo de soja e carne suína. Em relação à carne 
suína, o contrato foi realizado com uma coope-
rativa do estado do Rio Grande do Sul. Outra 
estratégia desenvolvida em 2015 – a partir da 
Lei Municipal Nº. 16.140, de 17 de março de 
2015 – estabelece a obrigatoriedade de inclu-
são de alimentos orgânicos ou de base agroeco-
lógica na alimentação escolar no âmbito do Sis-
tema Municipal de Ensino de São Paulo.

Para o ano de 2016, o município de São 
Paulo está dirigindo seus esforços para com-
prar mais produtos da região do entorno da 
capital. A iniciativa baseia-se na informação 
de que os limites da cidade têm cerca de 5.000 
hectares de área rural, respondendo por 30% 
da área total do município. Cerca de 30.000 
pessoas vivem nesta área e, mesmo conside-
rando-se que estas não se dedicam completa-
mente às atividades rurais, a oferta de alimen-
tos dessas áreas pode representar um bom re-
forço à alimentação escolar. Com esta iniciati-
va, o município de São Paulo espera adicionar 
ao cardápio dos estudantes 700 toneladas de 
bananas e 40 toneladas de mandioca produzi-
da nessa área rural e as aquisições já estão in-
cluídas nas propostas para o ano de 2016. Es-
tas compras planejadas devem usar um mon-
tante de R$ 16,7 milhões. Em termos de valo-
res gastos em compras da agricultura familiar 
o município de São Paulo terá aproximada-
mente a mesma proporção alcançada nos últi-
mos dois anos, embora a estratégia tenha sido 



78 79

inserir uma maior quantidade de produtos, es-
pecialmente da agricultura local.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação de mercados para agriculto-
res excluídos de tradicionais sistemas de co-
mercialização representa oportunidades de 
melhoria nas condições de vida destes pelo in-
gresso de renda. Por outro lado, a introdução 
de alimentos frescos e naturais nas refeições de 
crianças e jovens permite apresentar aos estu-
dantes hábitos de consumo mais saudáveis e 
melhoria da alimentação consumida. Esse tem 
sido o propósito das políticas de compras da 
agricultura familiar para a alimentação escolar.

Em pequenos municípios os entraves 
para essas aquisições parecem ser menores da-
do à menor quantidade de produto transa-
cionado. Porém, nas grandes cidades, mesmo 
com um arcabouço legislativo exigindo a rea-
lização de aquisições diretas, os entraves são 
muitos, de forma que esses municípios não es-
tão conseguindo cumprir o percentual míni-
mo de 30% definido em lei. Todavia, verifi-
cam-se avanços nos percentuais no decorrer 
dos anos, em virtude da busca de novos arran-
jos para facilitar o processo de aquisições.

Em cidades mais populosas como São 
Paulo, a participação de Agricultura Familiar 
no percentual de alimentos adquiridos para 
a merenda escolar vem crescendo, mas ainda 
necessita-se de alguns ajustes para cumprir o 
percentual mínimo e especialmente inserir os 
agricultores locais pertencentes a grupos so-
ciais mais desfavorecidos. Os mapas demons-
tram que, em 2014, já se conseguiu inserir um 
maior volume de alimentos do próprio estado, 
ou seja, inserindo a agricultura familiar local e 
diminuindo a quilometragem percorrida pelos 
alimentos. Porém, também foram realizadas 
compras de alimentos de outros estados, mas, 
diretamente das organizações produtivas, in-
clusive de assentamentos da reforma agrária – 
considerados como grupos prioritários na lei 
– dadas as muitas dificuldades de acessarem 
os mercados. No caso de São Paulo, a estraté-

gia da Prefeitura foi manter uma relação mais 
próxima com os agricultores e as suas organi-
zações, além do incentivo aos produtos orgâ-
nicos com vista a contribuir para uma agricul-
tura mais sustentável.

A produção para os mercados locais é 
parte de um movimento mais amplo de “re
-localização” (re-embeddedness), identifica-
do por Ploeg (2010), o qual está se desenvol-
vendo de uma forma muito clara na Europa. 
A expansão dos mercados locais, bem como a 
produção de especialidades é o resultado de 
um movimento que se originou em: (a) reor-
ganização da demanda derivada de um novo 
ambiente institucional, levando-se em con-
ta a introdução da contratação pública de ali-
mentos de produtores locais; (b) reorganiza-
ção da oferta, com a mobilização de produ-
tores e o desenvolvimento de estratégias co-
muns de produção e de comercialização; e (c) 
movimentos top-down, em que produtores e 
consumidores estão envolvidos em programas 
abrangentes com base em decisões tomadas 
fora do nível local ou regional.

O caso brasileiro é interessante. Em-
bora as compras governamentais de produtos 
agrícolas provenientes de explorações agríco-
las familiares tenham surgido como uma po-
lítica pública apenas há uma década, o Esta-
do brasileiro tem uma longa tradição ligada à 
questão das intervenções no mercado. No pas-
sado, o governo comprou produtos agrícolas 
para manter o nível dos preços do café. Após a 
Segunda Guerra Mundial, a formação de esto-
ques reguladores foi estendida a muitos outros 
produtos, mas essas compras não atingiram os 
agricultores familiares. Já na década de 1990, 
com as pressões em relação à inflação e menor 
intervenção nos mercados, a política de esto-
ques reguladores como um todo foi pratica-
mente abandonada. Além disso, o Brasil vivia 
naquele momento pressões para a liberaliza-
ção do comércio e redução da intervenção no 
mercado. Pode-se afirmar que, nos anos 90, os 
acordos de livre comércio em nível internacio-
nal estavam acima da necessidade de acumu-
lar estoques visando a estabilização dos preços 
agrícolas no mercado doméstico.

No meio da década passada, sob as 
preocupações do governo em relação à segu-
rança alimentar e com o objetivo de fornecer 
alimentos para os vários programas públicos, 
as compras públicas diretas ressurgiram favo-
recendo a agricultura familiar. Primeiramente, 
em 2003 com o PAA, a demanda institucio-
nal absorveu grandes quantidades de alimen-
tos, embora com pouco foco sobre a qualida-
de e perfil dos fornecedores. Em 2009, atra-
vés do PNAE, o sistema de compras começa a 
exigir mais dos produtores, estabelecendo ele-
mentos relativos à qualidade e pontualidade, 
levando a uma maior organização dos agricul-
tores para atender às demandas colocadas pe-
lo poder público

Com a fundação de um sistema de 
compras diretas para alimentação escolar tor-
nou-se claro que o caso brasileiro não é mui-
to diferente de outros exemplos de constru-
ção de mercados observados na Europa e nos 
Estados Unidos. Através de uma luta política e 
em resposta às mudanças nos hábitos de con-
sumo e no perfil socioeconômico da popula-
ção, segmentos importantes de produtores – 
até então marginalizados – estão sendo inseri-
dos, garantindo importantes parcelas do mer-
cado. Mas a consolidação desses mercados de-
pende de outras variáveis, sejam ações volta-
das para a oferta de gêneros como pelo lado 
da demanda por parte do Estado.

Para os agricultores anteriormente 
marginalizados nesses mercados, há um inves-
timento inicial de entrada, considerando a fal-
ta de documentação para participar do pro-
cesso de licitação. Mas, mesmo para aqueles 
que têm os requisitos formais, a sua continui-
dade no mercado exige um padrão regular de 
qualidade, embalagem apropriada e todos os 
registros e certificados atualizados. Estes ele-
mentos precisam de um enorme esforço buro-
crático que, sem o apoio de organizações de 
assistência técnica e cooperativas, é difícil de 
conseguir. Mas, para além destas exigências, 
há também o problema dos fluxos financeiros, 
considerando as práticas de pagamento do se-
tor público. Na comercialização informal ou a 
cargo de intermediários, as receitas dos agri-

cultores ocorrem muitas vezes semanalmente. 
Já o fornecimento para governos locais requer 
algum planejamento por parte desses agricul-
tores, pois o risco de pagamento adiado ou 
não receber tudo é alto e a unidade familiar 
precisa de capital de giro para o desenvolvi-
mento de seus negócios, o que implica na ne-
cessidade de linhas de crédito.

As dificuldades colocadas do lado dos 
compradores públicos também são grandes 
devido à resistência da burocracia com o no-
vo procedimento de aquisições. Em alguns ca-
sos observados no Brasil, o baixo envolvimen-
to dos profissionais de nutrição e merendeiras 
ou cozinheiras nas compras da agricultura fa-
miliar se transforma em um fracasso. Lidar di-
retamente com os agricultores traz mais traba-
lho para esses profissionais e alguns resistem à 
mudança. Além disso, em cidades com grande 
número de alunos, o principal problema é a 
logística. Há uma falta de instalações adequa-
das para o recebimento dos produtos colocan-
do os pequenos agricultores em uma posição 
inferior em relação às empresas que tradicio-
nalmente operam na cadeia de fornecimento.

Estas dificuldades levam-nos novamen-
te para os pontos relacionados à tecnologia e 
produtividade de estabelecimentos da agricul-
tura familiar. A novidade de um novo merca-
do introduzido pelas compras governamentais 
requer uma mudança no perfil da agricultu-
ra familiar para a profissionalização, melhores 
unidades de produção capitalizadas e o produ-
tor dispendendo parte de seu tempo com ati-
vidades comerciais. Obviamente, a transição 
para este novo sistema não está disponível pa-
ra todos. Então, se a organização dos agricul-
tores familiares que levou à criação desses no-
vos mercados não puder ser aperfeiçoada, há 
um risco dela ainda continuar com um grande 
número de produtores marginalizados.

Recebido em: 02/05/2016

Aprovado em: 23/09/2016
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COMPRAS GOVERNAMENTAIS DE PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
A MERENDA ESCOLAR NO TERRITÓRIO RURAL DO SERIDÓ PARAIBANO1

RESUMO

ABSTRACT

No escopo da estratégia nacional de desenvolvimento baseada no combate à fome e à pobreza, em que 
a agricultura familiar figura como setor primordial, o governo do presidente Lula da Silva (2003-2010) 
implantou várias políticas públicas inovadoras, como o Programa Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Territórios Rurais (PRONAT), voltado para o fortalecimento da agricultura familiar por 
meio de fóruns deliberativos participativos, e inovou políticas públicas antigas, como o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE), exigindo que pelo menos 30% do valor repassado pela União 
aos entes federativos para a aquisição de alimentos para a merenda escolar deva ser utilizado na compra 
de gêneros provenientes da agricultura familiar. Este trabalho visa analisar o desempenho das compras 
governamentais para a merenda escolar nos municípios do Território Rural do Seridó Paraibano entre 
2010 e 2014, de maneira a confrontar os constrangimentos ambientais, culturais, institucionais, orga-
nizacionais e políticos diagnosticados por pesquisa-ação realizada no território com o potencial produ-
tivo e organizativo da agricultura familiar no quadro do Fórum Territorial. 

Palavras-chave: Desenvolvimento territorial; Políticas públicas; Combate à fome e à pobreza.

PUBLIC PROCUREMENT OF SMALLHOLDER FARMING PRODUCTS FOR SCHOOL 
MEALS IN THE RURAL TERRITORY OF SERIDÓ IN PARAÍBA, BRAZIL

In the scope of the national sustainable development strategy based on the fight against hunger and 
poverty, where smallholder farming constitutes a key sector, the government of former President Lula 
da Silva (2003-2010) implemented several innovative public policies, such as the National Program for 
Sustainable Development of Rural Territories (PRONAT), aimed at strengthening smallholder farming 
by means of participatory deliberative forums. Besides, it innovated old public policies such as the Na-
tional School Feeding Programme (PNAE), requiring that at least 30% of the amount transferred by the 
Union to municipalities and states for school meals must be used in the purchase of genres from small-
holder farmers. This paper aims to analyse the performance of government procurement of smallholder 
farming products in the Rural Territory of Seridó in the state of Paraiba between the years 2010-2014, 
confronting environmental, cultural, institutional, organizational and political constraints with the pro-
ductive and organizational potential of smallholder farming.

Key words: Territorial Development; Public policy; Fighting hunger and poverty.
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blica CNPq/MDA/SPM-PR nº 011/2014. Este artigo é uma versão ampliada e atualizada do trabalho. 

Uma das principais dificuldades para a 
manutenção e reprodução da unidade familiar 
camponesa é a comercialização de sua pro-
dução, pois, como produtores “periféricos” 
(FOSTER, 1967, p. 6) e descapitalizados, que 
mantêm um parco controle sobre os meios de 
produção (WOLF, 1970, p. 16), os campo-
neses2 são “particularmente mal equipados” 
(MAZOYER; ROUDART, 2010, p. 27) e es-
tão situados num “contexto caracterizado por 
relações de dependência, marginalização e pri-
vações” (PLOEG, 2008, p. 40). Por isso, esse 
grupo social sofre um duplo bloqueio: por um 
lado, sua agricultura3 apresenta uma produti-
vidade baixa em relação às agriculturas empre-
sarial e capitalista4, o que a torna pouco com-
petitiva economicamente frente a estas (MA-
ZOYER; ROUDART, 2010, p. 499) e, por ou-
tro lado, o escoamento da produção encontra-
se fortemente premido pela escassez de capi-
tal de giro e de conhecimento sobre o merca-
do por parte dos produtores5, por estruturas 
precárias de armazenamento e processamen-
to, pela dificuldade quanto ao cumprimento 
de regras de classificação, acondicionamento, 
de higiene e sanitárias inerentes à comerciali-
zação de alimentos e, finalmente, por obstácu-
los quanto à  logística e ao próprio acesso aos 
mercados. Daí, a condição histórica de penú-
ria que caracteriza o campesinato, sobretudo 
nos países em desenvolvimento (MAZOYER; 
ROUDART, 2010, p. 47).

Sem negligenciar os mercados locais e 
feiras onde tradicionalmente a produção cam-
ponesa é comercializada, bem como o avan-

ço das produções orgânica e agroecológica 
que conferem uma maior competitividade aos 
produtos da agricultura camponesa no mer-
cado em geral vis-à-vis sua qualidade e sani-
dade, recentemente as compras governamen-
tais vêm se firmando como uma política públi-
ca importante em nível mundial, pois articu-
lam o estímulo à agricultura familiar e a segu-
rança alimentar de beneficiários de programas 
institucionais, seja em países desenvolvidos 
(SONNINO, 2009), seja no âmbito das estra-
tégias de desenvolvimento rural e de combate 
à fome e à miséria nos países em desenvolvi-
mento (FAO, 2013), inclusive no Brasil (FOR-
NAZIER e BELIK, 2013, p. 214; CONCEI-
ÇÃO, 2015, p. 140; GRISA e PORTO, 2015; 
TRICHES, 2015; BELIK e CUNHA, 2015, p. 
228; FAO, 2016, p. 119ss). 

Nesse sentido, o governo brasileiro 
criou o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) em 2003 e inovou o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) por meio da 
Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que 
determina que no mínimo 30% do valor re-
passado a estados, municípios e Distrito Fede-
ral pelo Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação (FNDE) para a merenda es-
colar deve ser utilizado na compra de gêne-
ros alimentícios da agricultura familiar. Estes 
dois programas fazem parte da “terceira ge-
ração de políticas para a agricultura familiar” 
(GRISA e SCHNEIDER, 2015: 36-42) insti-
tuída pelos governos Lula e Dilma Rousseff, 
nos quadros da estratégia de combate à fome, 
redução da pobreza e redistribuição de ren-

2 Sem entrarmos nos meandros de uma discussão teórica e conceitual que julgamos desnecessária, neste artigo utilizamos os 
termos “camponês” ou “camponesa” como vocábulos correspondentes a “agricultor ou agricultora familiar” e vice-versa.

3  Aqui seguimos a definição de PLOEG (2008, p. 17): “A agricultura camponesa se baseia fundamentalmente no uso sustenta-
do do capital ecológico, sendo orientada para a defesa e melhoramento das condições de vida dos camponeses. Uma das prin-
cipais características desse tipo de agricultura é, muitas vezes, a multifuncionalidade, sendo a mão-de-obra fundamentalmen-
te familiar (ou mobilizada dentro da comunidade rural através de relações de reciprocidade) e pertencendo as terras e outros 
meios de produção essenciais também à família. A produção é orientada para o mercado, mas também para a reprodução da 
unidade agrícola e da família”. 

4 De acordo com PLOEG (2008, p. 17-18), a “agricultura do tipo empresarial” é essencialmente baseada em capital financei-
ro e industrial (sob a forma de crédito, insumos industriais e tecnologias), sua expansão se realiza pelo aumento em escala e os 
produtores são ativamente dependentes dos mercados (especialmente de mercados de insumos), enquanto a “agricultura capi-
talista ou corporativa de grande escala” é feita “sob a égide do modelo agroexportador” e engloba uma rede bastante extensa 
de empresas agrícolas de grande mobilidade, que utiliza mão-de-obra quase exclusivamente baseada em trabalhadores assala-
riados e cuja produção é voltada para a maximização do lucro e vista como função desta.

5 “A comercialização de modo geral necessita de um grande volume de capital de curtíssimo prazo e envolve riscos atinentes 
às flutuações da demanda e dos preços de mercado” (BELIK; CUNHA, 215, p. 219).
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da em que, como demonstramos alhures, a 
agricultura familiar figura como protagonista 
(CANIELLO, 2016). 

Também fez parte dessa estratégia o 
PRONAT – Programa Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável dos Territórios Rurais, re-
ferencial para a construção de um “Brasil ru-
ral com gente” (DELGADO e LEITE, 2015, 
p. 253), cujo enfoque tinha como base a inte-
gração dessas políticas, visando superar o “se-
torialismo” que historicamente as caracteriza-
ram, ampliar seu escopo e aprofundar o ca-
ráter participativo e decisório dos agriculto-
res familiares em seu planejamento, aplicação, 
gestão e monitoramento (Brasil, 2003 e 2008). 

Em linhas gerais, o PRONAT estabele-
ceu a delimitação de territórios rurais envol-
vendo conjuntos de municípios agrupados por 
características geográficas, sociais, econômi-
cas e identitárias comuns e a constituição, em 
cada qual, de uma instância deliberativa, de-
nominada colegiado ou fórum, formada pa-
ritariamente por representantes da sociedade 
civil (associações, sindicatos, ONGs, coopera-
tivas, etc.) e dos governos federal, estadual e 
municipal6. É nesses dispositivos de governan-
ça territorial que se efetiva o chamado “ciclo 
de gestão social”, isto é, o processo participa-
tivo de debate, disputas e concertação sobre 
o planejamento, implementação, avaliação e 
monitoramento de políticas públicas voltadas 
para o desenvolvimento rural.

Em 2014, o governo federal orientou 
os colegiados territoriais – a partir de então 
assessorados pelos Núcleos de Extensão em 
Desenvolvimento Territorial (NEDETs)7 – a 
acompanharem a execução dos recursos des-

centralizados pelo PNAE para a merenda es-
colar, particularmente a parcela destinada à 
compra dos produtos da agricultura familiar. 
Este trabalho relata o processo de pesquisa-a-
ção sobre compras governamentais para a me-
renda escolar nos municípios do Território do 
Seridó Paraibano realizada pelo NEDET Seri-
dó/UFCG em parceria com o Fórum de De-
senvolvimento Territorial Sustentável do Seri-
dó Paraibano no ano de 2015. Temos por ob-
jetivo relatar este processo e refletir sobre as 
principais dificuldades apontadas pelos atores 
territoriais para a efetivação da compra direta 
de gêneros alimentícios da agricultura familiar 
para a merenda escolar no território, bem co-
mo as perspectivas para sua consecução.

O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMEN-
TAÇÃO ESCOLAR

O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), cujas origens remontam aos 
anos 1940, é gerenciado pelo Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
e visa à transferência, em caráter suplementar, 
de recursos financeiros aos estados, ao Distri-
to Federal e aos municípios, destinados a su-
prir, parcialmente, as necessidades nutricio-
nais dos alunos. É considerado um dos maio-
res programas na área de alimentação escolar 
no mundo e é o único com atendimento uni-
versalizado. Em 2014, foram atendidos apro-
ximadamente 42,2 milhões de alunos com um 
investimento de cerca de R$ 3,6 bilhões8.

Desde sua criação até 1993, a execu-
ção do programa era centralizada, pois o Mi-
nistério da Educação planejava os cardápios, 

6 Para a instituição dos territórios e de seus respectivos colegiados há normas e orientações emanadas da SDT e do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf), que é a instância que homologa os territórios oficialmente.

7 De maneira a viabilizar o funcionamento dos colegiados territoriais e encaminhar os processos e produtos demandados pe-
lo PRONAT, a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), gestora 
do Programa, instituiu a chamada “assessoria territorial”, baseada numa rede de articuladores e colaboradores contratados, 
oriundos de ONGs ou de serviços de assessoria. Embora tenha produzido avanços importantes para a consolidação da estraté-
gia de desenvolvimento territorial, esse modelo apresentou muitos problemas associados a dificuldades legais quanto ao finan-
ciamento da atividade, o que redundou numa grande instabilidade, rotatividade e até mesmo ausência de assessores nos terri-
tórios (PIRAUX e CANIELLO, 2015). Por esta razão, em 2013 a SDT resolveu mudar a estrutura da assessoria territorial, que 
passou a ser executada pelos NEDETs, por meio de parcerias com Universidades e Institutos Tecnológicos públicos, mediadas 
pelo CNPq. Em outro trabalho analisamos este processo de assessoria territorial (TEIXEIRA e CANIELLO, 2016).

8http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-consultas/alimentacao-escolar-dados-estatisti-
cos, acesso em 24/08/2016.

adquiria os gêneros, fazia seu controle de qua-
lidade e se responsabilizava pela distribuição 
dos alimentos em todo o território nacional. 
Em 1994, foi instituída a descentralização dos 
recursos para execução do Programa median-
te celebração de convênios entre o Gover-
no Federal e os entes federados e, a partir de 
1998, a transferência de recursos passou a ser 
feita automaticamente, sem a necessidade de 
celebração de convênios ou quaisquer outros 
instrumentos similares, permitindo maior agi-
lidade ao processo.

Além da descentralização, dois avan-
ços importantes se efetivaram no início dos 
anos 2000. Primeiramente, a obrigatoriedade 
de que 70% dos recursos transferidos pelo go-
verno federal fossem aplicados exclusivamen-
te em produtos básicos e o respeito aos hábi-
tos alimentares regionais e à vocação agrícola 
do município. Outro avanço foi a instituição, 
em cada município brasileiro, do Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE) como órgão deli-
berativo, fiscalizador e de assessoramento pa-
ra a execução do Programa. Atualmente, os 
CAEs são formados por representantes de en-
tidades civis organizadas, dos trabalhadores 
da educação, dos discentes, dos pais de alunos 
e representantes do poder Executivo.

Como citado anteriormente, em 2009 
foi promulgada a Lei 11.947, que dispõe so-
bre o atendimento da alimentação escolar e do 
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alu-
nos da educação básica, que estabelece a exi-
gência de que, no mínimo, 30% dos repas-
ses do FNDE sejam investidos na aquisição de 
produtos da agricultura familiar. O processo 
envolve dez passos, que são monitorados, fis-
calizados e passíveis de aprovação pelo Conse-
lho de Alimentação Escolar (CAE).

O primeiro é o conhecimento dos re-
cursos disponíveis. As Entidades Executoras 

(EEx), isto é, escolas e secretarias de Educa-
ção, consultam o FNDE sobre os recursos dis-
poníveis, cujo montante é calculado com ba-
se no censo escolar do ano anterior. Em segui-
da, a produção é mapeada para identificar os 
produtos disponíveis na região, a quantidade 
e a sazonalidade9. Com o mapeamento reali-
zado e o conhecimento dos produtos que po-
dem ser fornecidos na região, o nutricionis-
ta da EEx, responsável técnico do PNAE, ela-
bora o cardápio para alimentação dos alunos, 
conforme as exigências nutricionais preconi-
zadas. Conhecidos os produtos e as quantida-
des a serem adquiridas, o passo seguinte é a 
definição dos preços10 e elaboração do edital 
de Chamada Pública, que é um procedimen-
to licitatório bastante simplificado, conforme 
preconiza a Resolução Nº 4/2015, do FNDE. 

Com o edital publicado, fica aberto o 
prazo para a elaboração e envio dos projetos 
de venda, que é de responsabilidade dos agri-
cultores familiares11. No dia marcado as pro-
postas serão habilitadas mediante a confor-
midade da documentação requerida no edi-
tal. Em seguida serão classificadas conforme 
os critérios de seleção, a saber: (1) fornecedo-
res locais do município; (2) assentamentos de 
reforma agrária, comunidades tradicionais in-
dígenas e comunidades quilombolas; (3) for-
necedores de gêneros alimentícios certificados 
como orgânicos ou agroecológicos; (4) grupos 
formais, grupos informais e fornecedores in-
dividuais, nessa ordem; (5) organizações com 
maior porcentagem de agricultores familiares 
e/ou empreendedores familiares no seu qua-
dro de sócios, conforme DAP jurídica.

Após a classificação, é feita a análise da 
qualidade dos produtos e, em seguida, o com-
promisso de compra é formalizado entre a EEx 
e os fornecedores através de um contrato, em 
acordo com a Lei de Licitações e Contratos12. 
Com o início das entregas dos produtos, é reco-

9 Na Paraíba, é a EMATER que se responsabiliza pelo mapeamento da produção.

10  Para a definição dos preços deve ser realizada uma consulta na região, em no mínimo três estabelecimentos comerciais, po-
dendo ainda serem usados como referências os valores da CONAB para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

11 O produtor deverá apresentar a Declaração de Aptidão ao PRONAF-DAP para ser habilitado.

12 Lei 8.666/1903 Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências.
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mendado que o fornecedor assine, junto com o 
representante da EEx, o “termo de recebimen-
to”. Na ocasião o fornecedor também deverá 
emitir e entregar o documento fiscal. 

As EEx recebem os recursos mensal-
mente em contas específicas e, desta forma, 
não há justificativa para que o Poder Público 
atrase os pagamentos aos fornecedores. 

O DESEMPENHO DAS COMPRAS GOVER-
NAMENTAIS DE PRODUTOS DA AGRICUL-
TURA FAMILIAR NO ÂMBITO DO PNAE

Entre 2011 e 2014, o FNDE repassou 
cerca de R$ 13 bilhões para os entes federa-
dos empregarem na merenda escolar, sendo 
que R$ 1,89 bilhões (14,5%) foram efetiva-
mente investidos na aquisição de gêneros for-
necidos pelos agricultores familiares e suas or-
ganizações13. A média percentual dá uma falsa 
impressão, pois indica que o desempenho do 
cumprimento da lei aproxima-se da metade do 
exigido (mínimo de 30%), mas um olhar mais 
atento às estatísticas indica que a situação é 
bem mais grave. De fato, embora o percentual 
médio venha subindo, passando de 7,8% em 
2011 para 21,4% em 2014, neste último ano 
nada menos do que 61% dos gestores da me-
renda escolar não cumpriram o percentual mí-
nimo e, das 5.519 EEx, 1.266 (23%) não rea-
lizaram nenhuma compra de gêneros da agri-
cultura familiar para a merenda escolar14.

No Estado da Paraíba a situação é ain-
da mais séria, pois, entre 2011 e 2014, dos 
223 munícipios, apenas sete (3%) atenderam 
ao mandado da Lei em todos os exercícios fis-
cais, enquanto 103 (46%) nunca efetuaram o 
percentual mínimo de compras. Ademais, a 
Secretaria Estadual de Educação, que teve um 
aporte de cerca de R$ 112 milhões no mesmo 
período – o que representa 39% dos repasses 
federais nesta rubrica para a Paraíba – execu-
tou pouco mais de R$ 4 milhões, isto é, menos 

de 4% do total. Assim, em quatro anos de im-
plementação dessa política pública, dos cerca 
de R$ 288 milhões repassados pelo Governo 
Federal para a aquisição de produtos da agri-
cultura familiar para a merenda escolar na Pa-
raíba, as prefeituras e o Governo do Estado 
executaram apenas R$ 30 milhões (10,65%), 
onerando os pequenos produtores em mais de 
R$ 257 milhões.

No Território do Seridó paraibano, o 
desempenho também é deficitário, embora 
se perceba o esforço de algumas prefeituras 
em cumprirem o percentual mínimo de 30%, 
conforme se pode observar na Tabela 1.

Tabela 1 – percenTual de coMpras governa-
MenTais da agriculTura faMiliar para a Me-
renda escolar no TerriTório do seridó pa-

raibano (2011-2014)
Município / ano 2011 2012 2013 2014

Cubati 37,05% 30,82% 0,00% 18,26%

Pocinhos Sem 
informações 

Sem 
informações 42,98% 54,18%

Pedra Lavrada 29,08% 23,14% 32,22% 28,17%

Juazeirinho Sem i
nformações 

Sem 
informações 0,00% 0,00%

Olivedos 29,11% 28,62% 0,00% 25,62%

São Vicente 
do Seridó 19,94% 16,35% 0,00% 0,00%

Tenório 11,02% 0,00% 0,00% 21,88%

Fonte: Dados do FNDE trabalhados pelos autores

Diante desse baixo desempenho e con-
siderando as compras governamentais como 
um elemento estratégico para a sustentabili-
dade da agricultura familiar no Seridó parai-
bano, o Fórum Territorial, reunido em plená-
ria no dia 11 de fevereiro de 2015, deliberou, 
por unanimidade, pela realização, por par-
te do NEDET, de um diagnóstico da situação, 
com vistas a definir uma agenda para as pre-
feituras efetivarem a compra mínima de 30% 
em produtos da agricultura familiar com re-
cursos do PNAE. Este artigo procura relatar 
esse processo e suas repercussões.

13 O Portal do FNDE (http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-consultas/dados-da-agri-
cultura-familiar) disponibiliza apenas dados referentes a 2011-2014. Acesso em 24/08/2016, para todas as remissões estatísti-
cas neste trabalho.

14 Segundo dados do Portal do FNDE (ver nota anterior) trabalhados pelos autores.

PERCURSO METODOLÓGICO: UMA 

PESQUISA-AÇÃO

Em face da natureza da demanda e das 
relações entre o NEDET e o Fórum, optamos 
por adotar a pesquisa-ação como metodolo-
gia, uma vez que ela é “um tipo de pesquisa so-
cial com base empírica que é concebida e rea-
lizada em estreita associação com a resolução 
de um problema coletivo e no qual os pesqui-
sadores e os participantes representativos da 
situação ou do problema estão envolvidos de 
modo cooperativo ou participativo” (THIOL-
LENT, 1986, p. 14). Neste sentido, adotamos 
um ciclo de pesquisa, envolvendo as seguintes 
fases, tal como proposto por TRIPP (2005, p. 
446): (i) identificação do problema; (ii) plane-
jamento de soluções; (iii) implementação das 
soluções; (iv) monitoramento do processo; e 
(v) avaliação de sua eficácia.

Para a identificação do problema, ou o 
diagnóstico propriamente dito, optou-se pe-
la realização de “mesas de diálogo” nos sete 
municípios do território, articuladas pelos as-
sessores do NEDET e membros da Coorde-
nação Executiva do Fórum. As mesas, reali-
zadas no período de 13 de fevereiro a 17 de 
março de 2015, contaram com a presença de 
secretários municipais de Agricultura e Edu-
cação ou seus representantes, nutricionistas, 
membros dos Conselhos de Alimentação Es-
colar (CAE), agricultores familiares através de 
representantes de seus sindicatos ou organi-
zações, representantes dos Conselhos Muni-
cipais de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(CMDRS), técnicos da EMATER local, repre-
sentantes das escolas públicas e membros do 
Fórum, num total de 110 participantes nos se-
te municípios. Em linhas gerais, cada reunião 
era iniciada com a apresentação, por parte dos 
assessores do NEDET, do desempenho do mu-
nicípio quanto à execução dos recursos desti-
nados pelo FNDE para a aquisição de produ-

tos da agricultura. A partir daí, o debate era 
aberto, focando nas dificuldades enfrentadas, 
em suas razões e possíveis caminhos de resolu-
ção. Ao final das reuniões eram definidos en-
caminhamentos práticos para os atores envol-
vidos, visando a resolução dos problemas mais 
simples diagnosticados ao nível do município. 

A segunda fase, de planejamento das 
soluções, foi iniciada pela sistematização dos 
dados levantados em cada município, a qual 
foi apresentada em plenária do Fórum, reali-
zada no dia 18 de março de 2015, quando fi-
cou deliberado que o NEDET apresentaria es-
ta sistematização, correlacionando-a a dados 
secundários, em reunião da Câmara Temáti-
ca de Produção e Economia Solidária, que foi 
realizada em 7 de maio de 2015. As conclu-
sões desta reunião foram apresentadas e dis-
cutidas em Plenária Territorial.

A terceira fase, de implementação de 
soluções, envolveu o encaminhamento de 
ações definidas pelo Fórum, que apontaremos 
posteriormente no corpo deste trabalho, e a 
apresentação dos resultados da pesquisa-ação 
em evento sobre o tema das compras governa-
mentais no âmbito do PNAE no estado da Pa-
raíba promovido pela Procuradoria Regional 
dos Direitos do Cidadão (PRDC) e EMATER/
PB, realizado em 13 de outubro de 2015. O 
principal resultado do evento foi a elaboração 
de um documento, baseado em Estudo Técni-
co sobre o desempenho das compras governa-
mentais na Paraíba elaborado pelo NEXTAP/
UFCG15, que seria encaminhado pela PRDC, 
em forma de notificação, a todas as Entidades 
Executoras do PNAE no Estado (223 prefei-
turas e a secretaria estadual de Educação), ad-
moestando-as a cumprir o percentual mínimo 
de compras da agricultura familiar com recur-
sos do PNAE em 2016.

A quarta fase, de monitoramento do 
processo, foi desenvolvida pelo NEDET/Se-
ridó em parceria com o Núcleo Diretivo do 
Fórum, por meio de duas ações: uma segun-

15 Núcleo Multiterritorial de Extensão Territorial do Agreste Paraibano, composto pelos NEDETs Borborema, Curimataú e 
Seridó Paraibano, responsável pela execução do Projeto de Pesquisa e Extensão “Acompanhamento, Assessoramento e Moni-
toramento das Instâncias de Gestão Social dos Territórios da Borborema, Curimataú e Seridó Paraibano (Paraíba)”, aprovado 
na Chamada Pública CNPq/MDA/SPM-PR nº 011/2014.
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da rodada de mesas de diálogo, realizada no 
período de 23 de novembro a 16 de dezem-
bro de 2015, e pela discussão do tema nas reu-
niões plenárias e das câmaras temáticas.

A avaliação, quinta fase do processo, se-
rá realizada em reunião plenária especial dedi-
cada exclusivamente ao tema, quando este tra-
balho será apresentado aos atores territoriais.

O TERRITÓRIO RURAL DO SERIDÓ 
PARAIBANO

De maneira a situar o leitor no palco 
deste trabalho, faremos uma breve apresenta-
ção do Território do Seridó Paraibano, situado 
no Agreste da Paraíba. O Território tem uma 
extensão de 2.284 Km² (4% da área do Esta-
do) e é constituído por sete municípios: Cuba-
ti, Juazeirinho, Olivedos, Pedra Lavrada, Poci-
nhos, São Vicente do Seridó e Tenório. 

Seu clima é semiárido, com temperatu-
ras elevadas (médias entre 24ºC e 32ºC), luz 
solar intensa (entre 2.000 e 3.000 horas por 
ano) e irregularidade de chuvas (médias abaixo 
de 500 mm/ano), provocando seca em perío-
dos prolongados e chuvas reduzidas, mas às ve-
zes torrenciais, em períodos relativamente cur-
tos. Quanto aos solos, há uma grande predo-
minância de solos rasos e pedregosos (Litoli-
co e Bruno não cálcico), alguns com tendência 
a salinizar águas superficiais (Solonedz Solodi-
zado) e outros (Regosol) fáceis de serem ero-
didos pela predominância de textura arenosa, 
mas também há solos mais profundos em lo-
cais com relevos acentuados. Evidentemente, 
tal configuração ecológica aponta para graves 
problemas hídricos, agravados pelo fato de que 
o território é conhecido pela predominância de 
riachos e lençol freático salobros e salgados.

A população do território é de 64.819 
habitantes, sendo 53,62% urbana e 46,38% 
rural (Brasil, 2011). Dos seus 6.270 estabele-
cimentos rurais, 5.333 (85%) são da agricultu-
ra familiar, os quais concentram 84% do pes-
soal ocupado e geram 82% do valor das recei-
tas do setor que, em 2006, foram estimados 
em R$ 40 milhões em valores correntes (Bra-
sil, 2009) ou R$ 69 milhões em valores atuais. 

gráfico 1 - perfil agrário do TerriTório 
rural do seridó paraibano (%)

Fonte: elaboração própria com dados do IBGE (Brasil, 2009)

Há 5.920 famílias distribuídas em 168 
comunidades rurais no território, entre as 
quais 122 (73%) estão formalmente organiza-
das em associações ou cooperativas, enquanto 
as restantes mantêm relações de cooperação 
coletiva informais (Paraíba, 2014). No terri-
tório destaca-se a atuação, há duas décadas, 
do Coletivo das Organizações da Agricultura 
Familiar, vinculado à Articulação do Semiári-
do (ASA/Brasil), que congrega várias associa-
ções e cooperativas, desenvolvendo a estrutu-
ração das unidades produtivas familiares e es-
tratégias de comercialização de seus produtos. 
A Tabela 1 mostra o potencial produtivo das 
comunidades:

Tabela 2 - poTencial produTivo das coMunida-
des rurais do TerriTório do seridó paraibano

aTividade coMunidades %
Caprinovinocultura 90 54%

Bovinocultura 67 40%
Roçados 43 26%

Avicultura 27 16%
Fruticultura 23 14%
Horticultura 19 11%

Fonte: Paraíba, 2014

Em face do perfil produtivo e organi-
zativo da agricultura familiar no Território do 
Seridó, a presença da EMATER e de Conse-
lhos de Alimentação Escolar (CAE) em todos 
os municípios e o ativo funcionamento do Fó-
rum de Desenvolvimento Territorial, era de se 
esperar que as compras governamentais para 

a merenda escolar respeitassem o mínimo de 
30%, mas não é isso que se observa. Veremos, 
a seguir, quais as causas e razões avocadas pe-
los atores territoriais para tal fato e as solu-
ções que eles planejaram empreender.

AS AGRURAS DO SEMIÁRIDO E A 
VONTADE POLÍTICA

Os representantes governamentais afir-
mam, em sua imensa maioria, que a maior di-
ficuldade para adquirir produtos da agricultu-
ra familiar no Território do Seridó está rela-
cionada às condições ecológicas adversas do 
Semiárido, fundamentalmente a escassez hí-
drica, o que dificultaria um fornecimento de 
gêneros na quantidade e regularidade necessá-
rias para manter a oferta de merenda escolar 
aos alunos durante todo o ano letivo.

Para os camponeses e suas organiza-
ções, isso soa como uma desculpa, pois, pa-
ra eles, o principal fator de bloqueio dessa po-
lítica pública no Território é a falta de von-
tade política dos gestores municipais. Asse-
guram que têm amplas condições para garan-
tir a qualidade, quantidade e regularidade em 
suas entregas, fundamentando-se no chamado 
“projeto político de convivência com o Semiá-
rido”16, viabilizado pelo acesso a tecnologias 
apropriadas, como as de captação e armaze-
namento da água de chuva, de aproveitamen-
to de águas servidas, de manejo agroecológi-
co, entre outras, aliás estimuladas por um con-
junto de programas federais na última década.

Considerando estas duas ideias básicas 
que predominaram na avaliação dos atores en-
volvidos, procuramos levantar as séries histó-
ricas do IBGE sobre a produção agropecuária 
e extrativista17 e cruzá-las com a média de pre-
cipitação pluviométrica da Agência Executiva 
de Gestão das Águas da Paraíba (AESA), que 
sumaria o regime de chuvas dos municípios ao 

longo de 21 anos18. Um estudo baseado nes-
tes dados foi apresentado ao debate na Câma-
ra Temática de Produção e Economia Solidá-
ria, anteriormente citada. Descrevemos breve-
mente a discussão.

Primeiramente, o Gráfico 2, que traz 
a soma da produção das principais lavouras 
temporárias do Território – mandioca, mi-
lho, feijão, batata-doce, tomate, batata-ingle-
sa e fava – parece confirmar a visão dos gesto-
res públicos, pois observa-se uma clara relação 
entre o volume da produção agrícola e a quan-
tidade de chuvas anuais. 

gráfico 2 - lavouras TeMporárias vs. Média 
da precipiTação anual (TerriTório do seridó 

paraibano)

Fonte: elaboração própria com dados do IBGE (PAM) e AESA

De fato, são evidentes os baixíssimos 
níveis da produção no quadriênio 2012-2015, 
em que o Nordeste vive a sua maior seca dos 
últimos 50 anos e o Território apresenta uma 
média pluviométrica de inacreditáveis 237 
mm/ano. Contudo, devemos também obser-
var que mesmo em anos mais recentes com 
boas chuvas, como no quadriênio 2008-2011 
(média de 680 mm/ano), a produção das la-
vouras temporárias não é tão boa como em 
anos anteriores. Se naquele quadriênio favo-
rável a média da produção foi de 7.800 to-
neladas/ano, no quadriênio 1994-1997 (427 
mm/ano), a produção anual atingiu uma mé-
dia de 20.847 toneladas/ano, quase o triplo. 
Assim, configura-se uma linha decrescente da 
produção agrícola da década de 1990 aos dias 
atuais, o que também se observa em relação 

16 http://www.asabrasil.org.br/sobre-nos/historia, acesso em 23/09/2016.

17 Pesquisa Pecuária Municipal (PPM), Produção Agrícola Municipal (PAM), Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 
(PEVS), disponíveis em http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/acervo/acervo9.asp?z=t&o=18. Acesso em 23/09/2016.

18 http://site2.aesa.pb.gov.br/aesa/medicaoPluviometrica.do?metodo=chuvasDiariasMapa. Acesso em 23/09/2016.
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aos efetivos bovino, caprino, ovino e suíno, 
mas não ao efetivo de galináceos. Seja como 
for, resta demonstrado que realmente as cul-
turas temporárias sofrem com a falta de chu-
vas, mas também que há muitos outros fatores 
que podem interferir na relação entre a plu-
viosidade e a produção agrícola.

Com efeito, quando observamos o 
comportamento da produção de manga (la-
voura permanente) e umbu (extrativismo), 
frutas mais produzidas no Território, essa cor-
relação não incide, como se pode verificar no 
Gráfico 3, que mostra, inclusive, uma retoma-
da da regularidade da produção entre 2012 e 
2015, embora ainda um pouco abaixo da mé-
dia histórica.

gráfico 3- produção de fruTas vs. Média da 
precipiTação anual (TerriTório do seridó 

paraibano)

Fonte: elaboração própria com dados do IBGE (PAM e PEVS) 
e AESA

Mas é o comportamento da produção de lei-
te no Território (Gráfico 4), que parece con-
firmar a visão dos camponeses e de suas orga-
nizações.

gráfico 4 - produção de leiTe vs. Média da pre-
cipiTação anual (TerriTório do seridó paraibano)

Fonte: elaboração própria com dados do IBGE (PPM) e AESA

Como se pode observar no Gráfico 4, 
há uma coincidência entre as tendências da 
produção de leite e da média pluviométrica 
entre 1994 e 1999, mas a partir do ano 2000 
há uma evolução significativa da produção 
no Território, independentemente das oscila-
ções da precipitação pluviométrica, a não ser 
a partir de 2012, ano em que choveu menos 
de 200 mm, um “ponto fora da curva” na mé-
dia histórica observada, o que provocou a re-
dução do efetivo bovino territorial em 32%. 
Evidentemente, uma seca tão pronunciada 
tem seus impactos, mas observamos no Gráfi-
co que a produção se estabiliza em torno de 6 
milhões de litros anuais neste período extraor-
dinariamente seco, bem acima da média histó-
rica (4 milhões e 300 mil litros/ano).

A conclusão dos participantes da reu-
nião da Câmara Temática de Produção e Eco-
nomia Solidária foi que tal comportamen-
to produtivo pode ser explicado exatamen-
te pela chamada “vontade política”, pois a 
partir do ano 2000, o governo do Estado da 
Paraíba instituiu o Programa do Leite, siste-
ma de compras governamentais do produ-
to para sua distribuição a famílias carentes. 
Tal hipótese se fortalece com a evolução ain-
da mais pronunciada da produção leiteira a 
partir de 2003, ao que reputam camponeses, 
suas organizações e técnicos da EMATER e 
de outras instituições participantes do debate 
na Câmara Técnica, pela instituição do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA), que 
veio a ampliar significativamente as compras 
do produto no Território19.

Assim, parece óbvio que as agruras 
edafoclimáticas do Semiárido têm impacto so-
bre a produção de alimentos em seus territó-
rios rurais, mas também é evidente que isso 
pode ser contornado quando se tem vontade 
política.

19 De fato, entre 2011 e 2015, período em que há dados disponíveis para a execução do PAA por município, o Governo Fe-
deral dispendeu 1 milhão e 780 mil reais na aquisição de 2 milhões de litros de leite de 374 produtores no Seridó Paraibano, 
o que representa 87% dos camponeses envolvidos, 98% dos produtos adquiridos e 88% dos recursos aplicados. http://aplica-
coes.mds.gov.br/sagi/paa/visi_paa_geral/pg_principal.php?url=abertura, acesso em 24/09/2016.

BARREIRAS CULTURAIS, BAIXAS CAPACI-
DADES INSTITUCIONAIS E LIMITES OR-
GANIZACIONAIS

Segundo os atores territoriais, outras 
dificuldades se interpõem à boa execução das 
compras no âmbito do PNAE no Seridó Pa-
raibano. Uma delas é a resistência de alunos, 
pais de alunos e merendeiras a itens do cardá-
pio regional – por exemplo a aversão ao suco 
de umbu – mas são as baixas capacidades ins-
titucionais das Prefeituras e os limites organi-
zacionais dos camponeses que se destacam co-
mo condicionantes importantes para o baixo 
desempenho observado.

Primeiramente, os gestores ressaltam, 
invariavelmente, os limites orçamentários das 
Prefeituras, isto é, a baixa receita própria e a 
dependência de repasses dos governos esta-
dual e federal, o que dificultaria a aquisição 
de produtos da Agricultura Familiar por estes 
apresentarem preços mais elevados. Os prefei-
tos reclamam, sobretudo, dos valores repassa-
dos pelo PNAE20. De fato, o Produto Interno 
Bruto dos sete municípios do Território totali-
zou cerca R$ 340 milhões em 2012, o que re-
presenta menos de 1% do PIB Estadual21, mas 
o preço a ser praticado na compra dos gêneros 
da Agricultura Familiar deve ser o de merca-
do, calculado a partir da média do preço dos 
produtos em três estabelecimentos comerciais 
do município, necessariamente considerando 
as feiras livres, como preconiza a regulamen-
tação do FNDE. Assim, os camponeses e suas 
organizações consideram que este argumen-
to é falacioso e sugerem que os gestores pre-
ferem adquirir os produtos de distribuidores, 
aventando a possibilidade de interesses políti-
cos e econômicos particularistas estarem en-
volvidos nesse processo.

Há outros problemas ligados à baixa 
capacidade institucional das Prefeituras que 

foram citados pelos atores territoriais e veri-
ficadas pela pesquisa, quais sejam: (i) a falta 
de regulamentação dos Sistemas de Inspeção 
Municipal (SIM) no Território, onde apenas 
dois municípios – Juazeirinho e Pedra Lavra-
da – possuem leis sancionadas neste sentido 
e a inexistência de estruturas de inspeção sa-
nitária instaladas e em funcionamento, o que 
impede a aquisição de gêneros de maior valor 
agregado; (ii) poucas nutricionistas concursa-
das, sendo a maioria contratada a baixos sa-
lários; (iii) despreparo das comissões de lici-
tação municipais, o que redunda em chama-
das públicas mal elaboradas e desconectadas 
da capacidade produtiva local; (iv) carências 
em relação à assistência técnica; e (v) cobran-
ça de ICMS por falta de providências que ga-
rantam a isenção preconizada em Lei.

Por outro lado, no que tange aos pro-
blemas organizacionais, foram detectados: (i) 
funcionamento precário dos Conselhos de 
Alimentação Escolar, principalmente em de-
corrência do baixo nível de informações sobre 
as atribuições do CAE e sua “prefeiturização”, 
isto é, a prevalência de membros ligados às ad-
ministrações municipais; e (ii) inexistência de 
cooperativas e baixo profissionalismo das as-
sociações, o que impõe à responsabilidade de 
produtor individual as muitas obrigações bu-
rocráticas para a realização das vendas e to-
da a logística envolvida no processo, o que re-
dunda em dificuldades nas relações contra-
tuais entre os camponeses e o Poder Público.

Finalmente, ainda são ressaltados al-
guns aspectos da chamada “falta de vontade 
política” dos gestores, como a realização de li-
citações ao invés de chamadas públicas, o lan-
çamento de apenas um edital anual, desconsi-
derando a sazonalidade da produção, sua par-
ca divulgação e, principalmente, o atraso no 
pagamento das compras realizadas.

20 Atualmente os valores repassados por aluno/dia são: Creches: R$ 1,00; Pré-escola: R$ 0,50; Escolas indígenas e quilombo-
las: R$ 0,60; Ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos: R$ 0,30; Ensino integral: R$ 1,00; Programa Mais 
Educação: R$ 0,90; Atendimento Educacional Especializado no contraturno: R$ 0,50. http://www.fnde.gov.br/index.php/pro-
gramas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-apresentacao. Acesso em 24/09/2016.

21 http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/acervo/acervo9.asp?e=c&p=IO&z=t&o=18. Acesso em 24/09/2016.
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UMA AGENDA

Diante deste diagnóstico, em 2015 o 
Fórum Territorial estabeleceu uma agenda pa-
ra o enfrentamento dos problemas, centrada 
nas seguintes medidas para superar os proble-
mas: (i) efetivação do Consórcio Público de 
Inspeção Sanitária com a infraestrutura finan-
ciada pelo PROINF (MDA) e o custeio dividi-
do pelas Prefeituras; (ii) melhorias na elabora-
ção e divulgação dos editais de Chamadas Pú-
blicas, com no mínimo duas por ano; (iii) co-
locar a questão da alimentação saudável e da 
compra de produtos da Agricultura Familiar 
não apenas na merenda, mas também no cur-
rículo; (iv) capacitar os atores envolvidos por 
meio de um processo de aprendizagem que 
desenvolva as competências locais; (v) empo-
derar os membros do Fórum e dos CAEs por 
meio de formação técnica e política, de ma-
neira a melhorar o controle social; (vi) reali-
zação de concursos públicos para a contrata-
ção de nutricionistas e melhoria das condições 
de trabalho destas e das merendeiras; (vii) me-
lhoria da assistência técnica para os campone-
ses, associações e cooperativas.

A IMPLEMENTAÇÃO DAS SOLUÇÕES

Esta agenda de intervenções propos-
tas para a solução dos problemas diagnostica-
dos foi pouco efetivada, o que pode ser parcial-
mente explicado pelo período de turbulência 
política vivenciado no país e pelo ano eleitoral, 
fatores que influenciaram a própria dinâmica 
geral do Fórum Territorial, que sofreu um pro-
cesso de grande desmobilização nesse período.

Contudo, a formação do Consórcio 
Público de Serviços de Inspeção Sanitária e 
SUASA avançou em pelo menos um aspecto: a 
realização da licitação para a aquisição de veí-
culo utilitário, motocicleta, mobiliário, com-
putador e impressora para sua implantação e 
estruturação (Convênio MDA/Prefeitura Mu-

nicipal de Olivedos Nº 046079/2014, com re-
cursos do Programa Desenvolvimento Terri-
torial Infraestrutura e Serviços – PROINF), 
cujos contratos com os vencedores da licitação 
foram assinados no final de junho de 2016. 
Entretanto, até o início de novembro do mes-
mo ano, a Caixa Econômica Federal ainda não 
havia liberado os recursos para a efetivação da 
compra, em decorrência da necessidade de 
ajustamento dos preços, uma vez que o orça-
mento fora elaborado em meados de 2014.

Quanto às Chamadas Públicas pa-
ra compras de gêneros da Agricultura Fami-
liar, pouca coisa se alterou, pois todas as pre-
feituras lançaram apenas um edital no ano de 
2016 e ainda com divulgação deficitária, res-
tringindo-se, via de regra, à simples afixação 
do chamamento público em quadros de avi-
sos nas prefeituras ou secretarias. A exceção 
foi o município de Juazeirinho, que divulgou 
seu edital no Portal do Governo do Estado, 
onde a EMATER/PB oferece uma série de fer-
ramentas e facilidades para os gestores efeti-
varem as compras22. Aliás, é importante res-
saltar o empenho da empresa estadual de as-
sistência técnica quanto às compras governa-
mentais da Agricultura Familiar, e, neste sen-
tido, o Portal constitui-se, sem dúvida, num 
avanço importante para a efetivação dessa po-
lítica pública. Entretanto, das dez escolas es-
taduais existentes no Território, apenas cinco 
divulgaram seus editais no citado Portal, sen-
do que uma delas, também do município de 
Juazeirinho, lançou dois editais. Registre-se, 
porém, que em 2016, além de 599 escolas es-
taduais (75%), apenas as secretarias munici-
pais de Educação de João Pessoa e de Juazei-
rinho, bem como três escolas municipais de 
Campina Grande serviram-se do Portal para 
divulgar seus editais, o que, em certa medi-
da, parece confirmar a tese da falta de vonta-
de política dos prefeitos para a aquisição pú-
blica de gêneros da Agricultura Familiar para 
a merenda escolar na Paraíba.

22 http://gestaounificada.pb.gov.br/Sevicos/pnae.

Não verificamos nenhum avanço em 
relação aos outros pontos da agenda, a não 
ser um relativo empoderamento dos atores lo-
cais a partir da aprendizagem propiciada pela 
participação deles nas mesas de diálogo, on-
de puderam ter acesso a informações impor-
tantes. Particularmente no caso dos membros 
dos CAEs, estes revelavam, via de regra, sur-
presa quanto a suas atribuições, até então pra-
ticamente desconhecidas pela grande maio-
ria. Entretanto, esse empoderamento parece 
não ter redundado em melhoria no controle 
social efetivo, uma vez que as medidas pac-
tuadas não progrediram, principalmente pe-
lo fato de os atores locais evitarem se indis-
por com a gestão municipal, mesmo as enti-
dades representativas dos camponeses, o que 
evidencia seus limites organizacionais, a ou-
tra face explicativa do baixo desempenho das 
compras governamentais da Agricultura Fami-
liar no Território do Seridó Paraibano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em linhas gerais, pode-se concluir que 
o baixo desempenho das compras governa-
mentais da Agricultura Familiar para a meren-
da escolar no Território do Seridó Paraibano 
tem uma causa fundamental: ela é política, se-
ja no que tange a seus dilemas, seja no que se 
refere à implementação das soluções construí-
das coletivamente. Do lado dos gestores, evi-
dencia-se sua falta de vontade e, do lado dos 
camponeses, sua fraca organização.

Ora, como coroamento do processo de 
discussão sobre o tema no ano de 2015, pro-
movido pela EMATER/PB e Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão (PRDC) em 
eventos realizados em todas as regiões da Pa-
raíba com prefeitos, sociedade civil organiza-
da e órgãos, conselhos e pessoas diretamen-
te envolvidas na execução dos recursos do 
PNAE, foi realizado um Seminário na Univer-
sidade Federal de Campina Grande em que os 
resultados da pesquisa-ação aqui relatada fo-
ram apresentados. Como resultado, em 27 de 
novembro de 2015 a PRDC enviou notifica-
ção aos 223 prefeitos paraibanos, instando-os 

ao cumprimento o mandado da Lei por meio 
da adoção de algumas medidas simples cons-
truídas nas mesas de diálogo realizadas no Ter-
ritório do Seridó, como a melhoria da redação 
dos editais, o lançamento de duas Chamadas 
Públicas por ano e sua ampla divulgação.

Assim, era de se esperar que, pelo me-
nos no Território do Seridó, onde a pesqui-
sa-ação foi realizada e cujo resultado foi o re-
lativo empoderamento dos atores envolvidos 
no controle social desta política pública, essas 
medidas de fácil realização fossem adotadas. 
Mas, nem isso. Ao que tudo indica, os prefei-
tos fizeram ouvidos de mercador à PRDC e os 
camponeses e suas organizações não se mobi-
lizaram para que elas fossem cumpridas.

Se o problema é político, sua solução 
também o é. Daí deixamos uma questão, que 
será levada aos atores envolvidos na pesquisa
-ação em sua última fase, a de avaliação, quan-
do este artigo será apresentado: no quadro de 
regressão conservadora e neoliberal imposto 
pelos golpistas da Democracia no Brasil, o que 
a organização social envolvida com as políti-
cas públicas desenvolvimentistas pode fazer?

Recebido em: 19/07/2016

Aprovado em: 04/11/2016
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APORTES INSTITUCIONAIS NA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NAS ESCOLAS ESTADUAIS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA-RS

RESUMO

ABSTRACT

O artigo mostra a dinâmica operacional do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
nas escolas estaduais do município de Santa Maria-RS. Os procedimentos metodológicos 
compreendem, além da revisão da literatura especializada acerca das abordagens teóricas 
da Nova Economia Institucional (NEI), um estudo empírico de análise realizado a partir do 
emprego da técnica de documentação direta em 35,90% das escolas estaduais do município, 
enfatizando as relações que envolvem os processos de compra e venda pelos representantes 
dos grupos sociais formais e informais. Os resultados inferem que a administração dos 
recursos do PNAE vem ocorrendo de forma eficiente, porém verificaram-se algumas falhas de 
governança e na percepção da qualidade da merenda escolar. Tais resultados poderão servir de 
base para o aprimoramento de políticas complementares e incursões específicas em elementos 
infraestruturais, permitindo uma melhor qualidade na merenda escolar e implicando em 
melhorias para todos os grupos sociais envolvidos. 
Palavras-chave: Agricultura Familiar; PNAE; Mercados Institucionais; Segurança Alimentar e 
Nutricional.

INSTITUTIONAL CONTRIBUTIONS IN IMPLEMENTING THE NATIONAL 
PROGRAM OF FOOD IN SCHOOLS STATE OF SANTA MARIA-RS MUNICIPALITY

The article the operational dynamics of the National School Feeding Program (PNAE) in state 
schools of the city of Santa Maria-RS. The methodological procedures include, in addition to 
the review of the literature about the theoretical approaches of the New Institutional Economics 
(NEI), an empirical analysis performed from the use of direct documentation technique in 
35,90% of state schools in the city, emphasizing relations involving the buying and selling 
processes by representatives of formal and informal social groups. The results infer that the 
administration of PNAE resources has taken place efficiently, but there were some failures in 
governance and perception of quality of school meals. These results could form the basis for 
the improvement of complementary policies and specific studies on infrastructural elements, 
enabling better quality in school meals and resulting in improvements for all social groups 
involved. 
Key words: Family Farming; PNAE; Institutional markets; Food and Nutritional Security.
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INTRODUÇÃO

 Sabe-se que o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) possui como ob-
jetivo central atender a alimentação escolar 
em escolas públicas e demais entidades comu-
nitárias, desde que conveniadas com o poder 
público, através da aquisição de alimentos da 
agricultura familiar. O Programa transfere re-
cursos financeiros buscando atender aos alu-
nos matriculados no âmbito da educação bási-
ca, que compreende a educação infantil, o en-
sino fundamental, o ensino médio e a educa-
ção de jovens e adultos.

 O PNAE foi implantado em 1955, sen-
do a mais antiga política pública existente no 
Brasil. Nos últimos quinze anos (2009 a 2014), 
verificou-se um crescimento de 323,65% nos 
recursos financeiros despendidos e um aumen-
to de 14,36% no número de alunos atendidos 
pelo Programa, em nível nacional. Em 2014, 
foram gastos R$ 3.693 milhões, consolidando 
o Programa que é considerado não apenas um 
direito dos estudantes, mas também uma das 
estratégias de segurança alimentar e nutricio-
nal (SAN).

 Desse modo, o Programa, a partir de 
diretrizes estabelecidas em leis e regulamenta-
ções formais, atua como um importante seg-
mento institucional no âmbito do fortaleci-
mento e do desenvolvimento da agricultura 
familiar na medida em que garante um merca-
do para os produtos desse gênero.  De acordo 
com Schmitt e Grisa (2013), o Programa con-
tribui para a construção de mercados institu-
cionais para a agricultura familiar e também 
para a promoção da segurança alimentar e nu-
tricional no Brasil.

 A operacionalização do PNAE enquan-
to política pública é consideravelmente com-
plexa, uma vez que envolve diversos setores 
do governo e da sociedade, tanto em nível 
municipal, quanto estadual e federal. Para que 
essa operacionalização ocorra de forma ade-
quada, é imprescindível a existência de con-

dições favoráveis nas diversas esferas envolvi-
das, seja com a alimentação escolar, seja com a 
agricul tura familiar (VILLAR et al., 2013).

 Segundo Silva (2011), a agricultura fa-
miliar brasileira contempla uma grande diver-
sidade cultural, social e econômica, e pode va-
riar desde o campesinato tradicional até a pe-
quena produção modernizada. Ao encontro 
disso, Buainain, Romeiro e Guanziroli (2003) 
consideram a agricultura familiar como um 
universo profundamente heterogêneo e esta 
heterogeneidade, conforme os referidos auto-
res, destaca-se em termos de disponibilidade 
de recursos, acesso ao mercado, capacidade de 
geração de renda e acumulação. 

 No que concerne ao desempenho da 
agricultura familiar, percebe-se que este refle-
te um conjunto amplo de condicionantes que 
perpassam por uma série de fatores, como a 
disponibilidade de recursos, a inserção socioe-
conômica, a localização geográfica, as opor-
tunidades e a conjuntura econômica, as insti-
tuições e valores culturais da família, do gru-
po social e também do país (BUAINAIN; RO-
MEIRO; GUANZIROLI, 2003). Dessa for-
ma, é imprescindível que se busque o forta-
lecimento e o desenvolvimento da agricultu-
ra familiar nas diversas esferas em que ela está 
condicionada e, para tanto, faz-se necessário 
reduzir os atritos e aumentar tanto a conver-
gência quanto a sinergia entre os diversos ní-
veis de intervenção do setor público, por meio 
da integração das políticas macroeconômica, 
agrícola e de desenvolvimento rural (Idem).

 Em virtude da importância que os mer-
cados institucionais e a segurança alimentar e 
nutricional representam no desenvolvimento 
e fortalecimento da agricultura familiar, bem 
como da necessidade de se garantir aos alu-
nos que estão em formação uma alimentação 
saudável e segura, o presente estudo procu-
ra descrever e analisar a dinâmica da alimen-
tação escolar no âmbito do PNAE na rede de 
escolas estaduais do município de Santa Ma-
ria-RS.

1 Como antecessores a esse principal expoente, há que se citar Thorstein Veblen (1904) e John Commons (1934), e como su-
cessores de North, os dois principais são Avner Greif (1993) e Daron Acemoglu (2002).
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 Dessa forma, o objetivo central da pes-
quisa consiste em explicitar a dinâmica ad-
ministrativa dos recursos do PNAE nas esco-
las estaduais do município e, para tal, mos-
tra-se as ações e percepções da direção e res-
ponsáveis das escolas na operacionalização do 
PNAE vis a vis às diretrizes do Programa. O 
artigo inicia com a apresentação dos princi-
pais elementos teóricos da temática acerca dos 
mercados institucionais e segurança alimentar 
e nutricional; a segunda seção mostra os pro-
cedimentos metodológicos adotados que com-
preendem um estudo de caso específico deli-
mitado pelas escolas estaduais do município 
de Santa Maria-RS; a terceira seção  apresen-
ta os resultados e descreve as normas estabe-
lecidas pelo PNAE que norteiam o formato 
atual acerca das condicionalidades do Progra-
ma, com o intuito de confrontar as diretrizes 
contempladas  com as ações específicas das es-
colas pesquisadas. Finalmente, a última seção 
apresenta a conclusão que descreve conjunta-
mente a análise dos pressupostos teóricos com 
os resultados obtidos com a pesquisa.

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1 mercAdos InstItucIonAIs

 Surgido como um ramo recente da Teo-
ria Econômica, a Nova Economia Institucio-
nal (NEI) passou a ser desenvolvida por vol-
ta da segunda metade do século XX e tem co-
mo um de seus principais expoentes Douglas 
North1, que coloca as instituições no centro 
do processo de desenvolvimento e evolução 
da sociedade (CONCEIÇÃO, 2002). Na aná-
lise feita por Conceição (2002, p. 128) acer-
ca dos principais autores que deram suporte à 
NEI, como Ronald Coase, Oliver Williamson 
e Douglas North, o autor alude que “para es-
ses autores, as instituições, ao se constituírem 
em mecanismos de ação coletiva, teriam co-
mo fim dar ‘ordem’ ao conflito e aumentar a 
eficiência”. Medeiros (2001) menciona o con-
junto de regras formais (como as leis e regu-
lamentações), os constrangimentos informais 
(como as convenções e os códigos de condu-

ta) e os mecanismos de promoção e de coer-
ção das leis como sendo as instituições presen-
tes em uma sociedade.

 De acordo com Medeiros (2001, p. 
5.1) “as instituições definem as ‘regras do jo-
go da sociedade’ onde os jogadores, isto é, as 
organizações (políticas, econômicas e sociais) 
atuam”. Ao encontro disso, Saes (2000) corro-
bora que as organizações representam o com-
portamento cooperativo, sendo formadas por 
indivíduos que almejam um mesmo fim. De 
acordo com Zylbersztajn (2000), as organiza-
ções podem ser as empresas, as universidades, 
as cooperativas, as associações de produtores, 
etc., e no âmbito dos sistemas agroindustriais, 
são elas as estruturas que dão suporte ao fun-
cionamento destes.

 Uma definição de sistema agroindus-
trial que se encontra na literatura econômica 
é a proposta por Zylbersztajn (2000, p. 13), 
que entende o sistema agroindustrial “como 
um conjunto de relações contratuais entre em-
presas e agentes especializados, cujo objetivo 
final é disputar o consumidor de determina-
do produto”. Na medida em que ocorrem re-
lações contratuais entre os agentes, estas in-
correm em custos específicos que a literatu-
ra econômica denomina como custos de tran-
sação. Estes custos são gerados em detrimento 
de uma série de fatores, os quais são: raciona-
lidade limitada, incerteza, ambiente comple-
xo, oportunismo dos agentes e especificidade 
dos ativos (FIANI, 2002). 

 Uma definição formal de custos de 
transação encontra-se em Fiani (2002, p. 
269), que considera que os “custos de tran-
sação são os custos que os agentes enfrentam 
toda vez que recorrem ao mercado”. O autor 
alude que custos de transação são os custos de 
negociar, redigir e garantir o cumprimento de 
um contrato. 

 Na medida em que na sociedade ocor-
rem transações ou relações contratuais entre 
os indivíduos, haverá assimetria de informa-
ções decorrente das incertezas, da racionali-
dade limitada dos agentes e da complexida-
de inerente ao ambiente em que essas transa-
ções se desenvolvem. Dessa forma, é possível 

atribuir às instituições um papel fundamental 
na redução das incertezas das transações que 
se sucedem entre os indivíduos na sociedade 
(MEDEIROS, 2001). 

 Simões (2014) pontua que as institui-
ções, na medida em que são criadas pelos indi-
víduos, buscam estabilizar as relações de tro-
ca existentes por meio da redução das falhas 
de mercado, geradas, de acordo com Fiani 
(2002), pela racionalidade limitada, pelas in-
certezas, pelo ambiente complexo, pelo opor-
tunismo e a pela especificidade dos ativos, 
pois esses fatores, somados, acarretam dificul-
dades significativas quando se contrata uma 
transação.

 No contexto do desenvolvimento ru-
ral, compreender as organizações e, em es-
pecial, as instituições, pontua como um fa-
tor importante no âmbito dos sistemas agroin-
dustriais, seja para traçar estratégias privadas, 
seja para estabelecer políticas públicas (ZYL-
BERSZTAJAN, 2000). Neste sentido, as po-
líticas públicas que visam o desenvolvimen-
to rural, instituídas pelo governo federal, se 
constituem em instrumentos importantes pa-
ra a consolidação dos empreendimentos rurais 
(SILVA; SILVA, 2011). 

 Existem quatro principais condicio-
nantes do desenvolvimento rural cuja situação 
deve ser levada em conta, juntamente com sua 
influência sobre a dinâmica da produção fa-
miliar, quando se pensa em políticas de desen-
volvimento e promoção da agricultura fami-
liar. São eles: os incentivos que os produtores 
têm para investir e produzir, a disponibilidade 
de recursos, o acesso aos mercados, insumos, 
informações e, por último, as instituições, que 
influenciam as decisões dos agentes e inclusive 
sua capacidade, possibilidade e disposição pa-
ra produzir (BUAINAIN; ROMEIRO; GUAN-
ZIROLI, 2003).

 Como destaca Arbage (2003), a deci-
são de plantar dos agricultores depende de 
uma diversidade de fatores, como a tradição 
familiar, as medidas de política agrícola e a 
existência de mercado para o produto. Ga-
rantir um mercado para os produtos da agri-
cultura familiar é imprescindível e, nesta pers-

pectiva, o governo federal vem desenvolvendo 
uma série de políticas que visam dar segurança 
aos produtores rurais e a seus respectivos em-
preendimentos familiares.

 No contexto das políticas públicas de 
fortalecimento e desenvolvimento da agri-
cultura familiar, surgem os mercados institu-
cionais que, conforme sustentam Silva e Silva 
(2011), são mercados que apresentam diversas 
oportunidades para os empreendimentos da 
agricultura familiar. Dentre essas oportunida-
des estão: o fortalecimento dos processos so-
ciais organizativos dos empreendimentos ru-
rais; a possibilidade de comercializar produtos 
agroecológicos; e a possibilidade de diversifi-
cação produtiva com vistas a atender uma no-
va demanda que se faz presente (SILVA; SIL-
VA, 2011).

 Segundo Schimitt e Guimarães (2008, 
p. 8), “no Brasil, a comercialização de produ-
tos da agricultura familiar por meio do merca-
do institucional é um fenômeno relativamen-
te recente”.  Assim, este mercado garante a 
comercialização de parte da produção e abre 
possibilidades para o surgimento de empreen-
dimentos associativos, de forma que possui li-
nhas que servem como capital de giro para a 
compra da produção dos associados (SILVA; 
SILVA, 2011).

 O mercado institucional engloba as 
compras governamentais de alimentos a serem 
utilizados em programas e organismos públi-
cos, servindo como um potencial instrumento 
de promoção da agricultura familiar (SCHI-
MITT, 2005). Dessa forma, é fundamental o 
papel do Estado na criação de novos merca-
dos, como o da alimentação escolar, atuan-
do como um expoente essencial na proteção 
e estímulo à agricultura familiar, uma vez que 
“[...] um dos grandes estrangulamentos por 
que passa a produção familiar hoje no País é a 
falta de mercado para seus produtos, especial-
mente os alimentos, dada a forte restrição do 
poder de compra dos salários, em especial do 
salário mínimo [...]” (Instituto da Cidadania 
apud SCHIMITT, 2005, p. 80).

 A compra institucional da agricultura 
familiar é, assim, parte de um processo que re-
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conhece a necessidade de se pensar em uma 
forma de produção de alimentos que atenda 
às demandas nutricionais da população e ga-
ranta a evolução social e econômica dos agri-
cultores familiares, a partir de formas alter-
nativas de produção e comercialização de ali-
mentos (FNDE, 2014). Estas formas alterna-
tivas incluem a criação das cadeias curtas de 
produção e comercialização que aproximam a 
relação entre produtores e consumidores, for-
talece as relações sociais, valoriza a diversida-
de produtiva e atende às necessidades das ins-
tituições públicas, possibilitando o acesso a 
alimentos saudáveis e de qualidade para a po-
pulação, na perspectiva da promoção da segu-
rança alimentar e nutricional (FNDE, 2014).

1.2 segurAnçA AlImentAr e nutrIcIonAl e A AlI-
mentAção escolAr

 Para Husenov et al. (2015, p. 1) “food 
security is one of the main challenges for gov-
ernments and world leaders and for human 
populations, not least in developing coun-
tries”. O debate acerca da segurança alimen-
tar e nutricional, também no Brasil, é atual e 
recorrente, principalmente quando conside-
ra segurança alimentar e nutricional como um 
instrumento de desenvolvimento econômico e 
social. 

 O Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CONSEA) define a 
segurança alimentar e nutricional como sendo 
uma estratégia ou conjunto de ações que:

[...] consiste na realização do direito de to-
dos ao acesso regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras da saúde, 
que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica e so-
cialmente sustentáveis (CONSEA, 2014).

 Salienta-se que a segurança alimentar e 
nutricional, além de intersetorial e participati-
va, representa um importante papel no forta-
lecimento da agricultura familiar, na medida 

em que se preconiza a chamada soberania ali-
mentar, conferindo soberania àqueles que pra-
ticam a agricultura familiar, uma vez que a es-
tes é garantido o direito e a autonomia de de-
cisão sobre o que produzir, para quem produ-
zir e em que condições produzir (CONSEA, 
2014). No que concerne à relevância delegada 
à soberania alimentar, Belik (2003) sustenta 
que “a soberania alimentar atribui uma gran-
de importância à preservação da cultura e aos 
hábitos alimentares de um país”.

 De acordo com Belik (2003), o concei-
to de segurança alimentar e nutricional leva 
em consideração três principais aspectos, os 
quais são: quantidade, qualidade e regularida-
de no acesso aos alimentos. No que se refe-
re à quantidade, a atenção deve recair sobre o 
abastecimento adequado de uma determinada 
população, que, segundo Vieira et al. (2007, 
p. 9) “[...] pode ser obtida por meio do au-
mento da renda familiar, conjuntamente com 
uma oferta adequada de alimentos via aumen-
to da produção interna ou aumento da impor-
tação de alimentos”.

 Acerca do aspecto qualidade, Belik 
(2003, p. 14) aponta que “a alimentação dis-
ponível para o consumo da população não 
pode estar submetida a qualquer tipo de ris-
co por contaminação, problemas de apodreci-
mento ou outros decorrentes de prazos de va-
lidade vencidos”. Conforme o referido autor, 
quando se fala em qualidade do alimento, de-
ve-se considerar também a forma como este 
é consumido pelas pessoas, sendo necessário 
que o consumo ocorra de forma digna, de mo-
do que os indivíduos disponham de um am-
biente limpo para realizar suas refeições, com 
talheres e de acordo com as normas tradicio-
nais de higiene. 

 O último aspecto apontado por Belik 
(2003), a regularidade no acesso aos alimen-
tos, leva em consideração a necessidade de ga-
rantir seu acesso constante, de forma que as 
pessoas alimentem-se ao menos três vezes por 
dia. O autor enfatiza ainda que uma popula-
ção que tenha acesso restrito aos alimentos 
não está isenta do risco de incorrer em insegu-
rança alimentar e nutricional.

 Paulilo e Almeida (2005) afirmam que 
a segurança alimentar e nutricional é um ins-
trumento de inclusão social e deve ser tratada 
de forma ampla, observando, além das con-
dições de saúde dos indivíduos, higiene dos 
alimentos e autenticidade da produção, tam-
bém no que diz respeito à elevação das condi-
ções de renda e emprego dos pequenos agri-
cultores familiares e demais trabalhadores ru-
rais envolvidos no processo de produção dos 
alimentos. Para esses autores, a noção de se-
gurança alimentar e nutricional abrange todos 
os segmentos que produzem e distribuem ali-
mentos, de forma que perpassa pela agricultu-
ra, pela indústria, pelo setor de serviços e tam-
bém pelo comércio.

 Dessa forma, deve-se considerar a im-
portância que a intervenção do Estado assu-
me nesse âmbito, uma vez que, em virtude da 
segurança alimentar e nutricional passar por 
diversos segmentos, poderá apresentar algum 
grau de assimetria de informações decorren-
te das inúmeras relações que são estabelecidas 
no decorrer do processo em sua integralidade. 
Acerca do papel do Estado em face dessas in-
formações assimétricas, Pessanha e Wilkinson 
(2003, p. 268) aludem que:

A assimetria de informação que caracteri-
za certos atributos intrínsecos dos alimen-
tos exige papel ativo do Estado no contro-
le e fiscalização da qualidade dos produtos 
alimentícios, seja estabelecendo normas e 
padrões de segurança e informação obri-
gatórios, com sanções e penalidades no ca-
so do não cumprimento das mesmas, seja 
atuando na fiscalização e na vigilância das 
normas e padrões estabelecidos [...].

 No intuito de aproximar o consumo de 
alimentos e a produção de pequenos agricul-
tores de base familiar, com vistas a incentivar 
um consumo de alimentos seguro, atendendo 
aos requisitos de quantidade, qualidade e re-
gularidade propostos pelo conceito de segu-
rança alimentar e nutricional, o Estado passa 

a atuar na criação de programas públicos ali-
mentares, como é o caso do PNAE, de modo 
que esses programas possam atuar como for-
tes incentivos para minimizar o problema do 
consumo e da produção de alimentos, sendo 
possível em virtude da integração de políticas 
relacionadas à saúde da população de escola-
res e à criação de mercados para os agricul-
tores familiares, inclusive com potencial para 
fomentar práticas de gestão ambiental (TRI-
CHES; SCHNEIDER, 2010).

 A conexão entre o PNAE e a seguran-
ça alimentar e nutricional se dá, conforme en-
fatizam Santos et al. (2014), na medida em que 
o Programa, enquanto uma política pública, 
abarca potencialidades para atender aos precei-
tos da segurança alimentar e nutricional, não 
só diretamente, mediante a oferta de alimentos 
de qualidade, mas também indiretamente, pe-
lo incentivo à agricultura familiar, orgânica ou 
não, que é promotora do desenvolvimento re-
gional sustentável e da soberania alimentar.

A reestruturação agroalimentar é uma 
discussão que envolve a literatura especializa-
da mundial. Autores como Marsden (2012, p. 
258) relacionam esses conceitos com a discus-
são espacial e regional. 

[...] I would argue that the established 
sub-discipline of rural sociology should be 
seen partly as a crusading force in wider in-
terdisciplinary environmental and sustain-
ability science debates [...]. We have to re-
introduce two major distinctive features of 
both past, and indeed future agri-food land-
scapes. These concern the distinctive and 
transcending role of the state and of space 
in the reconstitution of agri-food relations.

 Na verdade, o PNAE se apresenta co-
mo um dos Programas basilares do Progra-
ma de Segurança Alimentar e Nutricional por 
ser capaz de promover a intersetorialidade de 
dois problemas cruciais que envolvem a reali-
dade de países em desenvolvimento e que se 
referem à segurança alimentar e nutricional. 

2 A amostra de 35,90% justifica-se do ponto de vista de sua representatividade estatística, considerando que em um estudo pi-
loto verificou-se uma similaridade nos componentes infraestruturais das diferentes escolas estaduais. Além disso, quando con-
sultada a 08-CRE, a informação obtida corroborara com o estudo piloto.
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Conforme Maluf (2009) existe um elo institu-
cional entre a escola e a atividade de ensino e 
a agricultura de base familiar, sendo mediado 
pelos alimentos, ou seja, os bens alimentares, 
e pela alimentação, isto é, o modo como esses 
bens são apropriados. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
DA PESQUISA

 O presente estudo de caso lançou mão 
da técnica de documentação direta, realizan-
do-se um levantamento de dados no próprio 
local de ocorrência do fenômeno. Dessa for-
ma, optou-se por uma pesquisa de campo que 
partiu de um levantamento bibliográfico com 
vistas a nortear os objetivos da pesquisa e a 
dar sustentação teórica ao tema abordado.

 De acordo com Marconi e Lakatos 
(2009), a pesquisa de campo é aquela na qual 
o pesquisador busca coletar informações e/ou 
conhecimentos acerca de um problema para 
o qual se deseja chegar a uma resposta. Nes-
te trabalho, utilizou-se o método quantitativo-
descritivo, em que foi realizado um estudo de 
avaliação do Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar na rede de escolas estaduais do 
município de Santa Maria-RS no ano de 2014. 
Cabe ainda ressaltar que a presente pesquisa, 
do ponto de vista de sua natureza, classifica-se 
como aplicada e, quanto ao seu objetivo, co-
mo descritiva.

 Conforme Cervo e Bervian (1983), na 
pesquisa aplicada, o pesquisador é movido 
pela necessidade de contribuir para fins prá-
ticos, mais ou menos imediatos, de modo de 
que busca soluções para problemas concretos. 
Ainda de acordo com os referidos autores, es-
te tipo de pesquisa pretende, além de alcançar 
a atualização de conhecimentos para uma no-
va tomada de posição, transformar em ação 
concreta os resultados de seu trabalho.

 Nas pesquisas descritivas, como desta-
cam Cervo e Bervian (1983), o pesquisador, 
sem interferir, dedica-se ao estudo de fatos e 
fenômenos do mundo físico e especialmente do 
mundo humano. Os autores aludem que nestas 

pesquisas procura-se descobrir, com a precisão 
possível, a frequência com que um fenômeno 
ocorre, sua relação e conexão com outros fe-
nômenos, sua natureza e suas características. 

 Os dados primários foram coletados 
mediante aplicação de um formulário jun-
to aos responsáveis pelo PNAE em cada es-
cola visitada. Segundo Gil (2010), o formulá-
rio consiste em uma técnica de coleta de da-
dos em que o pesquisador formula questões 
previamente elaboradas e anota as respectivas 
respostas. Para Marconi e Lakatos (2009), o 
formulário tem como característica principal 
o contato face a face entre o pesquisador e o 
entrevistado, sendo um roteiro de perguntas 
preenchido pelo entrevistador durante a en-
trevista.

 Dessa forma, optou-se pelo uso de uma 
técnica padronizada de coleta de dados apli-
cando-se um formulário em 14 escolas, per-
fazendo 35,90% do total de escolas estaduais 
do município de Santa Maria-RS2, totalizan-
do também 63,22% do total de alunos regu-
larmente matriculados em 2014. O formulá-
rio, composto por 19 perguntas que se distri-
buíram entre abertas e fechadas, foi construí-
do em eixos temáticos com o intuito de res-
ponder aos objetivos da pesquisa, abordando-
se tanto o perfil das escolas quanto a dinâmi-
ca operacional de realização do PNAE, sen-
do aplicado às pessoas-chave em cada uma das 
escolas visitadas. Ressalta-se ainda que a apli-
cação dos formulários ocorreu nos meses de 
abril a junho de 2014, sendo acompanhada de 
entrevistas semiestruturadas, na maioria dos 
casos com o responsável pelo setor financeiro 
de cada escola.

 Buscou-se, junto à Oitava Coordena-
doria Regional de Educação do Rio Grande 
do Sul (08-CRE), informações sobre o núme-
ro de escolas estaduais em funcionamento no 
município de Santa Maria-RS com discentes 
regularmente matriculados, e os respectivos 
números de alunos em cada uma delas. Dessa 
forma, foi informada a existência de uma po-
pulação finita de 39 elementos, que represen-
ta as 39 escolas da rede estadual de ensino em 
funcionamento na cidade de Santa Maria-RS, 

levando em consideração as matrículas regula-
res nos diferentes níveis de ensino.

Considerando-se as similaridades entre 
os elementos infraestruturais das escolas, veri-
ficados na pesquisa exploratória, optou-se por 
aplicar os formulários em 14 escolas que reú-
nem características representativas da totali-
dade das escolas estaduais no município e que 
aceitaram participar da pesquisa. Esse proce-
dimento permite a apreensão mais fidedigna 
da dinâmica que envolve as compras institu-
cionais, os elementos infraestruturais e a dis-
tribuição da merenda escolar nas diferentes 
escolas. Finalmente, deve-se ressaltar que San-
ta Maria-RS representa um campo profícuo 
de estudos na dinâmica do PNAE, consideran-
do tratar-se de um município de porte médio 
que ocupa a terceira posição no que concerne 
ao número de matrículas da rede estadual do 
Rio Grande do Sul.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. operAcIonAlIzAção do pnAe

 O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), implantado em 1955 e ge-
renciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE), é um Programa 
do governo federal que visa contribuir para o 
crescimento, o desenvolvimento, a aprendiza-
gem, o rendimento escolar dos estudantes e 
a formação de hábitos alimentares saudáveis, 
tendo em vista a oferta da alimentação escolar 
e ações de educação alimentar e nutricional. 
São atendidos pelo Programa os alunos de to-
da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e educação de jo-
vens e adultos) matriculados em escolas públi-
cas, filantrópicas e em entidades comunitárias 
(conveniadas com o poder público), por meio 
da transferência de recursos financeiros (BRA-
SIL, 2014).

 Conforme o artigo 14 da Lei nº 11.947 
de 16 de junho de 2009, “do total dos recur-
sos financeiros repassados pelo FNDE, no âm-
bito do PNAE, no mínimo 30% deverão ser 
utilizados na aquisição de gêneros alimentí-

cios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas or-
ganizações”. Segundo o artigo 3º da Lei nº 
11.326 de 24 de julho de 2006: 

Considera-se agricultor familiar e em-
preendedor familiar rural aquele que prati-
ca atividades no mundo rural, atendendo, 
simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
não detenha, a qualquer título, área maior 
do que 4 (quatro) módulos fiscais; utilize 
predominantemente mão de obra da pró-
pria família nas atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento; 
tenha renda familiar predominantemente 
originada de atividades econômicas vincu-
ladas ao próprio estabelecimento ou em-
preendimento; tenha percentual mínimo 
da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou em-
preendimento, na forma definida pelo Po-
der Executivo; dirija seu estabelecimento 
ou empreendimento com sua família.

 Para promover a conexão entre agri-
cultura familiar e alimentação escolar, o PNAE 
estabelece os seguintes princípios e diretrizes: 
alimentação saudável e adequada; universali-
dade do atendimento e direito à alimentação 
escolar; participação da sociedade no contro-
le social; inclusão da educação alimentar e nu-
tricional no processo de ensino e aprendiza-
gem; e desenvolvimento sustentável, que sig-
nifica adquirir gêneros alimentícios diversifi-
cados e produzidos localmente.

 No funcionamento do PNAE, no que se 
refere aos participantes do processo de aquisi-
ção, a compra dos alimentos é delegada às En-
tidades Executoras, que compreendem secre-
tarias estaduais de educação, prefeituras, es-
colas e demais unidades vinculadas. O proces-
so de venda exige que os participantes (vende-
dores) estejam inseridos no Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) e distingue dois grupos: um for-
mal, que é detentor de Declaração de Aptidão 
ao PRONAF (DAP Jurídica) agregando coo-
perativas e associações de agricultores familia-
res; e um informal, detentor de Declaração de 
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Aptidão ao PRONAF (DAP Física) que com-
porta grupos de agricultores familiares. 

 O processo de aquisição dos alimentos 
ocorre com o auxílio de Entidades Articulado-
ras, como o Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais (STR), a Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (EMATER), o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais da Agricultura Familiar 
(SINTRAF), ou entidades credenciadas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário para 
emissão de DAP. Essas Entidades Articulado-
ras têm a função de intermediar a negociação 
entre o produtor rural e as Entidades Executo-
ras. No decorrer do processo, todas as partes 
envolvidas devem cumprir as etapas propos-
tas pelo programa. Esse processo é apresenta-
do de modo simplificado na Figura 1.

figura 1 – represenTação siMplificada do pro-
cesso de coMpra e venda pelos grupos forMal 

e inforMal no pnae.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 A elaboração do cardápio da alimenta-
ção escolar é delegada a um nutricionista que 
deve respeitar a cultura alimentar da localida-
de, os produtos produzidos pelos agricultores 
familiares da região e prezar por uma alimen-
tação saudável e adequada. Através da chama-
da pública, as Entidades Executoras publicam 
a demanda necessária de gêneros alimentícios 
provenientes da agricultura familiar. A publi-
cação da chamada pública é realizada em jor-
nais locais ou em murais públicos, e cabe aos 
agricultores e suas organizações observarem o 
prazo estipulado. 

 O preço de referência é determina-
do através da realização de três orçamentos 
que são elaborados conforme uma pesqui-
sa de mercado no varejo do comércio local, 

dando prioridade às feiras de agricultura fa-
miliar. Esses preços devem ser atualizados se-
mestralmente e não podem ser inferiores aos 
preços dos produtos cobertos pelo Programa 
de Garantia de Preços para Agricultura Fami-
liar (PGPAF). 

 Posterior à determinação do preço, a 
Entidade Executora elabora o projeto de ven-
da, em que consta a identificação dos forne-
cedores participantes e seus produtos, junta-
mente da descrição do mecanismo de distri-
buição dos produtos. O recebimento do pro-
jeto de venda deve ser acompanhado median-
te apresentação da seguinte documentação: 
grupos informais - Declaração de Aptidão ao 
PRONAF (DAP física), Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) de cada agricultor participante 
e projeto de venda; grupos formais - Declara-
ção de Aptidão ao PRONAF (DAP jurídica), 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
cópias das certidões negativas junto ao Insti-
tuto Nacional do Seguro Social (INSS), Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), Re-
ceita Federal e Dívidas Ativas da União, cópia 
do estatuto e projeto de venda. 

 A seleção do projeto de venda é reali-
zada pela Entidade Executora, dando priori-
dade a agricultores e cooperativas locais, de 
modo que cada produtor rural poderá vender 
até R$ 9.000,00 por DAP/ano e deve atender 
à legislação sanitária. Tendo sido cumpridos 
estes pré-requisitos, assina-se o contrato, em 
que se estabelece o cronograma de entrega do 
produto, bem como a data de pagamento dos 
agricultores familiares ou cooperativas. 

 Por fim, realiza-se o termo de recebi-
mento, atestando-se que os produtos entre-
gues estão de acordo com o cronograma pre-
visto no contrato e dentro dos padrões de qua-
lidade exigidos. Este termo deve ser assinado 
pela Entidade Executora e pelo grupo forne-
cedor e, no caso de grupo informal, deve con-
ter também a ciência da Entidade Articulado-
ra. As etapas a serem cumpridas conforme as 
normas do Programa estão simplificadas na 
Figura 2. 

figura 2 – represenTação do processo liciTa-
Tório no pnae.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 O cálculo dos valores monetários re-
passados às prefeituras e estados, a cada ano, é 
realizado tendo por base o número de alunos 
matriculados segundo o Censo Escolar do ano 
anterior ao do atendimento. Isto significa que 
os recursos destinados para merenda escolar 
no ano de 2014 foram calculados com base 
no número de alunos matriculados no ano de 
2013. Atualmente, o valor que a União repas-
sa aos estados e municípios por dia letivo pa-
ra cada aluno é definido de acordo com a eta-
pa e modalidade de ensino (creches: R$ 1,00; 
pré-escola: R$ 0,50; escolas indígenas e qui-
lombolas: R$ 0,60; ensino fundamental, mé-
dio e educação de jovens e adultos: R$ 0,30; 
ensino integral: R$ 1,00; alunos do Programa 
Mais Educação: R$ 0,90; alunos que frequen-
tam o Atendimento Educacional Especializa-
do no contraturno: R$ 0,50) (BRASIL, 2014). 

 Para realizar o cálculo do valor repas-
sado às Entidades Executoras, consideram-se 
200 dias letivos, os quais, pela forma como 
é feito o repasse (10 parcelas mensais), visam 
cobrir 20 dias letivos a cada mês, iniciando pe-
lo mês de fevereiro. No cálculo, o valor to-
tal a ser recebido por cada Entidade Execu-
tora é encontrado através da multiplicação de 
três variáveis: o número de alunos matricula-
dos segundo o Censo Escolar do ano anterior, 
o número de dias letivos e o valor per capita 
da alimentação escolar. O repasse é feito di-
retamente aos estados e municípios, com base 
no Censo Escolar realizado no ano anterior ao 
do atendimento (Brasil, 2014). 

 Devido ao elevado número de escolas e 
alunos na rede estadual de ensino, o governo 

do estado do Rio Grande do Sul repassa a ver-
ba recebida do governo federal diretamente 
para as escolas, que realizam as compras dos 
gêneros alimentícios para execução do cardá-
pio elaborado pelas nutricionistas da Secreta-
ria da Educação (SEDUC). A forma de repas-
se é a descentralizada, ou escolarizada como é 
mais conhecida. 

 Sobre a gestão escolarizada, encontra-
se a seguinte definição:

Denomina-se gestão escolarizada o pro-
cesso pelo qual o município, estado ou 
Distrito Federal repassa, diretamente as 
suas escolas, os recursos recebidos do FN-
DE. Nesse caso, são as próprias escolas 
que administram os recursos, fazendo as 
compras dos gêneros alimentícios a serem 
usados na alimentação escolar. (MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2006, p. 39).

 O PNAE é acompanhado e fiscaliza-
do diretamente pela sociedade, por meio dos 
Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pe-
lo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU), pela Controladoria Geral da 
União (CGU) e pelo Ministério Público (BRA-
SIL, 2014).

3.2 procedImentos e reAlIzAção do pnAe nAs 
escolAs estAduAIs de sAntA mArIA-rs

 Os resultados da pesquisa indicam que 
das quatorze escolas visitadas, o número de 
alunos totaliza 13.882. A idade das escolas 
gravita entre 113 da mais antiga, e 23 da mais 
jovem, com uma média de 52 anos. Os repre-
sentantes das escolas informaram que todos os 
alunos regularmente matriculados têm acesso 
à merenda escolar, isto é, a alimentação esco-
lar é fornecida em todos os níveis de ensino.

 Das escolas visitadas, treze dos entre-
vistados afirmam adquirir os produtos da ali-
mentação dos alunos de cooperativas, princi-
palmente da Cooperativa Regional da Refor-
ma Agrária Mãe Terra (COOPERTERRA). Em 
apenas uma das escolas verifica-se que a aqui-
sição dos produtos da alimentação escolar é 
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proveniente da Cooperativa Central de De-
senvolvimento Rural (COOPERCEDRO).

 A pesquisa mostra que somente em 
uma escola os produtos da alimentação esco-
lar são adquiridos diretamente de produtores 
rurais. Os entrevistados afirmam que há pou-
co interesse dos produtores da cidade em for-
necer alimentos para alimentação escolar, fato 
decorrente do excesso de burocratização en-
frentado tanto pelos produtores quanto pelas 
próprias escolas no processo de adequação às 
normas do PNAE.

 Em cinco das escolas visitadas os res-
pondentes informaram que já houve proble-
mas com relação aos produtos adquiridos. Em 
uma delas, o responsável afirma que o pro-
blema teria ocorrido com o prazo de validade 
dos produtos, mas que, após constatada a ir-
regularidade, a entidade fornecedora ressarciu 
a escola. Em outras duas escolas, o problema 
apontado foi com relação ao recebimento dos 
produtos, que teria decorrido da falta de do-
cumentação do fornecedor, não havendo ne-
cessidade das escolas serem ressarcidas.  Nas 
outras duas escolas, os entrevistados afirma-
ram que os produtos recebidos apresentavam 
baixa qualidade, de modo que, em uma das 
escolas houve o ressarcimento necessário e na 
outra não. Na última escola, o problema apre-
sentado é referente ao recebimento de produ-
tos estragados, contudo, após reclamação por 
parte dos responsáveis, a escola foi ressarcida.

 Com relação ao questionamento refe-
rente ao tipo de produtos que são utilizados 
na composição de parte da preparação da me-
renda escolar: a) em quatro escolas verifica-se 
que a maioria dos produtos direcionados à ali-
mentação dos alunos é in natura; b) em duas 
escolas a composição da maior parte dos pro-
dutos é semi industrializada e industrializada; 
c) noutras duas escolas os produtos preponde-
rantemente utilizados são in natura e semi in-
dustrializados; d)  em quatro escolas a maior 
parte dos produtos adquiridos são semi indus-
trializados e, e) em duas escolas a maioria dos 
produtos utilizados para a merenda escolas 
são in natura e industrializados.

 Em todas as escolas observa-se que o va-
lor destinado à alimentação escolar para pro-
dutos de origem da agricultura familiar aten-
de ao limite mínimo de 30%. Sobre os três or-
çamentos previstos nas normas no PNAE, ob-
teve-se o seguinte resultado: a) onze das esco-
las os realizam e, b) três escolas não os reali-
zam. As escolas que não realizam os três or-
çamentos previstos justificam que tal fato de-
corre da falta de opções de compra e de con-
corrência, uma vez que uma das principais di-
ficuldades apontadas neste quesito é a falta de 
interesse dos produtores em fornecer os pro-
dutos. Isto decorreria em virtude da burocra-
tização intrínseca ao processo.

 No que diz respeito à orientação de va-
lores monetários proposta para cada nível de 
ensino pelas diretrizes do Programa, os resulta-
dos revelam que nove das escolas visitadas se-
guem tal orientação e outras cinco não a se-
guem. Os entrevistados de todas as escolas in-
formam que os recursos da merenda são aplica-
dos de forma homogênea, com vistas a contem-
plar de maneira igualitária a todos os alunos. 

 Os valores monetários que cada escola 
recebe para aplicar na merenda dos alunos são 
proporcionais ao número de alunos matricu-
lados de acordo com o Censo Escolar do ano 
anterior ao do recebimento. As escolas com 
maior número de alunos recebem um valor 
monetário maior para aplicar na merenda es-
colar no âmbito do PNAE. 

Pode-se observar a insatisfação infor-
mada em 71,43% das escolas com relação à 
metodologia do cálculo dos valores monetá-
rios a serem repassados para a aquisição da 
merenda escolar. Neste sentido, julgam que 
a metodologia deveria ser alterada, de forma 
que este cálculo contemplasse a matrícula real 
do ano vigente. Em função disso, informam 
que, muitas vezes, ocorre a necessidade de ad-
ministrar um montante de recursos reduzido 
frente ao número de alunos matriculados.

 Acerca dos valores monetários per ca-
pita com que as escolas visitadas contam pa-
ra a alimentação escolar, tem-se: Escola 1 (R$ 
1,41); Escola 2 (R$ 2,24); Escola 3 (R$ 1,92); 
Escola 4 (R$ 1,87); Escola 5 (R$ 2,08); Escola 

6 (R$ 2,84); Escola 7 (R$ 1,74); Escola 8 (R$ 
2,60); Escola 9 (R$ 1,00); Escola 10 (R$ 2,12); 
Escola 11 (R$ 4,27); Escola 12 (R$ 1,35); Es-
cola 13 (R$ 1,16) e Escola 14 (R$ 2,87). A dis-
crepância nesses valores é vislumbrada na esco-
la 11 que conta com um reduzido número de 
alunos (281), em particular observa-se que es-
ta escola conta com um expressivo número de 
doações de alimentos, que permite a não utili-
zação da totalidade dos recursos, o que explica 
o valor per capita mais elevado.

 As escolas realizam uma prestação de 
contas semestral mediante apresentação docu-
mental de todo processo licitatório de com-
pra e venda dos produtos da merenda esco-
lar. Constata-se que seis escolas não são fisca-
lizadas pelas entidades competentes para veri-
ficar se as diretrizes norteadoras do Programa 
são cumpridas. Em oito escolas, os responsá-
veis informaram que em períodos anteriores 
teriam recebido visitas de encarregados pela 
fiscalização dos procedimentos do Programa.

 A pesquisa mostra ainda que dentre as 
maiores dificuldades enfrentadas pelas escolas 
com relação ao PNAE, estão: a) o atendimento 
à legislação intrínseca ao Programa; b) prestar 
contas em função de toda burocracia que en-
volve o processo; c) a falta de estrutura adequa-
da para realizar a merenda escolar; d) o baixo 
valor monetário repassado em relação ao nú-
mero de alunos; e e) a falta de opção de onde 
e de quem comprar os produtos para alimen-
tação dos escolares. Neste sentido, enfatizam 
que a atuação do Estado é precária, sendo que 
em dez escolas o Estado não teria fornecido as 
condições necessárias para que pudessem cum-
prir as normas e diretrizes do PNAE, conforme 
vislumbrado no Quadro 1. Ressalta-se que em 
duas escolas os entrevistados afirmaram não ter 
grandes dificuldades com relação ao Programa.

Quadro 1 – principais dificuldades enfrenTadas 
pelas escolas eM relação ao pnae.

PrinciPais dificuldades frequência

Atender a legislação do Programa 3
Prestar contas 1

Falta de estrutura adequada 3
Valor repassado é baixo pelo número de alunos 3

Falta opção de compra para os produtos 2
Fonte: Elaborado com base nos dados da pesquisa (2014).

 Outro fato revelado pela pesquisa que 
merece destaque é que as escolas comportam 
uma infraestrutura precária para realizar 
a merenda. Apesar desse fato não impedir 
que os alunos tenham acesso à alimentação 
escolar, isto impede uma forma mais adequada 
contemplar os objetivos do Programa no 
que concerne à manutenção qualitativa dos 
produtos in natura. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este artigo teve por objetivo mostrar a 
dinâmica operacional do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) nas escolas 
estaduais do município de Santa Maria-
RS. Neste sentido, pôde-se perceber que as 
diretrizes mais gerais que norteiam a conduta 
nos diferentes níveis de operacionalização do 
PNAE são verificadas no âmbito das escolas 
analisadas na pesquisa. Verificou-se que na 
percepção dos entrevistados, uma das maiores 
deficiências logísticas das escolas diz respeito à 
falta de infraestrutura adequada para atender 
às necessidades de utilização de alimentos in 
natura para posterior processamento. Se tais 
condições fossem cumpridas, não apenas os 
alunos teriam uma alimentação mais adequada 
em termos nutricionais, mas, também, a outra 
ponta (os agricultores familiares) teria uma 
inserção mais efetiva no Programa.

 No que tange ao PNAE como um 
mercado institucional, este representa uma 
oportunidade concreta de geração de renda 
para os empreendimentos da agricultura 
familiar, visto que propõe a garantia da 
existência de uma demanda para os produtos 
dos empreendimentos rurais de base familiar. 
Neste sentido, a compra institucional da 
merenda escolar possibilita o fortalecimento 
dos empreendimentos rurais e também 
uma alimentação saudável e segura para 
os escolares, tendo em vista os pilares que 
sustentam o conceito de segurança alimentar 
e nutricional, sendo esta uma das bases que 
norteiam o Programa. 

 O estudo apresentou como principal 
limitação a dificuldade de acesso às escolas, 
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uma vez que algumas delas não demonstraram 
interesse em participar da pesquisa. Como 
contribuições, sustenta-se que analisar 
programas institucionais que atuem no 
âmbito da evolução social e econômica é 
fundamental em virtude da importância 
socioeconômica inerente a essas iniciativas, de 
modo que as pesquisas realizadas neste âmbito 
poderão servir de base para o aprimoramento 
de políticas complementares e incursões 
específicas em elementos infraestruturais, 
permitindo uma melhor qualidade na merenda 
escolar e implicando em melhorias para todos 
os segmentos sociais envolvidos.

 Em decorrência do excesso de 
burocratização intrínseco à operacionalização 
do PNAE, muitos agricultores não conseguem 
se inserir no Programa, assim como muitas 
escolas também apresentam dificuldades com 
relação ao atendimento de suas normas. 

Assim, sugere-se que o processo de 
compra e venda seja rearticulado, de modo que 
permita que se opere com menor complexidade, 
tendo em vista cumprir a proposta de 
aproximar a produção da agricultura familiar e 
a alimentação escolar (produtor e consumidor), 
sendo valorizada a produção local. Certamente, 
isso se tornará possível com o aprimoramento 
do Programa, que em termos estruturais 
apresenta-se como recente.

A teoria institucional, dentre 
outras contribuições, preconiza a ideia de  
ênfase na coordenação das instituições 
envolvidas já que reúne diversos atores. 
O PNAE é uma experiência que almeja, 
além de criar demanda para a produção da 
agricultura familiar e, dessa forma, estimular o 
desenvolvimento local e regional fortalecendo 
os empreendimentos rurais, proporcionar uma 
alimentação saudável e segura em consonância 
com os princípios basilares que norteiam o 
ideário de segurança alimentar e nutricional.

Recebido em: 13/03/2016

Aprovado em: 02/05/2016
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AGRICULTURA URBANA CONQUISTANDO O MERCADO INSTITUCIONAL DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM BELO HORIZONTE/MG/BR: A EXPERIÊNCIA DO 

JARDIM PRODUTIVO NO PERÍODO DE 2010-2015

RESUMO

ABSTRACT

O projeto “Jardim Produtivo” iniciou-se em 2008 como parte do programa ”Cidades Cultivando para 
o Futuro”, que teve objetivos ambientais e de saúde, com promoção da agricultura urbana e da seguran-
ça alimentar e nutricional. Entre os anos de 2009 e 2011, o projeto integrou o programa “Da Semen-
te à Mesa”, cujo objetivo foi estimular a comercialização da produção dos agricultores urbanos vincu-
lados ao Jardim Produtivo. Com base na metodologia da pesquisa-ação, o projeto estimulou a capaci-
dade técnica e organizacional dos agricultores, criando condições para a comercialização de hortaliças 
para o mercado institucional da alimentação escolar. Como resultado, escolas públicas municipais pas-
saram a adquirir hortaliças produzidas no Jardim Produtivo para fornecimento na alimentação esco-
lar, uma experiência que se mantém ativa. Esta experiência de comercialização entre as Escolas e o Jar-
dim Produtivo, que foi certificada como tecnologia social pela Fundação Banco do Brasil em 2011, de-
monstrou que a agricultura urbana é viável economicamente, garantindo alimentos que contribuem pa-
ra promoção da segurança alimentar e nutricional no município. Trata-se de experiência que pode ser 
transferida para outros municípios.
Palavras chave: Agricultura urbana; Alimentação escolar; Tecnologia social.

THE URBAN AGRICULTURE CONQUERING THE SCHOOL FOOD INSTITUTIONAL 
MARKET IN BELO HORIZONTE/MG/BR: THE PRODUCTIVE GARDEN EXPERIENCE 

IN THE PERIOD 2010-2015

The project “Productive Garden” began in 2008 as part of the “Cities Farming for the Future pro-
gramme” which had environmental and health objectives with promotion of urban agriculture and 
food and nutrition security. Between 2009 and 2011, the project was part of the program “From Seed 
to Table”, which aimed to stimulate the commercialization of the production of urban farmers linked 
to Productive Garden. Based on the action research methodology, the project stimulated the technical 
and organizational capacity of farmers, creating conditions for the marketing of vegetable for institu-
tional market of school feeding. As a result, public schools began to purchase vegetables produced in 
the Productive Garden supply in school meals, an experience that remains active. This experience has 
been certified as a social technology for Brazil’s Bank Foundation in 2011. This marketing experience 
between schools and the Productive Garden showed that: urban agriculture is economically viable, en-
suring foods that contribute to the promotion of food and nutrition security in the city. It is experience 
that can be transferred to other municipalities.
Keywords: Urban agriculture; School feeding; Social Technology. 
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INTRODUÇÃO

As experiências que aportam na con-
ceituação de Agricultura Urbana e Periuba-
na (AUP) demonstram uma diversidade de di-
mensões possíveis de serem interconectadas a 
partir da multiplicidade de práticas agrope-
cuárias encontradas em espaços urbanos e pe-
riurbanos. São relatadas a dimensão social – 
com destaque para a promoção da soberania e 
segurança alimentar e nutricional –, a cultural, 
a ambiental, a territorial, a econômica, entre 
outras, como discutido em Mougeot (2005, p. 
5) e Cabannes (2012, p. 8, 11 e 12).

A importante contribuição da AUP pa-
ra a promoção da segurança alimentar e nu-
tricional nas cidades justifica, para a realida-
de brasileira, a prioridade de políticas, pro-
gramas e projetos que a promovam a partir 
da dimensão social, conforme avaliam Santan-
dreu e Lovo (2008) e Santandreu e Merzthal 
(2011). Nesse contexto, a dimensão econômi-
ca é considerada a partir da renda familiar in-
direta, contabilizada pela economia resultante 
do acesso direto aos alimentos cultivados, evi-
tando a compra dos mesmos, como demons-
trado em Lovo et al. (2012), que analisam o 
potencial da AUP no município de Governa-
dor Valadares, no estado de Minas Gerais. 

Nugent (2000) faz uma análise sobre a 
AUP em relação à dimensão econômica, res-
saltando seu caráter informal, de pequena es-
cala, e seu baixo impacto em termos de inje-
ção de renda na economia. Moustier e Danso 
(2006) trazem uma tipologia sobre perfis so-
cioeconômicos da AUP, indicando o foco na 
geração de renda para atividades localizadas 
em espaços periurbanos. 

No presente artigo são apresentados os 
resultados da experiência com a comercializa-
ção de hortaliças com escolas municipais a par-
tir de um espaço produtivo intraurbano, o Jar-
dim Produtivo, no período de 2010 a 2015. 

Essa experiência de comercialização 
com escolas públicas teve início durante o 
Projeto From Seed to Table (FStT)1, promovi-
do pela Ruaf Foundation no período de feve-
reiro de 2009 a junho de 2011 em 20 cidades 
pilotos ao redor do mundo. Belo Horizonte 
foi escolhida como uma dessas cidades, pois, 
de 2005 a 2008, participou do diagnóstico e 
planejamento participativo de políticas locais 
de AUP através do Programa Cities Farming 
the Future (CFF)2, promovido globalmente 
pela mesma instituição, e se envolveu com o 
projeto FStT como uma continuação do CFF. 

Para Belo Horizonte a pergunta nortea-
dora do FStT foi: quais são as possibilidades 
de se comercializar os produtos da agricultura 
urbana e de se obter, com isso, retorno finan-
ceiro que influencie positivamente nas condi-
ções de vida das famílias de agricultores? Es-
sa pergunta fomentou a hipótese de que, com 
a agricultura urbana, se viabiliza renda dire-
ta para as famílias que assumem a agricultura 
em espaços intraurbanos como uma atividade 
econômica. 

A proposta deste artigo é mostrar co-
mo foi iniciada em 2010 a experiência de co-
mercialização com as escolas públicas em Be-
lo Horizonte, e demonstrar o progresso dessa 
experiência até agora (2015) e seu potencial 
para o futuro.

1. HISTÓRICO E DESAFIOS

Belo Horizonte tem a população esti-
mada em 2.502.557 habitantes (IBGE, 2015) 
e 140.408 crianças e jovens estudantes fre-
quentando escolas municipais na educação 
infantil e no ensino fundamental, de acordo 
com IBGE (2012).

O Jardim Produtivo (JP) é um grupo de 
agricultores urbanos que cultivam vegetais, fru-
tas, flores e plantas medicinais em um espaço 
público municipal que possui uma área de 3.500 

1 “Da semente à mesa”.

2 “Cidade Cultivando o Futuro (CCF)”

m2. Essa área está localizada na Rua W5 do con-
junto habitacional Urucuia, no Bairro Cardoso, 
Regional Barreiro, na porção sul de Belo Hori-
zonte, como pode ser visto na Figura 1.

figura 1 – localiZação do jardiM produTivo

O projeto “Jardim Produtivo” foi ini-
ciado em 2008 como parte do Programa CFF, 
tendo objetivos ambientais e de saúde, com a 
promoção da segurança alimentar nutricional. 
Em adição, entre 2009-2011, o Jardim Produ-
tivo participou do projeto FStT, que focou a 
comercialização e a geração de renda direta, 
com a participação no mercado local.

A comercialização e a participação no 
mercado é um caminho novo para agriculto-
res urbanos, por exigir dois principais desa-
fios, que são: 1) mudança do ponto de vista 
de produção para autoconsumo para produ-
ção para o mercado, e 2) regularização da pro-
dução e legalização produtores para atuarem 
no mercado, principalmente o mercado insti-
tucional e público da alimentação escolar, fo-
co dessa experiência.

2. METODOLOGIA

O projeto FStT possibilitou o acom-
panhamento técnico do grupo de agricultores 
no período de fevereiro de 2009 a junho de 
2011, quando havia seis produtores envolvi-
dos, sendo duas mulheres e quatro homens3. 

A estratégia metodológica utilizada teve co-
mo base a pesquisa-ação que, segundo Ghe-
din e Franco (2011), é um processo investiga-
tivo fundamentado na participação e colabo-
ração entre pesquisadores e participantes, ten-
do uma abordagem de pesquisa com caracte-
rística social, que associa estratégias de plane-
jamento e ação local em um processo dialético 
de mudança da realidade. 

Os objetivos do acompanhamento do 
grupo foram o fortalecimento e a capacitação 
dos agricultores, de maneira a criar condições 
básicas para que as famílias envolvidas viabilizas-
sem economicamente a atividade de agricultura 
urbana, a partir de um enfoque de autogestão. 

Foi elaborado um plano de negócio 
participativo que se concretizou pela capacita-
ção técnica, organizacional e para comerciali-
zação. A capacitação dos agricultores foi rea-
lizada através de visitas semanais da assesso-
ria técnica (uma engenheira agrônoma e um 
educador popular), entre abril de 2009 e abril 
de 2011, que introduzia ao grupo inovações 
produtivas em atividades práticas denomina-
das “Escolas de Campo” (aprender fazendo). 
Essa estratégia metodológica está sintetizada 
nas figuras 2 e 3.

figura 2 – sínTese MeTodológica do projeTo 
fsTT (2009-2010).

3 No momento de atualização das informações para elaboração desse artigo (junho de 2015), o grupo estava constituído por 
nove agricultores (quatro mulheres e cinco homens), representando oito famílias.
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figura 3 – deTalhe da esTraTégia MeTodoló-
gica das escolas de caMpo/fsTT.

O desenho do Plano de Negócio, ela-
borado de forma participativa, foi muito im-
portante para garantir objetividade ao pro-
cesso e nele foram eleitos produtos prioritá-
rios para a produção e comercialização, a sa-
ber: Alface (Lactuca stiva L.), Cebolinha (Al-
lium fistolosum.), Couve (Brassica oleracea L.) 
e Salsinha (Petrosolium sativum).

Foram realizados 62 encontros das Es-
colas de Campo, 14 sobre aspectos organiza-
cionais, 24 sobre aspectos técnicos focando a 
produção e 24 sobre comercialização, como 
esquematizado na figura 3. 

3. ESTRATÉGIA USADA PARA A VENDA

A estratégia usada para iniciar o comér-
cio com o mercado institucional foi registrar 
uma mulher do grupo como microempreende-
dora individual4. Isso viabilizou ao grupo pos-
suir, através da agricultora cadastrada, o Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), e com 
isso emitir nota fiscal, necessária para a venda 
para as escolas. Outra situação que viabilizou a 
comercialização com as escolas municipais, foi 
o fato das diretoras serem receptivas em viven-
ciar a experiência da compra de verduras fres-
cas diretamente dos agricultores urbanos. 

Agricultores urbanos não se enqua-
dram como potenciais fornecedores ao Pro-

grama Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), mas vegetais frescos, que são usados 
diariamente da alimentação escolar em Belo 
Horizonte, podem ser adquiridos diretamen-
te no mercado local através do Caixa Escolar, 
que é um sistema regularizado pela Lei Muni-
cipal no 3.726/1984 e pela Resolução da Se-
cretaria Municipal de Educação (SMED) no 
0001/2008.  

O Caixa Escolar é feito pela escola mu-
nicipal e é organizado como uma sociedade 
sem fins lucrativos e devidamente inscrita em 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas e 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. Os 
recursos destinados ao Caixa Escolar são re-
passados pela prefeitura para quatro modali-
dades de aplicação, de acordo com o Art. 7o 
da Resolução SMED no 001/2008, entre elas 
a cobertura das despesas referentes aos pro-
gramas institucionais da Secretaria Munici-
pal de Educação, podendo o fomento destina-
do à promoção ao educando ser aplicado pa-
ra complementação de merenda escolar, entre 
outros itens explicitados no Art. 12o da Reso-
lução SMED no 0001/2008.

Os resultados do processo de comer-
cialização entre o Jardim Produtivo e as es-
colas municipais são apresentados neste artigo 
a partir dos dados contidos no relatório final 
do FStT-Belo Horizonte (JOTA et al, 2011) e 
das notas fiscais emitidas no período de abril 
de 2010 a dezembro de 2015, arquivadas pela 
agricultora responsável pela formalização do 
grupo para comercialização. 

4. RESULTADOS

A comercialização é feita com escolas 
localizadas nas proximidades do Jardim Pro-
dutivo, o que facilita o deslocamento dos agri-
cultores para a entrega dos vegetais, que é fei-
ta semanalmente, todas segundas-feiras, como 
mostra a figura 4. 

4 De acordo com a Lei Complementar 128/2008, o Microempreendedor Individual é aquele com receita bruta de até R$ 36 
mil, optante pelo Simples Nacional, sem participação em outra empresa como sócio ou titular e com no máximo um empre-
gado contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria. Criado em 2008 o Programa prevê inscrição simplifica-
da para que o microempreendedor individual saia da informalidade com a redução de carga tributária.

figura 4 – disTÂncia enTre o jardiM produTivo 
e a escola Municipal.

Como mencionado anteriormente, pa-
ra alcançar o mercado institucional é reque-
rida nota fiscal e, para tanto, uma agriculto-
ra do grupo, Luzia Falcão, foi registrada como 
microempreendedora individual, tendo acesso 
ao CNPJ. Como consequência dessa formali-
zação, foi viabilizado ainda para referida agri-
cultora, conta corrente em banco e ela pôde 
iniciar o pagamento da sua contribuição para 
a previdência social através do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS). 

Os resultados para o experimento em 
2010 mostram que a comercialização com as 
escolas contribuiu com 35% da renda prove-
niente da venda direta dos produtos, quando 
comparado com outras estratégias de vendas, 
que são principalmente a venda de verduras 
frescas para os vizinhos do Jardim Produtivo, 
como mostra a tabela 1.

Tabela 1 – renda gerada coM a venda forMal 
e inforMal no período de abril a seTeMbro/ 2010.

unidade 
ProduTiva

nº de unidades*
 coMercialiZadas 

renda gerada coM a 
coMercialiZação (u$) 

ToTal renda 
gerada (u$)**

Escolas Outros Escolas Outros

JardiM ProduTivo 2.276 4.577 696,61 1.292,42 1.989,03

* Porção comercializada dos vegetais cultivados.  
** Valor do Câmbio usado para conversão U$3.10. 

Os primeiros resultados definitivamen-
te encorajaram os agricultores urbanos a ex-
pandir a produção para o mercado institucio-
nal. Assim, o resultado em 2011 foi espeta-

cular, pois o “Jardim Produtivo: Cidades Cul-
tivando para o Futuro” foi certificado como 
Tecnologia Social pela Fundação Banco do 
Brasil5. A Tabela 2 mostra os resultados da 
comercialização com as escolas de 2010 até 
2015, demonstrando que o número de esco-
las atendidas e o número de meses em que foi 
efetivada a venda variam. 

Tabela 2 – coMercialiZação enTre o jardiM 
produTivo escolas no período de abril/2010 

a deZeMbro de 2015.

ano
no de escolas 

aTendidas 
no de Meses 

de venda

unidades 
coMercialiZadas

valor da

 venda u$*
2010 3 6 2.276 696,61
2011 6 7 5.287 1.705,48
2012 4 8 3.018 1.264,10
2013 6 11 5.374 1.754,81
2014 4 11 2.652 877,89
2015 3 10 3.102 1.256,15

*Valor do cambio usado para conversão=U$3.10

Podemos considerar que durante o pe-
ríodo em que os dados da comercialização fo-
ram analisados, há uma periodicidade mé-
dia de nove meses por ano no fornecimento 
de vegetais para as escolas. Também é possí-
vel constatar que as escolas que se localizam 
mais próximas do Jardim Produtivo são as que 
se mantêm na experiência, pois as três escolas 
que iniciaram a experiência em 2010 se man-
tiveram em 2015. 

A variação do valor comercializado en-
tre 2013 e 2014 pode ser explicada pela di-
minuição das escolas atendidas e o menor nú-
mero de unidades comercializadas em 2014. 
É possível afirmar que em torno de 1.905 es-
tudantes foram beneficiados anualmente, de 
acordo com as vagas oferecidas pelo conjun-
to das Escolas analisadas. 

Como indicam as tabelas 1 e 2, a renda 
proporcionada com a venda para o mercado 
institucional se mostrou como uma fonte im-
portante no conjunto da renda obtida com a 
comercialização dos produtos provenientes da 
agricultura urbana. 

5 Uma Tecnologia Social, de acordo com a Fundação Banco do Brasil, é definida como produtos, técnicas ou metodologias re-
plicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que representam efetivas soluções de transformação social.
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4.1 cooperAção entre os InteressAdos 

Vale ressaltar que o êxito dessa expe-
riência foi possível até agora porque os agricul-
tores e as equipes escolares quiseram e coope-
raram para isso, o governo municipal apoiou 
através do financiamento de água e eletricida-
de para a produção e manteve uma equipe téc-
nica dando suporte para ajudar os agricultores 
na emissão das notas fiscais, que é um proces-
so virtual que tem de ser feito mensalmente. 

5. CONCLUSÕES

A experiência de comercialização entre 
as Escolas e o Jardim Produtivo mostrou que: 

 1) Os agricultores mudaram o enfo-
que produtivo, complementando e superando 
a produção para autoconsumo para a produ-
ção para o mercado local e para comunidade; 

2) O Programa Nacional do Microem-
preendedor Individual e os agricultores apoia-
ram o Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE) em implementar o aumento da 
oferta de vegetais para os escolares; 

3) A Fundação Banco do Brasil reco-
nhecendo a experiência de comercialização do 
Jardim Produtivo como Tecnologia Social, dá 
respaldo e suporte para difusão do êxito da 
experiência; 

4) O fornecimento de produtos frescos 
para as crianças é um importante passo pa-
ra fomentar bons hábitos alimentares que são 
fundamentais para desenvolver adultos saudá-
veis   no futuro; 

5) A agricultura urbana pode gerar mi-
cro negócios para famílias e comunidade, po-
tencializando a circulação de produtos e di-
nheiro na economia local. 

6) No entanto, para que isso seja possí-
vel, os agricultores devem desenvolver estraté-
gias inovadoras de comercialização, tendo em 
vista que as vantagens da compra direta pro-
movidas pelo Governo Federal não se aplicam 
aos agricultores urbanos. 

Por fim, com os resultados ao longo 
dos cinco anos analisados, podemos sugerir 
que essa experiência poderia ser disseminada 
para todas as escolas municipais de Belo Hori-
zonte, e também da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte. Para tanto, seria necessário 
que os gestores públicos facilitassem o aces-
so a mais espaços (públicos e privados) para a 
prática da agricultura urbana.

Recebido em: 21/03/2016

Aprovado em: 09/09/2016
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ASPECTOS INOVATIVOS PRESENTES NAS ATUAIS POLÍTICAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO 
DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR BRASILEIRA

RESUMO

ABSTRACT

O objetivo deste trabalho é demonstrar o caráter inovativo das políticas públicas voltadas à aquisição de 
alimentos da agricultura familiar brasileira. Ao criar alternativas para melhorar duplamente os níveis de 
eficácia, seja na busca de segurança alimentar (de ordem quantitativa com foco na contenção da fome), 
seja no desenho de novos mecanismos de mercado intermediados por organizações públicas, o Brasil 
inova ao formatar um ambiente institucional efetivamente capaz de criar incentivos para captura de va-
lor dos produtos alimentícios produzidos pela agricultura familiar, aliada com uma estratégia de com-
bate à fome, o que não ocorreria nos equipamentos de comercialização dos canais tradicionais de distri-
buição. Utilizando-se de recorte teórico de abordagem Neo-Schumpteriana, são discutidos alguns con-
dicionantes relativos ao alcance das políticas em tela, quais sejam: o Programa de Aquisição de Alimen-
tos da Agricultura Familiar – PAA, o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e o Programa 
Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS (operante no Estado de São Paulo). As inovações de 
modelo de negócios geradas institucionalmente conferem maior alcance para o PAA e exigem maiores 
ajustes adaptativos para os outros dois programas no alcance dos objetivos expressos, remetendo à ne-
cessidade de revisões nos mecanismos de coordenação entre os atores sociais envolvidos.
Palavras-Chave: PAA; PNAE; PPAIS.

INNOVATIVE ASPECTS IN CURRENT PUBLIC POLICIES OF FOOD PROCUREMENT 
OF BRAZILIAN FAMILY FARMING

The aim of this article is to demonstrate the innovative aspects involved in current public policies for 
food acquisition of the Brazilian family farming. Creating alternatives to improve performance stan-
dards, in both, food security (of quantitative order focusing on hunger containment), and the design of 
new market mechanisms mediated by public organizations, Brazil innovates determining an institution-
al environment, effectively able to create incentives for a quality capture of the food products, produced 
by family farmers, which would not occur in the sale of equipment of traditional distribution channels. 
Using a theoretical cut based in industrial organization and Neo-Schumpterian approach, some con-
straints are discussed on the extent of the screen policies, namely: the Food Acquisition Program of 
Family Farming - PAA, the National School Feeding Program - PNAE and the Paulista Program Social 
Interest Agriculture - PPAIS (operating in the State of São Paulo). The business model innovations, in-
stitutionally created, provide greater scope for the PAA and require major adjustments to the other two 
programs in achieving the stated objectives, referring to the need to review the coordination mecha-
nisms between the social participants involved.
Keywords: PAA; PNAE; PPAIS.
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INTRODUÇÃO

O Brasil vivenciou na última década 
uma série de transformações importantes re-
lacionadas à construção de políticas públicas 
voltadas à agricultura familiar (SCHMITT; 
GRISA, 2013)1. Nesse sentido, a construção de 
mercados institucionais para esse setor produ-
tivo ganhou espaço na agenda das políticas pú-
blicas de desenvolvimento rural especialmen-
te a partir de 2003. Isso se deu com a formula-
ção e implementação de políticas públicas di-
recionadas aos agricultores familiares, com a 
estruturação de mecanismos de produção-co-
mercialização-consumo (BECKER; ANJOS, 
2010), por meio de programas, tais como o 
Programa de Aquisição de Alimentos da Agri-
cultura Familiar (PAA), Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e Programa Pau-
lista da Agricultura de Interesse Social (PPAIS).

Diferentemente do que ocorreu na Eu-
ropa e mesmo nos Estados Unidos, no Brasil 
as condições para reprodução dos small far-
mer, camponeses, ou agricultores familiares 
não se estruturaram como âncoras na política 
agrícola (DELGADO, 2005). Ao contrário, o 
que aqui se observou foi uma solução na pers-
pectiva do modelo da via Prussiana, ou seja, a 
aliança da grande propriedade com o grande 
capital que a política agrícola brasileira sem-
pre atendeu. Mesmo com a pressão dos movi-
mentos sociais e algumas conquistas no campo 
das políticas públicas como a criação do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (PRONAF) esse processo nun-
ca foi revertido, pois esta política, em particu-
lar, é carente de instrumentos de garantia de 
comercialização da produção, diferentemente 
dos principais programas de crédito rural ela-
borados para dar suporte à produção.

No caso de políticas de apoio e garan-
tia à comercialização, estas buscam contribuir 
na construção de um ambiente favorável no 
funcionamento dos circuitos mercantis. E no 

caso do Brasil, com a orientação dos merca-
dos institucionais para a agricultura familiar 
tem-se também a preocupação com a constru-
ção da segurança alimentar e nutricional do 
país, proposta pela Lei nº. 11.346/2006 (BRA-
SIL, 2006).

1. POLÍTICAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO 
DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMI-
LIAR BRASILEIRA

O PAA foi criado pela Lei nº. 
10.696/2003 (BRASIL, 2003), como parte da 
política pública recente de fortalecimento da 
agricultura familiar. Trata-se da primeira po-
lítica pública brasileira de aquisição de ali-
mentos direcionada especificamente ao seg-
mento da agricultura familiar. Para Grisa et al. 
(2011) a criação do PAA é resultante da con-
fluência de dois debates importantes da déca-
da de 1990 no Brasil. Um relativo ao comba-
te à fome e à garantia da segurança alimentar 
e nutricional da população brasileira e o ou-
tro centrado no reconhecimento da agricultu-
ra familiar como categoria social.

Muller (2007) comenta que o PAA tem 
como principal objetivo a comercialização dos 
produtos da agricultura familiar. De fato, o 
programa articula a produção da agricultu-
ra familiar com os mercados institucionais e 
princípios da segurança alimentar, sendo que 
os alimentos adquiridos dos agricultores fami-
liares pelo programa são destinados a: (a) pes-
soas em situação de vulnerabilidade social; (b) 
rede de equipamentos públicos de alimenta-
ção e nutrição; (c) instituições socioassisten-
ciais e escolas da rede pública ou filantrópica 
de ensino; (d) formação de estoques públicos 
de alimentos; ou (e) outras finalidades defini-
das pelo Grupo Gestor do Programa (SCH-
MITT; GRISA, 2013).

Atualmente, o PAA está organizado em 
seis modalidades: I - Compra com Doação Si-

1 São consideradas como políticas públicas as diretrizes e os princípios norteadores da ação do poder público que estão expli-
citadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis e programas) que orientam ações que normalmente envolvem re-
cursos públicos (TEIXEIRA, 2002). Já Souza (2006), considera como política pública aquilo que em democracias estáveis, o 
governo faz ou deixa de fazer.
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multânea; II - Compra Direta; III - Incentivo à 
Produção e ao Consumo de Leite; IV - Apoio à 
Formação de Estoques; V - Compra Institucio-
nal e VI - Aquisição de Sementes. O programa 
integra o Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional – SISAN, instituído pe-
la Lei nº. 11.346/2006, e pretende, entre ou-
tros objetivos: promover inclusão econômica e 
social da agricultura familiar; acesso à alimen-
tação à populações em situação de insegurança 
alimentar e das unidades escolares; formar es-
toques públicos, de cooperativas e demais or-
ganizações da agricultura familiar; fortalecer 
circuitos locais e redes de comercialização, es-
pecialmente de produtos orgânicos e agroeco-
lógicos e, por conseguinte, favorecer hábitos 
saudáveis de alimentação e a organização social 
dos agricultores familiares (BRASIL, 2012).

Ou seja, o PAA atende a finalidades es-
pecíficas ao estimular a formação e fortaleci-
mento de redes de produção-consumo locais vi-
sando populações carentes e aparelhos públicos 
como escolas, hospitais, presídios entre outros 
e, ao mesmo tempo, permite regulação dos pre-
ços por meio das compras diretas e da forma-
ção de estoques, verticalização da produção e 
agregação de valor (SCHMITT; GRISA, 2013).

O ingresso nos mercados institucio-
nais, particularmente via PAA, promoveu o 
acesso dos agricultores familiares a um merca-
do próximo, capaz de absorver grande diver-
sidade de produtos e de se ajustar, pelo menos 
em certa medida, às variações sazonais (SCHI-
MITT; GUIMARÃES, 2008). Segundo estes 
autores, na prática, a grande variedade de pro-
dutos presente nos cardápios das escolas, enti-
dades assistenciais e demais programas sociais 
favorece a diversificação dos sistemas produ-
tivos da agricultura familiar, proporcionando 
também a valorização de gêneros muitas vezes 
negligenciados nos mercados convencionais.

Schimitt e Guimarães (2008) relatam 
que o PAA possui flexibilidade na sua execu-
ção, com possíveis ajustes entre a oferta e a 
demanda de alimentos em seus projetos. Per-
cebe-se tal situação mediante acerto entre as 
organizações dos produtores (beneficiários 
fornecedores) e as instituições receptoras (be-

neficiários consumidores) que por meio do 
diálogo, possibilita margem de manobra para 
a adaptação dos cardápios à sazonalidade da 
produção agrícola, bem como a introdução de 
produtos regionais. O processamento de al-
guns produtos como, por exemplo, de doces 
e sucos, é uma demonstração trazida pelas au-
toras, do ajuste da oferta de produtos às varia-
ções sazonais da produção agrícola aos proje-
tos do programa.

Em termos quantitativos, Plein e Fili-
ppin (2012) esclarecem que no ano de 2011, 
foram aplicados no PAA R$ 667,32 milhões, 
beneficiando 160.011 agricultores familia-
res, com aquisição de 517.921 toneladas de 
alimentos destinados a 20.178.462 pessoas 
(MDS, 2014). Para o ano de 2014, os limites 
individuais de recursos disponibilizados pelo 
PAA variaram de R$ 6.000,00 a R$ 20.000,00 
por DAP/ano (MDS, 2014), porém, neste mes-
mo ano foram aplicados somente R$ 565,68 
milhões no Programa (MDS, 2016), um va-
lor significativamente menor que para o ano 
de 2011. Essa redução de valores aplicados é 
fruto, em certa medida, de algumas transfor-
mações pelas quais o Programa vem passando 
(Termo de Adesão, Chamada Pública), e tam-
bém, especialmente, em virtude de um maior 
controle e fiscalização necessários e funda-
mentais ao funcionamento de políticas públi-
cas, após operações policiais como a “Opera-
ção Agro-Fantasma”, que teve o PAA como 
objeto, deflagrada no estado do Paraná em 
2013 com o objetivo de combater esquemas 
de desvio de recursos públicos (PF, 2016).

A alimentação escolar também merece 
destaque entre as políticas públicas de aqui-
sição de alimentos, tanto pela duração, visto 
que no ano de 2014 completou sessenta anos 
de existência, quanto pela magnitude, visto 
ser considerado no cenário mundial um dos 
maiores programas de atendimento universal 
na área de educação (SANTOS et al., 2012; 
BELIK; CHAIM, 2009).

A partir da Lei nº. 11.947/2009 (BRA-
SIL, 2009) o PNAE, também passa a estabele-
cer um elo institucional entre a alimentação 
oferecida nas escolas públicas e a agricultura 

familiar local ou regional (SCHMITT; GRI-
SA, 2013). Com isso podemos dizer que a re-
ferida lei considera concomitantemente o for-
talecimento da agricultura familiar e a contri-
buição desta para com o desenvolvimento so-
cial e econômico local (MEC, 2013). 

É importante destacar uma ordem de 
prioridade nas aquisições do PNAE: grupos 
formais em nível local detentores da Declara-
ção de Aptidão ao Pronaf (DAP Jurídica) que 
considera agricultores familiares nos requisi-
tos da Lei 11.326/2006 (BRASIL, 2006); for-
necedores individuais (DAP Física); e gêneros 
alimentícios certificados como orgânicos ou 
agroecológicos. O programa deve conseguir 
atender às demandas do cardápio da alimenta-
ção escolar, oferecendo, no mínimo, três por-
ções de frutas e hortaliças por semana (200g/
aluno/semana) nas refeições ofertadas. A ali-
mentação escolar deve priorizar gêneros ali-
mentícios básicos, de modo a respeitar as re-
ferências nutricionais, os hábitos alimentares, 
a cultura alimentar da localidade e pautar-se 
na sustentabilidade, sazonalidade e diversifica-
ção agrícola da região, bem como na alimenta-
ção saudável e adequada. No caso de oferta de 
bebidas à base de frutas, estas não substituem 
a obrigatoriedade da oferta de frutas in natura 
e a composição destas bebidas deverá seguir as 
normativas do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA) (MEC, 2013).

Os alimentos adquiridos via PNAE de-
vem atender às exigências do controle de qua-
lidade estabelecidas pelas normas que regula-
mentam a matéria; a exigência quanto ao mí-
nimo de 30% do uso dos recursos do FNDE 
na aquisição de gêneros alimentícios da agri-
cultura familiar poderá ser dispensada quando 
da presença de: a) impossibilidade de emissão 
do documento fiscal correspondente; b) invia-
bilidade de fornecimento regular e constante 
dos gêneros alimentícios; c) condições higiêni-
cos-sanitárias dos alimentos serem inadequa-
das (BRASIL, 2009). 

Em termos quantitativos, o valor dis-
ponibilizado no ano de 2011 para o forneci-

mento da alimentação escolar aos 44 milhões 
de beneficiários diários do PNAE foi de apro-
ximadamente R$ 3 bilhões, ou seja, o merca-
do reservado exclusivamente para a agricultu-
ra familiar alcançou o volume de aproximada-
mente R$ 1 bilhão, uma vez que, no mínimo 
30% dos recursos totais repassados pelo Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) devem ser utilizados na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultu-
ra familiar e do empreendedor familiar rural 
ou de suas organizações (BRASIL, 2009). No 
referido programa, o limite individual de ven-
da do agricultor familiar e do empreendedor 
familiar rural para a alimentação escolar deve-
rá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) por DAP/ano (MEC, 2013). 
Apesar de representar uma conquista, o mer-
cado do PNAE impõe também um grande de-
safio para as organizações produtivas da agri-
cultura familiar (MOREIRA, 2013).

O PPAIS, criado pela Lei nº. 
14.591/2011 (SÃO PAULO, 2011), é uma 
ação do Governo do Estado de São Paulo que 
visa: a) fomentar a organização e moderni-
zação da produção e melhorar o escoamento 
dos produtos da agricultura familiar; b) esti-
mular a produção da agricultura familiar, con-
tribuindo para a prática de preços adequados 
e ampliação do mercado de consumo; c) favo-
recer a aquisição dos produtos provenientes 
da agricultura familiar nas compras realizadas 
pelos órgãos públicos estaduais. Este Progra-
ma faz com que o Estado de São Paulo se tor-
ne também comprador dos produtos da agri-
cultura familiar para a produção de refeições 
em órgãos como hospitais públicos, presídios, 
escolas públicas, instituições de amparo social 
e outras entidades (SÃO PAULO, 2011). 

O PPAIS segue os moldes do PNAE, em 
que no mínimo 30% das verbas estaduais des-
tinadas à compra direta de alimentos têm de 
adquirir produtos oriundos da agricultura fa-
miliar, in natura e manufaturados, até um li-
mite anual, que tem seu valor revisado anual-
mente2. Tal percentual, também poderá ser 

2 Atualmente o limite é de R$ 22 mil reais por família.
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dispensado em caso de: i) não atendimento 
das chamadas públicas pelos agricultores ou 
suas organizações; ii) impossibilidade de emis-
são do documento fiscal correspondente pe-
lo agricultor ou sua organização; iii) inviabili-
dade de fornecimento regular e constante dos 
gêneros alimentícios por parte dos agricul-
tores ou suas organizações; iv) incidência de 
pragas ou acidente natural que resulte na per-
da da produção dos agricultores familiares; 
v) condições higiênico-sanitárias inadequadas 
(SÃO PAULO, 2011).

2. ASPECTOS INOVATIVOS EM POLÍTI-
CAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO DE ALI-
MENTOS

A palavra inovação relaciona-se ao ato 
de inovar, ao ato de fazer algo novo (FUCK; 
VILHA, 2012). Para os autores, Joseph Alois 
Schumpeter define que o conceito de inova-
ção seria representado pelos “novos bens de 
consumo, dos novos métodos de produção 
ou transporte, dos novos mercados, das no-
vas formas de organização industrial”. Por sua 
vez, Moricochi e Gonçalves (1994) conside-
ram que, para o autor supracitado, “inova-
ção” significa “fazer as coisas diferentemente 
no reino da vida econômica”.

O próprio Schumpeter (1997 [1911]) 
salienta a importância de arranjos inovativos 
para a rentabilidade das organizações, des-
tacando, entre as formas de inovar, aquelas 
classificadas como “novas combinações”, re-
presentadas por: “‘1) Introdução de um no-
vo bem - ou seja, um bem com que os consu-
midores ainda não estão familiarizados - ou de 
uma nova qualidade de um bem; 2) Introdu-
ção de um novo método de produção, ou seja, 
um método que ainda não tenha sido testado 
pela experiência no ramo próprio da indústria 
de transformação, que de modo algum preci-
sa ser baseada numa descoberta cientificamen-
te nova, e pode consistir também em nova ma-
neira de manejar comercialmente uma merca-
doria; 3) Abertura de um novo mercado, ou 
seja, de um mercado em que o ramo particu-
lar da indústria de transformação do país em 

questão não tenha ainda entrado, quer esse 
mercado tenha existido antes, quer não; 4) 
Conquista de uma nova fonte de oferta de ma-
térias-primas ou de bens semimanufaturados, 
mais uma vez independentemente do fato de 
que essa fonte já exista ou que tenha sido cria-
da; 5) Estabelecimento de uma nova organiza-
ção de qualquer indústria, como a criação de 
uma posição de monopólio (por exemplo, pe-
la trustificação) ou a fragmentação de uma po-
sição de monopólio’” (SCHUMPETER, 1997 
[1911]. p. 76).

Santini et al. (2006) ressalta que a ex-
tensão de uma mudança técnica pode ser de 
caráter radical (refere-se a eventos descontí-
nuos em que a mudança técnica e organiza-
cional representam novas bases de produção, 
distintas das exploradas até então, com avan-
ços do conhecimento) ou incremental (refere-
se a melhorias nos produtos, processos, orga-
nizações e sistemas de produção existentes, ou 
seja, relaciona-se à demanda do mercado e às 
experiências dos usuários, como num proces-
so contínuo de melhoramentos).

A teoria evolucionária neo-schumpe-
teriana, ao enfatizar a natureza endógena do 
processo inovativos, acrescenta reflexão sobre 
dois aspectos fundamentais: a) que a inovação 
se desenvolve por um processo evolucionário, 
interativo entre atores e entre diferentes está-
gios de desenvolvimento; e b) que o conheci-
mento e o aprendizado desempenham um im-
portante papel em economias desenvolvidas. 

É no olhar sobre esses fatores de cons-
trução de conhecimento que residem os prin-
cipais aspectos inovativos dos arranjos institu-
cionais que, não somente como fator que or-
dena e regula o comportamento dos agentes 
econômicos, mas que, inclusive, interfere na 
forma: i) como esses agentes percebem a rea-
lidade; ii) como enxergam as transformações 
em curso e iii) como aprendem (SERI, 2003; 
FELIPE, 2008). 

Dentre os critérios que classificam os 
agricultores como familiares, dois se desta-
cam: a) a direção do estabelecimento devendo 
ser exercida pelo produtor, e b) o trabalho fa-
miliar superior ao contratado. Para estes esta-

belecimentos, já é amplamente discutido que, 
pela história dos grupos de produtores, a tra-
dição, herança cultural e a busca por autos-
suficiência alimentar se conjugam como estra-
tégias produtivas, sobremaneira com a diver-
sificação de produção. Assim, diversificação 
e pequena escala produtiva explicam a com-
posição da produção da agricultura familiar. 
Ocorre que tal perfil produtivo se faz acom-
panhar de significativas restrições para inser-
ção nos equipamentos de comercialização tra-
dicionais. Buainain (2006) identifica estas res-
trições, e indica o acesso precário aos merca-
dos como uma importante restrição ao desen-
volvimento deste segmento produtivo. Basica-
mente a diversidade produtiva é acompanha-
da de pequenos excedentes comercializáveis, 
e quando estes excedentes tornam-se disponí-
veis para comercialização os pequenos volu-
mes, apresentam: a) falta de regularidade na 
oferta e b) falta de expressão de um padrão de 
qualidade extrínseca (como: tamanho, calibre 
e cor). Esses fatores se constituem nas princi-
pais razões que impedem o acesso regular dos 
produtores aos mercados varejistas.

Nesse sentido, o conjunto dos progra-
mas (PAA, PNAE e PPAIS) inovam por cria-
rem uma demanda regular na via institucio-
nal para esse excedente de produção comer-
cializável, flexibilizando as exigências de qua-
lidade extrínsecas mencionadas, embora man-
tendo o atributo de frescor como um fator de 
qualidade a ser destacado. Os programas têm 
como objetivos que os produtores familiares 
pouco inseridos aos mercados venham a uti-
lizar os mercados institucionais como canais 
de comercialização que oferecem garantias de 
demanda certa para o excedente de produção.

Entretanto, a operacionalização dos 
programas com a garantia institucional de 
compra deve ser limitada e por tempo deter-
minado, embora indefinido. Ou seja, se reco-
nhece que a inserção regular nos mercados for-
mais impõe exigências, sendo que a habilida-
de para tal requer tempo e construção de co-
nhecimento para aumento de escala e apren-
dizagem, visando ajustar os processos de pro-
dução e beneficiamento dos produtos para in-

serção nos canais de comercialização regula-
res, não institucionais. 

Assim, incentivar os processos de 
aprendizagem pode ser considerado o gran-
de valor inovativo embutido na estrutura ins-
titucional dos programas. Assim, concorda-
mos com Arnaldo Campos, Secretário Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional do 
MDS, ao afirmar que o PAA possui caráter pe-
dagógico, pois “o PAA ajudou a preparar os 
agricultores familiares para o mercado. Hou-
ve aprendizagem em relação ao planejamento 
da produção, da regularidade de fornecimen-
to, de formalização, de qualidade, de preços, 
entre outros aspectos” (MDS, 2016).

A teoria evolucionária neo-schump-
teriana destaca em seu referencial teórico o 
valor das informações externas e a interação 
com o ambiente na construção de processos 
de aprendizagem que podem propiciar o de-
senvolvimento de inovações. Nelson e Winter 
(1982) destacam a organização das rotinas, a 
qual é entendida como um processo de orga-
nização e processamento interno das ativida-
des, relevante para a reposição dos conheci-
mentos de ordem produtiva e tecnológica. Pa-
ra os autores, partes dessas rotinas são desen-
volvidas em um processo de interação com o 
ambiente concorrencial nos mercados, e pela 
introdução de inovações.

Os programas institucionais de com-
pras de alimentos possibilitam também a cria-
ção de um relacionamento que possibilita a 
aprendizagem partilhada, pois a frequência 
de produção para entrega aos programas ins-
titucionais é capaz de desencadear processos 
de aprendizagem partilhada em um processo 
de construção de capital social, dado que es-
se processo é acompanhado pelo desenvolvi-
mento de laços sociais mais estreitos entre os 
produtores, o que favorece a interação tam-
bém com outros agentes de comercialização 
presentes nos mercados locais.

Também Theodore Schutz em sua con-
tribuição seminal, anterior aos autores supra-
citados, destacou a importância da construção 
das estruturas macroinstitucionais na promo-
ção de educação e o capital humano na agri-
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cultura para que os produtores pudessem rom-
per as barreiras do tradicionalismo e ingressar 
em um modelo mais factível de geração de ri-
queza (SCHUTZ, 1964). Embora destacasse 
os fatores promotores da ruptura do tradicio-
nalismo na agricultura rumo a um padrão tec-
nológico que permite ganhos de escala em um 
padrão produtivo definido como produtivis-
ta que não se aplica à produção familiar, o au-
tor ressalta que os pequenos agricultores (no 
caso, designados como “tradicionais”) alocam 
eficientemente seus recursos produtivos e que 
a baixa rentabilidade da agricultura fundava-
se não em problemas de racionalidade alocati-
va, mas sim na incapacidade de se criar renda 
a partir de fatores cujas produtividades margi-
nais eram visivelmente decrescentes (SALLES-
FILHO, 2005). Estas considerações serviram 
para que países como o Brasil desenvolves-
sem suas bases para modernizar tecnologica-
mente o setor agropecuário, entretanto, neste 
caso, não foram consideradas estratégias para 
ao mesmo tempo se promover a conquista de 
segurança alimentar e inclusão dos pequenos 
produtores aos mercados formais, juntamente 
com o aumento da oferta agrícola.

Desta forma, a inovação deve ser tam-
bém percebida como um processo social (ED-
QUIST; JOHNSON, 1997), passível de for-
mular soluções coletivas em sintonia com os 
arranjos institucionais capazes de desencadear 
processos de aprendizagem. Para Kim (1993), 
aprendizado é um processo de respostas aos 
estímulos e mudanças no ambiente externo.

Finalmente, seguindo esses princípios 
das teorias de inovação, percebe-se que estas 
também fizeram parte dos contextos das po-
líticas públicas de aquisição de alimentos da 
agricultura familiar, tais como no PAA, PNAE 
e PPAIS. 

3. INOVAÇÕES PRESENTES NAS POLÍTI-
CAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO DE ALI-
MENTOS NO BRASIL

O PAA tem como finalidade fortale-
cer circuitos locais, regionais e redes de co-

mercialização e no PNAE tem-se o elo insti-
tucional entre a alimentação oferecida nas es-
colas públicas e a agricultura familiar local ou 
regional, pois “a aquisição dos gêneros ali-
mentícios, no âmbito do PNAE, deverá obe-
decer ao cardápio planejado pelo nutricionista 
e será realizada, sempre que possível, no mes-
mo ente federativo em que se localizam as es-
colas” (BRASIL, 2009), com uma cultura ali-
mentar da localidade, em que “favoreçam os 
hábitos alimentares regionais e culturais sau-
dáveis” (MEC, 2013). Ou seja, do ponto de 
vista local, os dois programas possuem o po-
tencial de promover: 1) desenvolvimento eco-
nômico; 2) redução das desigualdades; 3) se-
gurança alimentar e nutricional (BELIK; DO-
MENE, 2012).

Neste sentido, os objetivos de longo 
prazo de uma política pública de desenvolvi-
mento com perspectivas locais estariam sendo 
atingidos. Relacionar-se-iam ao investimento, 
ao desenvolvimento, à estruturação do setor 
agrícola e à melhoria na distribuição de renda, 
com ações de estímulo à produção e à produ-
tividade e de redução da dependência externa 
(BUAINAIN, 1999).

Lima e Corrêa (2013) comentam que 
o PAA pode construir novos mercados pa-
ra o caso de agricultores assentados, permi-
tindo a organização da matriz produtiva des-
tes, com geração de renda e trabalho. A garan-
tia de compra dos produtos dos assentados, 
com a implementação do PAA em assentamen-
tos de reforma agrária, pode tornar uma estra-
tégia interessante para a efetivação da refor-
ma agrária no país, desenvolvendo os assenta-
mentos e enfrentando a pobreza no meio ru-
ral. Plínio de Arruda Sampaio, por exemplo, 
considera a reforma agrária como elemento 
estratégico de um novo modelo de desenvol-
vimento econômico para o Brasil (ABRAMO-
VAY, 1992).

Outra inovação presente no PAA e PNAE 
é tratada no artigo 19 da Lei nº 10.696/2003 e 
no artigo 14 da Lei n° 11.947/2009, que dei-
xam em segundo plano a lógica do menor pre-
ço para as compras dos agricultores familiares. 
Por meio da dispensa de licitação, pagamentos 

a preços correntes e garantia de comercializa-
ção trazem para o primeiro plano uma políti-
ca pública de estímulo ao desenvolvimento da 
agricultura familiar. No entanto deve-se con-
siderar que a partir do ano de 2014, no PAA se 
exige o procedimento administrativo de cha-
mada pública, voltado à seleção da melhor 
proposta para aquisição de produtos de bene-
ficiários fornecedores e organizações fornece-
doras (BRASIL, 2014). No PPAIS, pelo decre-
to nº 57.755/2012, em seu artigo 11, o edi-
tal de chamada pública deve “conter o preço a 
ser pago pela aquisição” (SÃO PAULO, 2014).

Conforme Reinach et al. (2012) o sis-
tema de compras públicas brasileiro até recen-
temente operava somente com base na Lei nº 
8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos), 
que tem como princípio a compra de um pro-
duto ou serviço pagando-se o menor preço 
possível. O fundamento de tal lógica baseia-
se na visão da escassez de recursos públicos e, 
principalmente, no princípio de eficiência que 
se entende, vulgarmente, como ter o maior ga-
nho pelo menor preço. Com o PAA, PNAE e 
PPAIS tal situação foi alterada, no entanto a 
aplicação das referidas legislações não deixam 
de serem complexas.

Ainda segundo os autores, o desafio a 
ser enfrentado pela legislação dos programas 
consiste em promover a aproximação da ofer-
ta e da demanda, a fim de que haja a venda da 
produção dos empreendimentos da agricultu-
ra familiar para o fornecimento aos progra-
mas de alimentação mantidos e operados por 
municípios e também para as entidades esta-
duais e federais. No caso do PNAE, Schimitt e 
Guimarães (2008) consideram que a dispensa 
de licitação para a compra de produtos agro-
pecuários representou um importante avan-
ço abrindo perspectivas efetivas para que agri-
cultores familiares e suas organizações econô-
micas rompam com a quase exclusividade das 
empresas privadas no acesso ao mercado da 
merenda escolar.

A questão de oferta e demanda de pro-
dutos agrícolas pelos agricultores familiares 
no PAA e PNAE são distintas de outras moda-
lidades de compras públicas. No PNAE, por 

exemplo, “os cardápios da alimentação esco-
lar deverão ser elaborados pelo nutricionista 
responsável com utilização de gêneros alimen-
tícios básicos, respeitando-se as referências 
nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura 
e a tradição alimentar da localidade, pautan-
do-se na sustentabilidade e diversificação agrí-
cola da região, na alimentação saudável e ade-
quada” (BRASIL, 2009).

Já no caso do PAA, a proposta do proje-
to leva em consideração se a lista de produtos 
oferecidos respeita as condições de alimentos 
saudáveis e diversificados (MDS, 2014). No 
PPAIS, percebe-se que o mesmo é pouco ino-
vador quanto a este aspecto, visto que o edital 
de chamada exige a “descrição do(s) produ-
to(s) a ser(em) adquirido(s) e respectiva quan-
tidade, de forma clara, precisa e sucinta” (SÃO 
PAULO, 2012) e dispensa a exigência de 30% 
dos produtos da agricultura familiar, quando 
tem-se “inviabilidade de fornecimento regular 
e constante dos gêneros alimentícios por parte 
dos agricultores ou suas organizações” (SÃO 
PAULO, 2011).

Seguindo o conceito de Schumpeter 
(1997), processos inovativos guardam uma di-
mensão qualitativa. No contexto da agricultu-
ra familiar pelo PAA, PNAE e PPAIS, se perce-
be o caráter inovador com a possibilidade de 
comercialização de produtos agrícolas in na-
tura e também de produtos agrícolas manu-
faturados/industrializados pelos agricultores. 
No PAA fica visível tal situação quando o pro-
grama busca “incentivar a agricultura familiar, 
promovendo a sua inclusão econômica e so-
cial, com fomento à produção com sustenta-
bilidade, ao processamento, à industrializa-
ção de alimentos e à geração de renda” (BRA-
SIL, 2012). No PNAE “a oferta de doces e/
ou preparações doces fica limitada a duas por-
ções por semana, equivalente a 110 kcal/por-
ção” (MEC, 2013). No PPAIS, “a consecução 
dos objetivos destinados à aquisição de gêne-
ros alimentícios, “in natura” ou manufatura-
dos, para hospitais públicos, presídios, escolas 
públicas, instituições de amparo social e ou-
tras entidades” (São Paulo, 2011).
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A partir deste tipo de política pública 
pode-se alcançar o que Medeiros e Marques 
(2013) afirmam sobre o papel da agroindus-
trialização familiar quanto à minimização da 
pobreza, do desemprego, do êxodo rural, da 
exclusão da mulher e dos jovens da vida eco-
nômica e das ações comunitárias locais. Po-
rém, para isso, a agroindustrialização familiar 
depende de vários fatores técnicos e gerenciais 
para alcançar os sucessos produtivos e comer-
ciais, inclusive acesso a um mercado consumi-
dor de tamanho e volume de demanda ade-
quados (ZUIN et al., 2013), casos possibilita-
dos pelo PAA, PNAE e PPAIS. 

Maluf (2004), por exemplo, lembra 
que a elaboração ou ao processamento de ali-
mentos em unidades de tipo artesanal (peque-
nas agroindústrias e indústrias caseiras) ou em 
agroindústrias de pequena e média escalas, de-
vem continuar incorporando os requisitos de 
qualidade dos produtos e respeitar regularida-
de da produção e os programas (PAA, PNAE e 
PPAIS) são exigentes no quesito qualidade de 
produtos, principalmente nas condições higiê-
nico-sanitárias adequadas.

A produção orgânica e agroecológica é 
uma inovação que vem a calhar com as políti-
cas públicas de aquisição de alimentos da agri-
cultura familiar, visto que os programas incen-
tivam tal produção como percebe-se no caso 
do PAA, “promover e valorizar a biodiversi-
dade e a produção orgânica e agroecológica 
de alimentos” (BRASIL, 2012) e no PNAE, 
“estimulem e promovam a utilização de pro-
dutos orgânicos e/ou agroecológicos e da so-
ciobiodiversidade” (MEC, 2013). Ambos ain-
da possibilitam o acréscimo de 30% aos pre-
ços de referência para os alimentos produzi-
dos de modo agroecológico e/ou orgânico. No 
PPAIS, não se identifica o incentivo à produ-
ção orgânica e agroecológica.

A proposta de aquisição de produtos 
orgânicos e/ou agroecológicos por parte do 
Estado provoca também uma reflexão acerca 
do papel deste na reestruturação dos circuitos 
de produção, distribuição e consumo de ali-
mentos com base em princípios de justiça so-

cial e sustentabilidade ambiental (SCHIMITT; 
GUIMARÃES, 2008).

Finalmente, deve ser mencionado co-
mo inovador na relação entre agricultura fa-
miliar e políticas públicas de aquisição de ali-
mentos a organização social das famílias. No 
PAA, tem-se como finalidade deste “estimular 
o cooperativismo e o associativismo” (BRA-
SIL, 2012), enquanto no PNAE, têm-se que 
“do total dos recursos financeiros repassa-
dos pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mí-
nimo 30% (trinta por cento) deverão ser uti-
lizados na aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do em-
preendedor familiar rural ou de suas organi-
zações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas e comunidades quilombolas” (BRA-
SIL, 2009). O PPAIS tem como objetivo “fo-
mentar a organização e modernização da pro-
dução e melhorar o escoamento dos produtos 
da agricultura familiar”, onde “a aquisição de 
gêneros alimentícios [...] poderá ser feita até 
o valor máximo de R$ 12.000,00 (doze mil 
reais) por ano, por agricultor, salvo quando se 
tratar de aquisição efetuada de associação ou 
cooperativa, hipótese em que esse valor deve-
rá ser multiplicado pelo número de seus inte-
grantes” (SÃO PAULO, 2011). Ou seja, os três 
programas se propõem a fortalecer os circui-
tos locais, regionais e redes de comercializa-
ção, oferecendo experiências concretas (estí-
mulo) de produção para comercialização em 
bases coletivas, favorecendo construções de 
capital social.

Schimitt e Guimarães (2008) afirmam 
que o PAA tem contribuído para fortalecer 
a construção de redes de produção e consu-
mo que envolvem um amplo leque de organi-
zações sociais e que isso não se limita apenas 
ao acesso dos mercados, pois já incorporam 
também uma série de objetivos relacionados 
à promoção da segurança alimentar e nutri-
cional, no entanto esforços organizativos po-
tencializam sucesso aos empreendimentos fa-
miliares. 

Gonçalves (2014), por exemplo, co-
menta que no sudoeste de São Paulo, a ori-

gem recente de cooperativas e associações, em 
quase sua totalidade tem como fator princi-
pal a possibilidade de acesso aos programas de 
compras governamentais. Por um lado, as po-
líticas públicas de aquisição de alimentos es-
tão induzindo ao associativismo e cooperati-
vismo e, por outro, tal situação pode ser preo-
cupante na inexistência do desenvolvimento 
de outros canais de comercialização criando-
se uma dependência não desejada. Para Delga-
do (2005) com a organização de agricultores, 
em bases associativas e cooperativas, é possí-
vel viabilizar massivamente a comercialização 
de excedentes e aproveitar os ganhos de escala 
que a economia dos mercados oferece. 

O estímulo à organização social das fa-
mílias, presente na relação entre agricultura 
familiar e as políticas públicas em considera-
ção, pode induzir a promoção de processos de 
aprendizagem coletiva, como resposta ao es-
tímulo oferecido institucionalmente, na con-
cepção de Kim (1993), pela presença de canais 
de comercialização definidos e estáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Percebe-se que a partir das aquisições 
de alimentos pelo Estado dos agricultores fa-
miliares desencadeiam-se processos inovativos 
significativos advindos de políticas públicas, 
tais como: a dispensa de licitação ou a chama-
da pública; a consideração do mercado e o de-
senvolvimento local e regional; flexibilizam-se 
as exigências de atributos relacionadas à qua-
lidade extrínseca dos produtos normalmen-
te exigidos nos mercados varejistas tradicio-
nais, como padrão, uniformidade, quantida-
de e regularidade de fornecimento; a possibi-
lidade de aquisição de produtos agrícolas tan-
to in natura como de produtos que sofreram 
algum tipo de processamento e manufatura; a 
organização formal ou informal dos agriculto-
res familiares por meio associações e/ou coo-
perativas; e pela valorização e possibilidade de 
aquisição de produtos produzidos em mane-
jo orgânico e agroecológico. Assim sendo, as 
inovações trazidas pelas políticas públicas de 
aquisição de alimentos dos agricultores fami-

liares foram de: produto, processo, mercado e 
organizacional. 

Dentre os três programas que represen-
tam novos formatos de mercados institucio-
nais, as inovações de modelo de negócios ge-
radas possibilitam maior alcance relativo para 
o PAA, exigindo alguns ajustes para maior efi-
cácia dos outros dois programas.
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O PAPEL DA EXTENSÃO RURAL NA CONSTRUÇÃO DO MERCADO INSTITUCIONAL 
DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO BRASIL

RESUMO

ABSTRACT

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) brasileiro, a partir de 2009, mudou a sua 
base filosófica e política, se configurando em uma importante política de compra institucional 
e de desenvolvimento da Agricultura Familiar. Este ensaio objetiva discutir a importância do 
serviço de extensão rural público na viabilização do mercado institucional da alimentação 
escolar. A pesquisa foi realizada em nove municípios no estado do Rio Grande do Sul - Brasil. 
Mesmo com um ambiente político favorável ainda são encontrados obstáculos para realização 
da compra da institucional, sendo um deles as deficiências da organização social e produtiva 
dos agricultores familiares. O estudo evidenciou que os agricultores necessitam de apoio e 
assessoria técnica para relocalizar e reordenar a lógica da produção. No entanto, a extensão 
rural pública não tem sido hábil para fazer isso.
Palavras-chave: Alimentação Escolar; Agricultores Familiares; Extensão Rural.

THE ROLE OF RURAL EXTENSION IN CONSTRUCTION OF INSTITUTIONAL 
SCHOOL FOOD MARKET IN BRAZIL

Brazilian’s Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), in 2009, changed his politic 
bases. It’s setting in an important institutional purchasing policy and development of Family 
Agriculture (FA). The object this paper is discusses the importance of public rural extension 
service for the viability of the institutional market of School Feeding. The research was 
conducted in nine municipalities in Rio Grande do Sul state, Brazil. Even with a supportive 
policy environment are still found obstacles to carrying out the institutional purchase, the 
principal problem are social and productive organization of family farmers. The study showed 
that farmers need support and technical assistance to relocalizing and reorder the logic of 
production. But the public rural extension has not been able to do that.
Keywords: School Food; Family Farmers; Rural Extension.
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INTRODUÇÃO 

O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) brasileiro foi implantado em 
1955 e passou por diversas reestruturações. 
De uma política de suplementação alimentar 
transformou-se em uma importante política 
pública de desenvolvimento. O PNAE é um 
programa universal e gratuito que atende sem 
distinção todos os alunos da educação bási-
ca matriculados em escolas públicas, filantró-
picas e em entidades comunitárias convenia-
das com o poder público, por meio da transfe-
rência de recursos financeiros, cujo orçamen-
to em 2014 foi de R$ 3,5 bilhões e beneficiou 
43 milhões de estudantes. De acordo com a 
Lei nº 11.947, de 16/6/2009, 30% desse valor 
– ou seja, R$ 1,05 bilhão – deveria ser investi-
do na compra direta de produtos da agricultu-
ra familiar (FNDE, 2014). 

Com a reformulação, em 2009, o 
PNAE, além de atuar pela segurança alimen-
tar e nutricional dos estudantes, visa fomentar 
os preceitos do desenvolvimento sustentável, 
valorização da cultura alimentar, alimentação 
saudável e relocalização dos sistemas agroali-
mentares. Nesse sentido a inclusão de agricul-
tores familiares locais e a indução da constru-
ção do mercado institucional são ações dife-
renciais desse programa. 

De acordo com Belik e Chaim (2009) 
políticas sociais, quando dirigidas para o apoio 
de programas de alimentação escolar, podem 
gerar enormes benefícios em termos de se-
gurança alimentar, educação, saúde e desen-
volvimento social. Morgan e Sonnino (2008; 
2010) enfatizam que os contratos públicos, 
especialmente os ligados à alimentação esco-
lar, têm o potencial de induzir mudanças dos 
hábitos alimentares, formando consumidores 
dos produtos da agricultura local e de peque-
na escala, sendo assim instrumentos de desen-
volvimento. Os autores também afirmam que 

a alimentação escolar ocupa papel importante 
no desenho de uma Nova Equação Alimentar 
(NEA), conceito que trata do reconhecimento 
político do caráter multifuncional do sistema 
agroalimentar, que passa a ser visto em termos 
mais estratégicos para o desenvolvimento, on-
de a saúde pública, a inclusão social, a conser-
vação dos recursos naturais e a segurança ali-
mentar e nutricional imperam como horizon-
tes (MORGAN; SONNINO, 2010). 

No Brasil, mesmo com um ambiente 
político favorável e com o comprometimento 
do Estado em ser formulador de uma políti-
ca pública dentro dos preceitos da NEA, ainda 
são encontrados obstáculos para realização da 
compra institucional para a alimentação esco-
lar, sendo um deles as deficiências da organi-
zação social e produtiva dos agricultores fami-
liares. Autores que estudam o PNAE brasileiro 
(FROEHLICH, 2010; BRAGA, 2012; GON-
ÇALVES, 2013) afirmam que dentre os princi-
pais problemas de implementação do progra-
ma estão: a produção local insuficiente para 
atender a quantidades e diversidade demanda-
da; a organização dos agricultores; a alimen-
tação escolar exige uma série de produtos pro-
cessados e os agricultores familiares têm di-
ficuldades em legalizar as pequenas agroin-
dústrias, pois o marco legal está voltado pa-
ra grandes empreendimentos. Ainda há que 
se considerar que os gestores públicos locais 
ainda não se apropriaram devidamente dos 
significados do PNAE, como aponta Malina 
(2012).

O PNAE é uma política pública que 
exige uma intersetorialidade de ações e estu-
dos apontam que os agricultores ainda não 
têm conseguido acessar o mercado como po-
deriam. Um serviço de extensão rural de qua-
lidade poderia ser um dos diferenciais para 
que esses agricultores desenvolvessem as habi-
lidades necessárias para o acesso do mercado 
institucional. Assim, este ensaio objetiva dis-
cutir a importância do serviço de extensão ru-

1 Os Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição do Escolar (CECANEs) foram criados com o objetivo 
contribuir para a efetivação da Política Nacional de Segurança Alimentar e, mais tarde, o PNAE. A Portaria Inter-
ministerial 1.010/2006 instituiu a criação dos CECANEs em todo o Brasil.

ral público na construção do mercado institu-
cional no Brasil e na construção de uma nova 
perspectiva de sistema agroalimentar. 

Essa é uma pesquisa de caráter qualita-
tivo que utiliza como método a análise inter-
pretativa. Foram utilizados dados de nove mu-
nicípios do estado do Rio Grande do Sul-Bra-
sil, levantados através de uma pesquisa-diag-
nóstico dos principais entraves do mercado 
institucional da alimentação escolar. Os mu-
nicípios pesquisados foram: Santiago, Estrela 
Velha, Xangri-lá, Lagoão, Herval, Rio Pardo, 
Rosário do Sul, São Gabriel e Tavares. Os da-
dos foram coletados o ano de 2014, no muni-
cípio de Santiago, durante uma pesquisa de te-
se e nos demais municípios, durante uma con-
sultoria prestada ao CECANE da UFRGRS1. 

Essa introdução objetiva situar o leitor 
na temática de pesquisa e clarear o que busca-
mos com esse ensaio. Com a seção dois do ar-
tigo apontamos o papel da Assistência Técni-
ca e Extensão Rural (ATER) pública para o de-
senvolvimento rural e, nesse sentido, proble-
matizamos a necessária mudança na concep-
ção de extensão rural. A seção três traz uma 
análise do envolvimento da extensão rural no 
recorte de pesquisa estabelecido, ao mesmo 
tempo em que aponta diretrizes de atuação 
para que a mesma seja capaz de ativar o poten-
cial de relocalização do sistema agroalimentar 
que o programa de alimentação escolar pos-
sui. As considerações finais trazem os princi-
pais aprendizados alcançados com a reflexão. 

1. O PAPEL DA EXTENSÃO RURAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

Autores que estudam o PRONAF 
(AQUINO; SCHNEIDER, 2010; SOUZA et 
al, 2013; GRISA; WESZ JR.; BUCHWEITZ, 
2014) apontam que a distribuição dos recur-
sos dessa política pública está concentrada nos 
agricultores familiares mais capitalizados, na 
Agricultura Familiar (AF) da Região Sul e em 
algumas culturas. Assim, os agricultores mais 
empobrecidos estão ficando às margens da po-
lítica. Essa questão pode ser um indicativo da 

necessidade de criar estratégias para que as 
políticas públicas sejam direcionadas aos agri-
cultores familiares que estão com dificuldade 
de acesso aos mercados e às próprias políticas. 

Por outro lado, autores que estudam 
estratégias diferenciadas de desenvolvimen-
to rural têm apontado o protagonismo da ex-
tensão rural nessas realidades (DIESEL; NEU-
MANN, 2012; CALLOU; BRAGA, 2005; 
CASTRO et al, 2010). Para Diesel, Dias e 
Neumann (2015) a institucionalização da po-
lítica de desenvolvimento rural e de fortale-
cimento da AF no cenário político brasileiro 
trouxe junto uma retomada da contribuição 
do governo federal à assistência técnica e ex-
tensão rural. Essa questão coaduna-se com a 
ideia de que a extensão rural é uma institucio-
nalidade importante para o desenvolvimento 
rural. A Política Nacional de ATER tem co-
mo princípio a garantia de assistência técnica 
e extensão rural de qualidade para a agricultu-
ra familiar, visando a promoção do desenvol-
vimento rural sustentável, com vistas a pro-
cessos endógenos e com abordagens multidis-
ciplinares (MDA, 2008). Essa política estabe-
lece a Agroecologia, a participação, a gestão 
democrática e o desenvolvimento de proces-
sos educativos a partir de um enfoque dialé-
tico, humanista e construtivista como norte 
da ação extensionista. Nas diretrizes da Polí-
tica Nacional de Assistência e Extensão Rural 
(PNATER), as questões referentes ao trabalho 
em todos os elos das cadeias produtivas, o for-
talecimento e inclusão social e a construção de 
parcerias com outras instituições são elemen-
tos chaves.

Diesel e Neumann (2012) ressaltam 
que com a emergência de novos padrões de 
desenvolvimento contrapondo o modelo eco-
nômico que teve a “modernização da agricul-
tura” como mote de ação, é necessário consi-
derar as potenciais contribuições da extensão 
rural para o alcance de um modelo alterna-
tivo de desenvolvimento rural. Ao refletirem 
sobre o processo de extensão rural realizados 
em assentamentos de reforma agrária, os au-
tores acima citados trazem uma importante 
análise do papel que equipes de ATER podem 
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assumir perante uma proposta de construção 
de projetos de desenvolvimento endógenos e 
alternativos. Por outro lado, apontam que o 
maior desafio é romper com a extensão rural 
pautada pela assistência técnica pontual, frag-
mentada e desvinculada de projetos construí-
dos coletivamente com os agricultores.

Nos moldes do difusionismo, a extensão 
rural tinha por objetivo a transferência de 
tecnologia para mudar o padrão de produção 
dos agricultores, do tradicional para o 
moderno, impactando dessa forma a produção 
e a produtividade. A ação da extensão 
difusionista está diretamente relacionada aos 
aspectos técnicos da produção vegetal ou 
animal e muito mais como assistência técnica. 
A extensão rural, de acordo com Brosler, 
Oliveira e Bergamasco (2010) não se limita 
ao domínio natural, mas se dá no campo do 
domínio humano, como uma ação pedagógica 
e um ato político, onde os agricultores são 
sujeitos do processo. 

 Essa ação de extensão vem estabelecer 
diferenças entre o padrão desenvolvimentista 
da agricultura como sinônimo de crescimento 
econômico e commodities e o padrão 
alternativo, onde as questões sociais, ambientais 
e culturais, emergem como essenciais e onde 
a categoria social e política “Agricultura 
Familiar” passam a ser reconhecida como 
ator essencial. Picolotto (2015) salienta que 
a categoria agricultor familiar “é resultado 
de um trabalho de construção política e de 
sentidos” (p. 65) e essa evolução na concepção 
de desenvolvimento e no reconhecimento da 
AF resultou em uma progressão das políticas 
públicas direcionadas para a categoria agricultor 
familiar no Brasil. Atualmente, há um conjunto 
de políticas públicas que visam fortalecer a AF 
e, dentre elas, estão os programas de compras 
institucionais, que visam superar a ênfase em 
políticas agrícolas que priorizam produtos de 
exportação que marcou o cenário nacional até 
bem recentemente. 

No caso específico das políticas públicas 
que estabelecem mercados institucionais para 
a AF, percebe-se que são necessárias ações 
articuladas entre os mediadores da política 

pública e a realidade agrícola local, para que 
esses mercados possam exercer o seu potencial 
de desenvolvimento. Reconhecemos aqui 
que os mercados institucionais marcam uma 
possibilidade de, através da política pública, 
se estabelecer processos diferenciados onde 
a construção de mercados locais e regionais 
possa ser o embrião do desenvolvimento de 
sistemas agroalimentares alternativos baseados 
na reconexão da produção e do consumo, no 
enraizamento de práticas culturais e sociais e 
no entrelaçamento das questões produtivas, 
rompendo com o modelo de produção 
especializado, como afirma Wiskerke (2009).

É necessário considerar que partimos 
de um público da AF já impactado pela 
modernização da agricultura, em que alguns 
agricultores se especializaram na produção 
de commodities e outros estão fracamente 
integrados aos mercados convencionais, o que 
os coloca em uma situação de marginalização. 
Embora a AF ainda guarde a cultura da 
diversificação produtiva, a cultura alimentar 
encontra-se erodida com ressltam Balem e 
Silveira (2015). Isso aponta para a importância 
de uma mediação que resgate aqueles cultivos 
já erodidos, introduzir novos cultivos e 
atividades produtivas, desenvolver habilidades 
necessárias para os agricultores se integraram 
à dinâmica que os mercados locais possuem.

Para Morgan (2006), as estruturas 
de compras mais criativas que visam à 
relocalização da alimentação e à inserção 
dos contratos públicos como mercados 
estabelecidos para os agricultores da região, 
apesar da potencialidade de envolver e viabilizar 
pequenos empreendimentos, exigem novos 
conjuntos de habilidades que os agricultores 
de pequena escala não dominam na íntegra, 
as quais estão relacionadas à produção, 
gerenciamento, distribuição, processamento, 
embalagem e escala. Ainda apontamos, com 
base na realidade brasileira, a necessidade de 
organização social dos agricultores. 

Sumberg e Sabates-Wheeler (2011) 
afirmam, por seu turno, que as intervenções de 
proteção social envolvendo os alimentos são 
instrumentos de mudança transformacional em 

sistemas de agricultura familiar. Mas, para estes 
autores, as estratégias e estruturas de localização 
da agricultura não são fomentadas em larga 
escala pelas políticas agrícolas tradicionais, ao 
contrário, há uma estrutura que não favorece 
esse tipo de iniciativa, sendo necessários alguns 
arranjos para que os agricultores familiares 
deem conta de atender aos mercados locais. 
Assim, se fazem necessárias articulações em 
nível local para que o mercado institucional 
funcione de forma organizada e a alimentação 
escolar alcance o potencial que representa 
em termos de inclusão dos agricultores 
familiares e de indução de um processo de 
desenvolvimento diferenciado. Esperar que 
os agricultores por si só se organizem para 
acessar esses mercados institucionais seria 
apostar no enfraquecimento do potencial do 
desenvolvimento que os mesmos possuem. É o 
que justifica a ação da ATER.

1.1 concepção de extensão rurAl

Partimos do pressuposto de que o 
PNAE é uma ferramenta capaz de promover o 
desenvolvimento local e criar estratégias para 
a comercialização de produtos não visados pe-
lo mercado convencional, criando possibilida-
des para desenvolver sistemas agroalimentares 
alternativos para a AF. Nos municípios estuda-
dos, constatou-se que há um grande número 
de famílias agricultoras que possuem uma di-
versidade de cultivos e práticas que necessitam 
ser potencializadas e os agricultores que foram 
contatados durante a pesquisa manifestaram o 
desejo de participar do programa e qualificar 
a sua participação. Mas, em todos os muníci-
pios, ficou evidente que os produtores necessi-
tam do apoio da ATER para reordenar os sis-
temas produtivos e compreender a nova lógi-
ca que esse mercado impõe a eles. Os diálogos 
estabelecidos durante a pesquisa com os ato-
res sociais nos municípios demonstraram que a 
ausência e/ou a atuação em algumas dimensões 
da ATER é sentida como um problema, princi-
palmente por parte dos agricultores.

Percebemos que a extensão rural públi-
ca ainda está presa ao paradigma da moder-

nização e possui uma postura institucional de 
não priorização de um determinado grupo de 
agricultores. Esse posicionamento institucio-
nal da ATER talvez esteja relacionado à di-
ficuldade de se construir uma extensão rural 
adequada às políticas públicas como o PNAE e 
de se perceber o potencial das políticas públi-
cas para o desenvolvimento local. É necessário 
considerar que a formação dos extensionistas 
não considera a AF, a agroecologia, os mer-
cados de circuitos curtos, o manejo de agroe-
cossistemas, a construção de mercados como 
conteúdos válidos, como aponta Froehlich 
(2010). Para o autor, a noção de agricultura 
sustentável, amparada pelas mudanças nas dis-
cussões sobre desenvolvimento na contempo-
raneidade, aponta para a necessidade da trans-
formação do perfil profissional. O autor sa-
lienta que a formação científico-tecnológica 
para a atuação no meio rural visa a promo-
ção do desenvolvimento neste espaço social. 
O problema reside em qual concepção de de-
senvolvimento a ATER carrega para si.

Froehlich (2010) salienta que o para-
digma de desenvolvimento sustentável impõe 
um redirecionamento da formação profissio-
nal que não pode ser o mesmo daquele con-
formado pela agricultura dita “moderna”. As 
políticas públicas de compras institucionais 
requerem uma ação de extensão rural capaz 
de construir junto com os agricultores um sis-
tema agroalimentar alternativo. Mas, a atua-
ção da ATER tem sido aquém das necessida-
des dos agricultores e da construção do mer-
cado. A criação de políticas públicas inovado-
ras para a AF e a inexistência de um desenho 
institucional de ATER capaz de dar conta de-
las talvez represente uma profunda crise epis-
temológica da extensão rural brasileira. Ou 
seja, enquanto a PNATER aponta um cami-
nho, a formação dos extensionistas e a postu-
ra institucional das empresas prestadoras de-
monstram a difícil transposição da política pa-
ra ação na realidade. 

Uma extensão rural de processo, orien-
tada por um projeto de desenvolvimento al-
ternativo que tenha como horizonte a trans-
formação do sistema agroalimentar, a constru-
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ção de mercados de circuitos curtos e/ou so-
cialmente justos com a inclusão dos agricul-
tores familiares seria o esperado. Uma exten-
são rural de processo requer uma ação pac-
tuada com a sociedade, enraizada no local, 
com entrelaçamento entre as diversas ativida-
des, com objetivos traçados e, principalmen-
te, com continuidade. Além disso, deve ser ca-
paz de compreender e ser permeável às mu-
danças que vão se instaurando ao longo do 
tempo a partir do momento em que se engen-
dram ações dentro de um paradigma diferen-
ciado de desenvolvimento com os agriculto-
res. Ou seja, a opção de uma ação contínua 
e num processo evolutivo, no lugar da ação 
fragmentada, pontual e assistencialista. 

Essa noção implica que a extensão ru-
ral empreendida em um determinado local se-
ja articulada de tal forma com as dimensões 
de manejo de agroecossistemas, de organiza-
ção social e de construção de mercados ao 
ponto de se configurar em um processo evo-
lutivo de mudança. É a ação de extensão co-
mo um dos elementos necessários para o pro-
jeto de desenvolvimento construído localmen-
te.  Uma extensão rural de processo também 
agregaria e criaria sinergias entre as diversas 
organizações estabelecidas nos municípios, as-
sim a ação gerada seria de poder da sociedade 
e não de responsabilidade unicamente dos ex-
tensionistas. Por isso, uma atuação orientada 
pela construção e transformação é mais ade-
quada para esse paradigma de extensão, pois 
tem por finalidade gerar a autonomia e empo-
deramento dos agricultores. 

Nesse sentido, o papel da mediação da 
ATER na construção da relocalização do sis-
tema agroalimentar é fundamental. Para Six 
(2001) a mediação pode ser desenvolvida a 
partir de três diferentes orientações. A primei-
ra é a mediação para a resolução de confli-
tos, a segunda é orientada para regulação so-
cial, em que o papel dos mediadores situa-se 
no campo da busca de regras e de estabeleci-
mento de laços sociais entre os mediados. Já 
a terceira orientação é denominada de media-
ção transformadora. A mediação transforma-
dora, embora em muitos momentos necessite 

auxiliar na resolução de conflitos e na regula-
ção social, tem um objetivo mais amplo na sua 
ação. Essa mediação busca mudança e empo-
deramento dos envolvidos através da valoriza-
ção e do reconhecimento da importância das 
pessoas no processo. O conflito, nessa com-
preensão, é considerado natural e importante 
para que se construa a mudança. O empodera-
mento pressupõe que a ação da mediação pos-
sa ao longo do tempo diminuir, pois o media-
dor tem o papel de capacitar as pessoas para 
construírem suas próprias soluções. Para Sch-
nitmann (1999), a perspectiva transformadora 
da mediação considera que os sujeitos sociais 
reconheçam a si mesmos e aos outros como 
produtores de conhecimento e de ações. Nes-
ses processos “há uma recuperação do poder 
próprio das pessoas, grupos e comunidades, 
como os potenciais desenvolvimentos trans-
formadores que tal reconhecimento implica” 
(SCHNITMANN, 2013, p. 27). 

A ação da mediação da ATER, no caso 
do mercado institucional da alimentação es-
colar do PNAE, deverá ser pautada por uma 
ação pactuada e referenciada por um projeto 
político de desenvolvimento e fortalecimento 
da AF, através da alimentação escolar.

2. O ENVOLVIMENTO DA EXTENSÃO 
RURAL COM O MERCADO INSTITUCIO-
NAL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Nos municípios estudados percebemos 
uma atuação da Assistência Técnica e Exten-
são Rural (ATER) pública insuficiente e com 
dificuldades de promover a necessária trans-
formação dos sistemas produtivos da agricul-
tura familiar a ponto dela ser incluída satis-
fatoriamente no mercado institucional da ali-
mentação escolar. A empresa que presta ATER 
pública em praticamente todos os municípios 
do estado do RS é a EMATER/RS, uma ins-
tituição fundada em 1955. São aproximada-
mente dois mil extensionistas rurais presen-
tes em 480 municípios, sendo que a estrutu-
ra organizacional da empresa nos municípios 
é composta por Escritórios Municipais e as 
equipes por extensionistas relacionados a duas 

áreas: técnica e bem estar social (BES) (EMA-
TER-RS, 2015). A EMATER, com relação à 
legislação do PNAE, é considerada uma enti-
dade articuladora. O quadro 01 traz um resu-
mo da atuação da ATER no recorte de pesqui-
sa, assim como as transferências de recursos 
para a alimentação escolar.

Quadro 1 – envolviMenTo e aTuação da 
eMaTer-rs coM o Mercado insTiTucional 
da aliMenTação escolar nos Municípios esTu-
dados, valores Transferidos pelo fnde para 

as prefeiTuras Municipais e percenTual aplicado 
na aQuisição de produTos da af eM 2014.

PrefeiTu-
ra Mu-
niciPal 

de...

exTensio-
nisTas 

envolvidos

forMa de 
aTuação da 

aTer

valor 
Transferido 
fnde (r$)

 valor 
aquisições da 

agriculTu-
ra faMiliar 

(r$)

%

Estela 
Velha

ATER 
técnica

Organização 
da comerciali-

zação
27.018,00 27.036,53 100,07%

Herval ATER de 
BES 

Organização 
da comerciali-

zação
112.446,00 17.749,54 15,78%

Lagoão Ater não se 
envolve 87.300,00 26.775,23 30,67%

Rio 
Pardo

ATER 
técnica 

ATER de 
BES 

Organização 
da produção 
Organização 

da comerciali-
zação

Criação de si-
nergias

260.880,00 91.139,21 34,94%

Rosário 
do Sul

Ater não 
se envolve

Segundo o ex-
tensionista a 
demanda do 
agricultor é 

sobre produ-
ção orgânica e 
o mesmo não 
tem conheci-
mento para 

isto.

219.966,00 14.166,43 6,44%

Santiago 
ATER

 técnica 

Organização 
da produção 
(de forma tí-

mida)
Organização 

social
Organização 

da comerciali-
zação

Criação de Si-
nergias

384.696,00 199.162,30 51,77%

São 
Gabriel

Ater não
 se envolve  530.766,00 - 0,00%

Tavares 
ATER

 técnica 

Ater se envol-
ve com uma 
família que 
comercializa 
para o PNAE 
e recebe as-
sistência téc-

nica. 

 30.474,00  694,95 2,28%

Xangri
-Lá

Ater não 
se envolve

Município li-
torâneo, so-
mente pesca-
dores artesa-

nais.

244.596,00 121.314,64 49,60%

Fonte: Pesquisa de campo e FNDE (2015).

O que observamos nos municípios é 
uma atuação desordenada e pontual da ATER, 
incapaz de construir um processo voltado ao 

desenvolvimento de habilidades nos agricul-
tores desde a produção até a comercializa-
ção dos produtos para o mercado institucio-
nal. A ação histórica da extensão rural este-
ve voltada à produção, no entanto, nos muni-
cípios pesquisados o que se observa é que essa 
área é a que menos recebe atenção da exten-
são rural, tanto é que um dos principais garga-
los das compras institucionais tem sido a falta 
de produtos da AF. Dos nove municípios, cin-
co atingem os 30% de compras da AF preco-
nizado pela legislação, sendo que um desses, 
Xangri-lá, é um município litorâneo onde os 
agricultores familiares são pescadores artesa-
nais que não acessam o mercado institucional, 
assim os 30% exigidos por lei são atingidos 
com compras de cooperativas da região e do 
estado. Em apenas quatro municípios há um 
envolvimento da ATER pública com o merca-
do institucional, mas este está mais relaciona-
do à organização dos agricultores e do mer-
cado. A produção tem recebido atenção ape-
nas no atendimento individual e pontual de al-
guns agricultores. 

Observamos que o comprometimento 
da ATER está sempre relacionado a um dos 
técnicos e em nenhum município há uma atua-
ção da equipe. A partir do recorte estabeleci-
do para a pesquisa, percebe-se que não há uma 
diretriz institucional clara da EMATER-RS ca-
paz de orientar e capacitar a ação da exten-
são para a construção do mercado institucio-
nal do PNAE. Assim, a ação dos extensionistas 
é mais guiada pelo desejo e comprometimento 
individual com a política pública. Nesse senti-
do, a ação da ATER tem sido a soma de ações 
isoladas e fragmentadas, muito mais orienta-
da para demandas pontuais do que para um 
processo de desenvolvimento. Essa atuação 
pontual e guiada por uma demanda e não por 
uma concepção de desenvolvimento pode es-
tar condicionando a ATER pública no RS a 
não perceber a reestruturação do PNAE como 
um potencial capaz de mudar o rumo do de-
senvolvimento dos sistemas agroalimentares 
nos municípios. 

Ainda temos que considerar que a 
maioria dos agricultores familiares dos muni-
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cípios que não atingem os 30% de compras da 
AF preconizados pela legislação do PNAE ca-
recem de informações sobre o mercado insti-
tucional estabelecido por esse programa. Co-
mo não houve uma organização por parte dos 
articuladores da política pública nesses locais, 
o mercado institucional não foi construído e 
os seus significados não foram apropriados 
pela comunidade em geral. Importante des-
tacar que onde os municípios conseguem al-
cançar uma maior participação da AF na ali-
mentação escolar, isso se deve ao comprome-
timento da entidade executora, a responsável 
pela compra, que consegue articular os elos 
necessários para a execução da política, jun-
tamente com a ATER. Os municípios de San-
tiago e Rio Pardo são exemplos. Mas, a habi-
lidade da entidade executora não significa ne-
cessariamente a inclusão da produção do mu-
nicípio na alimentação escolar, pois o único 
município que compra exclusivamente da AF 
de sua jurisdição é Santiago. Os outros têm 
uma porcentagem significativa em compras de 
grandes cooperativas.

Outra questão que tem emperrado o 
processo de compras institucionais tem sido 
a forma como as Chamadas Públicas têm si-
do operadas. Durante o estudo ficou eviden-
te que onde o programa não consegue se efe-
tivar, um dos problemas é a falta diálogo e en-
tendimento dos responsáveis pelas compras, 
ou seja, o Setor de Compras das Secretarias 
Municipais de Administração e em alguns ca-
sos, havia uma falta de compreensão pela pró-
pria Secretaria Municipal de Educação, no se-
tor de alimentação escolar. 

A instituição da chamada pública para 
as compras da AF no PNAE é um dos avan-
ços do programa, mas percebemos que os mu-
nicípios ainda não estão preparados para esse 
diálogo tão íntimo com os agricultores e com 
a pequena escala. O Estado tem um aparato 
regulatório que beneficia grandes empreendi-
mentos e um número pequeno de operações e 
dificulta a compra em pequena escala e a in-
serção de múltiplos atores nos contratos. As 
compras por licitação são um exemplo desta 
questão. Os setores de compras, acostumados 

com os processos licitatórios, executavam um 
número menor de operações e com as chama-
das públicas são necessárias mais operações, 
mais detalhamento e um olhar para o local. 
Malina (2012) ao estudar 42 instrumentos de 
chamadas públicas no estado de São Paulo, 
observa que ainda há um caminho a ser tri-
lhado para que as mesmas estejam de acordo 
com o que preconiza o PNAE. Problemas co-
mo falta de detalhamento no texto, não prio-
rização dos grupos sociais previstos na legis-
lação, a não previsão da possibilidade de mu-
dança nos preços e troca de produtos, foram 
encontrados pela autora.

Esses entraves também foram obser-
vados nos municípios estudados e percebe-se 
que a falta de apropriação dos significados do 
PNAE pelo setor de compras das prefeituras 
tem levado os funcionários a encarar as cha-
madas públicas de forma similar ao processo 
de licitação. Assim, somente as grandes coo-
perativas têm tido acesso ao mercado e em al-
guns casos, têm sido priorizadas. Isso entra em 
contradição com a legislação (BRASIL, 2013), 
que afirma que as chamadas públicas devem 
priorizar produtos de agricultores familiares 
locais e caso não se atinja os 30% com esses, 
as compras deverão ser complementadas com 
propostas de produtores do território rural, 
do estado e do país, nessa ordem de priorida-
de. No entanto, a falta de articulação na cons-
trução do mercado institucional nos municí-
pios referenda a necessidade de complemen-
tação das chamadas públicas por produtos da 
região e do estado, por parte dos gestores. 

Além disso, percebemos que a AF já 
foi duramente impactada pelos processos de 
modernização da agricultura implantados no 
Brasil, assim muitas famílias possuem conheci-
mentos e habilidades para a produção de com-
modities para o mercado. E os conhecimentos 
de produção daqueles cultivos voltados para 
o autoconsumo não têm sido suficientes pa-
ra que esses automaticamente se insiram nos 
mercados institucionais. Por isso, a seguir va-
mos abordar a ação da ATER em três dimen-
sões: manejo de Agroecossistemas, organiza-
ção dos agricultores e construção do mercado. 

2.1 mAnejo de AgroecossIstemAs 

Os agricultores que comercializam pa-
ra o PNAE nos municípios estudados afirmam 
que um dos maiores entraves tem sido a pro-
dução, pois eles eram acostumados a produ-
zir um ou dois produtos de commodities pa-
ra comercializar e aqueles agricultores que co-
mercializam em feiras estavam acostumado a 
outra lógica de mercado. A comercialização 
com o PNAE é complexa, pois esse mercado 
exige pontualidade de entrega, escalonamen-
to de produção e diversidade, diferentemente 
da produção safrista, na qual o agricultor rea-
liza operações comerciais uma ou duas vezes 
no ano. A comercialização em feiras também 
é diferente, pois os agricultores levam a pro-
dução que possuem naquele momento e quan-
do falta um determinado produto, há outros 
para substituir que não precisam necessaria-
mente ter a mesma qualidade nutricional. A 
alimentação escolar exige um planejamento 
de produção complexo, pois precisa atender 
aos preceitos de nutrição equilibrada, ao mes-
mo tempo em que dialoga com aceitabilidade 
dos educandos, cultura alimentar e qualidade 
dos produtos. Nos municípios onde é planeja-
da a substituição de produtos para aquelas si-
tuações onde a produção ficou aquém do de-
mandado pela chamada pública, como aconte-
ce em Santiago, o produto substituto deve ter 
a mesma qualidade nutricional e estar de acor-
do com os preceitos anteriormente citados. 

A diversidade e o escalonamento de 
produção têm sido as principais dificuldades 
enfrentadas pelos agricultores e, somado a is-
so, os conhecimentos de variedades adaptadas 
às diferentes estações produtivas do ano e no-
ções de manejo sustentável de agroecossiste-
mas. Assim, embora os agricultores tendam a 
produzir gêneros que antes eram destinados 
ao consumo, têm dificuldade em produzir em 
escala. Identificamos que os agricultores ca-
recem de informações e formação para cons-
trução de estufas, projetos de irrigação, ma-
nejo de cultivos protegidos, produção de mu-
das, uso de tecnologias para produção orgâ-

nica ou agroecológica, condução e manejo de 
pomares etc. 

A ATER, quando questionada sobre es-
sas deficiências apontadas pelos agricultores jus-
tifica a falta de assistência ao quadro de técni-
cos insuficiente e à falta de formação técnica pa-
ra essas questões. No município de Rosário do 
Sul, por exemplo, o extensionista da área técni-
ca justifica a sua não atuação junto aos agricul-
tores que comercializam para o PNAE pela sua 
falta de conhecimento para orientar a produção 
orgânica. Outro argumento, recorrentemente 
utilizado é que a EMATER-RS é uma empre-
sa que presta um serviço público e por isso não 
pode priorizar determinado grupo de agriculto-
res, ao contrário, deve atender todos os agricul-
tores do município. Essa concepção condiciona 
o atendimento pontual da ATER.

O PNAE tem como diretriz a alimen-
tação saudável, de preferência agroecológi-
ca, e os agricultores dos municípios pesquisa-
dos manifestaram que sentem necessidade de 
orientação para o manejo dos agroecossiste-
mas para conseguir produzir de forma mais 
sustentável. É importante considerar que o de-
senvolvimento de sistemas agroalimentares al-
ternativos dialoga diretamente com os precei-
tos de sustentabilidade, sendo necessário ou-
tro agir dos agricultores no meio ambiente. 

Essas questões nos levam a apontar a 
necessidade de uma extensão rural diferen-
ciada. Baseados em Gliessmann (2000) e em 
Balem (2004), podemos inferir que os siste-
mas de produção agroecológicos precisam de 
uma ação da extensão capaz de construir co-
nhecimentos adaptados à realidade. Como 
Balem (2004) afirma, essa construção de co-
nhecimentos não acontece à revelia dos sabe-
res herdados e construídos pelos agricultores, 
mas também não parte do princípio de que es-
ses conhecimentos são suficientes para o ma-
nejo dos agroecossistemas.

É importante ressaltar que os municí-
pios estudados têm potencial humano e agrí-
cola para suprir as demandas de produção da 
AF para o PNAE, pois possuem 8.857 agri-
cultores com Declarações de Aptidão ao PRO-
NAF (DAP) (documento caracterizador do 
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agricultor familiar). Isso significa um univer-
so de quase nove mil agricultores com con-
dições de comercializar para o mercado insti-
tucional. Como já apontamos, os recursos do 
PRONAF acabam concentrados nos agriculto-
res mais capitalizados, nas regiões mais desen-
volvidas e nas culturas de commodities. Por is-
so afirmamos que o PNAE necessita de uma 
ação diferenciada da ATER pois, do contrá-
rio, poderá se concentrar também em alguns 
agricultores mais fortes ou ser apropriado por 
grandes cooperativas detentoras de DAP insti-
tucional, o que consideramos ser uma distor-
ção da política pública.

A afirmação de Sumberg e Sabates-
Wheeler (2011) no  sentido de que os agricul-
tores precisam desenvolver novas habilidades, 
pois as estratégias e estruturas de relocalização 
da agricultura exigem conhecimentos que es-
ses não dominam ou perderam com o proces-
so de modernização é coerente para a realida-
de estudada. O grande desafio é problemati-
zar o papel da extensão rural sem cair no dis-
curso difusionista e sem considerar que toda a 
perspectiva de sucesso do mercado institucio-
nal estaria em suas mãos. A ideia base é que a 
ATER é necessária, sendo possível sua inter-
venção em um processo extensionista constru-
tivista e agroecológica, quando guiada por um 
projeto de desenvolvimento alternativo, co-
mo aponta Balem (2004). A ATER constru-
tivista parte de uma aliança entre os conhe-
cimentos dos agricultores, os conhecimentos 
técnicos modernos de Agroecologia e o mane-
jo dos agroecossistemas, construídos com base 
em interpretações da realidade social e ecoló-
gica local. Essa aliança possibilita a construção 
de um conhecimento apropriado pelos agri-
cultores e em consonância com as característi-
cas de cada realidade.

Gazolla e Schneider (2013) apontam 
que 75,71% dos recursos do PRONAF cus-
teio são utilizados por duas culturas: milho e 
soja. Esses dados contribuem para pensarmos 
o PNAE, pois parece haver a necessidade de 
fomentar produtos e a diversificação deman-
dados pelo mercado institucional e superar a 
ênfase na produção de grãos e monoculturas 

realizadas por muitos agricultores familiares. 
O mercado institucional cria a demanda por 
produtos da agricultura familiar nos termos 
de quantidade, qualidade e variedade, no en-
tanto até que ponto a AF é capaz de atender 
a essa demanda? Por outro lado, ao atender a 
demanda do PNAE os agricultores desenvol-
vem capacidade para acessar outros mercados 
(institucionais ou não)?

A relocalização da cadeia agroalimen-
tar que indiretamente poderá ser alcançada 
com o PNAE precisa de outros elementos que 
não apenas a realização de ações de cima pa-
ra baixo, representadas aqui pela obrigato-
riedade de compra de produtos da agricultu-
ra familiar e pela descentralização do progra-
ma. Nesse sentido, a atuação na construção do 
mercado parece ser outra dimensão importan-
te da ATER.

2.2 construção do mercAdo

O mercado institucional tem o poten-
cial de ser a ancoragem inicial para o desen-
volvimento de uma Nova Equação Alimentar, 
mas é necessário reconhecer que o ambien-
te institucional, de mercado e da agricultura 
talvez não esteja preparado para uma política 
complexa e de amplo alcance como o PNAE 
brasileiro. Nesse sentido, a apropriação da 
política pública pelo local é fundamental para 
que ações sejam planejadas com o intuito de 
desenvolver esse ambiente propício, caso não 
exista. O mercado institucional é diferencia-
do e antagônico aos mercados convencionais. 
Por outro lado, os sistemas agrícolas dos mu-
nicípios estão mais organizados para atender 
aos mercados convencionais estabelecidos, ge-
ralmente de circuitos longos e, assim, as rela-
ções de mercado que hoje os agricultores es-
tão mais habituados a conviver são relações 
mais simples e muitas vezes resolvidas “den-
tro da porteira”.

Balem (2015) parte do pressuposto que 
o mercado institucional é uma ancoragem ini-
cial para a construção de outros mercados de 
circuitos curtos e, sendo assim, o PNAE é uma 

ferramenta importante pois garante o merca-
do para os agricultores e o preço dos produ-
tos. Assim, os agricultores aos poucos vão de-
senvolvendo novas habilidades de se relacio-
nar com outros mercados locais, pois o poten-
cial do mercado institucional não se encerra 
em si, mas na possibilidade de produzir sca-
ling up, ou seja, desenvolver capacidades pa-
ra os agricultores, após acessarem o merca-
do institucional do município, acessarem ou-
tros mercados locais e regionais. Esse conceito 
é importante, pois o mercado institucional do 
PNAE tem condições de absorver um núme-
ro pequeno de agricultores familiares, princi-
palmente nos municípios de menor população. 
Na medida em que esses vão acessando outros 
mercados locais, regionais e até nacionais, a 
partir do PNAE, poderão diminuir a quantida-
de vendida para o programa governamental, 
abrindo espaço para outros agricultores. Isso 
geraria uma autonomia dos mesmos, portanto 
a política pública funcionaria como um instru-
mento de mudança e auxiliaria a inserção dos 
agricultores nos mercados locais e regionais. 

O município de Santiago, que faz par-
te desse estudo, mostra evidências de scaling 
up tais como: o estímulo da comunidade esco-
lar e entorno da escola em consumir produtos 
dos agricultores familiares que participam do 
PNAE; a criação da uma feira, onde a maio-
ria dos agricultores participantes agricultores 
que comercializam com o PNAE; e a deman-
da crescente de pequenos mercados varejistas 
e restaurantes, que têm procurado os agricul-
tores pois percebem a possibilidade da com-
pra local de produtos.

Os municípios de Santiago, Estela Ve-
lha, Rio Pardo e Xangri-lá ultrapassam os 30% 
de compras da AF para a alimentação escolar. 
Nesses municípios há uma concertação local 
entre as entidades envolvidas e uma organi-
zação do mercado. O limite é a falta de pro-
dução, por isso no caso de Estela Velha, Rio 
Pardo e Xangri-lá a maior parte da demanda 
está sendo suprida por grandes cooperativas. 
Em Santiago há uma articulação avançada na 
organização social e do mercado, pois todos 
os produtos comprados são de agricultores do 

município. Além disso, esse município se des-
taca pelo scaling up do mercado alcançado, o 
que parece estar diretamente relacionado com 
a construção local para a priorização dos agri-
cultores do município e com busca de estra-
tégias de inserção deles ao mercado. No en-
tanto, como há uma atuação da ATER insufi-
ciente na dimensão de manejo dos agroecos-
sistemas, a construção do mercado tem gera-
do uma demanda dos mercados locais além da 
oferta em Santiago. 

Em quatro dos municípios estudados a 
ATER está completamente ausente do merca-
do institucional do PNAE. Nesses municípios 
o gestor ainda não conseguiu chegar ao mí-
nimo de compra que são os 30%, o que po-
de prejudicar o programa, mas que pode ser 
pior ainda se considerarmos a apropriação das 
grandes cooperativas que possuem DAP jurí-
dica e estão organizadas para esse mercado. 
O gestor municipal, na falta de produtos lo-
cais, compra dessas cooperativas para que o 
município não fique com problemas na exe-
cução da lei.

Delgado e Leite (2011) argumen-
tam que é necessário um conjunto de ações 
de baixo para cima implementadas pelos ato-
res locais em complementariedade com aque-
las ações de cima para baixo presentes na for-
mulação da política. Nessa lógica, os resulta-
dos das políticas públicas tenderão a ser mais 
qualificados na medida em que se criam es-
paços de discussão e implementação da polí-
tica com participação ativa dos gestores esta-
tais, usuários e organizações locais represen-
tativas de processos de desenvolvimento. A 
EMATER-RS tem sido uma organização de 
ATER em contato com a AF no estado e per-
cebemos, com este estudo, que nos municí-
pios onde há um envolvimento desse órgão, 
há um maior número de agricultores familia-
res locais comercializando para o programa. 
Assim, a ATER parece ser um “ator social há-
bil” capaz de induzir a cooperação de outros 
atores, utilizando a noção de Fligstein (2007), 
na construção do mercado institucional.  

A implementação da compra de ali-
mentos da AF para a alimentação escolar, em-
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bora regrada por um conjunto de regras uni-
versais, depende das ações ligadas às realida-
des e desenvolvidas pelos grupos socais lo-
cais, assim como pelos diversos “campos”. As-
sim, a presença de “atores sociais hábeis” nos 
municípios e capazes de, através da coopera-
ção, criar uma identidade e uma cultura cole-
tiva são importantes para a definição de uma 
agenda, onde há a compreensão dos interesses 
coletivos e a definições de ações para alcan-
çar esses interesses (FLIGSTEIN, 2007). Essas 
ações de interesse coletivo são imprescindíveis 
para construir o mercado institucional e ou-
tros mercados locais para a AF. 

Outra questão é a formação de campos 
de ação estratégica para a construção do mer-
cado, ou seja, unidades de ação coletiva na so-
ciedade onde os atores interagem com o co-
nhecimento recíproco sob um conjunto de en-
tendimentos comuns sobre os efeitos, as re-
lações e as regras no campo (FLIGSTEIN; 
MCADAM, 2011). Os autores ainda salien-
tam que os campos de ações estratégicas nor-
malmente são formados por subcampos.

Nesse sentido, o PNAE pode ser vis-
to como um grande campo de ação estraté-
gica, onde esses outros subcampos podem ser 
encontrados. De fato, é possível encontrar na 
arena de interesses campos governamentais, 
como é o caso das prefeituras municipais, e 
dentro desses, os seus subcampos, que são as 
secretarias de município, campos de represen-
tação dos agricultores e campos de institui-
ções de ATER, como é o caso da EMATER. E 
ainda campos não locais, que são campos de 
ameaça externa, que agem e interferem na po-
lítica pública, como é o caso das grandes coo-
perativas, concorrentes diretos dos agriculto-
res familiares municipais na oferta de produ-
tos. A disputa de poder entre esses campos e 
a busca de uma coalisão a partir de um proje-
to de desenvolvimento parecem estar determi-
nando a inclusão ou a exclusão de agricultores 
locais no mercado do PNAE. Naquelas prefei-
turas onde não há uma apropriação dos sig-
nificados da política do PNAE e onde não há 
um envolvimento da ATER, como um ator so-
cial hábil, há uma aproprição do mercado ins-

titucional por um campo externo, construído 
pelas grandes cooeprativas, mais hábeis e mais 
competitivas. 

2.3 orgAnIzAção dos AgrIcultores 

A construção das estratégias para o 
acesso ao mercado proposto pelo PNAE pa-
ra os agricultores familiares passa necessaria-
mente pela organização destes. A organização 
é importante por dois vieses: primeiro, por-
que a necessária construção de novas habili-
dades, novas consciências e novas aprendiza-
gens, tornar-se-ão mais efetivas se construí-
das coletivamente; segundo, porque o próprio 
mercado acaba pressionando e exigindo a co-
mercialização realizada na forma de grupos. 
A construção coletiva de aprendizagens é uma 
importante ferramenta para a construção de 
novos horizontes de desenvolvimento. Com 
efeito, Sabourin (2001) afirma que os agricul-
tores reconhecem a importância da criação de 
espaços sociotécnicos e novas oportunidades 
sociais de diálogo, no entanto, essas oportu-
nidades tendem a se efetivar quando estimula-
das externamente, ressaltando a importância 
dos processos de extensão rural.

Segundo Sabourin (2001), o ambiente 
institucional deixa cada vez mais espaço pa-
ra a ação coletiva, pois entre a ação individual 
do agricultor e a ação pública há o nível da or-
ganização dos atores do desenvolvimento lo-
cal, incluindo os agricultores familiares. Es-
te nível é fundamental para articular negocia-
ções entre indivíduos e poderes públicos, pa-
ra constituir redes e alianças capazes de mobi-
lizar e provocar uma resposta da ação pública 
para a produção e difusão local de inovações e 
conhecimentos. Esse posicionamento coloca a 
extensão em uma via de mão dupla na organi-
zação dos agricultores para o acesso dos mer-
cados institucionais, na medida em que atua 
como fomentadora da organização e da cria-
ção de novos sistemas de conhecimentos. Es-
ses sistemas exercem uma pressão positiva pa-
ra que essa continue dando respostas às no-
vas construções, rompendo de vez com a ação 

pontual e fragmenta, desvinculada de projetos 
de desenvolvimento.

No município de Santiago, a articula-
ção dos atores locais resultou na organização 
de uma cooperativa exclusivamente de agri-
cultores familiares, a COOPERSAF, cuja or-
ganização surgiu da análise da implementação 
do PNAE em 2010, pois os articuladores da 
política pública do município perceberam que 
o grupo informal, mobilizado em um primei-
ro momento, poderia ser ampliado. Em 2011, 
em função do mercado institucional do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos e do PNAE 
priorizarem a compra de grupos formais, 
amadureceu-se a ideia da constituição de uma 
cooperativa exclusivamente da AF, com o ob-
jetivo de acessar os mercados institucionais. A 
COOPERSAF foi fomentada principalmente 
pela EMATER-RS e a organização dos agri-
cultores e a construção do mercado no mu-
nicípio de Santiago têm uma forte atuação da 
ATER, demonstrando o potencial da extensão 
rural nessas dimensões. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Antes do PNAE, as famílias agriculto-
ras faziam a comercialização para atravessado-
res, não tinham um mercado garantido, entre-
gavam um ou dois produtos, não tinham es-
cala e nem diversidade de produção. Agora, 
precisam atender a um mercado que exige di-
versidade de produção, pontualidade de en-
trega, escalonamento e qualidade ampla de 
produtos. Neste sentido, o estudo evidenciou: 
a) Os agricultores têm demonstrado que pre-
cisam de apoio e assessoria para relocalizar e 
reordenar a lógica da produção; b) Observa-
mos duas formas de atuação da Extensão Ru-
ral nesse grupo de municípios: uma atuação 
que praticamente ignora o mercado institu-
cional e uma atuação parcial, mais relaciona-
da à mobilização dos agricultores para aces-
sar o PNAE, mas que não atua nos sistemas de 
produção; c) O serviço de ATER é ineficien-
te e dissonante ao que necessita a construção 
social dos mercados; d) Os agricultores mani-
festaram que os maiores entraves estão rela-

cionados à produção, tais como: dificuldades 
de escalonar produção, deficiência de manejo 
de culturas e falta de orientações para produ-
ção orgânica e agroecológica; e) A falta de in-
formação ou informação distorcida tem pre-
judicado o acesso dos agricultores ao progra-
ma; f) Esses problemas têm gerado uma oferta 
aquém da demanda e um baixo número de fa-
mílias acessando o PNAE.

Sobre a atuação da ATER podemos le-
vantar algumas hipóteses, que poderão ser 
agendas de pesquisas futuras: a) há uma opção 
da ATER em trabalhar com outras questões do ru-
ral e se retirar da ação que envolve as questões 
tecnológicas e produtivas, por isso a ausência des-
sa no manejo de Agroecossistemas; b) a formação 
profissional condiciona uma atuação dos extensio-
nistas em culturas de commodities, em detrimento 
de atividades produtivas direcionadas aos merca-
dos locais; c) não há um reconhecimento do proje-
to de desenvolvimento implícito nas compras ins-
titucionais, por isso o potencial dessa em construir 
uma nova abordagem para o rural não tem sido 
apropriado pelas equipes de ATER.
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